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4a SESSÃO LEGISLATIVA DA 2a LEGISLATURA

ATA DA 28"
(VIGÉSIMA OITAVA)

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA,

EM 1° DE JULHO DE 1998.

I - SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputados Lucia Carvalho e Zé Ramalho.

SECRETARIA: Deputados Filippelli, Zé Ramalho e Ll1cia
Carvalho.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Fe'deral.

INíCIO: 9 horas e 39 minutos.

TÉRMINO: 12 horas e 26 minutos.

1.ABERTURA

Presidente (Deputada Lucia Carvalho):

- Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

1.1. LEITURA DAS ATAS



Página 2 Diário da Câmara Legislativa Brasilia,quinta-feira, 13 de agostode 1998

- São lidas e aprovadas, sem observações, as Atas das 74"
e 75" Sessões Ordinárias e das 248 e 25" Sessões
Extraordinárias.

APROVADO por votação em processo simbólico (13 deputados
presentes).
- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO com 15 votos
favoráveis. Houve 9 ausências.

1.2 - COMUNICADOS DA MESA

- Mensagem na 143, de 1998, do Governador do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de Lei na 3.895 /98.
_Mensagem na 144, de 1998, do Governador do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de Lei na3.986 /98.
_Mensagem na 145, de 1998, do Governador do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de Lei na3.987 /98.
_Projeto de Lei Complementar na 687, de 1998, de autoria do
Deputado Odilon Aires.
- Projeto de Lei na 3.984, de 1998, de autoria do Deputado Luiz
Estevão.
- Projeto de Lei na 3.990, de 1998, de autoria do Deputado
Edimar Pireneus.
- Projeto de Lei na 3.991, de 1998, de autoria do Deputado
Xavier.
- Projeto de Lei na 3.992, de 1998, de autoria do Deputado
Xavier.
- Projeto de Lei na 3.993, de 1998, de autoria do Deputado
Xavier.
- Moção na 3.790, de 1998, de autoria do Deputado Renato
Rainha.

_Moção na 3.791, de 1998, de autoria do Deputado Renato
Rainha.
_Moção na 3.792, de 1998, de autoria do Deputado Manoelzinho.
_Moção na 3.793, de 1998, de autoria do Deputado Manoelzinho.
• Moção na 3.794, de 1998, de autoria do Deputado Edimar
Pireneus.
_Requerimento na2.260, de 1998, do Deputado Odilon Aires.
• Requerimento na 2.261, de 1998, do Deputado Wasny de
Roure.
_Requerimento na2.262, de 1998, do Deputado José Edmar.
_Indicação na 834, de 1998, de autoria do Deputado
Manoelzinho.
_Indicação na 835, de 1998, de autoria do Deputado
Manoelzinho.

2 - ORDEM DO DIA

(10) ITEM 1: Discussão e votação, em 10 turno, do Projeto de Lei
Complementar na 283, de 1997, de autoria do Deputado José
Edmar, que "Altera a destinação de uso da área que menciona no
Setor QNO de Ceilândia".

_Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Filipelli.
APROVADO por votação em processo simbólico (13 deputados
presentes).
• Parecer favorável do relator da CAS, Deputado Xavier.

(20) ITEM 4: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei
Complementar na 147, de 1997, de autoria da Deputada Lucia
Carvalho, que "Dispõe sobre a alteração da destinação da área
que especifica e dá outras providências".
Obs.: Em tramitação conjur'.J com o Projeto de Lei
Complementar na 577, de 1998, de autoria do Deputado Cláudio
Monteiro, que "Dispõe sobre a criação do Setor de
Desenvolvimento de Atividades Econômicas, Sociais e
Administrativas do Guará - RA X".

_Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Wasny de Roure,
na forma do substitutivo apresentado. APROVADO por votação
em processo simbólico (13 deputados presentes).
• Parecer favorável da relatora da CEOF, Deputada Maninha, nos
termos do parecer da CCJ. APROVADO por votação em processo
simbólico (14 deputados presentes).
• Votação do projeto em 10 turno. APROVADO com 15 votos
favoráveis. Houve 9 ausências.

(30) ITEM 5: Discussão e votação, em 10 turno, do Projeto de Lei
Complementar na 344, de 1997, de autoria dos Deputados Luiz
Estevão e Daniel Marques, que "Dispõe sobre o uso e ocupação
dos loles do Setor Comercial Central de Planallina - RA VI e dá
outras providências".

_Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Filipelli, acatando
a emenda apresentada. APROVADO por votação em processo
simbólico (14 deputados presentes).
• Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado Odilon Aires,
nos termos do parecer da CCJ. APROVADO por votação em
processo simbólico (13 deputados presentes).
• Votação do projeto em 10 turno. APROVADO com 14 votos
favoráveis. Houve 10 ausências.

(40) ITEM 6: Discussão e votação, em 10 turno, do Projeto de Lei
Complementar na 675, de 1998, de autoria do Deputado César
Lacerda, que "Dispõe sobre a alteração de uso e ocupação do
Lote 6 do Conjunto 7 da Quadra QN 122 de Samambaia. RA XII".

• Parecer favorável do relator da CCJ. Deputado José Edmar,
acatando a emenda apresentada. APROVADO por votação em
processo simbólico (13 deputados presentes).
_Parecer favorável da relatora da CEOF, Deputada Maninha,
conforme o parecer da CCJ. APROVADO por votação em
processo simbólico (13 deputados presentes).
_Votação do projeto em 10 turno. APROVADO com 15 votos
favoráveis. Houve 9 ausências.

(50) ITEM 9: Discussão e votação, em 10 turno, do Projeto de Lei
na 3.926, de 1998, de autoria do Executivo local, que "Autoriza o
Poder Executivo a abrir crédito adicional à Lei Orçamentária Anual
do Distrito Federal, no valor de R$ 5.278.156,00 (cinco milhões,
duzentos e setenta e oito mil, cento e cinqüenta e seis reais)".

_Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Wasny de Roure.
APROVADO por votação em processo simbólico (14 deputados
presentes) .
• Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado Pedro Celso.
APROVADO por votação em processo simbólico (14 deputados
presentes).
_Votação do projeto em 10 turno. APROVADO com 16 votos
favoráveis. Houve 8 ausências.
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abastecimento, lavagem e lubrificação de veículos no Paranoá -
RA VII, e dá outras providências".
Obs.: Em tramitação conjunta com o Projeto de Lei nO1.810, de
1996, de autoria do Deputado Filippelli, que "Dispõe sobre a
concessão de direito real de uso de lotes destinados a posto de
abastecimento de combustível no Paranoá - RA VII".

_Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado Jorge Cauhy.
APROVADO por votação em processo simbólico (15 deputados
presentes).
_Votação do projeto em 1° turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (15 deputados presentes).

- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Cláudio
Monteiro, acatando a emenda apresentada. APROVADO por
votação em processo simbólico (13 deputados presentes).
- Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado Pedro Celso,
nos termos do parecer da CCJ. APROVADO por votação em
processo simbólico (13 deputados presentes).
_ Votação do projeto em 1° turno. APROVADO com 15 votos
favoráveis. Houve 9 ausências.

(7°) ITEM 8: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de lei
n° 1.392, de 1991), de ,autoria do Deputado Luiz Estevão, que
"Dispõe sobre a carta de habite-se para residências unifamiliares
em loteamentos irregu'lares".

- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Cláudio
Monteiro, acatando a emenda apresentada. APROVADO por
votação em processo simbólico (14 deputados presentesf
- Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado Odilon Aires,
conforme parecer da CCJ. APROVADO por votação em processo
simbólico (15 deputados presentes).
- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (15 deputados presentes).
(80) ITEM 7: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de lei
n0 1.297, de 1994, de autoria do Deputado Benício Tavares, que
"Autoriza a criação do Núcleo Rural Quinta do Rio Maranhão e dá
outras providências".

_Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Cláudio
Monteiro, acatando as emendas apresentadas. APROVADO por
votação em processo simbólico (16 deputados presentes).
_ Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado Daniel
Marques, nos termos do parecer da CCJ. APROVADO por
votação em processo simbólico (16 deputados presentes).
_ Parecer favorável do relator da CAS, Deputado César Lacerda,
nos termos do parecer da CCJ. APROVADO por votação em
processo simbólico (15 deputados presentes).
_Votação do projeto em 1° turno. APROVADO com 16 votos
favoráveis. Houve 8 ausências.

(90) ITEM 11: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de
lei nO3.719, de 1998, de autoria do Deputado Pedro Celso, que
"Dispõe sobre o estágio profissionalizante para os participantes de
cursos de capacitação e de requalificação profissional financiados
com recursos públicos".

(110) ITEM 14: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de
Lei nO 3.949, de 1998, de autoria do Deputado Antônio José -
CAFU, que "Estabelece normas para que sejam indenizadas as
pessoas detidas no Distrito Federal, por motivos políticos, entre
os dias 2 de setembro de 1961 e 15 de agosto de 1979".

- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Cláudio
Monteiro. APROVADO por võtação em Pfocesso simbólico (14
deputados presentes).
_ Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado Marcos Arruda.
APROVADO por votação em processo simbólico (14 deputados
presentes).
_Votação do projeto em 1° turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (14 deputados present<!s).

(120) ITEM 15: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de
lei n° 3.931, de 1998, de autoria do Executivo local, que "Autoriza
o Poder Executivo a alterar o Orçamento de Investimento do
Distrito Federal, no valor de R$ 332.452,00 (trezentos e trinta e
dois mil, quatrocentos e cinqüenta e dois reais)".

_ Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Cláudio
Monteiro. APROVADO por votação em processo simbólico (15
deputados presentes).
_ Parecer favorável do relator ela CEOF, Deputada Maninha.
APROVADO por votação em processo simbólico (14 deputados
presentes).
_Votação do projel0 em 1° turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (14 deputados presentes).

(130) ITEM 16: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de
lei nO2.501, de 1996, de autoria do Deputado Manoelzinho, que
"Dispõe sobre a alteração de zoneamento e coroamento das
Quadras 700/900 do Setor de Edifícios de Utilidade Pública Sul,
de Brasília - RA I, e dá outras providências".

_ Parecer favorável do relator da CCJ. Deputado Cláudio
Monteiro, com apresentação de emenda substitutiva nO 1.
APROVADO por votação em processo simbólico (14 deputados
presentes).
_Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado Marcos Arruda,
nos termos do parecer da CCJ. APROVADO por votação em
processo simbólico (14 deputados presentes).
_Votação do projeto em 1° turno. APROVADO com 15 votos
favoráveis. Houve 9 ausências.

(150) ITEM INClUíDO: Discussão e votação, em 1° turno, do
Projeto de Lei na 3.964, de 1998, de autoria do Executivo local,
que "Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito suplementar à Lei

_ Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Manoelzinho,
acatando as emendas n!1J!1, 2 e 3. APROVADO por votação em
processo simbólico (14 deputados presentes).
_ Parecer favorável do relator da CAS, Deputado César Lacerda,
nos termos do parecer da CCJ. APROVADO por votação em
processo simbólico (14 deputados presentes).
_Votação do projeto em 1° turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (14 deputados presentes).

(140) ITEM 17: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de
lei n° 3.305, de 1997, de autoria do Deputado Cláudio Monteiro,
que "Altera os dispositivos da Lei nO1.503, de 3 de julho de 1997,
e dá outras providências".

_ Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Cláudio
Monteiro. APROVADO por votação em processo simbólico (15
deputados presentes).
_ Parecer favorável do relator da CAS, Deputado César Lacerda.
APROVADO por votação em processo simbólico (15 deputados
presentes).
_Votação do projeto em 1° turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (15 deputados presentes).

- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Filippelli.
APROVADO por votação em processo simbólico (15 deputados
presentes).

(10°) ITEM 12: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de
lei nO3.928, de 1998, de autoria do Executivo local, que "Autoriza
o Poder Executivo a abrir crédito suplementar á Lei Orçamentária
Anual do Distrito Federal, no valor de R$ 1.215.350,00 (hum
milhão, duzentos e quinze mil, trezentos e cinqüenta reais)".
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~~;~entária Anual do Distrito Federal, no valor de R$
I 2.210.373,00 (dois milhões, duzentos e dez mil, trezentos e

1I ~::~~:e: ::::::::~)~~ relator da CCJ, Deputado Wasny de Roure.
APROVADO por votação em processo simbólico (15 deputados
presentes).I - Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado Jorge Cauhy.

I APROVADO por votação em processo simbólico (15 deputados
I presentes).

l-Votação do projeto em 1° turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (15 deputados presentes).

I (16°) ITEM 18: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de
Lei nO3.930, de 1998, de autoria do Executivo local, que "Autoriza

I
o Poder Executivo a abrir crédito suplementar à Lei Orçamentária
Anual do Distrito Federal, no valor de R$ 100.000,00 (cem mil

I reais)".
I

- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Cláudio
Monteiro. APROVADO por votação em processo simbólico (14
deputados presentes).
- Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado Jorge Cauhy.
APROVADO por votação em processo simbólico (13 deputados
presentes).
_Votação do projeto em 1° turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (13 deputados presentes).

(17°) ITEM 19: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de
Lei nO3.932, de 1998, de autoria do Executivo local, que "Autoriza
o Poder Executivo a abrir crédito suplementar à Lei Orçamentária
Anual do Distrito Federal, no valor de R$ 10.800.000,00 (dez
milhões e oitocentos mil reais)".

- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Cláudio
Monteiro. APROVADO por votação em processo simbólico (14
deputados presentes).
- Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado Daniel
Marques. APROVADO por votação em processo simbólico (16
deputados presentes).
- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (16 deputados presentes).

(18°) ITEM 22: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de
Decreto Legislativo n° 223, de 1997, de autoria do Deputado
Marco Lima, que "Concede o titulo de Cidadão Honorário de
Brasília ao Sgt.-PM Edivaldo Alves"; do Projeto de Decreto
Legislativo n° 233, de 1997, de autoria do Deputado César
Lacerda, que "Concede o título de Cidadão Honorário de Brasília
ao Sr. Agnaldo Menezes Dantas"; do Projeto de Decreto
Legislativo nO 234, de 1997, de autoria do Deputado César
Lacerda, que "Concede o título de Cidadão Honorário de Brasilia
ao Ministro Valmir Campelo Bezerra"; do Projeto de Decreto
Legislativo nO 271, de 1997, de autoria do Deputado Renato
Rainha, que "Concede o titulo de Cidadão Honorário de Brasília
ao Dr. Vicente Chelotli"; do Projeto de Decreto Legislativo n°
281, de 1997, de autoria do Deputado Jorge Cauhy, que
"Concede o titulo de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. César
Sarney Caldas"; do Projeto de Decreto Legislativo nO300, de
1997, de autoria do Deputado José Edmar, que "Concede o título
de Cidadão Honorário de Brasília ao Padre halo Guerrera"; do
Projeto de Decreto Legislativo n° 321, de 1998, de autoria do
Deputado Benicio Tavares, que "Concede o título de Cidadão
Honorário de Brasilia ao Sr. Paulo Gustavo de Magalhães Pinto";
do Projeto de Decreto Legislativo n° 331, de 1998, de autoria do
Deputado Luiz Estevão, que "Concede o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Sr. José Lírio Ponte Aguiar"; do Projeto
de Decreto Legislativo nO343, de 1998, de autoria do Deputado
Luiz Estevão, flue "Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília ao Sr. Lécio Resende da Silva"; do Projeto de Decreto
Legislativo nO 344, de 1998, de autoria do Deputado Luiz

Estevão, que "Concede (' utulo de Cidadão Honorário de Brasília
ao Sr. Nívio Geraldo Gonçalves"; do Projeto de Decreto
Legislativo n° 352, de 1998, de autoria do Deputado João de
Deus, que "Concede o titulo de Cidadão Honorário de Brasilia ao
Dr. Sebastião Coelho da Silva"; do Projeto de Decreto
Legislativo nO358, de 1998, de autoria do Deputado José Edmar,
que "Concede o título de Cidadão Honorário de Brasília ao
Sr. Gilberto José Rossi"; do Projeto de Decreto Legislativo nO
361, de 1998, de autoria da Deputada Lucia Carvalho, que
"Concede o título de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Salim
Ibraim Bittar"; do Projeto de Decreto Legislativo n° 379, de
1998, de autoria do Deputado César Lacerda, que "Concede o
titulo de Cidadão Honorário de Brasília à jornalista Consuêlo
Badra"; do Projeto de Decreto Legislativo nO389, de 1998, de
autoria da Deputada Lucia Carvalho, que "Concede o título de
Cidadão Honorário de Brasilia ao Professor Yoshio Mukai,
Presidente da Seicho-No-Ie do Brasil"; do Projeto de Decreto
Legislativo n° 391, de 1998, de autoria do Deputado Renato
Rainha, que "Concede o título de Cidadão Honorário de Brasilia
ao Padre Antonio Francisco Gomes Barros"; do Projeto de
Decreto Legislativo nO393, de 1998, de autoria do Deputado
Jorge Cauhy que "Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília ao Sr. Lourival Francisco Lopes"; do Projeto de Decreto
Legislativo nO395, de 1998, de autoria do Deputado Wasny de
Roure, que "Concede o titulo de Cidadão Honorário de Brasília à
Professora Maria das Dores Alves Rezende"; do Projeto de
Decreto Legislativo nO396, de 1998, de autoria do Deputado
Peniel Pacheco, que "Concede o titulo de Cidadão Honorárío de
Brasília ao Sr. Márcio Antônio Carlos Machado"; do Projeto de
Decreto Legislativo nO399, de 1998, de autoria do Deputado
Xavier, que "Concede o título de Cidadão Honorário de Brasília ao
Pastor Fernando Camargo dos Santos"; do Projeto de Decreto
Legislativo n° 405, de 1998, de autoria da Deputada Lucia
Carvalho, que "Concede o título de Cidadão Honorário de Brasília
ao Sr. Farid Fayez Suwwan"; do Projeto de Decreto Legislativo
n° 409, de 1998, de autoria do Deputado Xavier, que "Concede o
titulo de Cidadão Honorário de Brasilia ao Sr. Walid Melo Pires
Sariedine"; do Projeto de Decreto Legislativo nO410, de 1998,
de autoria do Deputado Geraldo Magela, que "Concede o título de
Cidadão Honorário de Brasília à Professora Norma Lillía Hermano
Biavati"; do Projeto de Decreto Legislativo n° 412, de 1998, de
autoria do Deputado Antônio José - CAFU, que "Concede o título
de Cidadão Honorário de Brasilia ao Sr. Geraldo Rezende de
Carvalho"; do Projeto de Decreto Legislativo n° 414, de 1998,
de autoria do Deputado Odilon Aires, que "Concede o titulo de
Cidadão Honorário de Brasília ao empresário e inventor Nélio
José Nicolai"; do Projeto de Decreto Legislativo n° 417, de
1998, de autoria do Deputado Odilon Aires, que "Concede o título
de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Sebastião Baptista
Affonso", de autoria do Deputado Odilon Aires; Projeto de
Decreto Legislativo nO 419, de 1998, de autoria do Deputado
Wasny de Roure, que "Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília à Sra. Maria de Araújo Barreto"; do Projeto de Decreto
Legislativo n° 423, de 1998, de autoria do Deputado Marcos
Arruda, que "Concede o titulo de Cidadão Honorário de Brasília à
escritora Stela Maris Rezende"; do Projeto de Decreto
Legislativo nO424, de 1998, de autoria dos Deputados Benicio
Tavares e Filippelli, que "Concede o título de Cidadão Honorário
de Brasília ao Sr. Vital de Moraes Andrade"; do Projeto de
Decreto Legislativo n° 427, de 1998, de autoria do Deputado
Daniel Marques, que "Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília 'post mortem' ao Sr. Velusiano Antônio da Silva"; Projeto
de Decreto Legislativo nO428, de 1998, de autoria do Deputado
Cláudio Monteiro, que "Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasilia 'post mortem' ao empresário Jorge Salim"; Projeto de
Decreto Legislativo n° 429, de 1998, de autoria do Deputado
Cláudio Monteiro, que "Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília ao economista Frederico José da Silveira Monteiro", de
autoria do Deputado Cláudio Monteiro; e do Projeto de Decreto
Legislativo nO431, de 1998, de autoria do Deputado Marcos
Arruda, que "Concede o título de Cidadão Honorário de Brasília ao
Sr. Rubem Süffert".

--- -------_._._-_._---------------------------- -----------_._------
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- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Manoelzinho.
APROVADO por votação em processo simbólico (16 deputados
presentes).
- Votação dos projetos em 1° turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (16 deputados presentes).

(19°) ITEM 3: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de
Lei Complementar n° 489, de 1998, de autoria do Deputado
Edimar Pireneus, que "Dispõe sobre a ampliação do lote
destinado a escola situado na Quadra 38 da Vila São José, em
Brazlândia - RA IV, e dá outras providências".

- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado José Edmar,
acatando as Emendas nOs1, 2 e 3. APROVADO por votação em
processo simbólico (13 deputados presentes).
- Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado Odilon Aires,
nos termos do parecer da CCJ: APROVADO por votação em
processo simbólico (13 deputados presentes).
- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO com 16 votos
favoráveis. Houve 8 ausências.

(20°) ITEM INCLUíDO: Discussão e votação, em 1° turno, do
Projeto de Lei Complementar n° 682, de 1998, de autoria do
Deputado Edimar Pireneus, que "Desafeta a área que menciona
no Setor Sul da Região Administrativa do Gama e dá outras
providências".

- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado José Edmar.
APROVADO por votação em processo simbólico (13 deputados
presentes).
- Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado Pedro Celso.
APROVADO por votação em processo simbólico (13 deputados
presentes).
- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO com 16 votos
favoráveis. Houve 8 ausências.

3 - COMUNICADO DA PRESIDÊNCIA

Presidente (Deputada Lucia Carvalho):

- Agradece a presença da comunidade do Lago Oest
presente nas galerias.

4-ENCERRAMENTO

Presidente (Deputada Lucia Carvalho):

- Convoca os Srs. Deputados para a sessão extraordinária
realizar-se em seguida, com esta Ordem do Dia:

ITEM 1: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei r
3.926, de 1998, de autoria do Executivo local).

ITEM 2: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei r
1.392, de 1996, de autoria do Deputado Luiz Estevão.

ITEM 3: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei r
3.719, de 1998, de autoria do Deputado Pedro Celso.

ITEM 4: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei r
3.928, de 1998, de autoria do Executivo local.

ITEM 8: Diséussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei n°
3.964, de 1998, de autoria do Executivo local.

ITEM 9: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei nO
3.930, de 1998, de autoria do Executivo local.
ITEM 10: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei n°
3.932, de 1998, de autoria do Executivo local.

ITEM 11: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de
Decreto Legislativo nO223, de 1997, de autoria do Deputado
Marco Lima; do Projeto de Decreto Legislativo n° 233, de 1997,
de autoria do Deputado César Lacerda; do Projeto de Decreto
Legislativo nO234, de 1997, de autoria do Deputado César
Lacerda; do Projeto de Decreto Legislativo nO271, de 1997, de
autoria do Deputado Renato Rainha; do Projeto de Decreto
Legislativo nO 281, de 1997, de 'autoria do Deputado Jorge
Cauhy; do Projeto de Decreto Legislativo n° 300, de 1997, de
autoria do Deputado José Edmar; do Projeto de Decreto
Legislativo nO321, de 1998, de autoria do Deputado Benicio
Tavares; do Projeto de Decreto Legislativo nO331, de 1998, de
autoria do Deputado Luiz Estevão; do Projeto de Decreto
Legislativo n° 343, de 1998, de autoria do Deputado Luiz
Estevão; do Projeto de Decreto Legislativo n° 344, de 1998, de
autoria do Deputado Luiz Estevão; do Projeto de Decreto
Legislativo nO352, de 1998, de autoria do Deputado João de
Deus; do Projeto de Decreto Legislativo nO358, de 1998, de
autoria do Deputado José Edmar; do Projeto de Decreto
Legislativo nO 361, de 1998, de autoria da Deputada Lucia
Carvalho; do Projeto de Decreto Legislativo n° 379, de 1998, de
autoria do Deputado César Lacerda; do Projeto de Decreto
Legislativo nO 389, de 1998, de autoria da Deputada Lucia
Carvalho; do Projeto de Decreto Legislativo nO391, de 1998,
de autoria do Deputado Renato Rainha; do Projeto de Decreto
Legislativo nO 393, de 1998. de autoria do Deputado Jorge
Cauhy; do Projeto de Decreto Legislativo nO395, de 1998, de
autoria do Deputado Wasny de Roure; do Projeto de Decreto
Legislativo na 396, de 1998, de autoria do Deputado Peniel
Pacheco; do Projeto de Decreto Legislativo n° 399, de 1998,
de autoria do Deputado Xavier; do Projeto de Decreto
Legislativo nO 405, de 1998, de autoria da Deputada Lucia
Carvalho; do Projeto de Decreto Legislativo na409, de 1998, de
autoria do Deputado Xavier; do Projeto de Decreto Legislativo
nO410, de 1998, de autoria do Deputado Geraldo Magela; do
Projeto de Decreto Legislativo nO412, de 1998, de autoria do
Deputado Antônio José - CAFU; do Projeto 'de Decreto
Legislativo nO414, de 1998, de autoria do Deputado Odilon
Aires; do Projeto de Decreto Legislativo n° 417, de 1998, de
autoria do Deputado Odilon Aires; Projeto de Decreto
Legislativo na 419, de 1998, de autoria do Deputado Wasny de
Roure; do Projeto de Decreto Legislativo n° 423, de 1998, de
autoria do Deputado Marcos Arruda;' do Projeto de Decreto
Legislativo n° 424, de 1998, de autoria dos Deputados Benício
Tavares e FilippelJi;do Projeto de Decreto Legislativo n° 427, de
1998, de autoria do Deputado Daniel Marques; Projeto de
Decreto Legislativo nO428, de 1998, de autoria do Deputado
Cláudio Monteiro; Projeto de Decreto Legislativo n° 429, de
1998, de autoria do Deputado Cláudio Monteiro; do Projeto de
Decreto Legislativo n° 431, de 1998, de autoria do Deputado
Marcos Arruda; do Projeto de Decreto Legislativo n° 254, de
1998, de autoria do Deputado José Edmar e do Projeto de
Decreto Legislativo nO430, de 1998, de autoria do Deputado
Filipelli.

ITEM 12: Discussão e votação, em 20 turno, do Projeto de Lei nO
3.852, de 1998, de autoria do Executivo local.

ITEM 5: Discussão.e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei r
3.949, de 1998, de autoria do D.eputadoAntônio José - CAFU.

ITEM 6: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei I
3.931, de 1998, de autoria do Execútivo local.

ITEM 7: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei r
3.305, de 1997, de autoria do Deputado Cláudio Monteiro.

L--. . _

ITEM 13: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei nO
2.661, de 1997, de autoria do Deputado Marcos Arruda.

ITEM 14: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei nO
3.922; de 1998, de autoria do Deputado Marco Lima. I• I
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ITEM 15: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei nO
3.850, de 1998, de autoria do Executivo local.

ITEM 16: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei n°
1.356, de 1996, de autoria do Deputado Zé Ramalho.

ITEM 17: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei n°
3.961, de 1998, de autoria dos Deputados Odilon Aires e
Maninha.

ITEM 34: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
Complementar nO246, de 1997, de autoria do Deputado José
Edmar.

ITEM 35: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
Complementar n° 475, de 1998, de autoria do Executivo local.
Obs.: Em tramitação conjunta com os Projetos de Lei n~
1.591/96, 1.592/96, 1.787/96, 2.290/96, 2.292/96 e 2.429196 e
com os Projetos de Lei Complementar nOs33/97 e 586/98.

ITEM 18: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei nO
3.780, de 1998, de autoria da Deputada Maninha.

ITEM 19: Discussão e votação do Projeto de Decreto
Legislativo nO210, de 1997, de autoria do Deputado Marco Lima.

ITEM 20: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
Complementar nO283, de 1997, de autoria do Deputado José
Edmar.

ITEM 36: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
Complementar nO559, de 1998, de autoria do Deputado Peniel
Pacheco.

ITEM 37: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei nO
3.960, de 1998, de autoria de vários deputados.

ITEM 38: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei nO
3.717, de 1998, de autoria do Executivo local.

ITEM 21: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
Complementar nO 147, de 1997, de autoria da Deputada Lucia
Carvalho.
Obs.: Em tramitação conjunta com o Projeto de Lei
Complementar nO 577, de 1998, de autoria do Deputado Cláudio
Monteiro.

ITEM 39: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
Complementar nO682, de 1998, de autoria do Deputado Edimar
Pireneus.

ITEM 40: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei n°
3.957, de 1998, de autoria de vários deputados.

ITEM 22: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
Complementar n° 344, de 1997, de autoria dos Deputados Luiz
Estevão e Daniel Marques.

- Declara encerrada a presente sessão.

ITEM 23: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
Complementar nO675, de 1998, de autoria do Deputado César
Lacerda.

11- DETALHAMENTO

ITEM 24: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei nO
1.803, de 1996, de autoria do Deputado José Edmar.
Obs.: Em tramitação conjunta com o ?rojeto de Lei nO1.810, de
1996, de autoria do Deputado Filippelli.

ITEM 25: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei n°
1.297, de 1994, de autoria do Deputado Benido Tavares.

ITEM 26: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei n°
2.501, de 1996, de autoria do Deputado Manoelzinho.

PRESIDENTE(DEPUTADALUCIACARVALHO)- Estáaberta

a sessão.
Sob a proteçãode Deus,iniciamosos nossostrabalhos.
Convido o Deputado Filippelli a secretariar os trabalhos da

Mesa.
Solicitoao Sr. Secretárioque procedaà chamadanominaldos

Deputadosparaverificaçãode quorum.

(Procede-seà verificaçãode quorum.)

ITEM 27: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
Complementar nO489, de 1998, de autoria do Deputado Edimar
Pireneus.

ITEM 28: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
Complementar nO576, de 1998, de autoria da Deputada Lucia
Carvalho.

A CÂMARA LEÇ;ISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
&RJA DE PLENARIO E DISTRmUIçÃO

o Ordinária

O Extraordinâria

Data: OL ILit J2..
Horário:~:.12:.

NOME DO PARLAMENTAR PRESENTE AUSENTE OBSERVAÇÃO

BENfao TAVARES-PTB

CAFU-PT

c:ÊSAR LACERDA -PTB

CLAUDIO MONTEIRo-PDT ><
DANIEL MARQUES. PMDB

EDIMAR PIRENEUS. PMDB

F1LIPPELLl. PMDB ><
GERALDO MAGELA • PT

JOÃO DE DEUS - PDT ><
JORGE CAUHY - PMDB .."é
JOSE EDMAR • PMDO

LUIZ ESTEVÃO - PMDB ><
MANINHA-PT

VERIFICAÇÃO DE QUORUMITEM 29: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
Complementar n° 571, de 1998, de autoria do Deputado Wasny
de Roure.

ITEM 31: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
Complementar nO139, de 1997, de autoria do Deputado Odilon
Aires.

ITEM 30: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
Complementar nO557, de 1998, de autoria do Deputado Peniel
Pacheco.

ITEM 32: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
Complementar nO511, de 1998, de autoria do Deputado Jorge

I
Cauhy.

ITEM 33: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
1 Complementar n° 533, de 1998, de autoria do Deputado Xavier.l . _



Brasilia, quinta-feira, 13 de agosto de 1998 Diário da Câmara Legislativa Página 7

MANOELZINHO - PMDB

MARCO LIMA - PSDB

MARCOSARRUDA-PMDB

ODILON AIRES - PMDB

PEDRO CELSO. PT

PENIEL PACHECO - PSDB

RENATO RAINHA - PL X
WASNY DE ROURE - PT

XAVlER-PPB ;<..
ZÉ RAMALHO - PDT -

LUCIA CARVALHO - PT ~
TOTAL '7 1-<'.

~"--SEC~ARlO

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Estão

presentes 8 Deputados, havendo, portanto, quorum regimental.

Passa-se à
ORDEM DO DIA

DEPUTADO JOSÉ EDMAR - Sra. Presidente, peço a palavra

pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Tem a

palavra V.Exa.

DEPUTADO JOSÉ EDMAR (PMDB. Pela ordem. Sem revisão

do orador.) - Sra. Presidente, peço a V.Exa. que proceda a uma nova

chamada nominal dos Deputados, para que os Parlamentares que se

encontram em seus gabinetes se encaminhem ao plenário e possamos ter

o número mfnimo de 13 Deputados. Neste momento, contamos com

apenas 11 Deputados.

DEPUTADO JOÃO DE DEUS - Sra. Presidente, peço a palavra

pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Tem a

palavra V.Exa.

DEPUTADO JOÃO DE DEUS (PDT. Pela ordem. Sem revisão

do orador.) - Sra. Presidente, eu gostaria de informar que a Bancada do

PDT se encontra presente, faltando apenas as Bancadas do PMDB, do PT

e do PSDB. O PMDB está presente em parte, com a presença apenas do

Deputado Filippelli.

DEPUTADO FILlPPELLI - Sra. Presidente, peço a palavra pela

ordem.

DEPUTADO JOÃO DE DEUS - Sr. Deputado Filippelli, V.Exa.

não pode pedir a palavra enquanto eu estiver falando. senão conturbará

todo o andamento da sessão.

Eu gostaria. Deputado Filippelli, que V.Exa., como Uder do

PMDB. convocasse os Deputados de sua Bancada para que aqui

comparecessem, juntamente com os do PT e os do PSDB, uma vez que já

se encontram aqui os Deputados do PDT e do PPB.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Com a

palavra o Deputado Filippelli.

DEPUTADO FILlPPELLI (PMDB. Pela ordem. Sem revisão do

crador.) - Sra. Presidente, Sr. Deputado João de Deus, encontram-se

presentes no plenário. além de mim, Líder. os Deputados Jorge Cauhy,

José Edmar, Luiz Estevão e Daniel Marques. perfazendo um total de cinco

Deputados em uma Bancada de nove Deputados.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Eu gostaria

de pedir a todos os Parlamentares que estão em seus gabinetes que se

encaminhem ao plenário para que possamos votar todos os projetos ainda

pela manhã, tendo a tarde para outro tipo de atividade. Solicitamos aos

Parlamentares sensibilidade para atenderem a esta convocação.

Nesse sentido, procederemos à chamada nominal dos

Deputados, para tentarmos ter em plenário os 13 Parlamentares

necessários à votação.
(Procede-se à chamada nominal.)

! CÂMARA I.EGISI..ATIVA DO DISTRITO FEDERAl.
~RJA DI£ PLENÁRIO E DISTRIBUIÇÃO

Data:_,-,_
Hodrio: __

VEIUFICAÇÃO DE QUORUM

NOME DO PARLAMENTAR PRESENTE AUSENTE OIlSUVAÇAO

BENIClO TAVARES-PTB ,.,....
CAFU-PT -I-"
CESAR LACERDA -PTB )l.
CLAUDIO MONTEIRO-PDT ,(
DANIEL MARQUES - PMDB --;i.
EDlMAR PIRENEUS - PMDB ')(
FILlPPELLI. PMDB X
GERALDO MAGELA - PT

"'-
JOÃO DE DEUS - PDT ~
JORGE CAUHY - 'MDB -.',..
JOSE ÉDMAR - PMDB ... ~
LUIZ ESTEVÃO - PMDB X fil
MANINHA - PT ><.
MANOELZINHO - PMDB 1<. -MARCO LIMA - PSDB >'..
MARCOSARRUDA-PMDB -.<
ODILON AIRES. PMDB )(
PEDRO CELSO - PT X
PENIEL PACHECO - PSDB :><
RENATO RAINIIA. PL ><...
WASNY DE ROURE - PT ~
XAVlER.PPB -/..
IZÉ RAMALHO. POT .~
LUCIA CARVALHO - PT ')(:.

TOTAL 10 li.,

DEPUTADO CLAUDIO MONTEIRO - Sra. Presidente, peço a

palavra pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVAlHO) - Tem a

palavra V.Exa.

DEPUTADO CLAUDIO MONTEIRO (PDT. Pela ordem. sem

revisão do orador.) - Sra. Presidente, peço que V.Exa. passe uma

recompostura no Secretário da Mesa, pois S.Exa. nAo está agindo de

forma retilínea ou homogênea. De alguns Parlamentares, ele cita a

ausência e, de outros, ele se abstém, demonstrando um comportamento

completamente distorcido da lei e alheio ao padrão normal de Deputado.

DEPUTADO Ct:SAR LACERDA • Sra. Presidente. peço a
palavra pela ordem.
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PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Antes de

conceder a palavra ao Deputado César Lacerda, comunico que temos doze

parlamentares em plenário.

Concedo a palavra ao Deputado César Lacerda.

DEPUTADO CÉSAR LACERDA (PTB. Pela ordem. Sem

revisão do orador.) - Sra. Presidente, ontem estive em determinadas

reuniões fora do plenário e tive a grata satisfação de ouvir elogios à
Presidente da nossa Casa Legislativa dizendo que a Câmara Legislativa do

Distrito Federal nunca votou e aprovou tantos projetos como na gestão de

V.Exa. Por sentir que isso valoriza a nossa Câmara Legislativa, presidida

por V.Exa., solicito a V.Exa. que autoconvoque sessâo extraordinária, para

que cada Deputado apresente mais dois projetos de lei até sexta-feira.

Assim iremos bater o recorde de votação, que hoje pertence à Assembléia

Legislativa de Santa Catarina.

Em toda a história das Assembléias Legislativas, estamos em

segundo lugar em projetos votados em plenário. Faltam ser votados os

projetos que estão em pauta e mais seis para que V.Exa., além de campeã

de simpatia nesta Presidência, seja a campeã de votação com aprovação
no semestre.

Muito obrigado.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Deputado

César Lacerda, agradeço-lhe os elogios, que tão bem fazem parte de sua

personalidade e de seu comportamento em plenário, muito nos ajudando a

ter quorum e aprovar projetos. Esse mérito também é dos Parlamentares

assíduos, como V.Exa.

Quanto à sugestão de autoconvocação, ela já foi feita. Ontem

havíamos conversado informalmente sobre o assunto, e, desde então, fiz a

autoconvocação que poderá ser encerrada a critério dos P::ulamentares.

Não podemos suspender esta sessão enquanto não votarmos a

LDO. No momento em que a votarmos, os Deputados sintam-se

dispensados.

Portanto, queremos apreciar esta pauta. Se os Deputados

quiserem colocar em votação mais alguns projetos, terá de haver um

acordo, porque teríamos de rever mais vinte e quatro projetos e alguns

outros do Executivo. Isso significaria mais alguns dias de sessão

extraordinária. Eu não sei se há concordância dos Srs. Parlamentares para

que continuemos até o fim de semana. Porém, se for desejo da maíoria,

ficaremos.

Por enquanlo, a decisão é votar um projeto de cada

Parlamentar e encerrarmos hoje esta pauta.

DEPUTADO RENATO RAINHA - Sra. Presidente, peço a

palavra pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Concedo a

palavra ao Deputado Renato Rainha.

DEPUTADO RENATO RAINHA (PL. Pela ordem. Sem revisão

do orador.) - Sra. Preslcleote, já que temos um canal de televisão e vários

telespectadores assistem aos nossos trabalhos, esclareço que, na

autoconvocação, nenhum Parlamentar recebe qualquer tipo dE:subsidio ou

de jeton. Concordo com a proposição do Deputado César Lacerda para

marcarmos urna sessão a fim de votarmos dois projetos de cada

Parlamentar.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Eu gostaria

que os Líderes conversassem entre si e depois expusessem suas opiniões

sobre a continuidade das sessões.

Hoje há a possibilidade de submetermos o projeto à
apreciação, porque temos mais de treze Parlamentares em plenário.

Item nO 1:
"Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei

Complementar n° 283, de 1997, que 'altera a destinação de uso da área

que menciona no Setor QNQ de Ceilândia'.

Autor: Deputado José Edmar

Relatores: Deputado Filippelli - CCJ

Deputado Xavier - CASo

Solicito ao Relator, Deputado Filippelli, que profira parecer pela

Comissão de Constituição e Justiça.

DEPUTADO FILlPPELLI (PMDB. Para emitir parecer. Sem

revisão do orador.) - Sra. Presidente, Sra. e Srs. Deputados, no âmbito da

Comissão de Constituição e Justiça nada obsta à aprovação da matéria em

em questão.

Portanto, somos de parecer favorável â aprovação da

proposição.

É o parecer, Sra. Presidente.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Em

discussão o parecer da CCJ. (Pausa.)

Não havendo quem queira usar da palavra, encerro a

discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

Está aprovado com a presença de 13 Parlamentares.

Solicito ao Relator, Deputado Xavier, que apresente o parecer

da Comissâo de Assuntos Sociais.

DEPUTADO XAVIER (PPB. Para emitir parecer. Sem revisão

do orador.) - Sra. Presidente, Sra. e Srs. Deputados, no âmbito da

Comissão de Assuntos Sociais, não há óbice à aprovação do projeto.

Portanto, somos pela aprovação do projeto de lei nos termos

aprovados pela Comissão de Constituição e Justiça.

É o parecer.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) • Em

discussão o parecer da CASo (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)
O parecer foi aprovado com a presença de 13 Deputados.

Em discussão o Projeto de Lei Complementar nO283, de 1997,

em primeiro turno. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que votarem "sim. estarão aprovando o projeto;

os que votarem "não" estarão rejeitando-o.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à chamada nominal dos

Deputados.

(Procede-se à votação nominal.)

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
• çÃO DII&:_'__ '_98_

ACOMPANHAMENTO DE VOTAÇÃO PARECER ORAL

Votaçlo, em 1° turno, do parecer da CC] sobre o Projeto de Lei
Complementar n° 283, de 1997, '
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Autor: Deputado José Edmar Relator: Deputado

NOME DO PARLAMENTAR ACOMPANHAMENTO
DECLARAÇAO

DE
SIM NÃO ABST AUS. VOTO

BENICIOTAVARES -PTB .-X
CAFU-PT

CEsAR LACERDA -PTB ><
CLAUDIO MONTEIRO-PDT X
DANIEL MARQUES - PMDB X
EDlMAR PIRENEUS - PMDB

fILlPPELLI - PMOB X
GERALDO MAGELA • PT

JOÃO DE DEUS. PDT .><..
JORGE CAUHY • PMOB X
JOSÉ EDMAR • PMDB .;<
LUIZ ESTEVÃO. PMDB X
MANINHA-PT

MANOELZINHO • PMDB

MARCO LIMA • PSDB

MARCOS ARRUDA. PMDB

ODILON AIRES • PMDB

PEDRO CELSO. PT

P~LPACHECO-PSDB

RENATO RAINHA • PL .><
WASNY DE ROURE. PT .;:<
XAVIER-PPB ><
ZÉ RAMALHO - PDT

LUCIACARVALHO. PT Á.
TOTAL

SECRETARIO

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) A

Presidência vai anunciar o resultado da votação: 15 votos favoráveis.

Houve 9 ausências.

Está aprovado.

A matéria segue a tramitação regimental.

Item n° 2:
"Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei

Complementar n° 469, de 1998, que 'cria o Setor de Indústria Gráfica de

Ceilândia - RA IX'.
Autor: Deputado Renato Rainha

Relatores: Deputado Wasny de Roure - CCJ"

SoliCito ao Relator, Deputado Wasny de Roure, que apresente

o parecer da CCJ.
DEPUTADO RENATO RAINHA - Sra. Presidente, peço a

palavra pela ordem.
PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Tem a

palavra V.Exa.
DEPUTADO RENATO RAINHA (PL. Pela ordem. Sem revisão

do orador.) - Sra. Presidente, já informei a Mesa, diversas vezes, por

escrito e oralmente, que o projeto de minha autoria a ser votado na sessão

extraordinária não é esse.

(Assume a Presidência o Deputado Zé Ramalho.)

PRESIDENTE (DEPUTADO ZÉ RAMALHO) -Item n°'4:

"Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei

Complementar n° 147, de 1997, que 'dispõe sobre a alteração da

destinação da área que especifica e dá outras providéncias', em tramitação
conjunta com o Projeto de Lei Complementar n° 577, de 1998, que 'dispõe

sobre a criação do Setor de Desenvolvimento de Atividades Econõmicas,

Sociais e Administrativas do Guará - Região Administréltiva X', de élutoria

do Deputado Cláudio Monteiro.

Autora: Deputada Lucia Carvalho

Relatores: Deputado Wasny de Roure - CCJ

Deputada Maninha - CEOF"

Solicito ao Presidente da Comissilo de Constituição e Justiça,

Deputado Wasny de Roure, que indique Relator para a matéria.

DEPUTADO WASNY DE ROURE - Sr. Presidente, avoco a

relatoria.

PRESIDENTE (DEPUTADO ZÉ RAMALHO) - Solicito ao

Relator, Deputado Wasny de Roure, que apfl''iente o parecer da Comissão

de Constituição e Justiça.

. DEPUTADO WASNY DE ROURE (PT. Para emitir parecer.

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, parecer

da Comissão de Constituição e Justiça ao Projeto de Lei Complementar n°

147, de autoria da Deputada Lucia Carvalho, apensado ao Projeto de Lei nO

577, de autoria do Deputado Cláudio Monteiro, na forma do substitutivo.

No âmbito da Comissão de Constituição e Justiça, entendemos

que o projeto de lei obedece aos princlpios de constitucionalidade,

juridicidade, legalidade e regimentalidade.

Somos favoráveis à aprovação do referido projeto nos termos

do projeto de lei complementar substitutivo, jâ encaminhado a esta Casa,

de autoria da Deputada Lucia Carvalho e do Deputado Cláudio Monteiro,

na ordem da nomeação.

PRESIDENTE (DEPUTADO ZÉ RAMALHO) - Em discussão o

parecer da CCJ. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer está aprovado com a presença de 13 Parlamentares.

Solicito ao Presidente da Comissão de Economia, Orçamento e

Finanças, Deputado Daniel Marques, que designe Relator para a matéria.

DEPUTADO DANIEL MARQUES - Sr. Presidente, indico a

Deputada Maninha.
PRESIDENTE (DEPUTADO ZÉ RAMALHO) - Solicito à

Relatora, Deputada Maninha, que apresente o parecer da CEOF.

DEPUTADA MANINHA (PT. Para emitir parecer. Sem revisão

da oradora.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, no âmbito da

Comissão de Economia, Orçamento e Finanças, aprovamos o substitutivo

ao Projeto de Lei Complementar nO147, de 1997, de autoria da Deputada

Lucia Carvalho e do Deputado Cláudio Monteiro, sem nenhum óbice.

PRESIDENTE (DEPUTADO ZÉ RAMALHO) - Em discussão o

parecer da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.
Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer foi aprovado com a presença de 14 Parlamentares.

Em discussão o Projeto de Lei Complementar nO147, de 1997,

em primeiro turno. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que votarem .sim" estarão aprovando o projeto

na forma do substitutivo; os que votarem .não" estarão rejeitando-o.
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Solicito à Sra. Secretária que proceda à chamada nominal dos

Srs. Deputados.

o Ordinária

GJ Extraordínári;l

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer foi aprovado com a presença de 13 Parlamentares.

Em discussão o Projeto de Lei nO344/97, em primeiro turno.

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que votarem "sim" estarão aprovando o projeto;

os que votarem "não" estarão rejeitando-o.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à chamada nominal dos

Deputados.

DEPUTADO DANIEL MARQUES - Sra. Presidente, indico o

Deputado Odilon Aires.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Solicito ao

Relator, Deputado Odilon Aires, que apresente o parecer da Comissão de

Economia, Orçamento e Finanças.

DEPUTADO ODILON AIRES (PMDB. Para emitir parecer. Sem

revisão do orador.) - Sra. Presidente, Sra. e Srs. Deputados, somos

favoráveis à admissibilidade da Emenda nO 1 e da emenda aditiva

apresentada pela CCJ à Lei Complementar nO344, de 1997, razão pela

qual não há nenhum óbice no ãmbito desta Comissão.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Em

discussão o parecer da CEOF. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a ~iscussão.

Em votação.

Complementar nO344, de 1997, que 'dispõe sobre o uso e ocupação dos

lotes do Setor Comercial Central de Planaltina - RA VI e dá outras

providências' .

Autores: Deputado Luiz Estevão e Deputado Daniel Marques

Relatores: Deputado Filippelli - CCJ

Deputado Odilon Aires - CEOFo

Solicito ao Relator, Deputado Filippelli, que apresente o

parecer da Comissão de Constituição e Justiça.

DEPUTADO FllIPPELlI (PMDB. Para emitir parecer. Sem

revisão do orador.) - Sra. Presidente, Sra. e Srs. Deputados, no ãmbito da

Comissão de Constituição e Justiça, somos favoráveis ao acatamento da

emenda em questão.
Esse é o parecer.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Em

discussão o parecer da CCJ. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer foi aprovado com a presença de 14 Parlamentares.

Solicito ao Presidente da Comissão de Economia, Orçamento

e Finanças, Deputado Daniel Marques, que designe Relator para a

matéria.

(Procede-se à votação nominal.)

~ CÂMARA LEGI~'l"l\'.-\ DO DISTil'ITO FEDERAL

ASSESSORIA DE PLENÁRIO E DISTRIBUIÇÃO Data:..Q!:.t O"?-I_98_
ACOMPANHAMENTO DE VOTAÇÃO

,;aç!o: em 1° ~umo,~o~tO~i CO~I~me~ f ]44, de 1997~ CJ.

Autor: Deputado Luiz Estevão e Deputado Daniel Marques

o Ordinária

GJ Eltraordinária

ASSESSORIA DE I'LEN.A.RJO E DlSTRrBUIÇÃO
ACOMPANHAMENTO DE VOTAÇÃO

Votação, em \' turno, do Projeto de Lei Complementar n° 147, de 1997, em
tramitação conjunta com o PLC
577/98, ,.....,........~;ç-;~ ~ "'- dLe;.;:-,..--- ~ c:Q...e. r--
/ C ~ ':::>~;. c.:.....e._r~..J

I

~
jtRETARIO

PRESIDENTE (DEPUTADO Zt: RAMALHO) - A Presidência

vai anunciar o resultado da votação: 15 votos favoráveis. Houve 9

ausências.

Está aprovado.

O projeto vai á apreciação em segundo turno regimental.

PRESIDENTE (DEPUTADO Zt: RAMALHO) - Antes de

devolver a Presidência á Deputada Lucia Carvalho, deixo registrado que

hoje, dia 1° de julho, a Câmara Legislativa do Distrito Federal trabalhando,

é o dia dos nossos companheiros bancários.

Tenho a honra de ver presente na galeria, talvez, o meu

primeír', chefe imediato, Sr. Venâncio Flores de Melo, ex-Chefe de

Depart:.,nento ele Crédito--Geral do meu querido BRB. Sei que todas as

categorias são importantes, todos ajudam a construir Brasllia. O BRB,

além de ajudar a construir, também finllflcia.

Um abraço, Sr. Venâncio. leve o abraço desta Presidência a

todos os colegas regiobancários.

(Assume a Presidência a Deputada Lucia Carvalho,)

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) -Item nO5:

"Discussão e votação, em 1- turno, do Projeto de Lei

(Procede-se à votação nominal.)
'.1/1 .A ,~ __ I

~ C.~MARA-~':~:~':~'I~'~~~ ~ISTRITO FEDERAL

Autor: Deoutada Lucia Carvallo

DECLARAÇAO
NOME DO PARLAMENTAR ACOMPANHAMENTO DE

SIM NÃO ABST AUS. VOTO

BENICIO TA VARES. PTB "

CAFU.PT 'I-.
CÉSAR LACERDA .PTO --/..
CLÁUDIO MONTEIRO.PDT )(
DANIEL MARQUES. PMDB 'I.
EDIMAR PIRENEUS . PMDB I -

-:6
FILIPPELLI • PMDB 'f...
GERALDO MAGELA • PT x:
jOÃO DE DEUS. PDT "/.
JORGE CAlJHY .PMDB )(
JOSE EDMAR .PMDB )( a
LUIZ ESTEVÃO - PMDB ><.
MANrNHA.PT x
MANOELZrNHO • PMDB X.
MARCO LIMA. PSDB V
MARCOS ARRUDA - PMDB )<..
ODILON AIRES. PMDB X.
PEDRO CELSO - PT -i..
PENIEL PACHECO. PSDB ")(

RENATO RArNHA. PL )<..
WASNY DE ROURE - PT "A
XAVIER - PPB "ZÉ RAMALHO - PDT . X
LUCIA CARVALHO. PT -:.( -
TOTAL IS 1\

GINAL .1 / I ASSESSORIA DE 1'1
N°

ia de Plenário Fls. nO ---
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discussão.

discussão.

o Ordinária

~ E'(traonlinária

Lei Complementar n' 675, de
.:J-' r---- - ~"-"- C>:",,'-=--'<,--_

(Procede-se à votação nominal.)

Deputados.

DEPUTADO DANIEL MARQUES - Sra. Presidente, indico a

Deputada Maninha.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Solicito à

Relatora, Deputada Maninha, que apresente o parecer da Comissão de

Economia, Orçamento e Finanças.

DEPUTADA MANINHA (PT. Para emitir parecer. Sem revisão

da oradora.) - Sra. Presidente, o projeto de lei complementar, de autoria

do Deputado César Lacerda, recebeu uma emenda aditiva na Comissão

de Constituição e Justiça. No àmbito da Comissão de Orçamento e

Finanças não há óbice quanto á aprovação da matéria.

É o parecer.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer foi aprovado com a presença de 13 Parlamentares.

Em discussão o Projeto de Lei Complementar nO 675, em

primeiro turno. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que votarem "sim" estarão aprovado o projeto;

os que votarem "não" estarão rejeitando-o.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à chamada nominal dos

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Em

discussão o parecer da CEOF. (Pausa.)

Não havendo quem queira usar da palavra, encerro a

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.1

O parecer foi aprovado com a presença de 13Parlamentares.

Solicito ao Presidente da Comissão de Economia, Orçamento

e Finanças, Deputado Daniel Marques, que indique Relator para a

matéria.

Ao projeto foi apresentada uma emenda, de autoria do

Deputado Benicio Tavares, acrescentando Parágrafo Único, com a

seguinte redação: nA execução da atividade de que trata o caput vincula-se

á outorga onerosa de alteração de uso".

Essa emenda corrige um erro.

Portanto, no ãmbito da Comissão de Constituição e Justiça,

entendemos que não há óbice à aprovação da matéria.

É o parecer.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Em

dilcussão o perecer da Comissão de Constituição e Justiça. (Pausa.)

Não havendo quem queira usar da palavra, encerro 8

ASSESSORIA DE PLENÁRIO E DISTRIBUIÇÃO
ACOMPANHAMENTO DE VOTAÇÃO
Votação. em 10 turno, do Projeto de
1998, '~'? 't'--- --o -""- 0""""-
{'->.:.... .--,...C'~ ,,,,", ~ '" I

~ CÁI\IAR.\ LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

NOME DO PARLAMENTAR
DECLARAÇÃO

ACOMPANHAMENTO DE
SIM NÃO ABST AUS. VOTO

BENICIO TAVARES. PTB Ix
CAFU .PT I ---)(

CESAR LACERDA .PTB )( --
CLAUDIO MONTEIRO.PDT 'l(
DANIEL MARQUES - PMDB ..1-
EDIMAR PIRENEUS - PMDB x:
FllIPPELlI - PMDB )<
GERALDO MAGELA - PT X
JOÃO DE DEUS - PDT X 1i/'
JORGE CAUHY - PMDB X -
JOSE EDMAR - PMDB X.
LUIZ ESTEVÃO - PMDB X ~ -
MANlNHA-PT X
MANOELZINHO - PMDB X
MARCO LIMA - PSDB 'X
MARCOSARRUDA-PMDB À
ODILON AIRES - PMDB X
PEDRO CELSO. PT /<
PENIEL PACHECO. PSDB X
RENATO RAINHA - PL X
WASNY DE ROURE. PT X
XAVIER. PPB X
ZE RAMALHO - PDT )<
LUCIA CARVALHO. PT X I
TOTAL Xl I /{J

I

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) A

Presidência vai anunciar o resultado da votação: 14 votos favoráveis.

Houve 10 ausências.

Está aprovado.

O projeto vai á apreciação em segundo turno regimental.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) -Item i,o 6:

"Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei

Complementar nO675, de 199B, que 'dispõe sobre a alteração de uso e

ocupação do Lote 6 do Conjunto 7 da Quadra QN 122 da Região

Administrativa de Samambaia-RA XII'.

Autor: Deputado César Lacerda

Relatores: Deputado José Edmar - CCJ

Deputada Maninha - CEOF"

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Solicito ao

Vice-Presidente da Comissão de Constituição e Justiça, Deputado José

Edmar, que designe Relator para a matéria.

DEPUTADO JOSÉ EDMAR - Sra. Presidente, avoco a relatoria.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Solicito ao

Relator, Deputado José Edmar, que apresente o parecer da Comissão de

Constituição e Justiça.

DEPUTADO JOSÉ EDMAR (PMDS. Para emitir parecer. Sem

revisão do orador.) - Sra. Presidente, Sra. e Srs. Deputados, parecer da

Comissão de Constituição e Justiça ao Projeto de Lei Complementar n°

675, de 1996, que "dispõe sobre a alteração de uso e ocupação do Lote 6

do Conjunto 7 da Quadra QN 22 da Região Administrativa de Samambaia -

RAXII".
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No âmbito da Comissão de Constituição e Justiça entendemos

que o referido projeto de lei obedece ao critério da constitucionalidade e

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) A

Presidência vai anunciar o resultado da votação: 15 votos favoráveis.

Houve 9 ausências.

Está aprovado.

A matêria segue a tramitação regimental.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) • Item nO9:

"Discussão e votação, em 1° tumo, do Projeto de Lei nO3.926,

de 1998, que 'autoriza o Poder Executivo a abrir crédito adicional à Lei

Orçamentária Anual do Distrito Federal, no valor de R$ 5.278.156,00

(cinco milhões, duzentos e setenta e oito mil, cento e cinqüenta e seis

reais)'. Item n° 10:

"Discussão e votação, em 10 turno, do Projeto de Lei n° 1.803,

de 1996, que 'dispõe sobre a destinação de áreas para instalação de

postos de abastecimento, lavagem e lubrificação de veículos na Região

Administrativa VII - Paranoá, e dá outras providências', em tramitação

conjunta com o Projeto de Lei n° 1.610, de 1996, que 'dispõe sobre a

concessão de direito real de uso de lotes destinados a postos de

abastecimento de combustível no Paranoá - RA VII', de autoria do

Deputado Filippelli.

Autor: Deputado José Edmar

Relatores: Deputado Cláudio Monteiro - CCJ

Deputado Pedro Celso - CEOF

Deputado CASo

Solicito ao Relator, Deputado'Cláudio Monteiro, que apresente

o parecer da CCJ sobre a Emenda de Plenário nO1.

turno.

O parecer da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças

é pela aprovação do projeto.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Em

discussão o parecer da CEOF. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

Ó parecer foi aprovado com a presença de 13 Parlamentares.
DEPUTADO FILlPPELLI (PMDB. Pela ordem. Sem revisão do

orador.) • Sra. Presidente, solicito a V.Exa. que mantenha apenas a

aprovação dos relatórios das Comissões e que submeta a votação do

projeto em primeiro turno dentro de dez minutos para que as Lideranças

entrem em acordo nOcaso de eventuais pendências.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - O Deputado

Filippelli tem colaborado muito com os trabalhas desta sessão. Acato,

portanto, a solicitação do nobre Parlamentar.

Foram aprovados os relatórios da CCJ e da CEOF em primeiro

ao princfpio de regimentalidade quanto á origem e aos cancelamentos

para a devida suplementação.

Assim posto, entendemos que o projeto de lei deve ser

acolhido na sua originalidade.

Portanto, o parecer é pela aprovação do projeto.
PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Em

discussão o parecer da CCJ. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer foi aprovado com a presença de 13 Parlamentares.

Solicito ao Relator, Deputado Pedro Celso, que profira o

parecer pela Comissão de Economia, Orçamento e Finanças.

DEPUTADO PEDRO CELSO (PT. Para emitir parecer. Sem

revisão do orador.) • Sra. Presidente, Sra. e Srs. Deputados, parecer da

Comissão de Economia, Orçamento e Finanças ao Projeto de Lei n°

3.926, de 1998, que "autoriza o Poder Executivo a abrir crédito adicional á

Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal, no valor de R$ 5.278.156,00

(cinco milhões, duzentos e setenta e oito mil, cento e cinqüenta e seis

reais.)"

dd C'D

Autor: Executivo (Mans. 132/98 - GAG)

Relatores: Deputado Wasny de Roure - CCJ

Deputado Pedro Celso - CEOF"

Solicito ao Relator, Deputado Wasny de Roure, que profira

parecer pela Comissão de Constituição e Justiça.

DEPUTADO WASNY DE ROURE (PT. Para emitir parecer.

Sem revisão do orador.) - Sra. Presidente, Sra. e SIS. Deputados, parecer

da Comissão de Constituição e Justiça ao Projeto de Lei n° 3.926, de

1998, que "autoriza o Poder Executivo a abrir crédito adicional á Lei

Orçamentária Anual do Distrito Federal, no valor de R$ 5.278.156,00

(cinco milhões, duzentos e setenta e oito mil, cento e cinqüenta e seis

reais.)"

Autor: eouta o esar _acer a
DECLARAÇÃO

NOME DO PARLAMENTAR ACOMPANHAMENTO DE
SIM NÃO ABST AUS. VOTO

BENICIO TA VARES. PTB I X
CAFU -PT

_.
X

CESAR LACERDA -PT8
--------

)<

CLÁUDIO MONTEIRO-PDT

_.
x:

DANIEL MARQUES. PMDB )<

EDIMAR PIRENEUS. PMDB .x
FILlPPELLI • PMDB ;K
GERALDO MAGELA - PT X
JOÃO DE DEUS - PDT

---~
)<

JORGE CAlIHY • PMD8
--

X.

JOSE EDMAR. PMD8 X
LUIZ ESTEVÃO - PMDB

.-
MANINHA.PT X
MANOELZI1'<l-IO - PMDIl ;X
MARCO LIMA. PSDIl

--
X

MARCOS ARRUDA. PMDB X

ODILON AIRES - PMDB X
PEDRO CELSO - PT -'-- - - -L _._--
PENIEL PACHECO - PSDB )<

RENATO RAINHA - PL '",,- ••
WASNY DE ROURE - PT

~ --,-..
X

XAVIER - PPIl X
---

ZE RAMALHO - PDT )< --I---=--==
LUCIA CARVALHO - PT X ---q-I----TOTAL /ç- ,
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DEPUTADO FILlPPELLI - Sra. Presidente, peço a palavra pela

DAulor: epula o os mar
DECLARAÇAO

NOMEDOPARLAMENTAR ACOMPANHAMENTO DE
SIM NAO ABST AUS. VOTO

BENICIOTAVARES"PTB X
CAfU.PT X

.
CÉSARLACERDA.PTB )< !
CLÁUDIOMONTEIRO.PDT X
DANIELMARQUES- PMDB )'.
EDlMARPIRENEUS•PMDB X
FILlPPELLI"PMDB 'J-
GERALDOMAGELA•PT )(

JOI.OD£DEUS.PDT
•

.x
JOI.GECAUHY- PMDB )<
JOSEEDMAR,,"PMDB X
LUIZESTEVÃO.PMDB X
MANINHA-PT ;<
f',IANOELZlNHO- PMOB j<
MARCOLIMA- PSOB ----_.

)(.

MARCOSARRUDA.PMOB t<
ODILONAIRES.PMDB -)<.. -PEDROCELSO- PT ~ Ji!'
PENIELPACHECO.PSDB )<.
RENATORAINHA"PL '"WASNYDEROURE.PT X
XAVIER.PPB )<
ZÉRAMALHO.POT t<=r~' ----

-- - -------LUCIACARVALHO.PT X
TOTAL ~Cl L.f

----<.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCtACARVALHO) - A

Presidência vai anunciar o resultado da votação: 15 votos favoráveis.

Houve 9 ausências.

A matéria segue a tramitação regimental.

ordem,

(Procede-se à votação nominal.)

relatoria.

Deputados.

DEPUTADO PEDRO CELSO - Sra. Presidente, avoco a

DEPUTADO CLÁUDIO MONTEIRO (PDr. Para emitir parecer.

Sem revisão do orador.) - Sra. Presidente, Sra. e Srs. DeputadOS, no

âmbito da Comissão de Constituição e Justiça, somos de parecer favorável

aos Projetos de Lei nOs1.810 e 1.803 na forma do substitutivo apresentado

pelos Deputados Filippelli e José Edmar.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVA1-HO) . - Em

discussão o parecer da CCJ. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a disCllssão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam çómo estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer foi aprovado com a presença de 13 Parlamentares.

Solicito ao Vice-Presidente da Comissão de Economia,

Orçamento e Finanças, Deputado Pedro Celso, que indique Relator para a

matéria.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Solicito ao

Relator, Deputado Pedro Celso, que apresente o parecer da Comissão de

Economia, Orçamento e Finanças.

DEPUTADO PEDRO CELSO (PT. Para emitir parecer. Sem

revisão do orador.) - Sra. Presidente, Sra. e Srs. Deputados, o parecer da

Comissão' de Economia, Orçamento e Finanças aos substitutivos aos

Projetos de Lei nOs1.810 e 1.803, de 1996, dos Deputados Filippelli e José

Edmar, que "dispõe sobre a concessão de direito real de uso de lotes

destinados a postos de abastecimento de combustível no Paranoá - RA

VII', é pela aprovação do referido projeto, tendo em vista não haver óbice

na Comissão de Economia, Orçamento e Finanças com relação ao projeto,

com aprovação também da Emenda de Plenário n° 1, já aprovada pela

Comissão de Constituição e Justiça.

É o parecer, Sra. Presidente.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Em

discussão o parecer da CEOF. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer foi aprovado Goma presença de 13 Parlamentares.

Em discussão Projeto de Lei na 1.803, de 1996, em primeiro

turno. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que voiarem "sim" estarão aprovando o projeto;

os que votarem "não" estarão rejeitando-o.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda á chamada nominal dos

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Tem a

palavra V.Exa.

DEPUTADO FILlPPELLI (PMDB. Pela ordem. Sem revisão do

orador.) - Sra. Presidente, informo que, por parte da Bancada do PMDB, já

existe perfeito entendimento para a votação do Item na 9, que trata da

suplementação orçamentária.
PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Informo aos

Srs. Deputados que já houve a votação do parecer da CCJ e da CEOF,

faltando, portanto, proceder á voiação, em primeiro turno, do referido item.

Devido à solicitação do Deputado Filippelli, foi feita a suspensão da

votação e, neste momento, retornaremos à matéria.
Para que todos os Parlamentares se situem, o Item na 9 trata

do crédito adicional de R$ 5.278. i56,00 (cinco milhões, duzentos e setenta

e oito mil, cento e cinqüenta e seis reais).

O Em discussão o PrOI'etode Lei na 3.926, de 1998, em primeiro

~

Or~inária

CÂMARA I,~-~;;~I~.~D:STRITO FEDERAL GJ E.lr:lOrdinár;'1 turno. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

ASSESSORIADEPLENÁRIOEDISTRIDUlÇÃO Data:í' "7 '_98_ Em votação. .
ACOMPANHAMENTODE VOTAÇÃO
Votaçãoem I' turno do Projetod. Lei n' 1.803, de 1996. emtramitaçãoconjuntacomo PL OS Deputados que votarem "sim' estarao aprovando o projeto;
WlIOI96,. ~ c.:. ~ .-_-.., ~ ~ ~= --:,d-r....., doL'-
í ~ .~ <-..' , •.••.: '" •.~ - 'C c:r-'" "'~ ~ •-u-v./ os que votarem "não' estarão rejeitando-o: ,

~---- -,--,------------------,--------~
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da Comissão de Constituição e Justiça à Emenda Substitutiva nO1, de

plenário, ao Projeto de Lei nO 1.392/96, que "dispõe sobre a carla de

habite-se para residências unifamiliares em loteamentos irregulares e dá

outras providências".
O Ordinária

No âmbito da Comissão de Constituição e Justiça, somosG2J EIlr.lordinária
favoráveis à aprovação da emenda substitutiva ao projeto.

(Procede-se à votação nominal)

~'CÂMAR-\ LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAl.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda á chamada nominal dos

Deputados.

ASSESSORIA DE PLENÁRIo E DISTRIBUIÇÃO Data:_'_/3L98.
ACOMPANHAMENTO ~E V9TAÇÃO
Vo"cllo, -'4, ~- /., ~ ~-:'" c.0=. r -< -::::, cr,;..;; c./ 9 <~

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Em

discussão o parecer da CCJ. (Pausa.)

Não havendo quem queira usar da palavra, encerro a

Autor: F :;;;>C.:.<-~ rl.~

NOME DO PARLAMENTAR
DECLARAÇAO

ACOMPANHAMENTO DE
SIM NÃO ABST AUS. VOTO

BENICIO TAVARES - PTB )<
CMU - PT ;<
CESAR LACERDA -PTB -,<
CLAUDIO MONTEIRQ-PDT y:
DANIEL MARQUES - PMDB X
EOlMAR PlRENEUS - PMDB ;X
FILIPPELLI - PMDB ;<.
GERALDO MAGELA - PT )<.
JOÃO DE DEUS - PDT )<..
JORGE CAUHY - PMDB ;,(
JOSE EDMAR - PMDB ,K
LUIZ ESlCVÃO - PMDB X ~
MANINHA-PT X- I I
MANOELZINHO - PMDB I I X'

MARCO LIMA - PSDB I I X
MARCOS ARRUDA. PMDB xl
ODILON AIRES - PMDB I )<
PEDRO CELSO - PT 'l'- I
PENrEL PACtft!CO .t'SIM! I ~
RENA Tô IV\lNI1A • n.. y..
WASNY DE ROURE - PT ;<
XAVIER-PPB 1<.
ZE RAMALHO - PDT X
LUCIA CARVALHO - PT ;<1
TOTAL //., I ,,~

GINAL I ASSESSORIA DE PI

Fls. o.
N" ___

a de Plenano ,

discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer está aprovado com a presença de 14

Parlamentares.

Solicito ao Relator, Deputado Odilon Aires, que apresente o

parecer da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças.

DEPUTADO ODILON AIRES (PMDB. Para emitir parecer. Sem

revisão do orador.) - Sra. Presidente, Sra. e Srs. Deputados, parecer à
emenda de plenário ao projeto de lei de autoria do Deputado Luiz Estevão,

que "dispõe sobre a carta de habite-se para residências unifamiliares em

loteamentos irregulares". No âmbito da Comissão de Economia,

Orçamento e Finanças, não há óbice quanto à aprovação do referido

projeto. Portanto, somos pela admissibilidade e aprovação do projeto.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Em

discussão o parecer da CEOF. (Pausa.)

Não havendo quem queira usar da palavra, encerro a

discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer está aprovado com a presença de 15 Deputados.

Em discussão o projeto em primeiro turno.

Não havendo quem queira usar da palavra, encerro a

discussão.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) A

Presidência ai anunciar o resultado da votação: 16 votos favoráveis.

Houve 8 ausências.

Está aprovado.

A matéria segue a tramitação regimental

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O projeto está aprovado com a presença de 15 Deputados.

A matéria segue a tramitação regimental.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Item nO8:

"Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei nO1.392,

de 1996, que 'dispõe sobre a carta de habite-se para residências

unifamiliares em loteamentos irregulares'.

Autor: Deputado Luiz Estevão

Relatores: Deputado Cláudio Monteiro - CCJ

Deputado Manoelzinho - CAS

Deputado Odilon Aires - CEOF"

Solicito ao Relator, Deputado Cláudio Monteiro, que apresente

o parecer da Comissão de Constituição e Justiça.

DEPUTADO CLAUDIO MONTEIRO (PDT. Para emitir parecer.

Sem revisão do orador.) - Sra. Presidente, Sra. e Srs. Deputados, parecer

DEPUTADO WASNY DE ROURE - Sra. Presidente, peço a

palavra pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Tem a

palavra V.Exa.

DEPUTADO WASNY DE ROURE (PT. Pela ordem. Sem

revisão do orador,) - Sra. Presidente, solicito a V.Exa. que o Projeto de Lei

nO 411, atendendo à reivindicação da Administração da Ceilãndia,

juntamente com os representantes dos ambulantes daquela cidade, e o

Projeto de Lei n° 3.964, de autoria do Executivo, que traIa da

suplementação orçamentária, sejam incluídos na pauta da Ordem do Dia

de hoje.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Deputado

Wasny de Roure, esta Presidência acata a solicitação de V.Exa.
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1994__

o Ordin2ria

~ Extraordinária

Dat.:~ IsrLl_98

d B .. TD

(Procede-se à votação nominal.)

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer da Comissão de Assuntos Sociais foi aprovado com

a presença de 15 Parlamentares.

Em discussão o Projeto de Lei nO1.297, de 1994, em primeiro

turno. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que votarem .sim" estarão aprovando o projeto;

os que votarem "não" estarão rejeitando-o.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à chamada nominal dos

Deputados.

discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças

foi aprovado com a presença de 16 Parlamentares.

Como o projeto de lei é de 1994, faz-se necessária a

apreciação da Comissão de Assuntos Sociais.

Na ausência do Relator, solicito ao Deputado César Lacerda

que apresente o parecer da Comissão de Assuntos Sociais.

DEPUTADO CÉSAR LACERDA (PTB. Para emitir parecer.

Sem revisão do orador.) - Sra. Presidente, Sra. e Srs. Deputados,
examinando as emendas apresentadas, esta Comissão não encontra

6bice algum, aprovando-as.

É o parecer.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Em

discussão o parecer da CASo (Pausa.)

Não havendo quem queira usar da palavra, encerro'" a

• CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO fEDERAl.

ASSESSORIA DE PLENÁRIO E DISTRIBUIÇÃO
ACOMPANHAMENTO DE VOTAÇÃO
Votação, em I' rumo, do Projeto de Lei n' 1.297, de

Autor: eputa o ernelO avares
DECLARAÇAO

NOME DO PARLAMENTAR ACOMPANHAMENTO DE
SIM NAO ABST AUS. VOm

BENlCIO TAVARES - PTB "')( {r- }
CAfU -PT ;.( -
CESAR LACERDA -PTB ;<
CLÁUDIO MONTEIRO-PDT X
DANIEL MARQUES - PMDB ><
EDIMAR PlRENEUS - PMDB X.
FILlPPELLI - PMDB )<

GERALDO MAGELA - PT ")( ~
JOÃO DE DEUS - PDT )< /-/
JORGE CAUHY - PMDB )< ~./

JOSE EDMAR - PMDB X
LUIZ ESTEVÃO - PMDB X
MANlNHA-PT )(

MANOELZINHO - PMDB )(

MARCO LIMA - PSDB X
MARCOS ARRUDA - PMDB X

O art. 2° do substitutivo apresentado pela Comissão de

Constituição e Justiça ao Projeto de Lei nO 1.297/94, de autoria do

Deputado Benlcio Tavares, 'autoriza a criação do Núcleo Rural Quinta do

Rio Maranhão e dá outras providências'.

A Emenda Modificativa nO 2 ao substutivo apresentado ao

Projeto de Lei ° 1.297/94 'cria o Núcleo Rural de Quintas do Rio Maranhão

e dá outras providências'.

No âmbito desta Comissão, não existe nenhum 6bice à sua

aprovação. Encaminhamos por sua admissibilidade.

É o parecer.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Em

discussão o parecer da CEOF. (Pausa.)

Não havendo quem queira usar da palavra, encerro a

discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer foi aprovado com a presença de 16 Parlamentares.

Solicito ao Relator, Deputado Daniel Marques, que apresente o

parecer da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças.

DEPUTADO DANIEL MARQUES (PMDB. Para emitir parecer

Sem revisão do orador.) - Sra. Presidente, Sra. e Srs. Deputados, o

relatório foi feito somente em função das duas emendas modificativas da

Comissão de Constituição e Justiça, porque o projeto original já tem o

parecer da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Solicito ao

Relator, Deputado Cláudio Monteiro, que apresente o parecer da Comissão

de Constituição e Justiça.

DEPUTADO CLÁUDIO MONTEIRO (PDT. Para emitir parecer

Sem revisão do orador) - Sra. Presidente, Sra. e Srs. Deputados, parecer

da Comissão de Constituição e Justiça á Emenda Aditiva nO1, de plenário,

de autoria dos Deputados José Edmar e Marco lima e á Emenda

Modificativa n° 2, de autoria do Deputado Benicio Tavares, ao Projeto de

Lei nO1.297/94.

No ãmbito da Comissão de Constituição e Justiça, somos de

parecer favorável ás emendas de plenário apresentadas.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Em

discussão o parecer da CCJ. (Pausa.)

Não havendo quem queira usar da palavra, encerro a

Item nO7:

"Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei nO1.297,

de 1994, que 'autoriza a criação do Núcleo Rural Quinta do Rio Maranhão

e dá outras providências'.

Autor: Deputado Benicio Tavares

Relatores: Deputado Cláudio Monteiro - CCJ

Deputado Daniel Marques - CEOF

Deputado Edimar Pireneus - CAS"

Na ausência do Relator, Deputado Renato Rainha, solicito ao

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça, Deputado Wasny de

Roure, que indique Relator para a matéria.

DEPUTADO WASNY DE ROURE - Sra. Presidente, indico o

Deputado Cláudio Monteiro.

I

Idiscussão. I I
l-..--.-- ~-- ..----------l
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A matéria segue a tramitação regimental.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Solicito ao

Relator, Deputado Cláudio Monteiro, que apresente o parecer da

Comissão de Constituição e Justiça.

DEPUTADO CLAUDIO MONTEIRO (PDT. Para emitir parecer.

Sem revisão do orador.) - Sra. Presidente, Sra. e Srs. Deputados, no

âmbito da Comissão de Constituição e Justiça, o parecer é favorável à

aprovação da matéria pela sua constitucionalidade, juridicidade e boa

técnica legislativa.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Em

discussão o parecer da CCJ. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer está aprovado com a presença de 15 Parlamentares.

Solicito ao Relator, Deputado César Lacerda, que apresente o

parecer da Comissão de Assuntos Sociais ao Projeto de Lei n° 3.719, de

1998.

DEPUTADO CÉSAR LACERDA (PTB. Para emitir parecer.

Sem revisão do orador.) - Sra. Presidente, Sra. e Srs. Deputados, a

Comissão de Assuntos Sociais, depois de exames, não vê qualquer óbice

à aprovação do Projeto de lei n° 3.719, de 1998, de autoria do Deputado

Pedro Celso.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Em

discussão o parecer da Comissão de Assuntos Sociais. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer da Comissão de Assuntos Sociais foi aprovado com

a presença de 15 Parlamentares.

Em discussão o Projeto de Lei nO3.719, de 1998, em primeiro

turno. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O Projeto de Lei n° 3.719, de 1998, foi aprovado com a

presença de 15 p'arlamentares.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - A

Presidência vai anunciar o resultado da votação: 16 votos favoráveis.

Houve 8 ausências.

Está aprovado.

O projeto vai à apreciação em segundo turno regimental.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Com a

palavra o Deputado Benicio Tavares para declaração de voto.

DEPUTADO BENíCIO TAVARES (PTB. Para declaração de

voto. Sem revisão do orador.) - Sra. Presidente, eu gostaria de agradecer

o apoio desta Casa a este projeto, bem como o dos chacareiros do Núcleo

Rural Quintas do Maranhão, por meio do Presidente da Associação,

Marcelo Correia, aqui presente. Informo ainda aos Srs. Deputados que

são duzentas chácaras que estão envolvidas nesse núcleo, num processo

de regularização. Nossa intenção é, justamente, facilitar esse processo e

garantir que aquele local continue servindo para se fazer um trabalho

rural, porque o que os chacareiros querem é continuar desenvolvendo a

atividade rural.

Obrigado aos moradores. Esperamos que esse projeto sirva

para uma grande vitória para todos eles.

Muito obrigado.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Com a

ODILON AIRES - PMDB )(
....._ ..._-

PEDRO CELSO - PT )<
PENIEL PACHECO - PSDB X
RENATO RAINHA - PL X
WASNY DE ROURE - PT X
XAVIER- PPB )(

ZE RAMALHO - PDT X
LUCIA CARVALHO - PT X
TOTAL Ir. 9

:OlNAL .1

ia de Plenário r.

I palavra o Deputado João de Deus para declaração de voto.

I DEPUTADO JOÃO DE DEUS (PDT. Para declaração de voto.

Sem revisão do orador.) - Sra. Presidente, parabenizo o Deputado Benicio

I Tavares por esta iniciativa, bem como a todos os moradores do Núcleo

I Rural Quintas do Maranhão e, em particular, meus companheiros Antônio

I Ribeiro e José Antônio Ribeiro, presentes aqui nesta sessão, policiais que,

l além de trabalharem fora, fazem a segurança da comunidade.
i
, Parabéns, Deputado Benicio Tavares!
ii Parabéns á comunidade aqui presente. PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) -Item n° 12:

I PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) -Item n° 11: "Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei n° 3.928,
ii "Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei n° 3.719, de 1998, que 'autoriza o Poder Executivo a abrir crédito suplementar à lei

I de 1998, que 'dispôe sobre o estágio profissionalizante para os Orçamentária Anual do Distrito Federal, no valor de R$ 1.215.350,00 (um

I
participantes do curso de capacitação e de requalificação profissional milhão, duzentos e quinze mil, trezentos e cinqüenta reais).'

financiados com recursos públicos'. Autor: Executivo (Mens. 134/98-GAG)
I
I Autor: Deputado Pedro Celso Relatores: Deputado Filippelli - CCJ
II Relatores: Deputado Cláudio Monteiro - CCJ Deputado Jorge Cauhy - CEOF"

I Deputado César Lacerda - CAS" PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Solicito aoI Solicito ao Presidente da Comissão de Constituição e Justiça, Presidente da Comissão de Constituição e Justiça, Deputado Wasny de

. Deputado Wasny de Roure, que indique Relator para a matéria. Roure, que designe Relator para a matéria.
I

1

I DEPUTADO WASNY DE ROURE - Sra. Presidente. indico o DEPUTADO WASNY DE ROURE - Sra. Presidente, indico o
I Deputado Cláudio Monteiro. Deputado Filippelli.

l-------- ---.J
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PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) -Item na 15:

"Discussão e votação, em 10 turno, do Projeto de Lei na 3.931,

de 1998, que 'autoriza o Poder Executivo a alterar o Orçamento de

Investimento do Distrito Federal no valor de R$ 332.452,00 (trezentos e

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.
Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

Está aprovado com a presença de 14 Parlamentares.

O projeto vai á apreciação em segundo turno regimental.

(Pausa.)

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer foi aprovado com a presença de 14 Parlamentares.

Solicito ao Presidente da Comissão de Economia, Orçamento e

Finanças, Deputado Daniel Marques, que designe Relator para a matéria.

DEPUTADO DANIEL MARQUES - Sra. Presidente, indico o

Deputado Marcos Arruda.
PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Solicito ao

Relator, Deputado Marcos Arruda, que apresente o parecer pela Comissão

de Economia, Orçamento e Finanças.

DEPUTADO MARCOS ARRUDA (PMDB. Para emitir parecer.

Sem revisão do orador.) - Sra. Presidente, Sra. e Srs. Deputados, no

âmbito da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças, não há óbice

em relação ao Projeto de Lei n' 3.949, de 1998, de autoria do Deputado

Antônio José - Cafu.

Portanto, somos pela sua aprovação.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Em

discussão o parecer da CEOF. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

Em discussão o Projeto de Lei n° 3.949/98, em primeiro turno.

'Deputado Marcos Arruda - CEOFo

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Solicito ao

Relator, Deputado Cláudio Monteiro, que apresente o parecer da Comissão

de Constituição e Justiça.

DEPUTADO cLAuDIo MONTEIRO (PDT. Para emitir parecer.

Sem revisão do orador.) - Sra. Presidente, Sra. e Srs. Deputados, parecer

da Comissão de Constituição e Justiça ao Projeto de Lei n° 3.949, de 1998,

de autoria do Deputado Antônio José-Cafu, que "estabelece normas para

que sejam indenizadas as pessoas detidas no Distrito Federal por motivos

politicos entre os dias 2 de setembro de 1961 e 15 de agosto de 1979".

No ãmbito da Comissão de Constituição e Justiça, não

encontramos óbice á aprovação da matéria. Portanto, somos pelo parecer

favorável á sua aprovação pela constitucionalidade, juridicidade e boa

técnica legislativa.

É o parecer.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Em

discussão o parecer da CCJ. (Pausa.)

Não havendo quem queira usar da palavra, encerro a

discussão.

A Comissão de Economia, Orçamento e Finanças está de

pleno acordo e nada tem a opor.

Portanto, somos pela sua aprovação.

PRESIDENTE (DEPUTADA LU91A CARVALHO) - Em

discussão o parecer da CEOF. (Pausa.)

Não havendo quem queira usar da palavra, encerro a

discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

. PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - O parecer

está aprovado com a presença de 15 Parlamentares.

Em discussão o projeto em primeiro turno. (Pausa.)

Não havendo que queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como e"Stão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O projeto está aprovado com a presença de 15 Parlamentares.

A matéria segue a tramitação regimental.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Solicito ao

Relator, Deputado Filippelli, que apresente o parecer da Comissão de

Constituição e Justiça.

DEPUTADO FILlPPELLI (PMDB. Para emitir parecer. Sem

revisão do orador.) - Sra. Presidente, Sra. e Srs. Deputados, parecer da

Comissão de Constituição e Justiça ao Projeto de Lei nO3.928, de 1998, de

autoria do Executivo Local, "que autoriza o Poder Executivo a abrir crédito

suplementar á Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal no valor de R$

1.215.350,00 (um milhão, duzentos e quinze mil, trezentos e cinqüenta

reais". No ãmbito da Comissão de Constituição e Justiça, nada obsta á

aprovação da matéria em questão.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Em

discussão o parecer da CCJ. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os. Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer da Comissão de Constituição e Justiça foi aprovado

com a presença de 15 Parlamentares.
Solicito ao Relator, Deputado Jorge Cauhy, que apresente o

parecer pela Comissão de Economia, Orçamento e Finanças.

DEPUTADO JORGE CAUHY (PMDB. Para emitir parecer.

Sem revisão do orador.) - Sra. Presidente, Sra. e Srs. Deputados, parecer

ao Projeto de Lei n° 3.928/98, que "autoriza o Poder Executivo a abrir

crédito suplementar à Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal no valor

de 1.215.350,00 (um milhão, duzentos e quinze mil, trezentos e cinqüenta

reais)".

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) -Item nO14:

"Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei n° 3.949,

de 1998, que 'estabelece normas para que sejam indenizadas as pessoas

detidas no Distrito Federal por motivos polfticos entre os dias 2 de

setembro de 1961 e 15 de agosto de 1979.

[

Autor: Deputado Antônio José - Cafu

Relatores: Deputado Cláudio Monteiro - CCJ

-------------_._------------------
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trinta e dois mil, quatrocentos e cinqüenta e dois reais)'.

,Autor: Executivo (Mens. 137/98-GAG)

Relatores: Deputado Cláudio Monteiro - CCJ

Deputada Maninha - CEOF"

Solicito ao Presidente da Comissão de Constituição e Justiça,

Deputado Wasny de Roure, que indique Relator para a matéria.

DEPUTADO WASNY DE ROURE - Sra. Presidente, indico o

Deputado Cláudio Monteiro.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Solicito ao

Relator, Deputado Cláudio Monteiro, que apresente o parecer da Comissão

de Constituição e Justiça.

DEPUTADO CLAUDIO MONTEIRO (PDT. Para emitir parecer.

Sem revisão do orador.) - Sra. Presidente, Srs. DeputadOS, no âmbito da

Comissão de Constituição e Justiça, o parecer é favorável à aprovação da

matéria por sua constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) Em

discussã6 o parecer da CCJ. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como

estão; os que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer foi aprovado com a presença de 15 Parlamentares.

Na ausência do Deputado Daniel Marques, Presidente da

Comissão de Economia, Orçamento e Finanças, indico a Deputada

Maninha para fazer a leitura do parecer sobre a matéria pela CEOF.

DEPUTADA MANINHA (PT. Para emitir parecer. Sem revisão

do orador.) - Sra. Presidente, Srs. Deputados, no ãmbito da Comissão de

Economia, Orçamento e Finanças, não há óbice ao projeto de lei. Por isso,

nós o consideramos favorável.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) Em

discussão o parecer da CEOF. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como

estão; os que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer foi aprovado com a presença de 14 Parlamentares.

Em discussão o Projeto de Lei n° 3.931, de 1998, em primeiro

turno. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

Está aprovado com a presença de 14 Parlamentares.

O projeto vai à apreciação em segundo turno regimental.

Solicito ao Relator, Deputado Cláudio Monteiro, que apresente

o parecer da Comissão de Constituição e Justiça.

DEPUTADO CLAUDIO MONTEIRO (PDT. Para emitir parecer.)

- Sra. Presidente é o seguinte o parecer:

PARECER N" /_

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E

JUSTIÇA, sobre o PROJETO DE LEI N"

2.501, de 1996, que "disp6e sobre a alteraçlo

de zoneamento e coroamento das Quadras

7001900 do Setor de Edifícios de Utilidade

Pública Sul - Regilo Administrativa de

Brasma (RA -I) e dA outras providências".

Autor: Deputado MANOEL DE ANDRADE

Relator: Deputado CLÁUDIO MONTElRO

l-RELATÓRIO

O Projeto de Lei epigrafado, da lavra do Deputado Manoel de Andrade,

propõe a alteração de "zoneamento" das edificações .das quadras 700/900, do Setor de

Edificios de Utilidade Pública, do Plano Piloto.

A peça legislativa em apreço elenca as atividades a serem pelnÚtidas no

retromencionado setor, bem como normatiza sobre o dimensionamento de estacionamentos

e sobre a utilização de subsolos.

DetelnÚna, por fim, a propositura, que a altura máxima para as construções

daquela área passará a ser de vi"ntee um metros"

Alega o nobre Autor, na justificação, que a medida tem por escopo ampliar o

rol de atividades pelnÚtidas no Setor de Edificíos de Utilidade Pública.

Registra-se que durante o prazo regimental não foram apresentadas emendas

à matéria no ãmbito da Comissão dc Constituição e Justiça.

É o relatório.

11- VOTO DO RELATOR

De confolnÚdade com dispositivos regimentais desta Casa, incumbe à

Comissão de Constituição e Justiça proferir voto terminativo acerca dos aspectos de

constitucionalidade, juridicidade, regimentalidade e técnica legislativa das proposições.

A matéria em pauta necessita que se promova alterações que venham a

colocala em confolnÚdade com a condição de Brasília como Patrimônio Cultural da

Humanidade.

.,Art. 23. É competincia (:omum da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Munieipios:

Desde logo, vale consignar o que estabelece a Constituição Federal acerca do

tema sob exame:

111- proteger os documentos, as obnu e outrot
bens de valor hist6rico, anístieo e eultunl, os
monumentos, as paisagens nltuDiJ not'vei:s c: 05
sítio. arqueol6gicos;

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) -Item n° 16:

"Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei n° 2.501,

de 1996, que 'dispõe sobre a alteração de zoneamento e coroamento das

Quadras 700/900 do Setor de Edifícios de Utilidade Pública Sul - Regiâo

Administrativa de Brasília (RA I) e dá outras providências'.

Autor: Deputado Manoelzinho

,.Relatores: Deputado Cláudio Monteiro - CCJ

Deputado Marcos Arruda - CEOF"

I
I

IL_



Brasília, quinta-feira, 13 de agosto de 1998 Diário da Câmara Legislativa Página 19

~-----_.-------------------------------~~------------------

IV - a manutençio, segurança e preservação do

patrimônio paisagístico, histórico, urbanístico,

-I'Y--: impedir a evasão, a destruição e a

descaracterização de obras de arte e de outros bens
de valor histórico, artistico ou cullural;
(...)

Art. 30. Compete aos Município",

IX - promover a proteção do patrimônio
histórico-cultural local, observada a legislação e a
ação fiscalizadora federal e estadual.
(Lembramos. a propósito. que o Distrito Federal. por
força do art. 32, ~ \0. da Constituição Federal. detém as
competências de Estado e Municipio)
(...)
"Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro
os bens de natureza material e imaterial, tomados
individualmente ou em conjunto, portadores de
referência à identidade, à ação, A memória dos
diferentes grupos formadores da sociedade
brasileira, nos quais se incluem:

v - os conjuntos urbanos e sítios de valor
histórico, paisagístico, artístico, arqueol6gico.
paleontológico, ecológico e cicntílico.

~ \0 O Poder Público, com a colaboração da
comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio
cultural brasileiro, por meio de inventários,

registros, vigilância, tombamento e desapropriação,
e de outras formas de acautelamento e preservação.

~ 4° Os danos e ameaças ao patrimônio cullural
serão punidos. na forma da lei." (os grifos são
nossos)

Brasília, como sabemos, foi o único núcleo urbano contemporâneo

considerado digno de ser incluído na lista dos bens de valor universal pelo Comitê do

Patrimônio Mundial. Cultural e Natural da Organização das Nações Unidas para a

Educação, a Ciência e a Cultura - UNES CO. Isto ocorreu mediante resolução da entidade

internacional. em 7 de dezembro de 1987. Nossa Capital foí então alçada ao mesmo grau de

importância de sitias urbanos notãveis como Florença. Veneza. Cuzco, Quito, Havana,

Toledo. Évora, Lübeck, Roma. Vaticano. Olinda, Ouro Preto e Salvador. ente outros.

também guardados sob a tutela das nações.

A escolha de Brasilia deveu-se às particularidades e aos valores de seu plano

urbanistico. concebido por Lúcio Costa com base nos conceitos de urbanismo deste s~ulo.

discutidos e propostos pelos Congressos Internacionais de Arquitetura Moderna (CIAM). e

divulgados pela Carta de Atenas, de 1933, publicada pela primeira vez por Le Corbusier em

1943.

o Plano Piloto constitui-se objcto de proteç!o legal, no que se ref••.e à

manutenção dos principios dc projeto, desde a sua inauguração, por meio do art. 38 da Lei

Federal n° 3.751 (Lei Santiago Dantas), de 13 de abril de 1.960. abaixo transcrilo:

"Art. 38. Qualquer alteração no plano piloto. a que

obedece a urbanização de Brasília, depende de
prévia autorizaçjo em lei federal." (grifamos)

Este dispositivo, por sua vez, foí regulamentado pelo Decreto nO10.829, de

14 de outubro de 1987. no qual encontram-se consubslanciadas as caracteristicas essenciais

a serem preservadas nas quatro escalas distintas em que se traduz a concepção da cidade: a

monumental, a residencial, a gregária e a bucólica. Estas quatro escalas estabelecem os

elementos determinantes de um padrão de qualidade de vida que de~~~er mantido para as-l

futuras gerações.

o coroamento dos aspectos singulares da arquitetura. do urbanismo e do

paisagismo de nossa Capítal. na ocasião já consagrada como Patrimônio Cultural da

Humanidade, deu-se com o tombamento federal efetivado em 14 de março de \990 (com a

inscrição de n° 532 no Livro do Tombo Histórico) e disciplinado por meio da Portaria nO

314. de 08 de outubro de 1992. do Instituto Brasileiro do Patrimônio Cultural- ffiPC, hoje

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional- lPHAN.

O regime especial de preservação a que está submetido o Plano Piloto de

Brasília, tal como apresentado por Lúcio Costa, também não foi olvidado pelos legisladores

locais, signatários da Lei Orgânica, que o evidenciaram em inúmeros dispositivos de nossa

Carta Polltica, elencados a seguir:

"Art. 247. O Poder Público adotará medld.as de
preservação das manif •• taç6es e dos bens de valor
histórico, artístico e c:ultural, bem tomo das
paisagens notáveis, naturais e con.struíd •• , e dOI
sítios arqueológicos, buscada a articulação orgãnlca
com asvocaç6es da região do entorno.

~ 2" A lei resguardanl Brasília como
Patrimônio Cultural da Dumanidade, conforme

definição da UNESCO,' cujos critérios serio
estabel«ido5 em lei complementar.
(...)

An. 295. As unidades de conservaçio, os parques, as
praças, o conjunto urbanístico de Brasília, objeto de
tombamento e Patrimônio Cultural da Humanidade,
bem como os demais bens imóvei.s de valor cultural,
são espaços territoriais espedalnlente protegidos e
sua utilização rar~se-á na forma da lei.

(...)

Art. 312. A poliri •• de desenvolvimento urbano e
rural do Distrito Federal, observados os princípios
da Constituição Federal e as peculiaridades loca;' e
regionais. tem por objetivo assegurar que a
propriedade cumpra sua função social e possibilitar
a melhoria da qualidade de vida da população,
mediante:

VI • proleçAo dos bens de valor bistórico,
artístico e cultural, dos mODumentos, das paisagens
naturai. notáveis e, em "pedal, do ('onjunto
urbanistiro de Bra.sili.;
(...)

Art.314 •....•••....•••....•.....•••••••••••••......•..••••_ ....•..•..•....

Parágrafo único. São princípios norteadores da

política de desenvolvimento urbano:

I
i
I
I

arquitetônico, artístico e cultural, considera a I
._----~
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condição de Brasília como Capital Federal e

Patrimônio Cultural da Humanidade; (grifamos)
expressllo
único.

Suprima-se da ementa do Projeto de Lei em evidência, a
••... c coroamento ...", bem como todo o Art. 2° e seu parágrafo

JUSTIFICAÇÃO

DEr.C+t2m
EMENDA SUBSTITUTIVA N.~/98

(Do Sr. Del'. CLÁUDIO MONTEIRO-PDT)

A Emenda busca adequar a matéria aos aspectos de

juridicidade, regimenlalidade e de técnica legislativa, na medida em que

. procura adequar~se à condição de Brasília, elevada à condição de Patri.l!1ônic
Cultural da Humanidade, protegendo, assim, a moderna arquitetura da Capital

de todos os brasileiros.

Segundo o parecer do Instituto do Patrimônio Histórico e

Artístico Nacional, através da Comissão Especial de BraslUa, nllo há óbice.

quanto à a1teraçftO dos usos previstos para o local (zoneamento), tendo,

entretanto. mesmo recomendando, manter inàlterado' o gabarito de altura
4
(coroamento), por ferir o tombamento da Cidade, o que a emenda em lide visa

erradicar, para adequar-se às normas urbanisticas pemtitidas pela atual

legislação.

Entretanto, em resposta a consulta formal feita ao lPHAN -

Instituto do Patrimônio Histórico e artlstico Nacional, Coordenadoria da,

Comissão Especial de Brasília, alravés do oficio nO 099/97, obtivemos

parecer sobre o Projeto de Lei em questão, que concluiu pela inexistência de

óbice quanto a alteração dos usos previstos para o local "zoneamento" ao

tempo em que concluiu peta impossibilidade de alteração do gabarito de

altura, a ser mantido conforme a NGB em vigor.

Segundo o parecer retromencionado do lPHAN, não hâ óbice

quanto à alteração dos usos previstos para o local (zoneamento), tendo,

entretanto o mesmo recomendado, manter inalterado o gabarito de altura

(coroamento).

Assim, elaboramos as emendas Supressiva e Substitutivll,

bnscando adequar a matéria aos aspectos de juridicidade, regimentalidade e

de técnica legislativa, na medida em que procura adequar à condição de.

Brasília elevada à condição de Patrimônio Cultural da Humanidade,'

protegendo, desta forma, a moderna arquitetura da Capital de todos os

brasileiros, a qual busca suprir o Art. 2, que buscava a alteração do

coroamento das edificação localizadas nas quadras 700/900 do Setor de

Edificios de Utilidade Pública Sul.

Diante dos argumentos expendidos, votamos pela aprovação no ..

âmbito desta Comissão de Constituição e Justiça, do projeto de Lei 2.501/96,

com as Emendas Supressiva e Substitutiva, por mostrar-se de acordo com

ditames constitucionais e legais referentes à preservação de Brasília.

Sala das Comissões, em

Sala das Comissões, em Brasllia, de 1998

EMENDA SUPRESSIVA NoL/98
(Do Sr. Dep. CLÁUDIO MONTEIRO-I'DT)

Ao i Projeto de Lei N°
2.0St/97, de :lUtoria do
Deputado Manoel de Andrade,
que dispõe sobre a alteraçilo de
zoneamento e coroamento das
quadras 700/900 do Setor de
Edifícios de Utilidade Pública
Sul - Região Administrativa de
Brasília (RA-II) e dã outras
providências.

Deputado RENA TO RAINHA

Presidente

o.P""dS'I-tiJ~
o '~:tor

I
I
i

I

IL__. . . _

Ao Projeto de Lei N°
2.051197, de autoria do
Deputado Manoel de Andrade,
que dispõe sobre a alteração de
zoneamento e coroamento das
quadras 700/900 do Setor de
Edificios de Utilidade Pública
Sul - Região Administrativa de
Brasnia (RA-II) e dá outras
providências.

Substitua a alinea " c " do inciso m do art. 1. do Projeto de
Lei em evidência com a seguinte redação:

( ... )

c) utilizado para apoio integral, podendo ser unidade
independente e ter as mesmas atividades relacionadas no art.
!", ~ único, inciso I, desde que atendam as normas vigentes do
Código de Obras de Brasília, seudo vetadas as atividades que
venham a colocar em risco a edificação e seus usuários.

JUSTIFICAÇÃO

A Emenda busca adequar a matéria aos aspectos de

juridicidade, regimental idade e de técnica legislativa, na medida em 9ue
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(Pausa.)

Deputados.

(Procede-se à votação nominal.)

..Fôf}/l L~-
PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - A

Presidência vai anunciar o resultado da votação: 15 votos favoráveis.

Houve 9 ausências.

Está aprovado o projêto.

A matéria segue a tramitação regimental.

DEPUTADO LUIZ ESTEVÃO -Sra. Presidente, peço a palavra

pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Tem a

palavra V.Exa.

DEPUTADO LUIZ ESTEVÃO (PMDB. Pela ordem. Sem revisão

do orador.) Sra. Presidente, solicito a inclusão na pauta de projeto de

minha autoria que concede incentivos para o primeiro emprego, já que

tenho o direito de apresentar mais um projeto para apreciação conforme

levantamento feito por V.Exa.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Deputado

Luiz Estevão, V.Exa. se encontra entre os Parlamentares que podem

apresentar dois projetos. Já houve uma discusslio do assunto Com o Uder

!do Govemo e, portanto, acato sua solicitação.

Solicito a V.Exa. que entregue o projeto à Mesa.
DEPUTADO LUIZ ESTEVÃO - Sra. Presidente, o projeto já

eslá em poder da assessoria da Mesa.

DEPUTADO WASNY DE ROURE • Sra. Presidente, peço a

palavra pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Tem a

palavra V.Exa.

DEPUTADO WASNY DE ROURE (PT. Peta ordem. Sem

revisão do orador.) - Sra. Presidente, indico o Deputado Manoelzinho como

Relator, pela Comissão de Constituição e Justiça, do projeto constante do

Item nO17, em substituição ao Deputado Renato Rainha.

PRESIDENTE (DEPUTADA lUCIA CARVALHO) - Item nO 17:

BENICIO TAVAREs -I'TB
,- X -

CAFU •.••T -)( -
CESAIl LACERDA -PTB y..
CLAUDIO MONTElRO-PDT X

DAMIEL MAIl'QUES - PMDB )<
!QIilI1AA PJRENEUS - PMOS ')(. '.

IflLll'PELLl - PMDB 1< ..

GERALDO MAGELA - PT X
SOA0 DE DEUS - PDT X
JORGE CAUHY - PMDS .x
JOSÉ EDMAR - PMDB X
LUIZ ESTEVAO - PMOB ;X
MANINHA'PT )c .

MANOELZINHO - PMOB .><
MARCO LIMA - PSDB X
MARCOS ARRUDA - PMDB X
ODILON AIRES - PMOB X

PEDRO CELSO - PT X
PENIELPACHECO-PSDB X
RENATO RAINHA.- PL ><.
WASNY DE ROURE - PT X
XAVlER-PPB /-
ZE RAMALHO - PDT )<
LUCIA CARVALHO - PT ><
TOTAL /C" Cj

:GINAL I ASSESSORIA DE PI
__ N"_, _' __ '

,a de Plenário I fls. D•

1998Sala dasComissões,em BrasUia de,

Segundoo parecer.do Instituto do Patrimônio Histórico e

ArtlsticoNacional, através da Comissão Especial de Braslli~, não há' óbice
quanto li a1teraç4odosusosprevistos para o local (zoneamento), sendo que a

emendaem lide visa adequar-seàs nonnas tirbanlsticas permitidas pela atlia1

legislação.

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussllo.

Em votação.
Os Deputados que votarem "sim" estarão aprovando o projeto;

os que votarem "não" estarão rejeitando-o.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à chamada nominal dos

D".CIÁ~Cf?DT
PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Em

discussão o parecer da CCJ. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como

estão; os que forem contrérios queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecerfoi aprovado com a presença de 14 Parlamentares.

Na ausência do Deputado Daniel Marques, Presidente da

CEOF, solicito ao Deputado Marcos Arruda que apresente o parecer sobre

a matérla.

DEPUTADO MARCOS ARRUDA (PMDB. Para emitir parecer.

Sem revisão do orador.) - Sra. Presidente, não há óbice ao Projeto de Lei

n° 2.501, com emenda aprovada pela C!>missão de Constituição e Justiça.

Portanto, no âmbito desta Comissão, o parecer é favorável.
PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Em

discussão o parecer da CEOF. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que aprovam 9 ,parecer permaneçam como

estão; os que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer está aprovado com a presença de 14 Parlamentares.

Em discussão o Projeto de Lei nO2.50,1/96, em primeiro turno.

~

O O-rdinária

W E.traordin6ria
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

ASSESSORIA DE PLENÁRIO E DISTRIBUIÇÃO Data:..Q.ki.s.D:!_98_
ACOMPANHAMENTO DE VOTAÇÃO
Votação, em .0 turno, do Projeto d. Lei DO 1.501, d.
1996, _

procura adequa-Ia à realidadede Brasília, elevadaâcondição de PatíimôDÍo

Cultural da H~dade, p~ote~,nao, assim.,a~odema arquitetura da 'Capital

de todos os brasileiros.
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"Discussão e votação, em 1° tumo, do Projeto de lei nO3.305,

de 1997, que 'altera os dispositivos da lei nO1.503, de 3 de julho de 1997,

e dá outras providências'.

Autor: Deputado Cláudio Monteiro

Relatores; Deputado Manoelzinho - CCJ

Deputado César lacerda - CASo

Solicito ao Relator, Deputado Manoelzinho, que apresente o

parecer da Comissão de Constituição e Justiça.

DEPUTADO MANOELZINHO (PMDB. Para emitir parecer.

Sem revisão do oradoL) - Sra. Presidente, Sra. e Srs. Deputados, é o

seguinte o parecer:

PARECER N" /97

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA sobre o PROJETO DE LEI N'
3.305197, que "altera os dispositivos da Lei
n' 1.503, de 03 de julho de 1997, e dá outras
providênciu" .

Para evitar esses conflitos, sugerimos uma cmenda que altera a redaçBo do artigo,
daudo,tlexibilidide para que O IDHAB decida sobre as conveniências de renda de acordo
com as caraclA:rl5tic:asdos diferentes programas lançados pelo Governo.

Ao dar uma nova redaçlo ao g 2" do art. 1", suprimimos a antiga redação daquele
parigraCo, que nos parece indesejável, já que revalida automaticamente as inscrições

daqueles que as tiverem indeferida em decorrência de renda familiar superior ao telo
.esllbelecido. Se a renda familiar ~ superior, Dlo VCDl<lS por que revalidar a inscrição.

A segunda altCr:lção não encontra óbices, por incluir os emancipados entre aqueles
que podem candidatar-se a programas de assentamento.

QlwJto á terceira, existe um CITOformal que pode ser reparado por meio de
emenda. O art. 2° do Projeto de Lei sob exame manda incluir na Lei n" 1.S03/97 um artigo
que obriga o IDHAB a realizar recadastramento dos inscritos em programas habitacionais
e a reabrir, em noventa di.s, as inscriçlles para novos candidatos.

Ora, se..a Lei foi publicada em julho passado, os noventa dias já passaram c o
comando será inútil.

Para conseguir o recadastramento e a rea1Jertunodas inscrições, o texto que o Autor
pretende incluir como artigo da Lei n" 1.503/97 deve ser um artigo do próprio Projeto de
Lei. É o que propomos, por meio de emenda.

I-RELATÓRIO

AUTOR: Deputado Cláudio Monteiro
RELATOR: Deputado Renato Ralnba

}/L~ ~
fJ.~~

HlI, ainda, um outro senilo no Projetn que tam~ pode ser resolvido por meio de
emenda. Segundo a Lei Complementar n" 13196, que regulamenta o art. 69 da Lei
Orgânica, dispondo sobre a elaboraçilo, redaçllo, alteraçlo e consolidação das leis do
Distrito Federal, .a lei cuja tinalidade principal for a de alterar outra incluirá, em sua
ementa, a ementa da lei alterada. (art. 109).

Esta 'Comissão ~ chamada a dar parecer sobre o Projeto de Lei n" 3.305197, de
autoria do Deputado Cláudio Monteiro, que altera o ~ I" do art. I" e o inciso I do art. 2",
todos da Lei n" 1.503/97, e inclui um artigo naquela mesma Lei.

Em vista do exposto, o voto ~ pela aprovaçlo do Projeto de Lei n" 3.305/97, com a'
emenda;ipresentadlf

Com as alterações propostas, a família pas,a a ser considerada de baixa renda, para
os efeito, da Lei, quando a soma dos ganho, de todo, os seus integrantes for igual ou
inferior a doze salário, mínimos.

AI~ disso, poderá c:.mdidatar-se a programa de assentamento de população de
baixa renda o menor de idade, desde quc ctIWlcipado, hipótese nilo prevista no texto
vigente. O .lDHAB deverll realizar recadastramento dos jll inscritos, reabrindo no prazo
máximo de noventa dias inscrições para novos caodidatos se habilitarem ao programa
habitacional do Governo do Distrito Federal.

Em sua ju,tifieativa, o Autor afirma atender as reivindicaçõe, dos participantes da
Primeira C~erência de Habitaçllo do Distrito Federal.

Não foram apresentadas emendas no prazo regimental.

o -VOTO, DO RELATOR

Sala das Comissões, em de

DEPUTADO RENATO RAINHA
Relator

de 1997.

O Projeto de Lei n" 3.305/97 pretende alterar, em três pontos, uma Lei sancionada
pelo Goven>a<tor Cristovam Buarque em julho deste ano.

A primeira modificação visa a aumentar de dez para doze salários mlnimos a soma
do, ganhos' de todos o, integrantes dc uma familia para que ela seja considerada de baixa
renda para efeito da Lei.

Uma famJlia de dois integrantes e outra com de7, ambas com renda total de doze
salários mlnimo" vivcm realidades muito diferentes. Além disso, a importância de doze
salários mínimos ~, aparentemente, muito alta para que uma famJlia seja considerada de
baixa rcnda, dcntro do contexto brasileiro.

Tal modificaçilo foi reivindicada Da Primeira Conferência de Habitaçilo do Distrito
Federal, e o argwnento utilizado para defender a sua aplicabilidade ~ o de que o critério
da reDda será objeto de regulamentaçilo pelo órgão executivo da politica habitacional do
Distrito Federal, que poderá estabelecer limites abaixo dos d07.e salários mínimos para
programas distinto,. Dessa maoeira, o lOl lAB poderia e,tabelccer quc para um
determinado programa, o, candidatos teriam de satisfazer a exigência de renda mllxima de
cinco salmos mlnimo" para aquele outro poderiam ser oito, c assim por diaote.

Com a redaçilo dada pela lei, no entanto, uma faml1ia que esteja deDtro do limite
dos doze salários, mas acima daquele detenninado pelo Poder Executivo para um
delenninado programa, pode recorrer conua a decisfto, já que a Lei é clara ao dcfuúr
como de baixa renda as faml1ias cujos rendimentos, somados, nilo u1trap.ssem dozeL salários mlnimos.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
EMENDA N°l (MODIFICATIVA)

Ao Projdo de Lei n° 3.3OS197, que "altera os
dllJlOsltlvot da Lcl n' 1.503, d. 3 el. julllo ele 1997, e di
outra. provlcUaela ••••

Dê-se à emeDta a seguinte redaçlo:

"Altem os dispositivos da Lei n" 1.503, de 3 de julho de 1997, que 'dispõe sobre os
critmos de habilitaçio e classificaçilo aos programas de auentamento de populações de
baixa renda' e dá outras providências".

COMISSÃO DE CONSTfrtJIÇÃO E JUSTIÇA
EMENDA N" 2 (MODIFICATIVA)

Ao Projeto de Lei n° 3.:JO!I97, que "altera OI

dlspolltlYo. da LeI n' 1.!O3. de 3 de jnlbo de 1997, e d'
outru provld!ndas".



Brasília, quinta-feira, 13 de agosto de 1998 Diário da Câmara Legislativa Página 23

O parecer da Comissão de Assuntos Sociais foi aprovado com

a presença de 14 Parlamentares.

Em discussão o projeto. em primeiro turno. (Pausa.) I
Não havendo quem queira fazer uso da palavra. encerro a

discussão.

I)à.;.iiiélt l' do Projeto de Lei n. 3.305/97 a scflUÍllle redaçilo:

M. I' 0111' e 2"do 111. I. e o inciso I do 111. 2", todos da Lei n' 1.503,de 3 de
juIbo ele 1997, pa.- a vigor-. eom. seguinte redaçlo:

~Art.I':..
11.Â ItIIItilJd Ik 1NIbt4 rmil", para qe1Jodma uI, i aquda cuja

__ ,aja • ttHlos ". "'" Integrantes ,.40 ultrapassar doZi'
Ml1tJrlM~

12. O IDHAB podu4 atAbdecu Umiles dJlerencúu/os, abaixo do
_ ••• 1tI1Ir1tlsmi,."""., para at6ldu a programas especfjlcos.

ÂI't r...
I -Se .mor /lU _ciptulo, ,.n tU1ftO$ daLei. "

;fJ}/J
(

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
EMENDA N. 3 (MODIFICATIVA)

Ao Projeto de LeI n. 3.J0SI97, que ".hera os
dispositivos da ~ n. 1.503, de 3 de Julho de 1997, e •••
outras providencias".

m-se ao art. 2' do Projeto a SCflUÍIIte redaçlo:

Art. 2. O Instituto Habitacional do Distrito Fedcra1 - ID~ .rea1izarA
recadastramento dos candidatos já inscritos e -brirá, no prazo miximo ~la dias,
inscriçlles para novos candidatos se habilitarem a programas habitacionais do GoYcmo do
Distrito Federal.

Deputado Renato Rainha

IIDIbd

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Em

discussão o parecer da CCJ. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como

eslao; os que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer foi aprovado com a presença 14 Parlamentares.

Solicito ao Presidente da Comissão de Assuntos Sociais,

Deputado César Lacerda, que designe Relator para a matéria.

DEPUTADO CÉSAR LACERDA - Sra. Presidente, avoco a

relataria da matéria.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Solicito ao

Relator, Deputado César Lacerda, que apresente o parecer da Comissão

de Assuntos Sociais.

DEPUTADO CÉSAR LACERDA (PTB. Para emitir parecer.

Sem revi8ao do orador.) - Sra. Presidente. no âmbito da Comissão de

Assuntos Sociais. depois de examinada a matéria, não encontramos óbice

e oferecemos parecer favorãvel também às emendas apresentadas.

~o parecer.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Em

discussão o parecer da CASo (Pausa.)

Não havendo quem queira usar da palavra, encerro a

discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

Em votação.

Os Deputados que aprovam o Projeto de Lei n° 3.305/97, em

primeiro turno, permaneçam como estão; os que forem contrários queiram

manifestar-se. (Pausa.)

O projeto foi aprovado com a presença de 14 Parlamentares.

A matéria segue a tramitação regimental, indo â apreciação em

segundo turno.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Registro a

presença, na galeria, de alguns alunos e moradores do Lago Oeste, que

estão aguardando a apreciação de um projeto de suplementação

orçamentária. O Deputado Wasny de Roure e o Presidente da Associação

dos Moradores do Lago Oeste solicitaram a inclusão desse projeto

,extrapauta na Ordem do Dia de hoje. Proponho à Sra. Deputada e aos Srs.

Deputados que votemos esse projeto agora. pois essa matéria vai

beneficiar o asfaltamento da região, bem como proporcionar maior

segurança, diminuindo o número de acidentes.

Desde ontem eles estão na Casa se manifestando. Para que

eles possam ser liberados, proponho que votemos o referido projeto de lei.

O item é extrapauta. foi apresentado pelo Deputado Wasny de

Roure e dispõe sobre o crédito suplementar.

Item extrapauta:

"Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei nO3.964,

de 1998, que 'autoriza o Poder Executivo a abrir crédito suplementar à Lei
Orçamentária Anual do Distrito Federal no valor de R$ 2.210.373,00 (dois

milhões, duzentos e dez mil e trezentos e setenta e três reais)'.

Autor: Executivo Local"

Solicito ao Relator, Deputado Wasny de Roure, da Comissão

de Constituição e Justiça, que apresente o parecer.

DEPUTADO WASNY DE ROURE (PT. Para emitir parecer.

Sem revisão do orador.) - Sra. Presidente, Sra. e Srs. Deputados. o

referido projeto de lei vem equacionar questões provenientes da

complementação de diversas obras de infra-estrutura e pavimentação no

Distrito Federal.

Entendemos que os cancelamentos estão dentro dos princípios

de constitucionalidade, da regimentalidade e da origem do projeto de lei,

obedecendo aos critérios de legalidade estabelecidos por esta Casa.

Assim posto. entendemos que não há óbice â aprovação do

projeto de lei por esta Casa. Somos de parecer favorável no termo original

I
I,
I

_._---------------_._--------------------------------- ..__ ._-----------'
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do referido projeto de lei que vem equacionar o problema da pavimentação

do Lago Oeste, cuja população está presente.

Esse é o parecer.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Em

discussão o parecer da CCJ. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer foi aprovado com a presença de 15 Parlamentares.

Solicito ao Presidente da Comissão de Economia, Orçamento e

Finanças, Deputado Daniel Marques, que designe Relator para a matéria.

DEPUTADO DANIEL MARQUES - Sra. Presidente, designo o

Deputado Jorge Cauhy.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Solicito ao

Relator, Deputado Jorge Cauhy, que apresente o parecer da Comissão de

Economia, Orçamento e Finanças.

DEPUTADO JORGE CAUHY (PMDB. Para emitir parecer. Sem

revisão do orador.) - Sra. Presidente, Sra. e Srs. Deputados, a Comissão

de Economia, Orçamento e Finanças está de pleno acordo com o projeto

de lei e nada tem a opor.

Esse é o parecer.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Em

discussão o parecer da CEOF. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer foi aprovado com a presença de 15 Parlamentares.

Em discussão, em primeiro turno, o Projeto de Lei n° 3.964, de
199B. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O projeto de lei foi aprovado com a presença de 15

Parlamentares.

A matéria segue a tramitação regimental.

DEPUTADO PEDRO CELSO - Sra. Presidente, peço a palavra

pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Tem a

palavra V.Exa.

DEPUTADO PEDRO CELSO (PT. Pela ordem. Sem revisão do

orador.) - Sra. Presidente, quero solicitar a inclusão do Projeto de Lei nO

3.749/98 na pauta de votação. Trata-se de uma mensagem do Executivo

sobre a realização do Projeto Estação 21, referente a uma feira de geração

de emprego e renda, que reunirá experiências do País inteiro no começo

do mês de agosto. Se não votarmos agora, o projeto perderá o efeito e a

feira não se realizará.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Há acordo

com os Líderes quanto à inclusão do referido projeto?

DEPUTADO PEDRO CELSO - Há acordo.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Então, acato

o pedido de V.Exa. O projeto será incluído na extrapauta em primeiro turno.

Concedo a palavra ao Deputado Wasny de Roure para

declaração de voto.

DEPUTADO WASNY DE ROURE (PT. Para declaração de

voto. Sem revisão do orador.) - Sra. Presidente, quero declarar que os

cancelamentos, ainda que retirados do segmento educacional, estão nas

chamadas "fontes podres", ou seja, fontes que não representam, de fato,

uma redução de recursos para a própria Educação. Por entender que a

obra também tem um caráter emergencial, creio que o projeto de lei

encaminhado pelo Poder Executivo merece de nós toda a apreciação

positiva. Assim, eu gostaria de cumprimentar a comunidade aqui presente,
pois essa presença ajuda-nos a construir soluções como essa da

suplementação orçamentária. Acredito que, viabilizando esse projeto de lei,

o Governo deve retomar as obras já iniciadas e relativamente avançadas,

naquela localidade, para concluir o projeto de pavimentação.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Concedo a

palavra ao Deputado César Lacerda para declaração de voto.

DEPUTADO CÉSAR LACERDA (PTB. Para declaração de

voto. Sem revisão do orador.) - Sra. Presidente, essa dotação orçamentária

que acabamos de votar, agora com a complementação, é uma luta que

desfechamos no Lago Oeste, da qual participaram diversas pessoas,

algumas delas aqui presentes, como a Dona Domingas; o Mário; o

Luciano; a Vilma; o José Pimentel; nosso amigo Venãncio, aqui na frente; o

Hélio; o Balduíno; os alunos e a diretora da escola, Professora Aline; a

Alexandra; o Femando Coraça; o Ricardo e a Mônica.

Temos de agradecer á Presidente por colocar esse projeto em

votação para que pudéssemos concluir o asfalto, o que evidencia a

sensibilidade da Presidente com relação à área de Educação, na qual

trabalhou, dando andamento às obras lá do colégio também.

Agradecemos, de todo o coração, a Deputada Maninha pela Unidade

Móvel que está trabalhando na região, e pelo "Saúde em Casa". Essa é a

força que demos ao nosso Lago Oeste e a todos os moradores da região.

A você, Professora Aline, aos seus alunos, aos moradores e membros da

Associação do Lago Oeste o nosso muito obrigado pela presença. Vamos

fazer daquela a melhor região rural do Distrito Federal. É isso que

desejamos.

Parabéns, alunos! Muito obrigado.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Concedo a

palavra ao Deputado Filippelli para declaração de voto.

DEPUTADO FILlPPELLI (PMDB. Para declaração de voto.

Sem revisão do orador.) - Sra. Presidente, Sra. e Srs. Deputados,

moradores do Lago Oeste e membros da Associação Asproeste, quero

fazer uma observação em nome do PMDB. O nosso Partido votou esse

projeto com uma certa preocupação, porque estamos retirando verbas,

mesmo que sejam de "fontes podres", da Educação para isso. Essa atitude

é válida em função da própria luta dos moradores do Lago Oeste, porém,

no projeto não está especificado e carimbado que ela seja para o Lago

Oeste. Está em caráter geral. Portanto, é necessário que as pessoas que

tenham compromisso com o Lago Oeste, os próprios moradores,

acompanhem de perto, porque se isso não acontecer, essa verba, na

forma que foi votada, poderá ser usada em qualquer parte do Distrito

Federal.
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DEPUTADO CÉSAR LACERDA - Sra. Presidente, peço a

palavra pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Tem a

palavra V.Exa.

DEPUTADO CÉSAR LACERDA - (PTB. Pela ordem. Sem

revisão áo orador) - Sra. Presidente, Sra.e Srs. Deputados, eu gostaria de

dizer aos moradores do Lago Oeste que há neste plenário Deputados

Distritais que garantiram junto ao DER que essa verba também destina-se

ao Lago Oeste. Por isso é que defendemos o Lago Oeste, porque temos

uma unidade dos Deputados trabalhando por essa região.

Fiquem tranqüilos, pois essa verba é de vocês também.

Muito obrigado.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO)

Agradecemos as presenças das crianças da Escola do Lago Oeste, de sua

Diretora, de seus professores, do Líder Sindical, do Líder da Associação e

dos Diretores da Associação dos Produtores, pela mobilização que vêm

realizando.

Muito obrigada.

Item n° 18:

Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei n° 3.390,

de 1998, que 'autoriza o Poder Executivo a abrir crédito suplementar á Lei

Orçamentária Anual do Distrito Federal no valor de R$ 100.000,00 (cem mil

reais)'.

Autor: Executivo (Mens. 136/98 - GAG)

Relator: Deputado Cláudio Monteiro - CCJ

Deputado Jorge Cauhy - CEOF"

Solicito ao Deputado Cláudio Monteiro que profira parecer pela

Comissão de Constituição e Justiça.

DEPUTADO CLÁUDIO MONTEIRO (PDT. Para emitir parecer.

Sem revisão do orador) - Sra. Presidente, Sra. e Srs. Deputados, vem a

Comissão de Constituição e Justiça ao Projeto de Lei n° 3.390, de 1998,

que "autoriza o Poder Executivo a abrir crédito suplementar à Lei

Orçamentária Anual do Distrito Federal, no valor de R$ 100.000,00 (cem

mil reais).

Art. 10 - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito ao

Orçamento Anual do Distrito Federal (Lei na 1.814, de 7 de janeiro de 1998)

para o exercicio financeiro de 1998, crédito suplementar, no valor de R$

100.000,00 (cem mil reais), para atender à programação orçamentária

constante no Anexo I.

Art. 20 - Os recursos necessários ao atendimento do crédito

decorrerão de anulação parcial de dotação orçamentária consignada ao

vigente orçamento, nos termos do art. 43, !l 1°, inciso fII, da Lei n° 4.320,

de 17 de março de 1964, conforme Anexo lI."

No ãmbito da Comissão de Constituição e Justiça, somos de

parecer favorável á aprovação da matéria pela sua constitucionalidade,

juridicidade e boa técnica legislativa.

É o parecer.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Em

discussão o parecer da Comissão de Constituição e Justiça. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer foi aprovado com a presença de 14 parlamentarje.

Solicito ao Relator, Deputado Jorge Cauhy, que profira o

parecer pela Comissão de Economia, Orçamento e Finanças.

DEPUTADO JORGE CAUHY (PMDB. Para emitir parecer Sem I
revisão do orador.) - Sra. Presidente, Sra. e Srs. Deputados, parecer da

Comissão de Economia, Orçamento e Finanças ao Projeto de Lei na 3.930, I

de 1998, que "autoriza o Poder Executivo a abrir crédito suplementar á Lei

Orçamentária Anual do Distrito Federal no valor de R$ 100.000,00 (cem mil

reais)."

A Comissão de Economia, Orçamento e Finanças nada tem a

se opor e está de pleno acordo à aprovação do projeto.

É o parecer.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Em

discussão o parecer da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças.

(Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer foi aprovado com a presença de 13 Parlamentares.

Em discussão o projeto, em primeiro turno.

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O projeto foi aprovado com a presença de 13 Parlamentares.

A matéria segue a tramitação regimental.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) -Item nO19:

"Discussão e votação, em 10 turno, do Projeto de Lei n° 3.932,

de 1998, que 'autoriza o Poder Executivo a abrir crédito suplementar à Lei

Orçamentária Anual do Distrito Federal no valor de R$10.800.000,OO (dez

milhões e oitocentos mil reais)'.

Aulor: Executivo (Mens. 138/98 GAG)

Relatores: Deputado Cláudio Monteiro - CCJ

Deputado Daniel Marques - CEOF"

Solicito ao Relator, Deputado Cláudio Monteiro, que apresente

o parecer da Comissão de Constituição e Justiça.

DEPUTADO CLÁUDIO MONTEIRO (PDT. Para emitir parecer.

Sem revisão do orador) - Sra. Presidente, Sra e Srs. Deputados, vem a

Comissão de Constituição e Justiça apresentar o parecer ao Projeto de Lei

n° 3.932, de 1998, que "autoriza o Poder Executivo a abrir crédito

suplementar á Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal no valor de

R$10.800.000,OO (dez milhões e oitocentos mil reais)".

Dispõe em seu art. 10 que fica o Poder Executivo autorizado a

abrir ao Orçamento Anual do Distrito Federal, Lei n° 1.814, de 7 de janeiro

de 1998, para o exercfcio financeiro de 1998, o crédito suplementar no

valor de R$10.800.000,00 para atender as programações orçamentárias

constantes do Anexo 1. Os recursos necessários ao atendimento do crédito

decorrrerão de anulação parcial de dotação orçamentária consignada ao

vigente orçamento nos termos do art. 43, !i 1°, inciso 111, da Lei n° 4.320, de II

17 de março de 1964, na forma do Anexo 2.

No ãmbito da Comissão de Constituição li Justiça, somos i
favoráveis à matéria e, portanto, pela sua -aprovação; por. sua I
__ . . .__ i
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constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa.

É o parecer.

•• PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Em

discussão o parecer da CCJ. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer da CCJ foi aprovado com a presença de 14

Parlamentares.

Solicito ao Relator, Deputado Daniel Marques, que apresente o

pnreo:,r da matéria pela Comissão de Economia, Orçamento e Finanças.

DEPUTADO DANIEL MARQUES (PMDB. Para emitir parecer.

Sem revisão do orador.) - No âmbito da Comissão de Economia,

Orçamento e Finanças, o nosso parecer ao Projeto de Lei n° 3.932, de

1998, que "autoriza o Poder Executivo a abrir crédito suplementar á Lei

Orçamentária Anual do Distrito Federal no valor de R$10.800.000,OO (dez

milhões e oitocentos mil reais)", apresenta apenas a observação de que

não está determinado o local a ser implantado - fica em aberto. Essa é a

única observação, mas não encontramos óbice à sua aprovação e o

encaminhamos pela sua admissibilidade.

É o parecer.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Em

discussão o parecer da CEOF.

Concedo a palavra ao Deputado Daniel Marques.

DEPUTADO DANIEL MARQUES (PMDB. Para discutir. Sem

revlsao do orador.) - Sra. Presidente, votamos favoravelmente a esta

suplementação orçamentária entendendo que existe a necessidade de

implantação de infra-estrutura em alguns assentamentos. Conforme uma

combinação com o ex-Líder do Governo, Deputado Wasny de Roure, numa

negociação para aprovação de suplementação orçamentária, urna das

emendas orçamentárias feitas pelo Deputado Daniel Marques seria

atendida pelo Governo - como confirma agora o Deputado Wasny de

Roure. Tenho certeza de que esse recurso, que foi suplementado com

emenda de minha autoria, será destinado á pavimentação asfáltica do

assentamento Jardim Roriz.

Portanto, agradeço ao Deputado Wasny de Roure, que

confirma essa posição a respeito dessa emenda. Esperamos que, embora

a rubrica não esteja definida para aquele local, de fato ela seja utilizada

naquele assentamento.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Continua

em discussão o parecer da CEOF. (Pausa.)

Nâo mais havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários qu;.=irammanifestar-se. (Pausa.)

O parecer foi aprovado com a presença de 16 Parlamentares.

Em discussão o projeto em primeiro turno. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.
Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

Está aprovado com a presença de 16 Parlamentares.

A matéria segue a tramitação regimental.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - O Item nO

20, que trata da autorização do Executivo para reajustar os salários,

contém várias emendas. O Deputado Wasny de Roure solicitou prazo para

fazer a apreciação.

O Item n° 21 trata do Código de Obras e não será colocado em

votação neste momento.

Item n° 22:

"Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Decreto

Legislativo n° 223, de 1997, que 'concede o título de Cidadão Honorário de

Brasilia ao Sgt.-PM Edivaldo Alves', de autoria do Deputado Marco Lima;

do Projeto de Decreto Legislativo n° 233, de 1997, que 'concede o título de

Cidadão Honorário de Brasilia ao Sr. Agnaldo Menezes Dantas', de autoria

do Deputado César Lacerda; do Projeto de Decreto Legislativo n° 234, de

1997, que 'concede o titulo de Cidadão Honorário de Brasilia ao Ministro

Valmir Campelo Bezerra', de autoria do Deputado César Lacerda; do

Projeto de Decreto Legislativo n° 271, de 1997, que 'concede o titulo de

Cidadão Honorário de Brasília ao Dr. Vicente Chelotli', de autoria do

Deputado Renato Rainha; do Projeto de Decreto Legislativo n° 281, de

1997, que 'concede o título de Cidadão Honorário de Brasilia ao SI. César

Barney Caldas', de autoria do Deputado Jorge Cauhy; do Projeto de

Decreto Legislativo n° 300, de 1997, que 'concede o título de Cidadão

Honorário de Brasilia ao Padre ítalo Guerrera', de autoria do Deputado

José Edmar; do Projeto de Decreto Legislativo n° 321, de 1998, que

'concede o título de Cidadão Honorário de Brasília ao SI. Paulo Gustavo de

Magalhães Pinto', de autoria do Deputado Benício Tavares; do Projeto de

Decreto Legislativo n° 331, de 1998, que 'concede o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao SI. José Lírio Ponte Aguiar', de autoria do

Deputado Luiz Estevão; do Projeto de Decreto Legislativo n° 343, de 1998,

que 'concede o título de Cidadão Honorário de Brasilia ao Sr. Lécio

Resende da Silva', de autoria do Deputado Luiz Estevão; do Projeto de

Decreto Legislativo n° 344, de 1998, que 'concede o título de Cidadão

Honorário de Brasilia ao Sr. Nívio Geraldo Gonçalves', de autoria do

Deputado Luiz Estevão; do Projeto de Decreto Legislativo n° 352, de 1998,

que 'concede o título de Cidadão Honorário de Brasília ao DI. Sebastião

Coelho da Silva', de autoria do Deputado João de Deus; do Projeto de

Decreto Legislativo nO358, de 1998, que 'concede o titulo de Cidadão

Honorário de Brasília ao SI. Gilberto José Rossi', de autoria do Deputado

José Edmar; do Projeto de Decreto Legislativo n° 361, de 1998, que

'concede o titulo de Cidadão Honorário de Brasília ao SI. Salim Ibraim

Billar', de autoria da Deputada Lucia Carvalho; do Projeto de Decreto

Legislativo nO379, de 1998, que 'concede o título de Cidadão Honorário de

Brasília à jornalista Consuêlo Badra', de autoria do Deputado César

Lacerda; do Projeto de Decreto Legislativo nO389, de 1998, que 'concede

o titulo de Cidadao Honorário de Brasília ao Professor Yoshio Mukai,

Presidente da Seicho-No-Ie do Brasil', de autoria da Deputada Lucia

Carvalho; do Projelo de Decreto Legislativo n° 391, de 1998, que 'concede

o título de Cidadão Honorário de Brasília ao Padre Antonio Francisco

Gomes Barros', de autoria do Deputado Renato Rainha; do Projeto de

Decreto Legislativo n° 393, de 199B, que 'concede o título de Cidadão

Honorário de Brasília ao Sr. Lourival Francisco Lopes', de autoria do

Deputado Jorge Cauhy; do Projeto de Decreto Legislativo n° 395, de 1998,

que 'concede o título de Cidadão Honorário de Brasília à Professora Maria

das Dores Alves Rezende', de autoría do Deputado Wasny de Roure; do

Projeto de Decreto Legislativo nO396, de 199B, que 'concede o título de
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1) A área destinada à escola, conforme croqui constante no

anexo 1 da presente lei;

Em votação.

Os Deputados que os aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

Os projetos estão aprovados em primeiro turno com a presença

de 16 Parlamentares.

As matérias seguem a tramitação regimental.

Em votação. I
Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer da CCJ está aprovado com a presença de 16

Parlamentares.

Em discussão os projetos em primeiro turno. (Pausa.)

Não havendo quem queira usar da palavra, encerro a

discussão.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) Em

discussão o parecer da CCJ. (Pausa.)

Não havendo quem queira usar da palavra, encerro a

discussão.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Item nO3:

"Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei

Complementar n° 489, de 1998, que 'dispõe sobre a ampliação do lote

destinado a escola situada na Quadra 38 da Vila São José na Região

Administrativa de Brazlãndia - RA IV e dá outras providências'.

Autor: Deputado Edimar Pireneus.

Relatores: Deputado José Edmar - CCJ

Deputado Odilon Aires - CEOF"

O Relator, Deputado Wasny de Roure, está impedido de

proferir o parecer, porque o parecer da CCJ já foi proferido e esse

Deputado apresentou emendas ao projeto.

Solicito ao Presidente da Comissão de Constituição e Justiça,

Deputado Wasny de Roure, que designe Relator para a matéria.

DEPUTADO WASNY DE ROURE - Sra. Presidente, indico o

Deputado José Edmar para proferir o parecer sobre as emendas.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Solicito ao

Relator, Deputado José Edmar, que apresente o parecer da Comissão de

Constituição e Justiça.

DEPUTADO JOSÉ EDMAR (PMDB. Para emitir parecer. Sem

revisão do orador.) - Sra. Presidente, Sra. e Srs. Deputados, o projeto

recebeu emendas de autoria do Deputado Wasny de Roure, alterando o

art. 1°: "Ficam ampliadas as áreas destinadas á escola situada na Quadra

38 da Vila São José da Hegião Administrativa de Brazlândia da seguinte

forma:

nO 22_

Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Márcio Antônio Carlos Machado', de

autoria do Deputado Peniel Pacheco; do Projeto de Decreto Legislativo n°

399, de 1998, que 'concede o título de Cidadão Honorário de Brasília ao

Pastor Fernando Camargo dos Santos', de autoria do Deputado Xavier; do

Projeto de Decreto Legislativo n° 405, de 1998, que 'concede o título de

Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Farid Fayez Suwwan', de autoría da

Deputada Lucia Carvalho; do Projeto de Decreto Legíslativo n° 409, de

1998, que 'concede o título de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Walid

Melo Pires Sariedíne', de autoria do Deputado Xavier; do Projeto de

Decreto Legislativo nO410, de 1998, que 'concede o título de Cídadão

Honorário de Brasílía à Professora Norma Lillia Hermano Biavati', de

autoria do Deputado Geraldo Magela; do Projeto de Decreto Legislativo n°

412, de 1998, que 'concede o título de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr.

Geraldo Rezende de Carvalho', de autoria do Deputado Antônio José -

Cafu; do Projeto de Decreto Legislativo nO414, de 1998, que 'concede o

título de Cidadão Honorário de Brasília ao empresário e inventor Nélio José

Nicolai', de autoria do Deputado Odilon Aires; do Projeto de Decreto

Legislatívo n° 417, de 1998, que 'concede o título de Cidadão Honorário de

Brasflia ao Sr. Sebastião Baptista Affonso', de autoria do Deputado Odilon

Aires; do Projeto de Decreto Legislativo nO419, de 1998, que 'concede o

título de Cidadão Honorário de Brasília à Sra. Maria de Araújo Barreto', de

autoria do Deputado Wasny de Roure; do Projeto de Decreto Legislativo n°
423, de 1998, que 'concede o título de Cidadão Honorário de Brasília à
escritora Stela Maris Rezende', de autoria do Deputado Marcos Arruda; do

Projeto de Decreto Legislativo n° 424, de 1998, que 'concede o titulo de

Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Vital de Moraes Andrade', de autoria

do Deputado Benicio Tavares e do Deputado Filippelli; do Projeto de

Decreto Legislativo n° 427, de 1998, que 'concede o titulo de Cidadão

Honorário de Brasília post mortem ao Sr. Velusiano Antônio da Silva', de

autoria do Deputado Daniel Marques; do Projeto de Decreto Legislativo n°

428, de 1998, que 'concede o titulo de Cidadão Honorário de Brasília post

mortem ao empresário Jorge Salim', de autoria do Deputado Cláudio

Monteiro; do Projeto de Decreto Legislativo nO429, de 1998, que 'concede

o título de Cidadão Honorário de Brasília ao economista Frederico José da

Silveira Monteiro', de autoria do Deputado Cláudio Monteiro; e do Projeto

de Decreto Legislativo n° 431, de 1998, que 'concede o título de Cidadão

Honorário de Brasília ao Sr. Rubem Süffert', de autoria do Deputado

Marcos Arruda".

Solicito ao Presidente da Comissão de Constituição e Justiça,

Deputado Wasny de Roure, que indique Relator para a matéria.

DEPUTADO WASNY DE ROURE - Sra. Presidente, indico o

Deputado Manoelzinho.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Solicito ao

Relator, Deputado Manoelzinho, que apresente o parecer da Comissão de

Constituição e Justiça.

DEPUTADO MANOELZINHO (PMDB. Para emitir parecer. Sem

revisão do orador.) - Sra. Presidente, parecer da Comissão de Constituição

e Justiça sobre os projetos de decretos legislativos mencionados no Item

2) A área denominada Área Especial n° 1, destinada à
educação, será ampliada em 15 metros na fachada, voltada I
para os lotes residenciais da Quadra n° 38 e de 15 metros na I
fachada voltada para a via que separa as Quadras nOs37 e 38." I

Sra. Presidente, Sra. e Srs. Deputados, o nosso parecer é no A 2° emenda, de autoria do Deputado Wasny de Roure, dá ao

sentido de acolhimento dos projetos de decretos legislativos aqui art. 2° a seguinte redação: "suprimindo-se o parágrafo único para I
constados, visto que não vislumbramos nenhum óbice de ilegalidade ou ampliação dos lotes a que se refere esta lei, autorizada a desafetação de I

I

inconstitucionalidade. área pública de uso comum do povo nos termos da legislação vigente, em I;
Desta forma, somos favoráveis à aprovação dos projetos. especial o disposto no art. 51 da Lei Orgânica do Distrito Federal". !

L- . . J
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discussão.

discussão.

(Procede.se à votação nominal.)

APRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO)

GERALDO MAGELA • PT I X
JOÃO DE DEUS. PDT X
JORGE CAUHY • PMDB '>(

JOSE EDMAR • PMDB ;<
LUIZ ESTEVÃO. PMDB <-
MANINHA.PT X.
MANOELZINHO • PMDB K

MARCO LIMA • PSDB X

MARCOS ARRUDA. PMDB "'-ODILON AIRES. PMDB -,( 1

PEDRO CELSO. PT )(

PENIEL PACHECO. PSDB -X
RENATO RAINHA. PL X
WASNY DE ROURE. PT >'
XAVIER- PPB X
ZE RAMALHO. PDT )<.

LUCIA CARVALHO. PT ;< ITOTAL IÍ- sl .-

IGINAL I I ASSESSORJA DE I
N"

'a d. Plenário . Fls. nO ---

Presidência vai anunciar o resultado da votação: 16 votos favoráveis.

Houve 8 ausências.

Está aprovado.

O projeto vai à apreciação em segundo turno regimental.

DEPUTADO JOS~ EDMAR - Sra. Presidente, peço a palavra

pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Tem a

palavra V.Exa.

DEPUTADO JOS~ EDMAR (PMDB. Pela ordem. Sem revisão

do orador.) - Sra. Presidente, temos um projeto de lei, de autoria de todos

os Deputados, solicitando a esta Casa que não deixe passar despercebida

a morte do arquiteto Lúcio Costa. Tendo em vista que o Eixo Monumental

já leva o nome Juscelino Kubitschek, solicitamos que o Eixo Rodoviário

receba o nome desse arquiteto.

Então, Sra. Presidente, solicitamos que, antes do término

desta sessão, V.Exa. analise esse projeto, caso contrário passará o

momento de homenagear Lúcio Costa.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Esta

Presidência analisará a solicitação de V.Exas.

DEPUTADO DANIEL MARQUES - Sra. Presidente, peço a

palavra pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Tem a

palavra V.Exa.

DEPUTADO DANIEL MARQUES (PMDS. Pela ordem. Sem

revisão do orador.) - Sra. Presidente, peço, em nome do Sr. Teodoro,

Cidadão Honorário de Brasília, que seja votado, em regime de urgência,

um projeto de lei que fixa o Centro de Tradições Populares Bumba-Meu-

Soi na Área nO2, Quadra 15, da Região Administrativa de Sobradinho. O

Sr. Teodoro conseguiu a assinatura dos vinte e quatro Deputados desta

Casa. Peço a inclusão da matéria na pauta de hoje, para que ela seja

votada em regime de urgência. O projeto ê de minha autoria, da qual abro

mão para que seja de autoria dos vinte e quatro Deputados, dado o

empenho do Sr. Teodoro e a importãncia do referido projeto. O importante

ê que a solicitação para a fixação daquela área cultural seja atendida.

d dDA utor: epUla O E (ma! Pirenells

NOME DO PARLAMENTAR ACOMPANHAMENTO
DECLARAÇÃO

DE
SIM NAo ABST AUS. I VOTO

BENIClO TA VARES. PTe '<.1-.-.__.__
CAFU. PT -

"-CESAR LACERDA .PTB - ---",-<
CLÃUDIO MONTEIRO.PDT

'"DANIEL MARQUES. PMDB
'"EDlMAR PIRENEUS - PMDB x:

FILlPPELLI • PMDB )(
"---""'.

Em discussão, em primeiro turno, o Projeto de Lei

Complementar n° 489, de 1998. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que votarem "sim" estarão aprovando o projeto;

os que votarem "não" estarão rejeitando-o.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à chamada nominal dos

Deputados.

~

O Ordil1âria

a GJ E:ltraordin;iria
CAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

ASSESSORlA DE PLENÁRlO E DISTRIBUIÇÃO Data:.Q1J2lL98_
ACOMP~~NTO DE VOTAÇÃO
VOlação, em l° turno, do Projdo de Lei Complementar nO 489. de
1998---------------------------

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças

foi aprovado com a presença de 13 Parlamentares.

É o parecer.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Em

discussão o parecer da CEOF. (Pausa.)

Não havendo quem queira usar da palavra, encerro a

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer da Comissão de Constituição e Justiça foi aprovado

com a presença de 13 Parlamentares.

Solicito ao Relator, Deputado Odilon Aires, que apresente o

parecer da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças.

DEPUTADO ODILON AIRES (PMDS. Para emitir parecer. Sem

revisão do orador.) - Sra. Presidente, Sra. e Srs. Deputados, somos pela

admissibilidade e aprovação do projeto com o acatamento das emendas

modificativas nOs 1, 2 e 3, já aprovadas na Comissão de Constituição e

Justiça.

No âmbito da Comissão de Constituição e Justiça, não

antevemos óbice que possa obstacularizar o projeto. Somos favoráveis à
aprovação das emendas.

É o parecer.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Em

discussão o parecer da CCJ. (Pausa.)

Não havendo quem queira usar da palavra, encerro a

L _
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PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) Sr.

Deputado, peço que V.Exa. dirija esta solicitação à Mesa, pois temos uma

solicitação de igual teor, do Deputado Wasny de Roure.

Comunicados da Mesa.

Sobre a mesa, Expediente que será lido pelo Sr. Secretário.

É lido o seguinte

Com essa ampli:lção da Rede, surgiu a nccessidade de novos cargos comissi.onados e
funções griuificadas para as unidades de ensino que estão sendo' criadas ou ampliadas, bem como dt
alterações na estrutura orgânica da Fundação Educacion:lI, visando a sua melhor adequação à realidade
por que hoje passa a educação no Distrito Federal.

Dessa fonna. foi elaborada a minuta de anteprojeto de l~i anexa, de cuja aprovaçào
decorrerá as seguintes medidas:

~xtinção e criação dlC cargos em comissão e funções gratificadai no Quadro de Pessoal
da FEDf. para atender à demanda advinda da construção de novas unidades de ensino e da ampliação
das jã existentes;

~IENSAGEM
N" 143/98-GAG

Expediente.

Brnsílin, 30 de junho de 1998

ô ,/ C>' s /9 ?

• criação das Divisôes Regionais de Ensino do Paranoã e de Santa Maria, uma vez que,
em estudos realizados pela FEDF, verilicou-se a necessiJade de essas localidades contarem com
unidades próprias de coord~nação intennediàna, haja visla as pecLlliaridades que lhes são inerentes;

• altcraçi'\o do quantitafivo de cargos comissionaJos e funçõe:~ gratificadas dos Celllros _.
de Atendimento Integral à Criança e ao Adolescente - CAle - para adequar a estrutura dessas Unidades
de Ensino àquela jã existenle nas demais unidades da rede.

E:lCflenlíssima Scnhorn Presidente da Cimara Legislativa do Dislrito Fedeml
Considerando que a educação. por sua importância no contexto político, sodal e

econômico, deve ser priorizada. como foona de contribuir para a conslrução de uma sociedade mai~
ética e justa, submeto a presellle matéria ã apreciação dessa Câmara legislativa, ccrto de que m-erccerâ
a atenção e o empenho de Voss~ Exceicllci" na aprovação do projeto de lei respectivo.

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa, Excelência e aos demais ilustres parlamentares, nos
termos do art. 71 da Lei Orgânica do DistrÍlo Federal. para encaminhar o anexo o anteprojeto institui a
Gratificação de Apoio Fazcndilrios • OAF. no âmbito da Secretaria de Fazenda, c Planejamento, para os
servidores inlegrantes da Carreira de Administração Pública do Quadro de r~ssoal do Distrito Federal,
lotados e em efetivo exercício naquela Secretaria.

À oportunidade, reno\'o a Vossa Excelência protestos de estima e consideração.

Tl'ala.se de parcela de servidores que, de acordo com as justificativas da Secretaria da
Fazenda, làzem jus à referida Gratificação em face de sua específica atuação na área financeira.
Concretamente, os servidores beneficiados pela presente medida dcsenvolvem alividades complexas e de
responsabilidade muito grande e, em contrapartida, recebem menos do que oulros servidores que
desénvolvem as mesmas atividades, como os técnicos tribulários,

Assim, a prcsente medida visa oferecer um tratamento igualitório aos dedicados
servidores Clue executam (ardas idênlicas.

Por Outro lado, a cOllcessão da referida Gratilicação será compensada com ti redução de
gastos com a contratação de serviços de terceiros, de modo que a proposição não impu.tará em
aumento de gaslos para o Distrito Federal.

Ademais, por oportuno, lemuro que iniciativa semelhante foi tomada pelo nobre
deputado Wasny de Roure, a qual se transformou em lei, mas euja aplicação não foi possível em razão
do seu insanável vício de inconstitucionalidade.

Ao final, considerando a urgencia da- medida, requeiro o regime especial de tramitação
previsto no art. 7J da Lei Orgânica do Distrito Federal.

CRISTOVAM IIUARQIIE
Governador do Distrito Federal

393--5'
rnO.IETO DE LEI N" , DE 1998.

(no PoLlcr Executivo)

lnslilui a Gratificação de Apoio fazendários. GAF,
no âmbito da Secretaria de Fazenda e Planejamento,
e dã outras providências.

CRISTOVAM BURQUE
Governador do Distrito Federal

E:tce1entissima Senhora
Deputada LÚCIA CARVALHO
Oigníssima Presidente ..Ia Câmara Legislativa do Distrito Federal
Nt:STA

PRO~~TO DE LEI ",,3 cr 8';:DE 1998

Cria Divisões Regionais de Ensino na
Estrutura da Fundação Educ<lcional do
Distrito Federal e dá outras providéncias.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FE:DERAI.. deere'.:
Art. 1° ficam criadas, na estrutura da fundaljão Educacional do Distrito Fed~ral, as Divisões Regiunais
de Ensino do Paranoá e de Santa Maria, órgãos de execução de natureza local, nas Regiões
Administrativas VII e XIII, respectivamente, diretamente subordinadas ao Departamento de Pedagogia,
com a seguinte estrutura:
I. Seção de Integração Escola/Comunidade;
11. Seção de Coordenação £"edagógica;
IH.Seção de Apoio Escolar;
IV,Seção de Recursos Humanos;
V. Seção d'e Material, Patrimônio e Serviços;
VI.Seção de Expediente.
An. 2/1 Ficam extintos, no quadro de pessoal da Fundação Educacional do Distrito federal. os cargos
em comissão e as funções gratificadas constanles do Anexo I desta Lei.
Art. )0 Ficam criados, no quadro de pessoal da Fundação Educacional do Distrito Federal. os cargos
em comissão e Li funções gratificadas constanles dos Anexos li, 111e IV desta Lei.
Art. 4° Os cargos em comissão e as funções gratificadas constantes do Anexo 11 desta Lei serão
providos. gradativamente, à medida que forem sendo inslaladas ou transformadas as unidades de
ensino.
Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6" Revogam-se as disposições em contrário

A CÂMARA LEGISI.ATlVA DO I>JSTRITO FEDERAL deere'.:
ANEXO 1

Alt. 1° Fica instituída, no ânlhito da Secretaria da Fazenda e Planejamento, a Gralilicação de Apoio
Fazendario. GAF.
9 l° A gratificação de que trata este artigo somente será devida aos servidores integrantes da Carreira de
Administração Pública do Quadro de ressoai do Distrito Fcderal, lotados e em efetivo e~cfcicio na
Secrelaria de Fazenda c Planejamento.
~ 2° A GAF será fixada no percentual de até 160% (cento e sessenta por cento), de acordo com a
essencialidade da atividal.1e exercida, e calculada sobre o maior padrão da classe em que estiver
posicionado o servidor.
Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua puulicação, produzindo efeitos a partir uo primeiro dia do
mês subseqüente à sua regulamenlação.
Art. JO Revogam-se as disposições em contrário

UNIDADE CARGOIFUNÇ,i.O SII\lUOLO QUANTIDADE
ORGÂNICA
Escola Rural Diretor FG.02 \4

Diretor Geral FG.06 15
Assessor Geral FG.05 30

Centro de OirelOr ProRf. Educ. Escolar FG-05 15
Atenção Vice-Diretor Pro 'r. Ed.Escolaf FG-04 15
Integral a Assis!. Progr. Educ. Escolar FG-04 30

Criança e ao Diretor de Progr. de Creche FG-04 15
Adolescente Assis!. ProlZf. de Creche FG.02 ~~

Chefe de Secretaria DFG-04 15
Secretárlo Datiló2rafo DFA.03 15

dede• de

de 1998.junhoU•.•,síli,t, 30 de
Mt:NSAGEM
N" 144 /GAG

ANEXO fi

[;c.cclenlíssima Srnhora Presillente dn Câlll:trn legislati,,:'! do Distrito Federal, • de de de

I_______________ J

UNIDADE ORGANICA CARGOIFUNÇÂO SIMBOLO NUMERO
NECESSÂRIO

Diretor FG-04 15
Escola Classe Vice. Diretor FG-02 15

Assistente FG-OI 20
Chefe de Secretaria OFG-02 20

Centro de Ensino Direcor FG-05 20
Centro de Ensino Vicc.Diretor FG-04 20
Especial Assistente FG-02 60

.____ .__ Ç~efe de Secretaria [)FG-04 ____ 20---

Encaminho a Vossa Excclencia, em anexo, anteprojeto de lei q1JC dispõe :wbre a
alteração da cslrulura orgânica da t:unuação Educacional do Distrito Federal, ao tempo em que dá
novas providências vinculadas a urna melhor adequação do quadro de cargos comissionados e funções
gratificadas da FEDF â realidade da Rede Olicial de Ensino

A prc5t:flle medida visa atender à demanda decorrente da implementação da politic3 de
uni' •.ersalização do accsso e da gdr;mlia de pc. manência do aluno na escola, previslOs no Plano
QUlldrienal de Edpcaç30 do DF, o que acarretou um aumenlO ..:onsidcrávd de alunos atendidos pela
Rtdi: Oficial.



Página 30 Diário da Câmara Legislativa Brasília, quinta-feira, 13 de agosto de 1998

C. Educacional
.- -õf;etor _. FG-06 --

___ o

10
Escola Parque Vice-Diretor FG-05 10
Escola NonnaJ Assistente FG-04 45
Centro Ensino Chere de Secretaria DFG-06 10

[nte.,rado

Respeitosamente,

W,v\"" 0.
CRISTOVAM BUAQUE

Governador do Distrilo Federal

UNIDADE DENOMINAÇÃO SIMBOLO QUANTIDADE
ORGÂNICA
Centro Integral Diretor FG.06 14
de Atendimento Vice-Diretor FG.05 14
à Criança e ao Chefe de Secretaria DFG.06 14
Adolescente Assistente FG.04 56

Total Geral 98

UNIDAIlE DENOMINAÇÃO SIMBOLO QUANTlDAIlE
ORGÂNICA

Divisão ieelar DFG-II I
Regional de ssistente DFA-09 2
Ensino do here do Exoedienle DFG-07 I
Paranoâ ccrelário Datilóerafo DfG-03 I

Chere de Secão DFG-07 5
Divisão iretor DFG.II I

Regional de ssistente DFA-09 2
Ensino de here do Exoedienle DFG-07 I
Santnl\'laria eerctário Datilótuafo DFG-03 I

here de Seção DFG-07 5

CRISTOVAM BUARQUE

8rasiJia, de de 1998.
110. da Republica e 39- de Brasilia

1998.

:;:,9 8~1
PROJETO DE LEI N. DE DE

Cria, na estrutura organizacional do Serviço de
limpeza Urbana do Distrito Federal, a Oivisào de
Fiscalização e os cargos em comissão que
menciona.

o GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO
DisTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1- - Fica criada, na estrutura organizacional do Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal.
SLUlOF. prevista na Lei n° 706, de 13 de maio de 1994, a Divisão de Fiscalização, cujas competências serão
definidas no Regimento Interno do SlUlDF.

Art. 2° - Ficam criados, para atendimento às atividades da fiscalizaçáo de limpeza urbana, os cargos
em comissão indicados no Anexo I desta Lei. os quais serão providos na forma da legislação pertinente.

Art. 3- - Ficam cxlinlos os cargos em comissão indicados no Anexo 11desta lei, inlegranles da
estrutura orgânica do SLUlDF.

Ar!. .•- - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta de recursos próprios
consignados no orçamento do SLUlDF.

Art. 5- - fica o Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal. SLUIOF autorizado a adotar as
providências necessárias ao cumprimento desta Lei.

Art. 6-. Esta Lei enlra em vigor na dala de sua publicação.
Art. 70 - Revogam-se as disposições em contrario.

A Sua Excelência a Senhora
Deputada LUCIA CARVALHO
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

de

de

,dc de

ANEXO IV

ANEXO III
,de de(Art. 3° da Lei nO

(Art. 3° da Lei n°

ANEXO I

(LEI N' , de /98)
CARGOS EM COMISSÃO CRIADOS

SERViÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL - SLU/DFMENSAGEM
N' 145/98 Brasília, 30 de junho de 1998

3':yiJ=J/?2?
DENOMINA AO
Chefe de Divisão

Assistente de Divisão
Chefe de Servi
Encarr 000

5 MBOlO
DFG.11

O

QUANTIDADE
O,
01
02
12

ANEXOU

Senhora Presidente,
(LEI N" , d. 198)
CARGOS EM COMISSÃO EXTINTOS

SERVlCO OE LIMPEZA URBANA 00 OISTRITO FEDERAL - SLUIDF
DENOMINA AO SIMBOLO QUANTIDADE

cnete do NuCleo de Processamento de Dados da Assessoria de
DFG.09 OIInformática da o;rotoria-Geral

Chefe do Serviço de Diagnose e Aprovisionamento de Peças da
.

Divisão de Manuleni'Ão de Frota da Oirelorla de Manutençãn OFG-09 O,

Chefe tia Seçio de Varrição e Operações Especiais do Distrito de --
Limooza de Santa Maria da Diretoria de Qooracões OFG.OT O,

~i~~::d~e~~a~~i~~ó7r~t~~:::~:~a~ciaiS do Distrito de DFG-07 01

Assistente da DivisA0 de Manutenção de Usinas da Diretoria de
DFA.06 O,Manutenção

Encarregado de Abastecimento e lubrificaçAo do Sesviço de
Abastecimento, lubrificação e Borracharia da Divisão de DFG.03 02
Transoortes da Diretoria de Manutencão
Encarregado d, Varriçio e Operaç6es Especiais do Distrito de

CFG-03 02Umoeza de Samambaia da Diretoria de Ooeracões

~~~~rie::~l)Od:e~c':~~ Diurna do Distrito de Umpeza Sul da
DFG-03 03

Encarregado de Cotela Noturna dO Distrito de Limpeza Sul da
CFG.03 02Diretoria de Operações

Encarregado de Coleta do Distrito de Limpeza de Ceilândia da
DFG.03 02Diretoria de OlW!rar..6es

Encanegado de Colela Oiumn do Distrito de Limpeza NOIte da
OFG-03 01Oiletada de Ooeracôe.5

3. Os cargos em comissão a serem criados, 1 de Chefe de.
Divisão, simbolo DFG -11; 2 de Chefes de Serviço, símbolo DFG. 09; 1 de
Assistente, símbolo DFA-06, visam atender á unidade cenlral de coordenação,
controle e orientação da fiscalização, e os 12 de Encarregados, símbolo DFG-03,
serão utilizados no controle operacional da fiscalização junto às unidades
descentralizadas do SLU/DF, localizadas em Regiões Administrativas do Distrito
Federal.

Tenho a satisfação de encaminhar a essa Casa Legislativa,
encarecendo apreciação em caráter de urgência, o anexo do Projeto de Lei
dispondo sobre a criação, na estrutura organizacional do Serviço de Limpeza
Urbana do Distrito Federal, da Divisão de Fiscalização e dos cargos. em comissão
destinados ao atendimento das atividades da fiscalização da limpeza urbana, em
consonância com o disposto na Lei nO1.006, de 10 de janeiro de 1996.

2. A presente proposição, resultante de estudos aprofundados a
respeito, justifica.se pela necessidade de o SLU/DF vir a contar, em sua estrutura
orgânica, com uma unidade administrativa específica para cuidar das atividades de
fiscalização da limpeza urbana, atualmente gerenciadas de maneira informal, mas
que vem apresentando ólimos resultados, com reflexo positivos junto à população
do Distrito Faderal, sendo até mesmo referência a nivel nacional, com
recomendação expressa da área federal, por seu órgão de turismo, para que
Estados e Municípios adotem o modelo de fiscalização utilizado pelo GDF.

4. A despesa mensal prevista é da ordem de R$ 9 mil, sendo
dados em compensação 17 cargos comissionados do SLUIDF, que eslão
bloqueados, os quais serão extintos. Essa despesa correrá por conta de recursos
próprios da referida Autarquia, decorrente, inclusive, dos esforços do trabalho da
fiscalização da limpeza urbana.

5. Vale esclarecer, por outro lado, que a eficiência da (impeza
pública no Distrito Federal, para a qual a fiscalização contribui com cerca de 30%,
tem sido reconhecida nacionalmente, eSlando enlre os 20 melhores projetos
executivos no Brasil, segundo avaliação da Fundação Gelulio Vargas, que,
anualmente, escolhe as 100 melhores experiências administralivas brasileiras,
neste campo, merecendo, por isso, os esforços do Governo no sentido de continuar
melhorando cada vez mais para servir de exemplo nacional.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N"G ¥t-19fl

(00 Deputado Odilon Aires)

Dispõe sobre permissão para utilização em regime de

condomínio fechado da área constituída pela Colônia

Agrícola Vicente Pires, RA • m. e dá outras providências.

A CÀMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:
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Art. 10 - Fica permitido aos proprietários, arrendatários. permissionários,

ou possuidores das múdades que constituem a Colônia Agrícola Vicente Pires, da

Região Administrativa de Taguatinga, RA - III, o uso total da área em regime de

Condomínio Fechado.

Ar!. 2° - Ao longo dos limites exlernos da poligonal da Colônia

Agrícola Vicente Pires, fica autorizada a execução de elementos de vcdação tais

como: alambrados, cercas, muros, grades ou similares.

Art. 3° - Poderão ser cdificadas guaritas nos acessos à Colônia Agrícola

Vicente Pires, para controle de entrada e saída de veiculos.

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua pU~ica~ão

Art. 50 - Revogam-se as dIsposições em contrário. ~

JUSTIFICAÇÃO

Art. 4° - A empresa que utilizar o beneficio que trata esta Lei, deverá
comunicar a Secretaria de Trabalho e a Secretaria de Fazenda do Distrito,Federal, e
manter a documentação comprovante de ser o primeiro emprego, p'elo período de 5
(cinco) anos, á disposição da fiscalização, bem como comprovar o recolhimento dos
encargos sociais mensalmente.

Art. 5° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6° - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

O Distrito Federal atravessa sua maior crise no campo de geração de
empregos, já que contamos com o mais alto índice de desemprego de todos os
tempos.

É notória a dificuldade das. pe~soas de conseguirem seu primeiro
contrato de trabalho, princ'ijJahTiente os jovens.

No Brasil os jovens raramente encontram emprego na iniciativa
privada tem apenas o serviço público como alternativa, diferente de outros países.

Esta preocupação nos foi colocada com muita veemência pelos
membros da juventude do PMDB.

Pelo exposto, aguardamos a aprovação da matéria pelos nobres
parlamentares.

PROJETO DE LEI N" '3 Cf 9 0/98
( Do Sr. Deputado Edimar Pircneus )

~

-
?C;~/

)ep"tado ~IZ ESTEVÃO

A exemplo do que vem ocorreudo em diversas árcas residenciais do

Dislríto Federal, que encontram-se constituídas em regime de condomíuio fechado,

os moradores da Colônia Agrícola Vicente Pires, fixados através da Lei nO 1.477/97,

anseiam por mecanismos que possam proporcionar maior segurança à sua família,
bem como proteção para seus bens.

O aumento dos índices de críminalidade no Distrito Federal, de modo

geral, tem levado nossa população a viver sob e1ima de tolal insegurança. Isso tem

forçado a busca de novas fonnas de organização urbana, que assegurem maior

qualidade de vida e bem-estar geral dos moradores.

Com a presente proposição buscamos, assim, o atendimento de

r~ivindicação daquela comunidade. É dever do Estado oferecer as condições para o

desempenho pleno e satisfatório das funcões urbanas necessàrías à sociedade.

Sala das Sessões, em de de 1998.

D,,",,'oA.."
Partido do Movimento Democrático

Brasileiro - PMDB-DF

Sala das Sessões, em de de 1998

Dispõe sobre a criação do Programa de Bibliotecas
Escolar~s e Comunitárias na rede d~ ensino
púhlico do Distrito Federal

A CM1ARA LEGISLA TIV t\ DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° • Fiea criado o Programa de Bibliotecas Escolares e
ComuIÚtárias ua rede púhliea de ensino do Dis1rito Federal, coordenado e orientado
pela Secretaria de Educação, alrav.:s da Fundação Educacional do Distrito Federal,
com o objetivo:

PROJETO DE LEI W , DE 1998.
(Do Sr. Del'. LUIZ ESTEVÃO)
r<":~399'l/9.?

I - identificar as bibliotecas escolares e comunitárias como parte
integrante e ativa da escola, contribuindo para a melhoria da qualidade do ensino,
apoiando o desenvolvimento do currículo e o fomento do gosto pela leitura, visando a
formação de uma atitude científica c cultural, que contribua para a sedimentação da
aprendizagem pela leitura.

A CAAfARA LEGISLA TIV A DO DISTRITO FEDERAL decreta:

)10 legislativo p.H:I regIstro •. em seguidi.
lo CEOf.. Cf ,'3q; Estabelece

financiamento
especifica.

programa de
para casos que

11 - transfomlUf llS bibliotecas escolares e eomuIÚtárias da rede pública
em e:-.1ensão das atividades lúdicas/pedagógicas desenvolvidas em sala de aula.
incentivadora da comunidade na socialização, com a criação de grupos, ressaltando a
importincia da solidariedade, respeito e cooperação múlua na fonnação da
cidadania.

1II • apoiar o professor na preparação e execução das atividades
pedagógicas.

Art. 2°. Para sua implemenlação deverá o Poder Público do Distrito
Federal dotar as bibliotecas dos seguintes equipamentos:

Art. 10 - Fica instituído o Programa de Acesso ao I° Emprego nas
empresas localizadas no Distrito Federal que abrirem vagas para o príOleiro contrato
de trabalho, mediante a concessão de financiamento da folha de pagamento e
respectivos encargos sociais, por meio do BRB.

Art. 2° • O financiamento de que trata esta lei será concedido pelos
prímeiros 24 meses de contratação do empregado e amortizado em igual período, à
taxa equivalente a Taxa de Juros de Longo Prazo TJLP,
vencendo a I' prestação 30 dias após sua concessão.

I
Art. )0 • O valor lolal do financiamento à cada empresa de que trata o

artigo 2° fica limitado a dez por cento (10%) do quadro de pessoal do empregador.

I - livros didáticos e para-didáticos atualizados;
Il - sala de vidco e pesquisa;
III • jornais e revistas;
IV - Judolcca e giLiteca

V -sala de aula para desempenho dos docentes na orientação de
~sludos e aulas para nlunos c memhros da comunidaJ~.

Art. )0 - Aos professores que exercerem nas bibliotecas as atividades de
qll~ Lrat3est3 lei, fica garanlido os direitos e vantagens inerenles aos profissionais da
Carreira Magist,;río Público do Distrito Fedaal, que atuam em regência.

Art. 4". Estil lei emra em vigor na data de sua publicaç~o.
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Em razão disso podemos aCionarque a biblioteca é uma instituição que
visa o atemlimcnto da comunidade educacional como part~ iJ1tegrant~ do sistema
edw::;ltivo, fl)m~111ando o gostu pela kiturJ. c que a participação da comunidade
Ilt::SSC programa, à lu? dos princípios nortcauores da política ue educação,
propor.:ionarã um atendimento eficaz indispensãvd no cumprimento das suas
tlinçõ~s com conscqll~l1cia na m~lhoria na qllalidad~ do ~nsino,

Nossa proposta tem como objetivo estabelecer na red~ d~ ensino
público do Distl ita Federal, a criação de um Programa de Bibliotecas Escolares c
Comunitárias com a fin3.lidad~ de promover a junção institucional entre a
comullid;u..Ie ~ o sislt.:mô.1educacional, buscando desta fUIlHa integrar os membros da
comunidade na participação c no acompanhanlellto do cun-icul0, e no desempenho
escolar do educando, '1ue acreditamos ser possível de se concretÍzar através do
e::;tímuio da leitura que possibilitará a fonnação de uma atitude racional c científica,
que irá pcnnitir uma mdhor sedimental'ão do aprendizado dos alunos da rede
púhlica, al~l11 de estimular a comunidade a ClCV3fMse no patamar da cultura, elem~nto
itldisp~tlsávd na mw3Jnça de uma soci~dad~.

1--'-\11' 5' - R~\'ogam-s~ as diSjlosiçil~s~mcontrário.

I JUSTIFICATIVA

I
I
i
i
i

i

I
\

Sala das Sessões,

PROJETO DE LEI N.o -::3 9 9 02../ Q' ;g
(Do Deputado Xavier)

Dispõe sobre a proibição do corte do
fornecimento, pclas concessionárias
de selviços de distrihuição de energia
elétrica, água e esgoto, sem a prévia
notificação por escrito ao usuário, e
dá outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Certo de sua justifh:ativa, solicil,U110S dos d~mais parla.m~ntares apoio
na sua aprovação.

Sala das Sessões em

Art. 1° - Fica proibido que as concessionárias de serviços de
distribuição de energia elétrica, água e esgoto cortem o fornecimento de seus
serviços sem a prévia notificação, por escrito, dando ciência aos usuários.

~~~uta"o rríÍiJi'i'ai'Í'ireneus
, Pl\lI)8

Alt. 2° - O Poder Exccutivo regulamentará a presente Lei no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.

Ar!. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

As mais altas taxas de juros do muudo, aliados ao cnormc crescimento
da economia informal frente ao emprego fixo, torna, cada vez mais dificil,
que a população - notadamentc nas camadas mais ncccssitadas - pague
rigorosamente em dia suas contas, o que deveria tornar mais flcxível os
prazos de tolerância por parte das concessionárias.

Esta proposta visa pcssibilitar que o usuário tcnha conhecimcnto prévio
do corte de tão impOl1ante serviço público e possa se prevenir até que venha
que tenha condições de regularizar sua situação.

aos
ensino
uso de

Dispõe sobre cursos livres
professores da rede oficial de
com programa de prevenção ao
drogas e substâncias tóxicas.

A CÂMARA LEGISLA TlV A DO DISTRITO FEDERAL decreta:

PROJETO DE LEI N.o ..:3. q q / / 9 fi
(Do Deputado Xavier)

Art. 1° - O Poder Executivo deverá, através da Secretaria de Educação
ou dc outro de seus órgãos, oferecer curso livrc aos professores da rede oficial
de ensino com programa de prevenção ao uso de drogas e álcool, a ser
regulamentado no prazo de noventa dias contados da promulgação desta lei,
com carga horária mínima de vinte horas.

Sala das Sessões,

AI1. 2' - Os professores a que se refere o al1igo anterior rcceberão
certificado válido como titulo para todos os efeitos, especialmente para
promoções e cOllcursos de provas e titulos; bem como, terào licença para
freqüentar o curso, sem prejuizo da remuneração, e os dias necessários para
participação no curso computados para todos os efeitos; desde que
comprovem sua freqüência integral.

Ar!. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçào.

Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

PROJETO DE LEI N.o
(Do Deputado Xavier)

Dispõc sobre a obrigatoriedade das
empresas instaladas e/ou as que vicrem
a se instalar no Distrito Federal a
constarem em seus quadros de
funcionários em no mínimo 35% de
pessoas da cor negra e o mesmo
percentual de pessoas de cor branca.

Art. 3' - Será obrigatório a todas as empresas que tenham di versos
setores de atividade, manter igual percentual das raças que se refere a presente
Lei nos setores que tenham contato direto com a populaçào.

A CÂMARA LEGISLA TIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

AI1. 2° - As empresas que já se encontram instaladas no Distrito
Fedcral, e que estão com seus quadros de funcionários definidos, ficam
obrigados no caso de novas contratações de pessoal, a admitirem pessoas da
cor branca ou negra de acordo com a carência de cada raça até que alcance
o percentual disposto no Artigo I° desta Lei.

AI1. l° - Toma-se ohrigatório que todas as empresas instaladas, ou as
que vierem a se instalar no Distrito federal, constem em scus quadros efctivos
de funcionários, no mínimo 35% de pessoas da cor negra e, em mesmo
perccntual, de pessoas da cor branca.

As crianças e os adolescentes têm sido as maiores vítimas do processo
que se alastra quanto ao uso de drogas e álcool.

Quantas iniciativas são frustradas ou mal direcionadas por falta de
preparo dos professores da rede oficial de ensino que intentam alguma
atividade visando a prevenção do uso de drogas e álcool?

Neste sentido, o Governo do Distrito Federal tendo em suas mãos as
ferramentas fundamentais da sala de aula e um professor motivado - deve
oferecer os cursos livres previstos neste projeto de lei.

Por outro lado, o Distrito Federal possui diversos órgãos com pessoal
qualificado para ministrar as aulas deste curso.

Nossa sociedade padece desta doença terrível representada pelo uso de
drogas e álcool por nossas crianças e adolescentes; entretanto o remédio nào
pode sc restringir a intervenção dos órgãos públicos de segurança e saúde. Os
profissionais da Educação, mais do que todos, devem atuar nas salas de aula e
nas suas comunidades na luta pela extirpação deste mal. Porém, precisam
estar preparados para enfrentar tão árdua e dignificante tarefa.j

IL. . _
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Art. 4° - A Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e Cidadania da
Câmara Legislativa do Distrito Federal, juntamente com a Secretaria do
Trabalho; irá acompanhar o cumprimento do disposto nesta Lei.

Art. 5° - Ficam excluídas da Lei em tela as empresas que tiverem no
máximo de 06 (seis) funcionários.

Art. 6° - Ficam excluídas, também, as empresas que comprovarem que
o seu quadro de pessoal, independente de raça, é fonnado por pessoas até o
segundo grau dc parentesco do proprietário do estabelecimcnto, sócio ou
diretor.

Art. 7° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8° - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA:

A presente proposição tcm por objetivo fortalecer a Constituição
Federal de 1988, em scu Art. 5°, que trata do problema racial, proporcionando
ofertas de trabalho mais justas para pessoas brancas e negras em proporção de
igualdade.

Queremos ressaltar que, em reeente pesquisa efetuada pela, foi
constatado que em grandes lojas e redes de lojas comerciais o número de
funcionários negros é mínimo, ou até mesmo inexistente.

Foi constatado, ainda, que as funções mais remuneradas não são
exercidas por negros. Cabendo às pessoas de cor escura os serviços que não
têm acesso direto ao consumidor/comprador, dando-nos a impressão da
prática do racismo.

Pelo exposto, pedimos aos nobres colcgas desta Casa atenção especial
para a aprovação da presente proposta.

Sala das Sessões,

MOÇÃO N" -3 -::,9C: DE 1998
(Do Sr. Deputado RENATO RAINHA)

Parabeniza o Presidente do Rotary Club
de Taguatinga Sul e a respectiva
Presidente da Casa da Amizade, no
encerramento das respectivas gestões
do ano rotário 96/98.

EXCElENTíSSIMA SENHORA PRESIDENTE DA CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL:

Com fulcro no art. 109 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, sugiro que esta Casa se congratule e
apresente votos de louvor ao Presidente ?o Rotary Club de Taguatinga
Sul, PEDRO AMÉRICO PIRES DE ARAUJO, e sua respectiva esposa,
SÓNIA MARIA MARTINS C. ARAÚJO (Presidente da Casa da
Amizade) pelo imensurável trabalho desenvolvido junto à comunidade
de Taguatinga, por ocasião de suas gestões naquele clube de serviço.

JUSTIFICATIVA

É inconteste o trabalho que o Rotary Clube Taguatinga Sul
vem, como clube de serviço, prestando à comunidade, principalmente
aos seus segmentos mais carentes.

Entretanto, pelos seus relevantes e importantes trabalhos
desenvolvidos junto a sua área de atuação, o Rotary Club de
Taguatinga Sul e a Casa da Amizade têm se distinguido, quer pela
excelência de suas realizações, quer pela forma democrática e eficaz
de seus respectivos Presidentes Pedro Américo Pires de Araújo e Sônia
Maria Martins C. Araújo.

Dessa forma, considerando que os Presidentes acima
nominados se destacaram de 'maneira singular em suas gestões junto
ao Clube de Serviço e a Casa da Amizade que dirigiram e havendo os
mesmos, recentemente, encerrado seus respectivos mandatos, entendo
que fazem jus ao elogio dest~ Casa Le.gis-l<¥iva.

Ante o exposto, ao conclamar meus ilustres pares à
aprovação desta Moção, encareço a Excelenlíssima Senhora
Presidente seja endereçada correspondência aos homenageados sobre
esta decisão.

S~ •••• ~ro~e ,....
~NATO~A
~~putado Distrital

MOÇÃO N~ DE 1998
(Do Sr. Deputado RENATO RAINHA)

("'Y1 -:- -3 "::J q / /91?

Parabeniza a Presidente do Lions Clube de
Taguaünga Helen Keller - Ivete R. Aragão dos
Santos, pelo excelente trabalho realizado
durante a sua gestão no biênio 97/98.

EXCELENTISSIMA SENHORA PRESIDENTA DA
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL:

Com fulcro no art. 109 do Regimento Interno da Cãmara
Legislativa do Distrito Federal, sugiro que esta Casa se congratule e
apresente votos de louvor a Presidente do Lions Clube de Taguatinga
Helen Keller pelo excelente trabalho desenvolvido junto à comunidade
de Tagutinga, por ocasião de sua gestão naquele clube de serviço.

JUSTIFICAÇÃO

A presente Moção visa apresentarcongratulaçãese
votos de louvor a Presidente do Lions Clube de Taguatinga Heleh
Keller, pelos relevantes serviços à sociedade em geral.

O Leonismo Brasileiro possui, hoje, 1.792 clubes de
serviço em todo o pais, com 47.000 associados empenhados na
devoção ao interesse público, dando enfoque especial aos direitos
humanos e ao desenvolvimento da cidadania e à prestação de
assistência social.

Trata-se, portanto, de associação benemerente' de
âmbito mundial que busca o bem comum, incluindo entre suas
atividades a assistência material aos mais carentes; assistência médica
e odontológica; assistência jurídica e educacional e outras,
empenhando-se de forma séria e corajosa no combate ao desemprego
eá miséria.

No Brasil, esse trabalho dos lions Clubes reveste-se
de importância primordial, dada a notória carência da maior parte de
nossa população, nesse particular destaca-se a gestão da Presidente
Ivete R. Aragão dos Santos, que na data de ontem deixou o cargo do
Clube de Taguatinga Helen Keller, onde realizou um excelente trabalho.

Ante o exposto, espero contar com o apoio dos meus
nobres pares para aprovar esta Moção e, assim, prestarmos uma justa
homenagem a Presidente Ivete R. Aragão dos Santos e ao Leonismo
do Distrito Federal. ,

/'/ ~-
Sala ees;;ões, em ~ d j nha de 1998.p. -/ ::,::7 ~

-7._,ikL~{ir - ~k
~ENATO . JNHA

/ Deputado,Óistrltal
/ I

MoçAo n° .::3~ 9.z /98
Deputado Manoel de Andrade-Manoelzinho - I~M08

"Reil'indica prm'idi!ncills do GOI'eTIIO
do DistrilO Felleral 1/0 selltidll de
determinar a implantaçl;o do sistema
lle iluminação plÍbiica no Núcleo Rural
Vicente Pires"
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posteriormente, depois que as necessidades mais prementes das comumdades
carentes fossem resolvidas, os moradores do Vicente Pires convivem com a
lama e a poeira.

A situação é de tal ordem periclitante que corre entre os
moradores do núcleo que o melhor veiculo a ser usado por eles é o cavalo. É
urna forma jocosa de a comunidade expressar o descoutentamento com o
abandono a que foram relegados pelo Governo do Distrito Federal.

Para, no mínimo, procurar dar algnma credibilidade ao
slogan que alimenta as obras do governo destinadas ao Plano Piloto, o GDF
poderia ser efetivamente uma administração democrática e popular e voltar
suas atenções para as localidades onde as carências imperam.

No limiar do século uma comunidade fonnada por centenas
de famílias de trabalhadores não pode, simplesmente, (icar esquecida pelo
Poder Público. Virar o século scm asfalto seria urna espécie dc confirnmção da
barbàrie para os moradores do Nllcleo Rural Vicente Pires.

Diante do exposto, solicito o apoio dos nobres pares
aprovação da moção em tela.

Senhora Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

A Câmara Legislativa do Disllito Federal, nos termos
do art. 109 do Regimento Interno, reivindica providências do Governo do
Distrito Federal no scntido de delenninar a implantaç<1o do sistema de
iluminação pública no Núcleo Rural Vicente Pires.

JUSTIFICAÇÃO

Andar á noite pelas mas e vicias do Núclco Rural Vicente
Pires é uma aventura extremamcnte perigosa c, quando possívcl, dispensada
com satisfação pelos moradores do local. O problema é qne, na maioria das
vezcs, a população tem mesmo que enfrcntar os incalculávcis riscos
decorrentcs da falia dc iluminação pública.

É lastimável quc 'as centenas de famílias que fonnam o
Núcleo Viccnte Pires estejam no lado escuro dos interesses dos responsáveis
pela administração do Distrito Fedcral. Tudo falia para a comunidade, inclusivc
iluminação pública.

Sala das Sessões, em de jlUlho de 1998.

Ondc chegaram a pensar em colocar iluminaç<1o,ou mesmo
onde chegaram a colocar, (\ problcma não I;)i resolvido. No primeiro caso, nada
passou de intençõcs. No segnndo, repetidos danos ao sistema fazem com que
ele não funcione. Quer dizer: continua tudo escuro.

A escuridão no Vicente Pires prejudica em moradores em
todos os sentidos, trazendo beneficios apenas para os marginais que se
aproveitam do breu para atazanar a vida dos honestos trabalhadores.

É duro para um morador do Vicente Pires, depois de árdua
jornada de trabalho, sofrer o ataquc de um marginal protegido pela falta de
iluminação pública. Ou sabcr '1uc um parente ou amigo foi a nova vitima entre
os muitos moradores do núclco quc já foram atacados.

Os moradorcs do Vicente Pires prccisam de ilwl1Ínação
pública imediatamcnte. É uma questão elementar de civilidade c de O Poder
Público levar ;]s comunidades mais carentes os beueficios mais p~illlários.

Diante do exposto, solicito o apoio dos nobres pares para
aprovaçào da 1H0çiioem tela.

Sala das Scssõcs, em de junho dc 199R.

MOÇÃO nO (') '7:/. c.) "~ de 1998
( do Sr. Edimar Pireneus )

" Solicita da Secretaria de Segurança Pública
policiamento ostensivo em todos os eventos
públicos promovidos na EQNL 21.123,Módulo
2, Taguatinga-IWIII ",

A ~ti/ J ;/{L(/~
Dep, t~l~1de A drade
Manqélzinho -PMDB

MOÇÃO n° -3 -=r Cf 3 /98
Deputado Manoel de Andrade-M:lnoelzinho - "MDR

"Reivilldica pro~,itlêllcias du (;o~'erllo
du Distrito Fedeml 110 seutido de
determillar a execução da
pm'imelltllçáo as/áltica IIOS vias do
Núcleo Rural Vicellte Pires"

Senhora Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos
do art, 109 do Regimento Interno, reivindica providências do Governo do
Distrito Federal no sentido de determinar a execução da pavimentação asfáltica
nas vias do Núcleo Rural Vicente Pires.

JUSTIFICAÇÃO

É uma vergonha o que acontece no Núcleo Rural Vicente
Pires, uma cOlllunidade inteiramcnte esquedda pelas autoridadcs do Governo
do Distrito FcdcraL Em todos os sentidos.

Na qucstâo do asfalto, por exemplo. Enquanto o Governo
do Distrito Federal se esmera em asfaltar as vias do Plano Piloto, mostrando às
camadas mais favorecidas da população um serviço que poderia ser executado

A Câmara Legislativa do Distrito Federal nos lermos
do art. I09 do seu Regimento Interno, solicita junto à Secretaria de Segurança
Pública do Distrito Federal, policiamento ostensivo em todos os evcntos
públicos promovidos na EQNL 21123, Módulo 2, em Taguatiga.

Justiticaliva

No dia 2R de maio de 1998, a Igreja úe São
Sebastião, situada;] FQNL 21/23, Módulo 02 Taguatinga, promoveu uma
Festa Junina, com a presença de mais de5 mil pessoas no local, o que exigia
um policiamento para cOlltrolur os elementos mal intencionados c desordeiros
quc costumam aparccer nessas ocasiões para colocar em descspero e agrcdir
05 membros daquela cOlllunidade.

Por tàlta de policiamento, elelllentos estranhos à
cOlllunidade, promovem agressões às famílias que se deslocaram de suas casas
para prestigiarem os e\'enlos públicos naqnela localidade. Culminou
recentemente CQm as ngrcssõcs sofridas dnfnnfc fi renlizuçiio da resta JUllilltt

prolllOl'ida pcla Paróquia de São Scbasti:l0. Esse tipo de violência vem sc
tornando eurriqneira nas tl:stas religiosas dc nossa cidade, motim qne nos
obriga a solicitar através desse Lcgislati\'O, que o Poder Executivu, através da
Secrctaria úc Segurança Pública, tome medidas de prcvenção contra a
violência quc ','cm ocorrcndo por ocasião dc evenlos festivos ou rcligiosos em
nossa cidade.

Contamos com o apoio dos nobres parlamentares na
aprovação da presente Moção.
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REQUERIMENTO N.º e>2c26'o 198
(Do Deputado ODILON AIRES)

Solicitamos seja apensado ao Projeto de Lei no" 3,211/ 91, de autoria
do Executivo Local, que propõe o novo Código de Edificações para o Distrito
Federal o Projeto de Lei n°, 1075, de 1993, também encaminhado p.elo Executivo
Local, que" Dispõe sobre a aplicação de penalidades por inrração às Normas do
C6digo de Obras e Edificações de Brasília e do Cruzeiro,"

Requer o encaminhamento de solicitação
das inlormações que especifica ao Senhor
Secretário de Governo do DF.

EXCELENTíSSIMA SENHORA PRESIDENTE
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL:

DA CÂMARA

JUSTIFICATIVA

O apensa menta ora requerido se justifica pelo rato de Iratar, a
matéria do PL n°. 1015/93, de significativa relevancia tralada na proposla do novo.
C6digo proposto.

Excclcntíssima Senhora Presidente, ~!~i.~.l- . _. __ .._ ~ ~:'Ei'.n_£t.:..l:º~~~:'_._.
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HEQIIEI{tMENTO
no Senhor Ilel'ntado WASN\' DE ROUHE

,'~~ ':' ,:,2 02 C' / / c.; S'

Cópia integral e autêntica dos termos de contrato de
prestação de serviços jurídicos firmados entre a CAESB e
o Sr. Amauri Mascaro Nascimento, as justificativas para a
contratação sem realização de licitação, a discriminação
dos valores pagos e as respectivas datas dos
pagamentos, e o objeto das contratações realizadas;
Mapa financeiro, abrangendo todo o período de vigência,
dos contratos 2998/94, 3616/96, 3652/96, 3115/94,
3116/94,3168/94, 5464/98, 3826/96, 5235/97, 3698/96;
bem como cópia integral e autêntica dos respectivos
lermos de contrato e de aditamento, e ainda os
respectivos editais de licitação, ou em caso de
contratação sem licitação, as correspondentes termos de
dispensa de licitação e as justificativas apresentadas
para a não realização de processo licitatório;
Cópia integral e autêntica do contrato 3490/95, dos seus
termos aditivos, do respectivo mapa financeiro, do edital
de licitação correspondente, dos termos de recebimento
provisório e definitivo do objeto do contrato; em caso de

não recebimento da obra apresentar as justificativas
técnicas para o não recebimento e as providências
adotadas;
Cópia integral e autêntica do contrato 3277195, dos seus
termos aditivos, do respectivo mapa financeiro, do edital
de licitação correspondente, dos relatórios de execução
dos serviços contratados, bem como o detalhamento dos
quantitativos e das localidades dos postos de vigilância,
discriminados mês a mês.

JUSTIFICAÇÃO

A J'la:sJIlf~NClA IlA C\i\IARA I.E •• ISLATIVA

Sala das sessõe~, em de junho d,1998.

(b£
Depu 1\-~1fAIRES

Partido do Movimento Democrático
Brasileiro - PMDBIDF

Requeiro, nos termos do art. 107, inciso I, do Regimento
Interno desta Casa, que sejam solicitadas informações ao Senhor
Secretário de Governo do DF sobre atos de gestão e
administração praticados pela Companhia de Água e Esgotos de
Brasília - CAESB, conforme detalhado a seguir:

A presente solicitação visa averiguar denúncias de
possíveis irregularidades havidas em atos de gestão praticados
no âmbito da Companhia de Água e Esgotos de Brasília -
CAESB.

2.

1.

3.

4.

'----------------------------------------------------------------------------_._-_.-
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REQUERIMENTO No.í'026'-2;dc 1998
(Autor: Deputado Distrital.JOSÉ EDMAR, PMDB)

REQUER informações ao Instituto de
Desenvolvimento Habitacional do Distrito
Federal- IDI/AB sobre o lIIio acatamento
da Lei ,,0 1649, de 15 de setembro de
1997.

Excelentissima Senhora Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal:

Com fulcro no inciso I do Art. 107, do Regimento Interno
desta Casa, REQUEIRO infonnações junto ao Instituto de
Desenvolvimento Habitacional do Distrito Federal - !Dl/AB sobre o não
acatamento da Lei n° 1649, de 15 de setembro de 1997, que "Cria o
Programa Casa a quem Casa", que permite a inscrição no cadastro
daquele órgilo, de pessoas que nasceram em I3rasllia e aqui se casaram e
que preenchem os demais requisitos do programa habitacional.

JUSTlFICAÇAo

É um trecho perigoso e com um tráfego muito intenso de
veiculos que ficam praticamente amontoados em aproximadamente 3 (três)
Km de pista estreita e cheia de quebra-molas onde frequentemente acontecem
colisões e atropelamentos de pedestres e ciclistas.

A população que reside nas quadras próximas a esta pista
vive apavorada com a constante e desordenada movimentação de veiculas que
se amontoam na pista estreita.

A urgente duplicação desta via é uma necessidade que
reclama providências das autoridades competentes, visto tratar-se de uma via
altamente movimentada, com um fluxo constante de veículos, inclusive de
transporte de cargas.

Assim, solicito o apoio dos nobres pares para aprovação da
presente Indicação que visa atender os reclames, principalmente da população
residente nas quadras 13, 15 e 17 do Setor Sul do Gama.

Sala das Sessões, em de junho 1998.

Temos recebido diversas comunicações de cidadãos que
procuram o IOIJAS para tàzer sua inscrição no cadastro daquele órgão,
pretendendo concorrer ao recebimento de um lotg para morar, com base
no disposto na Lei n° 1649, de 15 de setembro de 1997, sem, entretanto
obterem êxito.

A mencionada Lei assegura o direito a essa inscrição, aos
que aqui nasceram e se casaram, e que preenchem os demais requisitos
do programa habitacional posto em prática pelo Governo local. Não
obstante o IDHAB não respeita tal direito, negando-se a cumprir o que a
lei determina.

Diante disso, a fim de que tenhamos informações precisas
sobre o assunto, faz-se indispensável ouvir as alegações do IOHAB, até
para que possamos adotar providências judiciais.

INDICAÇÃO ;j' <3,'\ de 1998
(Do Sr. Dep. Manoel de Andrade-Manoel,inho - """>B)

"Rei viIIdica providêllciIL5 do GOI'efIl<Jdo Distrito
Federa/no sentido de ,ielerl11illnr a execuçl;o da
pavimelltação asjiiltica do cOlljullto ;l ila
quadra 13 do Setor Sul do Gama"

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do ar!. I05 do
seu Regimento Interno. reivindica providências do Governo do Distrito Federal,
no sentido de delenninar a execução da pavimentação asliíltica do conjunto A da
quadra 13 do Setor Sul do Gama.

Sala das Sessões, em de junho dc 1998.

JUSTIFICAÇÃO

INDICAÇÃO 'i? -:54, de 1998
(/)0 SI". Dep. Manoel de Andr:llle-Manoelzillho - PMDR)

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 105
do seu Regimento Interno, solicita providências do Governo do Distrito
Federal, no sentido de detenninar a execuçilo das obras de duplicação da
principal via de acesso às quadras 13, 15 e 17 do Setor Sul do Gama.

JUSTIFICAÇÃO

de junho 1998.Sala das Sessões, em

~

~ .{-.t ':If:({/0
Dep. M floel de ndrade

Man elzinho PMOB
I

Assim, solicito o apoio dos nobres pares para aprovação da
presente Indicação que visa atender os legitimos apelos dos moradores da quadra
13 do Setor Sul, que contribuem com seus impostos e não recebem a contrapanida
inerente aos seus dircilos.

o asfalto chegou à quadra 13 do Setor Sul do Gama em 1994.
Mas o beneficio não foi para toda a quadra, como seria natural que ocorresse.
Inexplicavelmente, o conjunto A da referida quadra não recebeu o esperado
asfalto. Desde então, a falta de asfalto é um aborrecimento para os moradores do
local, qu~ esperam, algum dia, serem atendidos pelo Govemo do Distrito Fedeml.

Foram muitos os apelos feitos á Administração Regional neste
sentido e até agora não houve a devida resposta. Os moradores do conjunto A da
quadra 13 continuam sofrendo com a lama, o lixo e a poeira excessiva que
atormenta os moradores há vários anos.

A quadra 13 penence a um conjunto de 3 quadras, totalmente
habitadas e com a infra-estrutura básica implantada e não há como justificar a
existência de um conjunto isolado ainda sem pavimentação, vez que o resto da
quadra está totalmente asfaltada.

"'p.,.d. ",",lt.' JO,S:F~'Jt)H
v

"Solicita providências do Govemo tio Distrito
Federal no sentido de determinar a
execuçlio das obras de duplicaçlio da
principal via de acesso às quatlras 13, l5 e
17 do Setor Sul do Gama. "

I

II Esta via de acesso tem início no cruzamento da pista

~

rinCiPal de acesso ao Setor Sul, ao lado do conjunto A da quadra 5, passando

.

em frente à 6' Companhia da Policia Militar, indo até a DF 290 - Avenida
Contorno Sul, próximo ao conjunto F da quadra 11 do mesmo setor.
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oPRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO.)

Expediente lido vai á publicação.

Leitura de Atas das sessões anteriores.

Solicilo ao Sr. Secretário que proceda á leitura das Atas das

sessões anteriores.

São lidas e aprovadas sem restrições as seguintes:

1 -ABERTURA

ATA SUCINTA
25. (VIGÉSIMA QUINTA)

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA,
EM 24 DE JUNHO DE 199B.

I-SUM.4.RIO

ATA SUCINTA
24. (VIGÉSIMA QUARTA)

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA,
EM 24 DE JUNHO DE 1998.

I.SUMÁRIO

1 -ABERTURA

2 • ORDEM DO DIA

ITEM ÚNICO: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei n° 3.853,
de 199B, de autoria do Executivo local.

3.ENCERRAMENTO

11- DETALHAMENTO

PRESIDÊNCIA: Deputada Lucia Carvalho.

LOCAL: Plenário da Cãmara Legislativa do Distrito Federal.

INiCIO: 16 horas e 37 minutos.

TÉRMINO: 16 horas e 43 minutos.

1 -ABERTURA

Presidente (Deputada Lucia Carvalho):

- Está abe/1a a sessão.
Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

2 • ORDEM DO DIA

ITEM ÚNICO: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei nO 3.853,
de 199B, de autoria do Executivo local, que "Autoriza o Poder Executivo a
abrir crédito especial à Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal no valor de
R$600.000,OO (seiscentos mil reais)".
-Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Cláudio Monteiro.
APROVADO por votação em processo simbólico (18 deputados presentes).
- Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado Daniel
Marques. APROVADO por votação em processo simbólico (18 deputados
presentes).
- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO por votação em processo
simbólico (18 deputados presentes).

3 • ENCERRAMENTO

Presidente (Deputada Lucia Carvalho):

- Convoca os Srs. Deputados para a sessão ex1raordinária a realizar-se
em seguida, com esta Ordem do Dia:

ITEM ÚNICO: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei n° 3.853,
de 199B, de autoria do Executivo local.

- Declara encerrada a presente sessão.

Eu, Primeiro(a) Secretário(a), nos termos do art. 95 do Regimento
Interno, lavro a presente Ata.

Primeiro(a) Secretário(a)

2 - ORDEM [,O DIA

ITEM ÚNICO: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei n° 3.853,
de 1998, de autoria do Executivo local.

ITEM INCLUíDO: Discussão da redação final do Projeto de lei n° 3.853,
de 199B, de autoria do Executivo local.

3 - COMUNICADO DA PRESIDÊNCIA

4-ENCERRAMENTO

11- DETALHAMENTO

PRESIDÉNCIA: Deputada Lucia Carvalho.

LOCAL: Plenário da Cãmara Legislativa do Distrito Federal.

INíCIO: 16 horas e 44 minutos.

TÉRMINO: 16 horas e 45 minutos.

1-ABERTURA

Presidente (Deputada Lucia Carvalho):

- Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

2 - ORDEM DO DIA

ITEM ÚNICO: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei nO 3.853,
de 1998, de autoria do Executivo local, que "Autoriza o Poder Executivo a
abrir crédito especial à Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal no valor de
R$600.000,OO (seiscentos mil reais)". APROVADO por votação em processo
simbólico (16 deputados presentes).

ITEM INCLUíDO: Discussão da redação final do Projeto de Lei nO 3.853,
de 1998, de autoria do Executivo local, que "Autoriza o Poder Executivo a
abrir crédito especial à Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal no valor de
R$600.000,OO (seiscentos mil reais)". APROVADA nos termos do 3 5° do art.
176 do Regimento Interno.

3 - COMUNICADO DA PRESIDÉNCIA

- Comunica a realização de sessão ex1raordinária dias 29 e 30 de
junho, às 9h30min, e solicita que os deputados apresentem os projetos de
sua autoria para a elaboração da pauta da ordem do dia.

4. ENCERRAMENTO

Presidente (Deputada Lucia Carvalho):

- Declara encerrada a presente sessão.

Eu, Primeiro(a) Secretário(a), nos termos do art. 95 do Regimento
Interno, lavro a presente Ata.

Primeiro(a) Secretãrio(a)

l- . . . . ._._. --- ----_._-----------_._-------
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ATA SUCINTA
74' (SEPTUAGÉSIMA QUARTA)

SESSÃO ORDINÁRIA,
EM 24 DE JUNHO DE 1998.

l-SUMÁRIO

1 -ABERTURA

1.1 . LEITURA DAS ATAS

1.2 - COMUNICADOS DA MESA

2 - ORDEM DO DIA

(1°) Discussão, em bloco, dos seguintes itens:

ITEM 21: Discussão, em 2° turno, 2° dia, e votação do Projeto de Decreto
Legislativo n° 216, de 1997, de autoria do Deputado César Lacerda.

ITEM 22: Discussão, em 2° turno, 1° dia, do Projeto de Lei nO863, de 1995,
de autoria do Deputado Antônio José - CAFU.

ITEM 23: Discussão, em 2° turno, 1° dia, do Projeto de Lei nO 1.078, de
1996, de autoria do Deputado Renato Rainha.

ITEM 24: Discussão, em 2° turno, '0 dia, do Projeto de Lei n° 1.490, de
1996, de autoria do Deputado César Lacerda.

ITEM 25: Discussão, em 2° turno, 1° dia, do Projeto de Lei nO 1.500, de
1996, de autoria do Deputado Peniel Pacheco.

ITEM 26: Discussão, em 2° turno, 1° dia, do Projeto de Lei nO 1.695, de
1996, de autoria dos Deputados Macos Arruda e Maninha.

ITEM 27: Discussão, em 2° turno, '0 dia, do Projeto de Lei n° 2.139, de
1996, de autoria da Deputada Maninha.

ITEM 28: Discussão, em 2° turno, 1° dia, do Projeto de Lei nO 2.372, de
1996, de autoria do Deputado Xavier.

ITEM 29: Discussão, em 2° turno, '0 dia, do Projeto de Lei n° 2.575, de
1997, de autoria do Deputado Zé Ramalho.

ITEM 30: Discussão, em 2° turno, '0 dia, do Projeto de Lei nO 2.879, de
1997, de autoria da bancada do PT.

ITEM 31: Discussão, em 2° turno, '0 dia, do Projeto de Lei n° 663, de 1995,
de autoria do Deputado Edimar Pireneus.

ITEM 32: Discussão, em 2° turno, 1° dia, do Projeto de Lei nO824, de 1995,
de autoria do Deputado Marco Lima.

ITEM 33: Discussão, em 2° turno, 1° dia, do Projeto de Lei n° 1.052, de
1995, de autoria do Deputado Renato Rainha.

ITEM 34: Discussão, em 2° turno, '0 dia, do Projeto de Lei n° 1.433, de
1996, de autoria do Deputado Luiz Estevão.
Obs: Em tramitação conjunta com o Projeto de Lei n° 1.434, de 1996, de
autoria do Deputado Luiz Estevão; com o Projeto de Lei n° 1.435, de 1996,
de autoria do Deputado Luiz Estevão; com o Projeto de Lei n° 1.436, de
1996, de autoria do Deputado Luiz Estevão; com o Projeto de Lei n° 1.437,

I

de 1996, de autoria do Deputado Luiz Estevão; com o Projeto de Lei nO
1.438, de 1996, de autoria do Deputado Luiz Estevão; com o Projeto de Lei
n° 1.439, de 1996, de autoria do Deputado Luiz Estevão; com o Projeto de

I Lei nO1.440, de 1996, de autoria do Deputado Luiz Estevão; com o ProjetoI de Lei n° 1.441, de 1996, de autoria do Deputado Luiz Estevão; com o

I
Projeto de Lei n° 1.442, de 1996. de autoria do Deputado Luiz Estevão; com
o Projeto de Lei n° 1.443, de 1996, de autoria do Deputado Luiz Estevão; e

I com o Projeto de Lei n° 1.444, de 1996, de autoria do Deputado Luiz
, Estevão.

I
I ITEM 35: Discussão, em 2° turno, 1° dia, do Projeto de Lei n° 1.506, de
1996. de autoria do Deputado Wasny de Roure.

I ITEM 36: Discussão, em 2° turno, 1° dia, do Projeto de Lei nO 1.666, deI 1996. de autoria do Deputado Luiz Estevão.

I ITEM 37: Discussão, em 2° turno, 1° dia, do Projeto de Lei nO 1.709, de
1996, de autoria do Deputado Odilon Aires.

j ~~~~, 38: Discussão, em 2° turno, 1° dia, do Projeto de Lei nO 2.499, deLde autoria do Deputado José Edmar.

ITEM 39: Discussão, em 2° turno, 1° dia, do Projeto de Decreto Legislativo
nO241, de 1997, de autoria do Deputado Luiz Estevão.

ITEM 69: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei Complementar
nO60, de 1996, de autoria do Deputado Geraldo Magela.

ITEM 70: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei Complementar
nO130, de 1997, de autoria do Deputado José Edmar.

ITEM 71: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei n° 573, de 1995,
de autoria do Deputado Cláudio Monteiro.

ITEM 72: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei nO693, de 1995,
de autoria do Deputado Manoelzinho.

ITEM 73: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei nO 1.510, de
1996, de autoria da Deputada Maninha.

ITEM 74: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei nO 1.696, de
1996, de autoria do Deputado Filippellí.

ITEM 75: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei n° 1.739, de
1996, de autoria do Deputado Marcos Arruda.

ITEM 76: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei nO 1.743, de
1996, de autoria do Deputado Daniel Marques.

ITEM 77: Discussão, em 1° turno, 2° di::!, do Projeto de Lei nO 1.794, de
1996, de autoria do Deputado Xavier.

ITEM 78: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei nO 1.824, de
1996, de autoria do Deputado Luiz Estevão.

ITEM 79: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei n° 1.947, de
1996, de autoria do Deputado César Lacerda.

ITEM 80: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei n° 1.957, de
1996, de autoria do Deputado Marcos Arruda.

ITEM 81: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei nO 2.058, de
1996, de autoria do Deputado Peniel Pacheco.

ITEM 82: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei nO 2.065, de
1996, de autoria do Deputado Edimar Pireneus.

ITEM 83: Discussão. em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei n° 2.083, de
1996, de autoria do Deputado Benicio Tavares.

ITEM 84: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei nO 2.140, de
1996, de autoria do Deputado Odilon Aires.

ITEM 85: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei n° 2.176, de
1996, de autoria do Deputado Renato Rainha.

ITEM 86: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei nO 2.232, de
1996, de autoria da Deputada Lucia Carvalho.

ITEM 87: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei nO 2.624, de
1997, de autoria do Deputado Wasny de Roure.

ITEM 88: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei nO 1.592, de
1996, de autoria do Deputado Luiz Estevão.

ITEM 89: Discussão, em 10 turno, 2° dia, do Projeto de Decreto Legislativo
nO281, de 1997, de autoria do Deputado Jorge Cauhy.

(2°) ITEM 91: Discussão e votação das Moções:

N° 3.650, de 1998, de autoria do Deputado Jorge Caul1y.
N° 3.651, de 1998, de autoria do Deputado Xavier.
N° 3.652, de 1998, de autoria do Deputado Xavier.
N° 3.653, de 1998, de autoria do Deputado Marcos Arruda.
N° 3.654, de 1998, de autoria do OepuÍ2do Marcos Arruda.
N° 3.655, de 1998, de autoria dos Deputados Renato Rainha, Filippelii e Luiz
Est~vão.
NO3.656, de 1998, de autoria do Deputado Jorge Cauhy.
N° 3.657, de 1998, de autoria do Deputado Xavier.
N° 3.658, de 1998, de autoria do Deputado Wasny de Roure.
NO3.659, de 1998, de autoria do Deputado Jorge Cauhy.
N° 3.660, de 1998, de autoria do Deputado João de Deus.
N° 3.661, de 1998, de autoria do Deputado Daniel Marques.
N° 3.662, de 1998, de autoria da Deputada Lucia Carvalho.
N° 3.663, de 1998, de autoria da Deputada Lucia Carvalho.
N° 3.664, de 1998, de autoria do Deputado Manoelzinho.
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PRESIDÊNCIA: Deputada Lucia Carvalho.

Presidente (Deputada Lucia Carvalho):

SECRETARIA: Deputado César Lacerda.

PRESENÇA: Compareceram os seguintes deputados:

• Manoelzinho (PMOB)
• Marco Lima (PSOB)
• Marcos Arruda (PMDB)
• Odilon Aires (PMDB)
• Pedro Celso (PT)
• Peniel Pacheco (PSDB)
• Renato Rainha (PL)
• Wasny de Roure (PT)
• Xavier (PPB)
• Zé Ramalho (PDT)

11- DETALHAMENTO

- Está aberta a sessão
Sob a proteção de Deus. são iniciados os trabalhos.

1. ABERTURA

• Antônio José - CAFU (PT)
• Benicio Tavares (PTB)
• César Lacerda (PTB)
• Cláudio Monteiro (PDT)
• Daniel Marques (PMOB)
• Fiiippelli (PMDB)
• Geraldo Mageia (PT)
• João de Deus (PDT)
• Jorge CaullY (PMDB)
• José Edmar (PMDB)
• Lucia Carvalho (PT)

(3°) Discussão e votação. em bloco, dos seguintes itens:

TERMINO: 16 horas e 36 minutos.

INicto: 15 horas e 39 minutos

LOCAL: Plenário da Cãmara Legislativa do Distrito Federal.

ITEM 48: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do Projeto de Lei
nO1.597, de 1996, de autoria do Deputado Cláudio Monteiro.

ITEM 68: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do Projeto de Lei
n° 2.150, de 1996, de autoria do Deputado César Lacerda.

3 - COMUNICADO DA PRESIDÊNCIA

(5°) ITEM 2: Discussão, em 2° turno, 2° dia, e votação do Projeto de Lei
Complementar nO80, de 1997, de autoria do Deputado José Edmar.

(4°) ITEM 1: Discussão ja redação final do Projeto de Lei n° 732, de 1993,
de autoria do Deputado José Edmar.

(6°) ITEM INCLUíDO: Discussão da redação final do Projeto de Lei
Complementar nO80, de 1997, de autoria do Deputado José Edmar.

W 3.756, de 1998, de autoria do Deputado Xavier.
N° 3.757, de 1998, de autoria do Deputado João de Deus.
N° 3.758, de 1998, de autoria do Deputado João de Deus.
N° 3.759, de 1998, de autoria do Deputado César Lacerda.
N° 3.760, de 1998, de autoria do Deputado José Edmar.
N° 3.761, de 1998, de autoria do Deputado José Edmar.
N° 3.762, de 1998, de autoria do Deputado Zé Ramalho.
W 3.763, de 1998, de autoria do Deputado Renato Rainha.
W 3.764, de 1998, de autoria do Deputado Daniel Marques.
N° 3.765, de 1998, de autoria do Deputado Daniel Marques.
N° 3.766, de 1998, de autoria do Deputado Daniel Marques.

4-ENCERRAMENTO

N° 3.665, de 1998, de autoria do Deputado Manoelzinho.
N° 3.666, de 1998, de autoria do Deputado Manoelzinho.
NO3.667, de 1998, de autoria do Deputado Manoelzinho.
N° 3.668, de 1998, de autoria do Deputado Manoelzinho.
N° 3.670, de 1998, de autoria do Deputado Filippelli.
N° 3.671, de 1998, de autoria do Deputado Antônio José - CAFU.
NO3.672, de 1998, de autoria do Deputado Renato Rainha.
N° 3.673, de 1998, de autoria do Deputedo Renato Rainha.
N° 3.674, de 1998, de autoria do Deputado Renato Rainha.
N° 3.675, de 1998, de autoria do Deputado Filippelli.
N° 3.676, de 1998, de autoria do Deputado Wasny de Roure.
NO3.677, de 1998, de autoria do Deputado Wasny de Roure.
N° 3.678, de 1998, de autoria do Deputado Jorge Cauhy.
NO3.679, de 1998, de autoria do Deputado Daniel Marques.
N° 3.680, de '1998, de autoria do Deputado Filippelli.
NO3.681, de 1998, de autoria do Deputado José Edmar.
N° 3.682, de 1998, de autoria do Deputado José Edmar.
NO3.683, de 1998, de autoria do Deputado Benicio Tavares.
NO3.684, de 1998, de autoria do Deputado Benicio Tavares.
NO3.685, de 1998, de autoria do Deputado Filippelli.
NO3.686, de 1998, de autoria do Deputado Filippelli.
NO 3.687, de 1998, de autoria do Deputado César Lacerda.
N° 3.688, de 1998, de autoria do Deputado César Lacerda.
N° 3.689, de 1998, de autoria do Deputado Marco Lima.
NO3.690, de 1998, de autoria do Deputado Odilon Aires
NO3.691, de 1998, de autoria do Deputado César Lacerda.
NO3.692, de 1998, de autoria do Deputado Xavier.
NO3.693, de 1998, de autoria do Deputado Daniel Marques.
N° 3.694, de 1998, de autoria do Deputado Daniel Marques.
NO3.695, de 1998, de autoria do Deputado José Edmar.
NO3.696, de 1998, de autoria do Deputado José Edmar.
NO3.697, de 1998, de autoria do Deputado José Edmar.
N° 3.698, de 1998, de autoria do Deputado José Edmar.
NO3.699, de 1998, de autoria do Deputado Filippelli.
N° 3.700, de 1998, de autoria do Deputado Luiz Estevão.
NO3.701, de 1998, de autoria do Deputado Luiz Estevão.
NO3.702, de 1998, de autoria do Deputado Luiz Estevão.
N° 3.703, de 1998, de autoria do Deputado Luiz Estevão.
NO3.704, de 1998, de autoria do Deputado Xavier.
NO3.705, de 1998, de autoria do Deputado Xavier.
W 3.706, de 1998, de autoria do Deputado Renato Rainha.
N° 3.707, de 1998, de autoria do Deputado Renato Rainha.
N° 3.708, de 1998, de autoria do Deputado Renato Rainha
N° 3.709, de 1998, de autoria do Deputado Renato Rainha.
N° 3.710, de 1998, de autoria do Deputado Renato Rainha.
N° 3.711, de 1998, de autoria do Deputado Renato Rainha.
W 3.712, de 1998, de autoria do Deputado César Lacerda.
NO3.713, de 1998, de autoria do Deputado César Lacerda.
N° 3.714, de 1998, de autoria do Deputado César Lacerda.
N° 3.715, de 1998, de autoria do Deputado Manoelzinho.
W 3.716, de 1998, de autoria do Deputado Odilon Aires.
W 3.717, de 1998, de autoria do Deputado Dani81 Marques.
NO3.718, de 1998, de autoria do Deputado Wasny de Roure.
W 3.719, de 1998, de autoria do Deputado José Edmar
N° 3.720, de 1998, de autoria do Deputado José Edmar.
N° 3.721, de 1998, de autoria do Deputado José Edmar.
W 3.722, de 1998, de autoria do Deputado José Edmar.
NO 3.723, de 1998, de autoria dos Deputados Geraldo Magela e Edimar
Pireneus.
N° 3.724, de 1998, de autoria do Deputado Odilon Aires.
N° 3.725, de 1998, de autoria do Deputado Daniel Marques.
N° 3.726, de 1998, de autoria do Deputado Renato Rainha.
NO3.727, de 1998, de autoria do Deputado Renato Rainha.
N° 3.728, de 1998, de autoria do Deputado Wasny de Roure.
NO3.729, de 1998, de autoria do Deputado João de Deus.
N° 3.730, de 1998, de autoria do Deputado João de Deus.
NO3.731, de 1998, de autoria do Deputado César Lacerda.
NO3.732, de 1998, de autoria do Deputado César Lacerda.
N° 3.733, de 1998, de autoria do Deputado César Lacerda.
W 3.734, de 1998, de autoria do Deputado César Lacerda
N° 3.735, de 1998, de autoria da Deputada Lucia Carvalho.
N° 3.736, de 1998, de autoria da Deputada Lucia Carvalho.
N° 3.737, de 1998, de autoria da Deputada Lucia Carvalho.
N° 3.738, de 1998, de autoria do Deputado Xavier.
NO3.739, de 1998, de autoria do Deputado Renato Rainha.
NO3.740, de 1998, de autoria do Deputado Renato Rainha. 1.1 - LEITURA DAS ATAS I
W 3.741, de 1998, de autoria do Deputado Daniel Marques.
N0 3.742, de 1998, de autoria do Deputado Daniel Marques. - São lidas e aprovadas, sem observaçôes, as Atas das 68". 69' e 70" I
NO3.743, de 1998, de autoria do Deputado Daniel Marques. Sessôes Ordinárias.
N° 3.744, de 1998, de autoria do Deputado Daniel Marques I
NO3.751, de 1998, de autoria do Deputado Luiz Estevão. 1.2. COMUNICADOS DA MESA I
W 3.752, de 1998, de autoria do Deputado Luiz Estevão. i

l

I
N° 3.753, de 1998, de autoria do Deputado Luiz Estevão. .. Mensagem n° 120, de 1998. do Governador do Distrito Federal.
N0 3.754, de 1998, de autoria do Deputado Luiz Estevão. - Mensagem nO 121, de 1998, do Governador do Distrito Federal, que i
N0 3.755, de 199!1, de autoria do Deputado Luiz Estevão encaminha o Projeto de Lei nO3.852/98. !L ._. . .. . i
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o Projeto de Decreto Legislativo nO415, de 1998, de autoria do Deputado
Benicio Tavares.
. Projeto de Decreto Legislativo nO416, de 1998, de autoria do Deputado
Luiz Estevão.
o Projeto de Decreto Legislativo nO417, de 1998, de autoria do Deputado
Odilon Aires
o Projeto de Decreto Legislativo nO418, de,199B, de autoria do Deputado
Renato Rainha.
o Moção n° 3.751, de 1998, de autoria do Deputado Luiz Estevão.
o Moção nO3.752, de 1998, de autoria do Deputado Luiz Estevão.
_Moção n° 3.753, de 1998, de autoria do Deputado Luiz Estevão .
_ Moção n° 3.754, de 1998, de autoria do Deputado Luiz Estevão .
o Moção n° 3.755, de 1998, de auloria do Deputado Luiz Estevão.
• Moção n° 3.756, de 1998, de autoria do Deputado Xavier.
o Moção nO3.757, de 1998, de autoria do Deputado João de Deus.
o Moção n° 3.758, de 1998, de autoria do Deputado João de Deus.
o Moção nO3.759, de 1998, de autoria do Deputado César Lacerda.
o Moção n' 3.760, de 1998, de autoria do Deputado José Edmar.
o Moção nO3.761, de 1998, de autoria do Deputado José Edmar.
o Moção nO3.762, de 1998, de autoria do Deputado Zé Ramalho.
_ Moção n° 3.763, de 1998, de autoria do Deputado Renato Rainha.
o Moção n° 3.764, de 1998, de autoria do Deputado Daniel Marques.
o Moção nO3.765, de 1998, de autoria do Deputado Daniel Marques.
o Moção nO3.766, de 1998, de autoria do Deputado Daniel Marques.
o Requerimento nO2.228, de 1998, do Deputado Filippelli.
o Requerimento n° 2.229, de 1998, do Deputado Luiz Eslevão.
o Requerimento nO2.230, de 1998, do Deputado Luiz Estevão.
o Requerimento nO2.231, de 1998, dos Deputados José Edmar, Filippelli e
Luiz Estevão.
. Requerimento nO2.232, de 1998, do Deputado Benicio Tavares.
o Requerimento nO2.233, de 1998, do Deputado Odilon Aires.
o Requerimento n° 2.234, de 1998, do Deputado Renato Rainha.
• Requerimento n° 2.235, de 1999, do Deputado Renato Rainha.
o Requerimento nO2.236, de 1998, do Deputado Renato Rainha.
o Reauerimento n° 2.237, de 1998, do Deputado Renato Rainha.
o Requerimento n° 2.238, de 1998, do Deputado Renato Rainha.
- Requerimento nO2.239, de 1998, do Deputado Renato Rainha.
o Requerimento n° 2.240, de 1998, do Deputado Xavier e outros.
o Requerimento nO2.241, de 1998, do Deputado Xavier e outros.
. Requerimento n° 2.242, de 1998, do Deputado Geraldo Magela.
o Ofício n° 124.P/MC, de 1998, do Presidente do Supremo Tribunal Federal.
o Recurso nO69, de 1998, de autoria do Deputado César Lacerda.

o Projeto de Lei n° 3.921, de 1998, de autoria do Deputado César Lacerda.
o Projeto de Lei nO3.922, de 1998, de autoria do Deputado Marco Lima.
o Projeto de Lei n° 3.923, de 1998, de autoria do Deputado Renato Rainha.
o Projeto de Lei nO3.924, de 1998, de autoria dos Deputados Luiz Eslevão e
Filippelli.
o Projeto de Lei n' 3.925, de 1998, de autoria do Deputado Xavier.
o Projeto de Decreto Legislativo na 412, de 1998, de autoria do Deputado
Antônio José o CAFU.
o Projeto de Decreto Legislativo n° 413, de 1998, de autoria do Deputado
Luiz Estevão.
o Projeto de Decreto Legislativo n° 414, de 1998, de autoriil do Deputado
Odilon Aires.

- Projeto de Lei n' 3.895, de 1998, de autoria do Deputado Marcos Arruda.
• Projeto de Lei nO3.896, de 1998, de autoria do Deputado Marcos Arruda.
o Projeto de Lei n~ 3.897, de 1998, de autoria do Deputado Marcos Arruda.
o Projeto de Lei nO3.898, de 1998, de autoria do Deputado Marcos JI,rruda.
o Projeto de Lei nO3.899, de 1998, de autoria do Deputado Marcos Arruda.
- Projeto de Lei n° 3.900, de 1998, de autoria do Deputado Marcos Arruda.
- Projeto de Lei n' 3.901, de 1998, de autoria do Deputado Marcos Arruda.
o Projeto de Lei n° 3.902, de 1998, de autoria do Deputado Marcos Arruda.
o Projeto de Lei nO3.903, de 1998, de autoria do Deputado Marcos Arruda.
- Projeto de Lei n° 3.904, de 1998, de auioria do Deputado Marcos Arruda.
- Projeto de Lei n° 3.905, de 1998, de autoria do Deputado Zé Ramalho.
• Projeto de Lei n° 3.906, de 1998, de autoria do Deputado Luiz Estevão.
o Projeto de Lei nO3.907, de 1998. de autoria do Deputado Xavier.
o Projeto de Lei nO3.908, de 1998, de autoria do Deputado Xavier .
. Projeto de Lei n° 3.909, de 1998, de autoria do Deoutado Xavier.
o Projeto de Lei n° 3.910, de 1998, de autoria do Deputado Xavier.
- Projeto de Lei nO3.911, de 1998, de autoria do Deputado Xavier .
- Projeto de Lei n° 3.912, de 1998, de autoria do Deputado Xavier.
o Projeto de Lei nO3.913, de 1998, de autoria do Deputado Xavier.
- Projeto de Lei n' 3.914, de 1998, de autoria do Deputado Xavier.
- Projeto de Lei n° 3.915, de 1998, de autoria do Deputado Xavier.
o Projeto de Lei nO3.916, de 1998, de autoria do Deputado Xavier.
o Projeto de Lei nO3.917, de 1998, de autoria do Deputado Xavier.
o Projeto de Lei nO3.918, de 1998, de autoria do Deputado Xavier.
. Projeto de Lei nO3.919, de 1998, de autoria do Deoutado Xavier.
- Projeto de Lei nO3.920, de 1998, de autoria do Deputado Geraldo Magela
e outros.
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_Mensagem n° 126, de 1998, do Governador do Distrito Federal, que
encaminha o Projeto de Lei n03.853/98.
- Mensagem n0127, de 1998, do Governador do Distrito Federal.
- Projeto de Lei Complementar n° 653, de 1998, de autoria do Deputado
Luiz Esteváo.
- Projeto de Lei Complementar n° 654, de 1998, de autoria do Deputado
Luiz Estevão.
_Projeto de Lei Complementar nO 655, de 1998, de autoria do Deputado
Luiz Estevão.
o Projeto de Lei Complementar n° 656, de 1998. de autoria do Deputado
Luiz Estevão .
• Projeto de Lei Complementar nO657, de 1998, de autoria do Deputado
Luiz Estevão .
• Projeto de Lei Complementar n° 658, de 1998, de au10ria do Deputado
Luiz Estevão.
o Projeto de Lei Complementar n° 659, de 1998, de autoria do Deputado
Luiz Estevão.
. Projeto de Lei Complementar n° 660, de 1998, de autoria do Deputado
Luiz Estevãe.
o Projeto de Lei Complementar n° 661, de 1998, de autoria do Deputado
Luiz Estevão.
- Projeto de Lei Complementar nO 662, de 1998. de autoria do Deputado
Luiz Estevão.
- Projeto de Lei Complementar n° 663, de 1998, de autoria do Deputado
Luiz Estevão.
- Projeto de Lei Complementar n° 664, de 1998, de autoria do Deputado
Odilon Aires.
o Projeto de Lei Complementar nO£65, de 1998, de autoria do Deputado
Xavier.
- Projeto de Lei Complementar n° 666, de 1998, de autoria do Deputado
Xavier.
o Projeto de Lei Complementar nO 667, de 1998, de autoria do Deputado
César Lacerda.
- Projeto de Lei Complementar n° 668, de 1998, de autoria do Deputado
Filippelli.
- Projeto de Lei Complementar nO 669, de 1998, de autoria do Deputado
, Marcos Arruda.
o Projeto de Lei Compl~mentar n° 670, de 1998, de autoria do Deputado
César Lacerda.
_Projeto de Lei Complementar nO671, de 1998, de autoria do Deputado
Renato Rainha.
o Projeto de Lei Complementar nO672, de 1998, de autoria dos Deputados
Filippelli, Luiz Estevão e Daniel Marques.
. Projeto de Lei n° 3.854, de 1998, de autoria do Deputado Marcos Arruda.
_Projeto de Lei n° 3.855, de 1998, de autoria do Deputado Marcos Arruda.
. Projeto de Lei n° 3.856, de 1998, de autoria do Deputado Marcos Arruda.
- Projeto de Lei n° 3.857, de 1998, de autoria do Deputado Marcos Arruda.
o Projeto de Lei nO3.858, de 1998, de autoria do Deputado Marcos Arruda.
o Projeto de Lei n° 3.859, de 1998, de autoria do Deputado Marcos Arruda.
_ Projeto de Lei n° 3.860, de 1998, de autoria do Deputado Marcos Arruda.
_ Projeto de Lei n° 3.861, de 1998, de autoria do Deputado Marcos Arruda.
- Projeto de Lei nO3.862, de 1998, de autoria do Deputado Marcos Arruda.
- Projeto de Lei nO3.863, de 1998, de autoria do Deputado Marcos Arruda.
• Projeto de Lei n° 3.864, de 1998, de autoria do Deputado Marcos Arruda.
• Projeto de Lei nO3.865, de 1998, de autoria do Deputado Marcos Arruda.
o Projeto de Lei nO3.866, de 1998, de autoria do Deputado Marcos Arruda.
- Projeto de Lei n° 3.867, de 1998, de autoria do Deputado Marcos Arruda.
o Projeto de Lei nO3.868, de 1998, de autoria do Deputado Marcos Arruda.
o Projeto de Lei n° 3.869, de 1998, de autoria do Deputado Marcos Arruda.
_Projeto de Lei n° 3.870, de 1998, de autoria do Deputado Marcos Arruda.
- Projeto de Lei nO3.871, de 1998, de autoria do Deputado Marcos Arruda.
- Projeto de Lei n° 3.872, de 1998, de autoria do Deputado Marcos Arruda.
o Projeto de Lei n° 3.873, de 1998, de autoria do Deputado Marcos Arruda.
- Projeto de Lei nO3.874, de 1998, de autoria do Deputado Marcos Arruda.
o Projeto de Lei n° 3.875, de 1998, de autoria do Deputado Marcos Arruda.
o Projeto de Lei nO3.876, de 1998, de autoria do Deputado Marcos Arruda.
o Projeto de Lei nO3.877, de 1998, de autoria do Deputado Marcos Arruda.
_Projeto de Lei n° 3.878, de 1998, de autoria do Deputado Marcos Arruda.
o Projeto de Lei nO3.879, de 1998, de autoria do Deputado Marcos Arruda.
o Projeto de Lei nO3.880, de 1998, de autoria do Deputado Marcos Arruda.
- Projeto de Lei nO3.881, de 1998, de autoria do Deputado Marcos Arruda.
- Projeto de Lei n° 3.882, de 1998, de autoria do Deputado Marcos Arruda.
- Projeto de Lei nO3.883, de 1998, de autoria do Deputado Marcos Arruda.
o Projeto de Lei n° 3.884, de 1998, de a~toria do Deputado Marcos Arruda.
- Projeto de Lei n° 3.885, de 1998, de autoria do Deputado Marcos Arruda.
o Projeto de Lei nO3.886, de 1998, de autoria do Deputado Marcos Arruda.
o Projeto de Lei nO3.887, de 1998, de autoria do Deputado Marcos Arruda.
- Projeto de Lei nO3.888, de 1998, de autoria do Deputado Marcos Arruda.
- Projeto de Lei n° 3.889, de 1998, de autoria do Deputado Marcos Arruda.
- Projeto de Lei n° 3.890, de 1998, de autoria do Deputado Marcos JI.rruda.
o Projeto de Lei nO3.891, de 1998, de autoria do Deputado Marcos Arruda.
o Projeto de Lei n° 3.892, de 1998, de autoria do Deputado Marcos Arruda.
o Projeto de Lei n° 3.893, de 1998, de autoria do Deputado Marcos Arruda.

1 o Projeto de Lei nO3.894, de 1998, de autoria do Deputado Marcos Arruda.

L- -'
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2 • ORDEM DO DIA

(1°) Discussão, em bloco, d,?s seguint,es itens:

'\ ITEM 21: Discussão, em 2° rumo, 2" dia, e votação do ProJcto de Decreto
Legislativo n° 216, de 1997, de autoria do Deputado César Lacerda, que
"Concede o titulo de Cidadão Honorário de Brasilia ao Sr, Antonio Augusto
Carvaltlo de Moraes",

ITEM 22: Discussão, em 2° turno, 1° dia, do Projeto de Lei nO863, de 1995,
de autoria do Deputado Antõnio José - CAFU, que "Cria o Disque-Denúncia
no Distrito Federa'''.

ITEM 23: Discussão, em 2° turno, 1° dia, do Projeto de Lei n° 1.078, de
1996, de autoria do Deputado Renato Rainha, que "Institui a Semana de
Prevenção ao Aborto no Distrito Federal".

ITEM 24: Discussão, em 2° lurno, 1° dia, do Projeto de Lei n" 1.490, de
1996, de aU10ria do Deputado César Lacerda, que "Autoriza o Poder
Executivo a criar a Subadministração Regional do Varjão, na Região
Administrativa do Lago Norte, e dá outras providências",

ITEM 25: Discussão, em 2° turno, 1° dia, do Projeto de LeI. n° 1.500, de
1996, de autoria do Deputado Peniel Pacheco, que "Dispõe sobre a
regularização de instalação de quebra-molas adequada ás vias públicas do
Distrito Federal.

ITEM 26: Discussão, em 2° turno, 1° dia, do Projeto de Lei nO 1.695, de
1996, de autoria dos Deputados Marcos Arruda e Maninha, que "Destina 30%
das áreas dos jardins públicos das regiões adminislrativas que especifica,
para o plantio de ervas medicinais, e dá outras providências",

ITEM 27: Discussão, em 2° turno, 1° dia, do Projeto de Lei n° 2.139, de
1996, de autoria da Deputada Maninha, que "Institui a Semana de Luta em
defesa dos Direitos da Criança no Distrito Federal", ••

ITEM 28: Discussão, em 2° turno, 1° dia, do Projcto de Lei n° 2.372, de
1996, de autoria do Deputado Xavier, que "Institui o Dia do Guarda de
Tránsito no Distrito Federal",

ITEM 29: Discussão, em 2° turno, 1° dia, do Projeto de Lei nO 2.575, de
1997, de autoria do Deputado Zé Ramalho, que "Cria a Praça da Ecologia na
cidade de Brazlãndia - RA IV e dá outras providências",

ITEM 30: Discussão, em 2° turno, 1° dia, do Projeto de Lei n° 2,879, de
1997, de autoria da bancada do PT, que "Dispõe sobre o Monumento á Luta
do Indio Brasileiro e dá outras providências",

ITEM 31: Discussão, em 2° turno, 1° dia, do Projeto de Lei n° 663, da 1995,
de autoria do Deputado Edimar Pireneus, que "Modifica a destinação e o uso
dos lotes de uso estritamente comercial, localizados na área urbana da
Região Administrativa de Brazlãndia, e dá outras providências",

ITEM 32: Discussão, em 2" turno, 1° dia, do Projeto de Lei n° 824, de 1995,
, de autoria do Deputado Marco Uma, que "Destina área de propriedade do
Govemo do Distrito Federal, localizada entre a DF 075 e a BR 060 no Núcleo
Bandeirante - RA VIII, para assentamento habitacional de policiais militares e
bombeiros, e dá outras providências",

ITEM 33: Discussão, em 2° tumo, 1° dia, do Projeto de Lei nO 1.052, de
1995, de auloria do Deputado Renato Rainha, que "Destina áreas nas regiões

. administrativas do Distrito Federal para a realização de aulas e exames
práticos de direção de velculos e dá outras providências",

• iEM 34: Discussão, em 2° turno, 1° dia, do Projeto de Lei n° 1.433, de
1996, que "Demarca área para criação de Centros de Atividade do
Trabalhador (CAT) e autoriza o Governo do Distrito Federal a celebrar
convênio com o Serviço Social da Indústria (SESI) e o Serviço Nacional de
Aprendizagem Industrial (SENAI) para a construção e a administração dos
Centros e dá outras providências".
Obs: Em tramitaçáo conjunta com o Projeto de Lei nO 1.434, de 1996, de
autoria do Deputado Luiz Estevão, que "Demarca área para criação de
Centros de Atividade do Trabalhador (CAT) e autoriza o Governo do Distrito
Federal a celebrar convênio com o Serviço Social da Indústria (SESI) e o
Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) para a construção e a
administraçáo dos Centros e dá outras providências, na RA XIV'; com o
Projeto de Lei n° 1.435, de 1996, de autoria do Deputado Luiz Estevão, que
"Demarca área para criaçâo de Centros de Atividade do Trabalhador (CA T) e
autoriza o Governo do Distrito Federal a celebrar convênio com o Serviço
Social da Indústria (SESI) e o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial
(SENAI) para a construção e a administração dos Centros e dá outras
providências, na RA XV'; com o Projeto de Lei nO1.436, de 1996, de autoria
do DepU1ado Luiz Estevão, que "Demarca área para criação de Centros de
Atividade do Trabalhador (CAT) e aU10riza o Governo do Distrito Federal a
celebrar convênio com o Serviço Social da Indústria (SESI) e o Serviço

Nacional "de Aprendizagem Industrial (SENAI) para a--:nstrução ~
administração dos Centros e dá oulras providências, na RA XIII"; com o I
Projeto de Lei n° 1.437, de 1996, de autoria do Deputado Luiz Estevão, que
"Demarca área para criação de Centros de Atividade do Traballladór (CAT) e
autoriza o Governo do Distrito Federal a celebrar convênio com o Serviço
Social da Indústria (SESI) e o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial
(SENAI) para a construção e a administração dos Centros e dá outras
provi<1ências, na RA X"; com o Projeto de Lei nO1.438, de 1996, de autoria
do DeputadO Luiz Estevão, que "Demarca área para criação de Centros de
Atividade do Trabalhador (CAT) e autoriza o Governo do Distrito Federal a
celebrar convênio com o Serviço Social da Indústria (SESI) e o Serviço
Nacional de Aprendizagem -Industrial (SENAI) para a conslrução e a
administração dos Centros' e dá outras 'providências, na RA VII"; com o
Projeto de Lei n° 1.439, de 1996, de autoria do DeputadO Luiz Estevão, que
"Demarca área para criação de Centros de Atividade do Trabalhador (CAT) e
autoriza o Governo do Distrito Federal a celebrar convênio com o Serviço
Social da Indústria (SESI) e o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial
(SENAI) para a construção e a adminislração dos Centros e dá outras
providências, na RA li"; com o Projeto de Lei nO1.440, de 1996, de autoria
do Deputado Luiz Estevão, ql:e "Demarca área para criação de Centros de
Atividade do Trabalhador (CAT) e autoriza o Governo do Distrito Federal a
celebrar convênio com o Serviço Social da Indústria (SESI) e a Serviço
Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) para a construção e a
administração dos Centros e dá outras providências, na RA IV'; com o
Projeto de Lei n° 1,441, de 1996, de autoria do Deputado Luiz Estevão, que
"Demarca área para criação de Centros de Atividade do Trabalhador (CA T) e
autoriza o Governo do Distrito Federal a celebrar convênio com o Serviço
Social da Indústria (SESI) e Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial
(SENAI) para a construção e a administração dos Centros e dá outras
providências, na RA V"; com o Projeto de Lei n° 1.442, de 1996, de autoria
do Deputado Luiz Estevão, que "Demarca área para criação de Centros de
Atividade do Trabalhador (CAT) e autoriza o Governo do Distrito Federal a
celebrar convênio com o Serviço Social da Indústria (SESI) e o Serviço
Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) para a construção e a
administração dos Centros e dá outras providências, na RA VIII", com o
Projeto de Lei nO1.443, de 1996, de autoria do DeputadO Luiz Estevão, que
"Demarca área para criação de Centros de Atividade do Traballlador (CAT) e
autoriza o Governo do Distrito Federal a celebrar convênio com o Serviço
Social da Indústria (SESI) e o Serviço Nacional de Aprendizagem Ind~strial
(SENAI) para a construção e a administração dos Cenlros e dá outras
providências, na RA XI"; e com o Projeto de Lei nO 1,444, de 1996, de
autoria do Deputado Luiz Eslevão, que "Demarca área para criação ce
Centros de Atividade do Trabalhador (CAT) e autoriza o Governo do Distrito
Federal a celebrar convênio com o Serviço Social da Indústria (SESI) e o
Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) para a construção e a
administração dos Centros e dá outras providências, na RA XIX", •
tTEM 35: Discussão, em 2° turno, 1° dia, do Projeto de Lei nO 1.506, de
1996, de autoria do Deputado Wasny de Roure, que "Desafeta área pública
para ampliação da Escola-Classe 8 de Planallina - DF".

ITEM 36: Discussão, em 2" turno, 1° dia, do Projeto de Lei nO 1.666, de
1996, de autoria do Deputado Luiz Estevão. que "Dispõe sobre o uso e a
ocupação dos lotes voltados para a Avenida Independência em Planaltina -
RA VI e dá outras providências",

ITEM 37: Discussão. em 2° turno, 1° dia, do Projeto de Lei nO 1.709, de
1996, de autoria do Deputado Odilon Aires, que "Dispõe sobre a criação de
área destinada á venda de combustivel, produtos e serviços afins, no Setor
'M' Norte de Taguatinga, e dá outras providências",
ITEM 38: Discussão, em 2° turno, 1° dia, do Projeto de Lei nO 2.499, de
1996, de autoria do Deputado José Edmar, que "Altera a destinação da área
que especifica no Setor de Mansões Park Way do Núcleo Bandeirante - RA
VIII".

ITEM 39: Discussão. em 2" turno, 1° dia, do Projeto de Decreto Legislativo
n° 241, de 1997, de autoria do Deputado Luiz Estevão, que "Concede o titulo
de Cidadão Honorário de Brasilia ao Sr. Brasil Helou",

ITEM 69: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projato de Lei Complementar
n° 60, de 1996, de autoria do Deputado Geraldo Magela, que "Dispõe sobre a
desafetação da área pública que especiiica e dá outras providências".

ITEM 70: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei Complementar
nO 130, de 1997, de autoria do Deputado José Edmar, que "Amplia lote na
Área Especial n° 9 do Setor ONJ de Taguatinga - RA 111e dá outras
providências".

ITEM 71: Discussão, em 1° tumo, 2° dia, do Projeto de Lei n° 573, de 1995,
de autoria do Deputado Cláudio Monteiro, que. "Dispõe sobre a
obrigatoriedade de os veiculos pertencentes as empresas locadoras serem
licenciados no Distrito Federal",

ITEM 72: Discussão, em 1° turno, 2" dia, do Projeto de Lei nO693, de 1995,
de autoria do Deputado Manoelzinho, que "Dispõe sobra a denominação da
avenida de acesso ao núcleo residencial denominado OVO, localizado no
Gama- RA 11",
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ITEM 73: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei n° 1.510, de
1996. de autona da Deputada Maninha, que "Cria o Programa de
Capacitaçáo para policiais civis e militares que leve em conta a
especificidade da violência contra a mulher".

ITEM 74: Discussão, em , ° lurno, 2" dia, do Projeto de Lei n° 1.696, de
1996, de autoria do Deputado Filippelli, que "Dispõe sobre a transformação
do Posto de Saúde da Vila Planalto em centro de saúde".

ITEM 75: Discussão. em '0 turno. 2° dia, do Projeto d& Lei n° 1.739, dei
1996, de autoria do Deputado Marcos Arruda, que "Oispõe sobre o plantio de
palmeiras às margens dO Lago ParanOá e dá outras providências •.

ITEM 76: Discussão, em 1" turno, 2° dia, do Projeto de Lei n° 1.743, de,
1996. de autoria do Deputado Daniel Marques, que "Dispõe sobre a criação.
do Parque Ecológico dos Pequizeiros em Planaltlna - RA VI e dá outras
providências"

ITEM 77: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei n° 1.794, de
1996, de autoria do Deputado Xavier, que "Desmembra área na AR 11 -
Conjunto 3 - Área Especial 1 da Região Administrativa de Sobradinho".

ITEM 78: Discussão, em 1° turno. 2° dia. do Projeto de Lei n° 1.624, de
1996, de autoria do Deputado Luiz Esteváo, que "Dispõe sobre a utilização do
lole 'B' da QI 1 (atual QI 5) do Setor de Habitações Individuais Sul (SHIS) .
RAXVI" .•

ITEM 79: Discussão, em '0 tllrno. 2° dia, do Projeto de Lei nO 1.947, de,
1996, de autoria do Deputado César Lacerda, que "Reserva área para a
construção da eslaçilo rodoviária da cidade de Recanto das Emas e dá
outras providências".

ITEM 80: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei n° 1.957. de
1996, de autoria do Deputado Marcos Arruda, que "Autoriza o Governo do
Dislrito Federal a instituir, no âmbito das administrações regionais, o curso
'Qualidade de Vida', destinado aos aposentados e àqueles prestes a
aposentar-se, e dá outras providências". .

ITEM 81: Discussão, em 1° turno. 2° dia, do Projeto de Lei n° 2.058, de
1996, de autoria do Deputado Peniel Pacheco. que "Determina condulas a'
serem obedecidas por agências bancárias e laboratórios de análises clinicas'
localizados no âmbito do Distrito Federal e dá outras providências".

ITEM 82: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei n' 2.065, de
1996, de autoria do Deputado Edimar Pireneus, que "Dispõe sobre a
obrigatoriedade da fiscalização sanitária e da análise laboratorial da água
engarrafada e comercializada para consumo da população 110 ãmbito do
Distrito Federal".

ITEM 83: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei n° 2.083, de
1996, de autoria do Deputado Benicio Tavares, que "Determina ao
DETRAN/DF que forneça os documentos DUT e IPVA aos usuários no ato da
solicitação".

ITEM 84: Discussão, em 1° turno, 2° dia. do Projeto de Lei n° 2.140, de
1996, de autoria do Deputado Odilon Aires, que "Institui o Programa de
Formação Profissional para os Trabalhadores Domésticos no Distrito Federal
e dá outras providências".

ITEM 85: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei n° 2.176, de
1996. de autoria do Deputado Renato Rainha, que "Dispõe sobre a proibição
de exposlçâo à venda ou ao público de escrito, desenho, pintura, estampa,
filmes, fotografias ou objetos obscenos ou pornográficos".

ITEM 86: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei nO 2_232, de
1996, de autoria da Deputada Lucia Carvalho, que "Institui o prêmio 'Minha
Escola um Cartão Postal' para as escolas da rede pútllica de ensino do
Distrito Federal".

ITEM 87: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei nO 2.624, de
1997, de autoria do Deputado Wasny de Roure, que "Cria o Programa de,
Prevenção e Controle do Câncer de Pele no Distrito Federal e dá outras
providências". .

ITEM 88: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei n° 1.592, de!
1996, de autoria do Deputado Luiz Estevão, que "Dispõe sobre a permissão;
de construção de habitações em regime de condominio no Setor de Mansões'
do Lago Norte - RA XVIII". .

ITEM 89: Discussão, em 1° turno. 2° dia, do Projeto de Decreto Legislativo;
n° 281, de 1997, de autoria do Deputado Jorge Cauhy, que "Concede o titulo'
de Cidadão Honorário de Brasilla ao Sr. César Barney Caldas".L DISCUTIDOS.

(2°) ITEM 91: Dlscussâo e votaçáo das Moçóes:

N° 3.650. de 1998, de autoria do Deputado Jorge Cauhy, que "Reivindica à
Secretaria de Educacão do Distrito Federal a imediata reforma do prêdio do
Centro Integrado d~ Ensino Especial 1 e a destinação de professores
especializados" .

N° 3.651, de 1998, de autoria do Deputado Xavier, que "Reivindica a
instalação de parada de ônibus na Ouadra 111/311 da RegIão Administrativa
de Samambaia".

N° 3.652, de 1998, de autoria do Deputado Xavier, que "Protesta contra o
Projeto de Lei n° 91/96. que 'visa a liberar o jogo através de cassino no
Brasil •.•.

N° 3.653, de 1998, de autoria do Deputado Marcos Arruda, que "Reivindica à
Telebrasilia a instalação de 'orelhões' • telefones públicos - na OS 5, Praça
AC2. Lote 2 - Águas Claras - Taguatinga Sul"'.

NO 3.654, de 1998, de autoria do Deputado Marcos Arruda. que "Reivindica
providências junto á Administração Regional de Tagualinga no sentido de que
seja instalada iluminação pública na QS 5, Praça AC2 • Águas Claras".

N° 3.655, de 1998, de autoria dos Deputados Renato Rainha, Filippeiii e Luiz
Estevao. que "Repudia ato do Governador do Distrito Federal de exoneração.
por motivos meramente políticos. do Dr. Laerle Rodrigues Bessa da Chefia
informal do Grupo de Repressão a Seqüestro (GRS) da Divisão de
Operações Especiais e, posteriormente, da 13" Delegacia de Policia, em
Sobradinho".

N° 3.656, de 1998, de autoria do Deputado Jorge Cauhy, que "Reivindica à
Secretaria de Obras do Distrito Federal o asfaltamento da estrada
denominada 'Rodovia DF-205".

N° 3.657, de 1998. de autoria do Deputado Xavier, que "Reivindica a
instalação de uma passarela na Avenida Hélio Prates, Via MN-l, nas
proximidades do cemitério da Região Administrativa de Taguatinga"'.

N° 3.658, de 1998, de autoria do Deputado Wasny de Roure, que "Solicita ao
Presidente da República que promova a dilatação dos prazos de pagamento
dos recursos do Fundo Constitucional do Centro-Oeste e o retorno das
vantagens do financiamento existentes no per iodo pré-Real".

N° 3.659. de 1998, de autoria do Deputado Jorge Cauhy. que "Reivindica à
Administração Regional do Guará a limpeza do mato na Quadra QE-40 do
Guará ii".

N° 3.660, de 1998, de autoria do Deputado João de Deus, que "Reivindica
providências junto ao Ministro da Aeronáutica, Tenente.Brigadeiro-do-Ar Lélio
Lobo, no sentido de conceder elogio à tripulação 2467, do avião C-130
Hércules, lotada no 1° esquadrão do '0 grupo de transporte da Base Aérea do
Galeão-RJ, por ter transportado dezoito toneladas de alimentos para os
nossos irmãos nordestinos, vitimas da seca".

N° 3.661, de 1998, de autoria do Deputado Daniel Marques, que "Reivindica
à Secretaria de Segurança Pública do Distrito Faderal providências no
sentido de intensificar o efetivo policial escolar no Centro de Ensino do 1~
Grau n° 1 (Centrinho). em Planaltina • RA VI".

N° 3.662, de 1998, de autoria da Deputada Lucia Carvalho, que .Reivindica
ao Adminislrador Regional de Taguatinga a conclusão do asfalto na OSC 8.
em Taguatinga".

N° 3.663. de 1998, de autoria da Deputada Lucia Carvalho. que "Reivindica
ao Secretario de Obras a implantação de uma ciclovia ao lado da passarela
que liga o Guará I ao Guará li".

N° 3.664, de 1998. de autoria do Deputado Manoelzinho, que "Protesta contra
a falta de segurança em Samambaia, principalmente nas Quadras 411, 413,
415 e 417".

N° 3.665, de 1998, de autoria do Deputado Manoelzinho, que "Protesta contra
a falta de policiamento no Setor Central do Gama".

N° 3.666, de 1998, de autoria do Deputado Manoelzinho, que "Protesta contra
a intenção da Terracap de implantar atividades comerciais no canteiro central
da pista do Setor 'M' Norte. FNM 42, localizada entre os Conjuntos A2/B2".

NO 3,667, de 1998, de autoria do Deputado Manoelzinho, que "Reivindica ao
Governo do Distrito Federal instalação de luminárias prõximo ás faixas de
pedestres das Asas Sul e Norte do Plano Piloto".

N° 3.668, de 1998. de autoria do Deputado Manoelzinho, que "Reivindica ao
DMTU providências para a regularização dos horários dos ônibus circulares
que servem aos Setores Norte, Sul, Leste e Oeste do Gama".
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,N" 3.700, de 1998, de auloria do Deputado Luiz Estevão, que "Solicita
! providências urgentes por parte da Secretaria de Educação no sentido de
: convocar os aprovados no concurso para vigilante, Edital n° 190/95",

N° 3.708, de 1998, de autoria do Deputado Renato Rainha, que "Reivindica
ao Diretor-Geral do DER/DF a pintura de duas faixas para travessia de
pedestres na Avenida Estrutural (EPCL-DF-095) para garantir a segurança
dos usuários daqueia via",

! N" 3.707, de 1998, de autoria do Deputado Renato Rainha, que "Reivindica
: ao Diretor-Geral do DETRAN a pintura de faixas na Avenida Comercial de
Taguatinga, visando a garantir as condições adequadas de segurança na

; circulação de veiculos",

N° 3.670, de 1998, de autoria do Deputada Filippelli, que "Reivindica ao
Poder Executivo providências no sentido de que a CAESB elabore estudos
com vistas a baratear o custo das contas de água e esgoto das resiC:ências
de Sobradinho li".

:tl° 3.671, de 1998, de autoria do Deputado Antônio José - CAFU, que
'''Parabeniza o Sistema Brasileiro de Televisão (SBT) pela iniciativa ~o
'programa Teteton, veiculado em cadeia nacional nos dias 16 e 17 de maio de
1998".

:NO 3.672, de 1998, de autoria do Deputado Renato Rainha, que "Reivindica
:ao Comandante do Batalhão da Policia Militar do Recanto das Emas
. policiamento na feira permanente",

ND 3.673, de 1998, de autoria do Deputado Renato Rainha, que "Reivindica
ao Administrador de Ceilàndla providências no sentido de colocar portão nas
entradas da feira permanente do Setor 'O', assim como de executar a
recuperação do piso",

N" 3.674, de 1998, de autoria do Deputado Renato Rainha, que "Reivindica
ao Presidente da Telebrasilia a instalação de um orelhão na feira do Recanto
das Emas",

NO 3.675, de 1998, de autoria do Deputado Filippelli, que "Reivindica ao
Poder Execulivo providências no sentido de que as faixas de passagem de
pedestre, demarcadas defronte das paradas de ônibus, após estudos
técnicos, sejam mais bem localizadas",

N" 3.676, de 1998, de autoria do Deputado Wasny de Roure, que "Formula
parabéns ao CENARGEN pela premiação de projetos que desenvolveu".

NO 3.677, de 1998, de autoria do Deputado Wasny de Roure, que "Reivindica
ao Secretário de Administração a renovação do Temlo de Cooperação,
Pennissão e Uso que especifica",

N° 3.678, de 1998, de autoria do Depu1ado jorge Cauhy, que "Reivindica à
Secretaria de Obras a construção de passarela para pedestre em frente ao
Jardim Zoolôgico de Brasília".

N" 3.679, de 1998, de autoria do Deputado Daniel Marques, que "Reivindica
ao Presidente da Telebrasilia S/A providências no sentido de promover a
instalação de um 'orelhão', nas proximidades do SCLN 410, Bloco 'C', em
Brasilia - RA I, para atendimento à comunidade", '

N° 3.680, de 1998, de auloria do Deputado Filippelli, que "Reivindica ao
Poder Executivo providências para a execução de acesso viãrio e
estacionamento na Quadra 34 do Paranoá",

N" 3.681, de 1998, de autoria do Deputado José Edmar, que "Solicita ao
Secretário de Segurança policiamento ostensivo e preventivo entre a CLS
413 e a SQS 212, do Plano Piloto, especialmente na hipótese que menciona".

N" 3.682, de 1998, de autoria do Depulado Josê Edmar, que "Reivindica ao
DETRAN a sinalização de mão única na QE 13, do Guarà li, na área que
menciona".
NO3.683, de 1998, de autoria do Deputado Benício Tavares, que "Manifesta
repúdio ante a decisão da Presidência da Esso do Brasil, na pessoa do Sr. ,
Richard Dobson, de implantar o aulo-atendimento nos postos de
combustiveis da marca no Distrito Federal".

N" 3.684, de 1998, de autoria do Deputado Benlcio Tavares, que "Reivindica
ao Poder Executivo, por intermédio da Administração Regional, a
urbanização da praça da Quadra 8 da Região Administrativa do Paranoá • RA
VII".
N° 3.685, de 1998, de autoria do Deputado Filippelli, que "Parabeniza a nova
Diretoria da Associação dos Aposentados e Pensionistas de Brasllia, na
pessoa de seu Presidente, Sr. Adellno Cassls".

N° 3.686, de 1998, de autoria do Deputado Filippelli, que "Reivindica ao
Poder Executivo providências no sentido de que seja feito o
desmembramento do padrão de energia elétrica dos lotes da Quadra 12, do
Morro Azul, de São Sebastião",

N" 3.687, de 1998, de autoria do Deputado César Lacerda, que "Reivindica
ao Presidente da CEB providências quanto à implantação de rede de energia
elétrica no Condomínio Itaipu, localizado na Região Administrativa de São
Sebastião - RA XIV',

N" 3.688, de 1998, de autoria do Deputado César Lacerda, que "Reivindica
providências ao Secretário de Indústria e Comêrclo quanto à implantaçào do
Setor de Oficinas e Micro e Pequenas Indústrias na Região Administrativa de
São Sebastião - RA XIV'.

N° 3.689, de 1998, de autoria do Deputado Marco Lima, que "Reivindica à
Secretaria de Transportes a implantação de quebra-molas na QNL 8/10, em
Tagualinga Norte",

N" 3.690, de 199~, de autOri:'dO De~~:~o Odilon iAir:;-:ue "Re::dlca :~-l
Poder Executivo. por Intermédio do DETRAN, providências visando á
colocação de faixas de pedestres nas proximidades das paradas de ônibus
do Cruzeiro Velho".

N° 3.691, de 1998, de autoria do Deputado César Lacerda, que "Parabeniza a
Viação IPU LIda, (VIPU) pelos excelentes serviços prestados à população do
Distrito Federal e Águas Lindas".

N" 3.692, de 1998, de autoria do Def)utado Xavier, que "Reivindica a
realização de obras para recuperação da camada asfállica da Avenida
localizada na QNN 25 - Conjunto 'A', nas proximidades do Supermercado
Alcar",

N° 3,693, de 1998, de autoria do Deputado Daniel Marques, que "Reivindica
, à Subsecretaria de Coordenação das Administrações Regionais (SUCAR)
providências no sentido de completar a calçada situada entre o balão de
acesso ao lD Distrito Rodoviário do DERIDF e o de acesso ao Colégio
AgricolaNale do Amanhecer - DF 130, numa extensão aproximada de

, 2.000m, em Planallina - RA VI".

N" 3,694, de 1998, de autoria do Deputado Daniel Marques. que "Reivindica
à Fundação Educacional do Distrito Federal providências no sentido de
construir uma escola de 1" e 2° graus nas proximidades das Quadras 401 e
402, no Recanto das Emas".

N" 3.695, de 1998, de autoria do Deputado José Edmar, que "Sugere ao
Poder Executivo a inclusão do nome do assentamento do Varjão nas placas
Indicativas localizadas nos locais pertinentes".

N" 3.696, de 1998, de autoria do Deputado José Edmar. que "Solicita a
manifestaçào da Câmara Legislativa protestando junto à Secretaria de
Habitação contra atitude do IDHAB de deixar de acatar dispositivo da Lei n"
1,649, de 15,9,97".

N" 3.697, de 1998, de autoria do Deputado José Edmar, que "Sugere ao
Poder Executivo a demarcação de faixas de pedestres na entrada des
superquadras e a instalação de sinalização que especifica".

N" 3.698, de 1998, de autoria do Deputado José Edmar, que "Sugere à
Secretaria de Segurança Pública o retorno do policiamento preventivo, tipo
ROCAN, para as quadras do Plano Piloto, Setor Sudoeste e cidades com
essas caracteristicas".

,N" 3.699, de 1998, de autoria do Deputado Filippelli, que "Reivindica ao
: Poder Executivo providências para a definição das poligonais dos núcleos
'fllrais criados pela Lei n° 1,834. de 1998, localizados na Região
Administrativa do Lago Norte"

: N" 3.701, de 1998, de autoria do Deputado Luiz Estevão, que "Solicita
i providências urgentes por parte do DETRAN no sentido de retirar a
: passagem de pedestre no Pistáo Norte de Taguatinga, próxima ao viaduto".

• N" 3.702 de 1998, de autoria do Deputado Luiz Estevão, que "Solicita
: provldêndias urgentes por parte da Secretaria de Transportes no sentido de
: Instalar uma passarela em frente ao Zoológico",

: NO 3.703, de 1998, de alltoria do Deputado Luiz Estevão, que "Solicita o
i enviO de moção de congratulação à Sr' Cristina Boner""

I N" 3.704, de 1998, de autoria do Deputado Xavier. que "Reivindica a
~ realização de obras para complementação asfáltica nos conjuntos 9, 10 e 11
; da QR 401 dá Região Administrativa de Samambaia",

N° 3.705, de 1998, de autoria do Deputado Xavier, que "Reivindica
policiamento na QNN 25 da Região Administrativa de Ceilãndia".

; NO 3.706, de 1998, de autoria do Deputado Renato Rainha, que "Reivindica
ao Governador do Distrito Federal o pagamento imediato da Gralincação de

i Op,eraçôes Especiais (GOE) para os policiais civis do Distrito Federa''',

I
I
I
i~~~ ---.1
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N° 3.751, de 1998, de autoria do Deputado Luiz Estevão, que "Reivindica
providências à Administração Regional do Gama".

N° 3.732, de 1998, de autoria do Deputado César Lacerda. que "Reivindica à
CEB providências quanlo à implantação de rede de energia elétrica no Morro
da Cruz, localizado na Região Administrativa de São Sebastião".

N° 3.744, de 1998, de autoria do Deputado Daniel Marques. que "Reivindica
á ECT providências no sentido de instalar uma agéncia de postagem nas
Quadras 401 e 402 do Recanto das Emas - RA XV'.

N° 3.733, de 1998, de autoria do Deputado César Lacerda, que "Reivindica
ao Administrador Regional de São Sebastião providências quanto à liberação
de alvará de funcionamento provisório aos comerciantes estabelecidos nos
condominios localizados na Região Administrativa de São Sebastião".

N° 3.743, de 1998, de autoria do Deputado Daniel Marques, que "Reivindica
à Secretaria de Segurança Pública providéncias no sentido de efetivar
policiamento preventivo nas Quadras 401 e 402 do Recanto das Emas - RA
XV".

N° 3.739, de 1998, de autoria do Deputado Renato Rainha, que "Reivindica
ao Diretor do DMTU a criação de uma nova linha de õnibus ou a extensão da
linha 367, para a interligação do trajeto Samambaia, passando pelo Núcleo
Rural de Taguatinga Sul (Via Primavera) até o Plano Piloto (W-3JSul, IN-
3/Norte e Rodoviária)".

N° 3.742, de 1996, de autoria do Deputado Daniel Marques, que "Reivindica
à CAESB providências no sentido de corrigir as causas das constantes falias
de água nas Quadras 401 e 402 do Recanto das Emé!s • RA XV".

N° 3.734, de 1998, de autoria do Deputado César Lacerda, que "Reivindica
ao Secretário de Transportes providências quanto à realização de obras com
vistas à recuperação da pavimentôção asfáltica da via que liga o Riacho
Fundo ao Núcleo Bandeirante".

N° 3.735, de 1998, de autoria da Deputada Lucia Carvalho, que "Reivindica
ao Secretário de Transportes providências quanto à construção de um abrigo
na parada de õnibus situada em frente ao Setor de Armazenamento e
Abastecimento Norte (SAAN)".

N° 3.741, de 1998, de autoria do Deputado Daniel Marques, que "Reivindica
ao DMTU providências para a implantação de linha de õnibus para as
Quadras 401 é 402 do Recanto das Emas - RA XV".

NO 3.737, de 1998, de autoria da Deputada Lucia Carvalho, que "Reivindica
ao Comandante do 3° Batalhão de Polícia Militar do Distrito Federal
providências no sentido de melhorar o policiamento do Setor de
Armazenamento e Abastecimento Norte (SAAN)"

N° 3.738, de 1998, de autoria do Deputado Xavier, que "Presta votos de
10llvor ao Pastor José Antõnio da Silva".

N° 3.740, de 1998, de autoria do Deputado Renato Rainha, que "Parabeniza
o empresário brasiliense Lucas Kontoyanis por ter sido nomeado Ministro
Interino do Tribunal Superior do Trabalho".

NO 3.731, de 1998, de autoria do Deputado César Lacerda, que "Reivindica
ao Presidente da TERRACAP providências quanto à realização de registro
em cartório das Quadras A, B e C da Expansão do Setor Oeste do Gama".

N° 3.736, de 1998, de autoria da Deputada Lucia Carvalho, que "Reivindica
ao Administrador Regional de Brasilia - RA I providências quanto à limpeza e
fiscalização do Setor de Armazenamento e Abastecimento Norte (SAAN)".

NO3.729, de 1998, de autoria do Deputado João de Deus, que "Reivindica ao
Poder Executivo providências no sentido de que seja restaurada a Igreja de
São Geraldo, a l' igreja de Brasilia, localizada na Vila Planalto".

W 3.730, de 1996, de autoria do Deputado João de Deus, que "Sugere
manifestação da Cãmara Legislativa junto à Secretaria de Segurança Pública
e ao Comando Geral do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal, com
vistas á concessão <1eelogio aos integrantes da corporação que especifica".

NO 3.728, de 1998, de autoria do Deputado Wasny de Roure, que
"Cumprimenta o Projeto Integral de Vida-Pró-Vida pelo seu trabalho social no
Distrito Federal".

N° 3.720, de 1998, de autoria do Deputado José Edmar, que "Solicita
providências á CAESB visando a solucionar o problema de falta de água na
Quadra 402 do Recanto das Emas".

N° 3.717, de 1998, de autoria do Deputado Daniel Marques, que "Reivindica
ao Governador do Distrito Federal providências no sentido de proceder a
criação da Sub-Região Administrativa de Sobradinho 11, inclUindo os seus
respectivos condomínios e ãrea rural correspondente".
NO 3.718, de 1996, de autoria do Deputado Wasny de Roure, que "Formula
parabéns à Associação Patrulha Ecológica e ao Professor Doutor Eduardo
Kunze Bastos pelo lançamento do livro Aspectos da Fauna Brasileira".

N° 3.716, de 1998, de autoria do Deputado Odilon Aires, que "Reivindica ao
Poder Executivo providências urgentes visando à regulamentação da Lei nO
1.593, de 1997, que 'dispõe sobre a concessão de bolsa de estudo aos
servidores públicos do Distrito Federal'''.

N° 3_719, de 1998, de autoria do Deputado José Edmar, que "Reivindica á
Secretaria de Obras do Distrito Federal a instalação de anteparo na lateral da
pista L4 Norte, no trecho que antecede a passagem sob a Ponte do Bragueto,
na RA I".

N° 3.721, de 1996, de autoria do Deputado Josê Edmar, que "Reivindica à
Secretaria de Transportes a ampliação do número de veiculas de transporte
alternativo na linha 32 do Riacho Fundo".

N° 3.714, de 1998, de autoria do Deputado César Lacerda, que "Parabeniza a
Professora Mariela Cõrtes Ferreira pelü excelente trabalho prestado ao
Centro de Ensino de Santa Maria (CESAM) localizado na QR 217, na cidade
de Santa Maria".

N° 3.715, de 1998, de autoria do Deputado Manoelzinho, que "Sugere ao
Governo do Distrito Federô! a criação da Patrulha Montada do Parque da
Cidade".

N° 3.724, de 1998, de autoria do Deputado Odilon Aires, que "Reivindica ao
Poder Executivo, por intermédiü da Administração Regional do Cruzeiro,
providências quanto à execução de pavimentação asfá!lica do
estacionamento do Bloco 'B' da CLSW 504, Setor Sudoeste - RA XI".

N° 3.712, de 1998, de autoria do Deputado Cêsar Lacerda, que "Reivindica
ao Presidente da Teiebrasilla S/A providências quanto a Instalação de um
telefone de uso público. tipo orelh~o, em frente ao l.ote 5, da Quadra 45, Rua
S/Nome. do Jardim da Barragem 11,no Municipio de Águas Lindas - GO".

N° 3_713, de 1996, de autoria do Deputado César Lacerda, que "Parabeniza á
Diretoria do Jornal de Empregos pelos excelentes serviços prestados à
comunidade do Distrito Federal, por intermêdio do referido veiculo de
comunicação".

N° 3.723, de 1998, de autoria dos Deputados Geraldo Magela e Edimar
Pireneus, que "Parabeniza a dupla de violeiros Zé Mulato e Cassiano pelo
recebimento do Premio Sharp de Música de 1998, n<3 categoria melhor disco
de música regional".

N° 3.725, de 1998, de autoria do Deputado Dóniel Marques, que "Reivindica
à Secretaria de Segurança Pública providências no sentido de intensificar o
efetivo policial escolar na Escola-Classe 11 do Setor Buritis !l, em Planaltina -
RAVI".

N° 3.722, de 1996, de autoria do Deputada Josê Edmar, que "Reivindica ao
DER a construção de passarela de pedestres sobre a DF-75, na altura da QN
3, do Riacho Fundo".

N° 3.709, de 1998, de autoria do Deputado Renato Rainha, 'lue "Reivindica
ao Administrador Regional de Taguatinga providências vis LIndo a limpeza das
vias públicas, com ü corte do mato que nasce entre o a5fallo e os meios-fios
e o tapamento dos buracos existentes nas ruas das areas residenciais e do
Setor de Indústria de Ta9uatinga".

NO 3.711, de 1998, de autclla do Deputarlo Renato Rainlia. que "Reivindica
ao Comandante do Batalhão de Policia Militar do Setor 'O' Ceilandia
policiamento na feirLl permanente".

NO 3.710, de 1998, de autoria do Deputado Renato Rainha, que "Reivindica
ao Secretário de Obras o asfaltamento das areas iindeiras ao Centro
Educacional n° 2. na EQNM 3/1 da Ceil;india"

r-- ----.-.------------ ----------.---.------------------
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N° 3.726, de 1998, de autoria do Deputado Renato Rainha, que "Reivindica
ao Secretário de Obras a recuperação dos trechos da Estrada Parque
Indústria e Abastecimento (EPIA) - DF-003, entre o Núcleo Bandeirante e
Taguatinga, e do Cruzeiro até o balão do Torto".

N° 3.752, de 1998, de autoria do Deputado Luiz Estevão, que "Reivindica
providências à Administração Regional do Gama".

NO 3.753, de 1998, de autoria do Deputado Luiz Estevão, que "Reivindica
providências à Administração Regional do Gama".

N° 3.727, de 1998, de autoria do Deputado Renato Rainha, que "Reivindica
I ao Diretor-Geral do DETRAN a pintura de faixas de sinalização no leito da
.1 Avenida 'Samdu', em Taguatinga".

N° 3.754, de 1998, de autoria do Deputado Luiz Estevão, que "Reivindica
providências á Administração Regional do Gama" .
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l-NO 3.755, de 1998, de autoria do D:putado LUi~- Estevão, que "Reivin:;ca a ---- (60)~EM ~CLUIDO: DiSCUssã~-~a red~-~ãO f1~ai de.> pro:o-:-~:,--il

,Secretaria de Transportes providências junto ao DMTU". Complementar nO 80, de 1997, de autoria do Deputado José Edmar, que
"Amplia lote na Area Especial n° .11 do Setor ONJ em Taguatinga - RA 111e li

NO 3.756, de 1998, de autoria do Deputado Xavier, que "Reivindica a dá outras providências". APROVADA nos termos do 3 !;O do art. 176 do
concessão ou permissão provisória para a utilização pelos usuários do R' I .
Sistema de Transporte Alternativo no Recanto das Emas". eglmento nterno. li

W 3.757, de 1998, de autoria do Deputado João de Deus, que "Hipoteca 3. COMUNICADO DA P'RESIDÊNCIA I
solidariedade ao apresentador do Programa R2tinho'Livre e Ratinho sliow,
na TV Record, Sr. Carlos Massa (Ratinho), e demais diretores do programa".

COMUNICADO DA PRESIDÊNCIA
NO3.758, de 1998, de autoria do Deputado João de Deus, que "Reivindica à
Secretaria de Obras do Distrito Federal providências objetivando a
construção de uma passarela para pedestres na via entre o Riacho Fundo II e
o Recanto das EmasIOF".

NO 3,759, de 1998, de autoria do ,Deputado César Lacerda, que "Hipoteca
votos de pesar a familia do cantor Luis José da Costa, o Leandro, da dupla,
sertaneja Leandro e Leonardo, pelo falecimento do artista, ocorrido em São
Paulo, no dia 23 de junho do corrente".

N" 3.760, de 1998, de autoria do Deputado José Edmar, que "Reivindica ao
Tribunal de Contas do Distrito Federal providências no sentido de equiparar o
valor e os critérios do auxilio-creche ao concedido pela Cãmara Legislativa a
seus servidores".

N° 3.761, de 1998, de autoria do Deputado José Edmar, que "Manifesta votos
de louvor a Rádio Nova Aliança da Fundação Rainha da Paz pela
programação dedicada há mais de seis anos a comunidade católica".

N° 3.762, de 1998, de autoria do Deputado Zé Ramalho, que "Reivindica ao
Departamento de Estradas de Rodagem a implantação de abrigos na
Rodovia DF-180".

N° 3.763, de 1998, de autoria do Deputado Renato Rainha, que "Reivindica
ao Secretário de Obras do GDF a construçao de um viaduto na entrada
principal de Sobradinho cruzando com a BR-020".

NO3.764, de 1998, de autoria do Deputado Daniel Marques, que "Reivi:~dica a
Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal providências no sentido
de determinar o retorno da dupla 'Cosme & Damião', da Policia Militar do
Distrito Federal, para, atuar no Jardim Roriz, em Planaltina-DF".

N° 3.765, de 1998, de autoria do Deputado Daniel Marques, que "Reivindica a
Companhia de Telecomunicações de Brasilia S/A (TELEBRASiUA)
providências no sentido de instalar rede de linha telefõnica para atender os
moradores das Ouadras 401 e 402 'do Recanto das Emas-DF".

A Comissão de Constituição e Justiça
informou à Presidência que, por solicitação do
autor, Deputado José Edmar, efetuou alterações
no texto da redação final do Projeto de Lei
Complementar n° 123~ de 1997, aprovado em
sessão extraordinária no .dia 20 de maio de
1998, com o seguinte escopo:

r - substituir o termo capela por' igreja,
no inciso IIr do art. l°;

11 - excluir o inciso VI do art. 10, por
estar em duplicidade com o inciso 111.

A Subcomissão de Redação, composta pelos
Deputados' Geraldo Magela ,e Renato Rainha,
exarou parecer pelo acatamento da" soli"citaçÃo
do Deputado José Edmar. O novo texto e o
parecer da 'Subcomissão constam' dos anexos da
ordem do dia de hoje.

Entendendo que há necessidade de
ratificação das alterações pelo Plenário, a
Presidéncia fará publicar o texto da redação
final do projeto no Diário da Câmara
Legislativa, para que, os Deputados tenham
conhecimento _ Decorridos dois dias da
publicação, não tendo havido impugnação, as
alterações serão tidas por ratificadas e o
texto será enviado ao Executivo para 'sãnção.

Sala das Sessões,24 de junho de 1998

NO 3.766, de 1998, de autoria do Deputado Daniel Marques, que "Propõe
manifestação de pesar' da Cãmara Legislativa do Distrito Federal pelo
falecimento do Sr, Velusiano Antõnio da Silva, 'Seu Lusa', ocorrido no dia 23
de junho do corrente ano".

APROVADAS por votação em processo simbólico (13 deputados presentes).

(3°) Discussão e votação, em bloco, dos seguintes itens:

ITEM 48: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do Projeto de Lei na
1.597, de 1996, de autoria do Deputado Cláudio Monteiro, que "Autoriza o
Governo do Distrito Federal a firmar Termo de Permissão de Uso dos
estádios de futebol com clubes de futebol profissional".

FederalDistrit"odo

Amplia as áreas dos
lotes que especifica, na
Região Administrativa do
Gama - RA II.

LegislativaA Câmara
decreta:

REDAÇÃO FINAL

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 123, DE 1997

APROVADOS com 18 votos favoráveis. Houve 5 ausências.
Obs.: Um deputado está licenciado.

ITEM 68: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do Projeto de Lei n°
2,150, de 1996, de autoria do Deputado César Lacerda, que "Altera os
incisos I a IV do art. 1° da Lei 908, de 6 de setembro de 1995, que 'Altera o
gabarito das edificações nas áreas que especifica, na cidade do Gama, e dá
outras providências".

"(4°) ITEM 1: Discussão da redação final do Projeto de Lei nO732, de 1993,
de autoria do Deputado José Edmar, que "Dispõe sobre a obrigatoriedade de
divulgação dos profissionais plantonistas e de tabelas de preços de serviços
prestados por estabelecimentos de saúde privados e dá outras
providências". APROVADA nos lermos do 3 5° do art. 176 do Regimento
Interno.

(5°) ITEM 2: Discussão, em 2° .turno, 2° dia" e .votação do Projeto de Lei
Complementar n° 80, de 1997, de autoria do Deputado José Edmar, que
"Amplia lote na Área Especial n° 11do Setor QNJ em Taguatinga - RA 111e dá
outras providências", APROVADO com 20 ,votos favoráveis. Houve 3
ausências.
Obs .. Um deputado está licenciado.

I
Art. l° Ficam ampliadas as áreas dos lotes I'

da Mitra Arquidiocesana de Brasília,
localizados na Região Administrativa do Gama - i
RA 11, com as seguintes especificações: li

I a área do lote da Paróquia Nossa
Senhora de Fátima, situado na ,Praça 4 do Bloco I
B do Setor Sul, fica ampliada em dois -mil e I
quatrocentos metros quadrados;

'-- . ._. ...J
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1.ABERTURA

1.1 • COMUNICADO DA MESA

2 • COMUNICADO DA PRESIDÊNCIA

Presídente (Deputado Wasny de Róure)~

- Está aberta a sessão.
Sob a proleçiio d~ Deus, são iniciados os trabalhos.

- Projeto de Decreto Legislativo nO419. de 1998, de autoria do Deputado
Wasny de Roure.

r---------------------.-------------.-------l
11 - a area do lote da Paróquia SAto João INíCIO: '15horas e 49 minutos.

Batista, situado na Praça 1 do Bloco B do
Setor Sul, fica ampliada em dois mil e TÉRMINO: 15horase50minutos_
quatrocentos metros quadrados;

III a área do lote da Igreja Nossa
Senhora do Canno, situado na Entrequadra 4-6
do Setor Leste, fica ampliada em seis mil
setecentos e quarenta metros quadrados;

IV - a área do Lote 1 da Paróquia Nossa
Senhora Aparecida, situado na Praça 1 do Setor
Oeste. fica ampliada em quatro mil e setenta e
cinco .metros quadrados;

V - a área do lote da Capela São Vicente
de Paula, situado na Entrequadra 29-33 do
Setor Leste, fica ampliada em um mil
quinhentos e sessenta e dois metros quadrado~.

em

3° O Poder Executivo regulamentará
Complementar n~ prazo de noventa

Art. 2° A alter~;40 do lot~amento e a
desafetação de que trata esta Lei Complementar
obedecerão aos dispositivos da Lei federal n°
6.766, de 19 de dezembro de 1979, e da Lei
Orgânica do Distrito Federal, especialmente ao
art. 51-

Art.
esta Lei
dias.

Art. 4° Esta Lei Complementar entra em
.vigor na data de sua publicação.

Art. 5° Revogam-se as disposições
contrário.

• Informa que, de acordo com o Requerimento nO2.029/98, de vários
deputados, a sessão ordimiria será transformada em Comissão Geral para
discutir a atuação dos juizados especiais em todas as regiões administrativas
do Distrito Federal.

3.ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Wasny de Roure):

• Declara encerrada a presente sessão.

Eu, Primeiro(a) Secretárlo(a), nos termos do art. 95 do Regimento
Interno, lavro a presente Ata.

Sala das Sessões, 20 de maio de 1998.
Primeiro(a) Secretário(a)

.4 • ENCERRAMENTO PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVAI HO) - Item

extrapaula:
Presidente (Deputada Lucia Carvalho):

• Convoca os Srs, Deputados para a ~essão extraordinária a realizar-se
em seguida, com esta Ordem do Dia: .

ITEM ÚNICO; Olscussão e \lotação. ed11ó turno, do Projeto de Lei nO3.853,
de 1998, de autoria do Executlvo local,

. Declara oncerrada e presente S€!isao.

Eu, Primeiro(a) Secra\ário(a), nos lermos do art. 95 do Regimento
Interno, lavro a presente Ala.

Primeiro(a) Secretário(a)

ATA SUCINTA
75" (SEPTUAGÉSIMA QUINTA)

SESSÃO ORDINÁRIA,
EM 25 DE JUNHO DE 1998

"Discuss50 e votaçiío, em 1° lurno, do Projeto de Lei

Complementar nn 682, de 1998, que 'desafeta área que menciona no Setor

Sul da Região Administrativa, do Gama e dá outras providências'.

Autor: Deputado Edimar Pireneus

Relatores: Deputado José Edrnar - CCJ

Deputado Pedro Celso - CEOFn

Solicito ao Relator, Deputado José Edmar, que apresente o

parecer da Comissão de Constituição e Justiça.

DEPUTADO JOSÉ EDMAR (PMDI3. Para emitir parecer. Sem

revisão do orador) - Sra. Presidente, Sra. e Srs. Deputados, o parecer da

Comissão de Constituição e Justiça ao Projeto de Lei Complementar n°

682, de 1998, 'de autoria do Deputado Edimar Pireneus, que -desafela área

que mcnciOfla no Setor Sul da Região Administrativa do Gama e dá outras

providênciôs".

No âmbito desta Comissão sornas de parecer favorável ao

l-SUMÁRIO

1 -ABERTURA

1.1. COMUNICADO DA MESA

2 • COMUNICADO DA PRESID~NCIA

projeto.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Em

discussão o parecer da CCJ. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer foi aprovado com a presença de 13 Parlamentares.

3. ENCERRAMENTO

11-DETALHAMENTO

PRESID~NCIA: Deputado Wasny de Roure.

LOCAL: Plenário da Câmara legislativa do Distrito Federal.

Solicito ao Relator, Deputado Pedro Celso, que (lprescnte o

parecer da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças.

DEPUTADO PEDRO CELSO (PT. Para emitir parecer. Sem

revisão do orador.) - Sra. Presidente, Sra. e Srs. Deputados, parecer da
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Em

Comissão r.Je Economia, Orçamento e Finanças ao Projeto de I.ei

Complemenl<Jr n" 602, de 1998, de autoria do Deputado Edim3r Pirencus,

que "desafeta alei.! que menejolla no SelOl Sul da Re[Jião Adminlslldlivi.! do

Gama e dá oulra:; providênr.ias"

O nosso parecer e poli.! aprovação do referido fJroJeto, tendo em

visla não termos encontrado óbice algum do ponto de vislô desta

Comissão.

I'HESIDENTE (DEPUTADA I.UCIA CARVAIIfO)

discussão o fJarecer da CEOr:. (Pausa)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o <Jprovam fJcrlll<lneçi1m COIllO estão; os

que forem conlrários queiram manifestar-se. (pausa.)

O parecer foi aprovado com a rresença de 13 Pallal1lent<Jres

Em discussão o Projelo de Lei Complernentar n" G02, de 1998,

em primeiro turno. (pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

[m votação.

Os Deputados que votarem "sim" estarão aprovando o projeto;

os que votarem "não" estarão rejeitando-o.

Solicito ao SI. Secletário que proceda à chamada nominal dos

Deputados.

(procede-se à votação nominal.)

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) A

Presidência vai anunciar o resultado da votação: 16 valos favoráveis.

Houve 8 ausências.

Está aprovado.

A matéri<l s~gue a tramitação regimental.

PRESIDEtHE (DEPUTADA LUCIA CARVALIIO) - lia mais um

projeto do Deputado Luiz Estevão fJara ser votado em primeiro turno.

Todos os projetos que não foram vot<ldos em primeiro turno e os que

estão aptos a serem votados em segundo turno serão apreciados em

sessão extraordinária a realiz<lf-se em seguid<l a esta.

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerr<lf os

trabalhos, designandu, p<Jra a sessão extraordinária a ser realiz<.lda

imediatamente após esta, a seguinte

ORDEM DO DIA:

ITEM 1. Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei nO

3.926, de 1998, de autoria do Executivo local.

ITEM 2: Discussão e votação, em 2° tUlno, do Projelo de Lei nO

1.392, de 1996, de autoria do Deputado Luiz Estevão.

ITEM 3: Discussão e vot<lção, em 2° turno, do Projeto de Lei nO

3.719, de 1998, de autoria do Deputado Pedro Celso.

ITEM 4: Discussão e votação, em 2° tllrno, do Projeto ele Lei nO

3.928, de 1998, de autoria do Executivo local.

ITEM 5: Discussão e votação, em 2° turno, rio Projeto de Lei nO

-!... CÂMARA LEGISL. .•.TIV.\ DO DISTRITO fE[)EI~AL

DOrdinária

o EUr:lordin3rÍ;l

ASSESSORIA DE PLENÁRIO E DISTIUBUlÇÃO
ACOMPANlL\MENTO D,E V~lT AÇÃO
Votação;, -u. --.~-~"":' C .,(.. -t... .-.....'-":":

3.949, de 19!)8, de <.lutaria do Deputado Antônio José .. CAFU.

ITEM 6: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei nO

1 ., 3 931, de 1998, de autoria do Executivo local
Dal' J-I 1-19&

. -- - ITEM 7 Discussão e votação, em 2° turno, do ProJelo de Lei n°rÃ c C '-:.-f,I",?
--------- 3.305, de 1997, de autoria do Deputado Cláudio Monteiro.

Autor-

I DECLAR,,\(ÃO
NOME 00 PARl.AMENTAR ACOMPANHAMENTO DE

SIM I N..\O ADST IAUS. I VOTO

BEN1CIOTAVARES - PTB I j I y i
CAiU - PT I I I i'< i
CESARLACERDA -PTB x I I I I
CL.~UDIOMONTEmO-POT )( I I I I
DANIEL MARQUES- PMDB )( I I I I
EDIMAR PlRENEUS- PMDB )<. I I I II

FILlPPELLI- PMDB I I I "f- I
GERALDOMAGELA - PT X I . I II

JOÃO OEOEUS- por I I t )( I
JORGECAUHY - PMDB I )< I
JOSEEDMAR - PMDB K. I
l.U1ZESTEVÃO- PMDB )( I
MANINHA-PT '" ! I I
MANOEUINHO - PMOll )< I I í I
MARCO LIMA - PSOB I ! ;><.. !
MARCOSARRUDA - PMOB I ;< I
ODIl.ON AIRES- PMDB ?<' I I I
PEDROCELSO- PT XI I I
PENIEL PACHECO-_ i I I x I
RENATO RAlNlIA - PL X i ! I I
WASNY DEROURE- PT ;><.. I I I I
XAVIER - PPB I I I ;><.. !
lE RA,,\L~l.HO- por '" I I I

I

l.UCrA CARVAl.HO - PT r- I I II I

TOTAL // I I IK
~IGlNAL .\

ASSESSORIADE r
-- N"---

na de Plt:nãnu - Fls. n°
1

ITEM 8: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei n°

3.964, de 1998, de autoria do Executivo local.

ITEM 9: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei n°

3.930, de '1998, de autoria do Executivo local.

ITEM 10: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei

nO3.932, de 1998, de auloria do Executivo local.

ITEM 11: Discussiio e votação, em 2° tumu, do Projeto de

Decreto Legislativo n° 223, de 1997, de autoria do Deputado Marco Lima;

do Projeto de Decreto Legislativo nO233, de 1997, de autoria do Deputado

César Lacerda; do Projeto de Decreto Legislativo nO 234, de 1997, de

autoria do Deputado César Lacerda; do Projeto de Decreto Legislativo nO

271, de 1997, de autoria do Deputado Renato Rainha; do Projeto de

Decreto Legislativo nO281, de 1997, de autoria do Deputado Jorge Cauhy;

do Projeto de Decreto Legislativo nO 300, de 1997, de autoria do DefJutado

José Edmar; do Projeto de Decreto Legislativo nO 321, de 1998, de autoria

do Deputado Benicio Tavares; do Projeto de Decreto Legislativo nO 331,

de 1998, de autoria do Deputado Luiz Estevão; do Projeto de Decreto

L.egislativo nO 343, de 1998, de autoria do Deputado Luiz Estevão; do

Projeto de Decreto Legislativo n° 344, de 1998, de autolia do Deputado

Luiz Esteviio; do Projeto de Decreto Legislativo nO 352, de 1998, de

autoria do Deputado João de Deus; do Projeto de Decreto Legislativo n°

358, de 1998, de autoria do Deputado José Edmar; do Projeto de Decreto

Legislativo nO 361, de 1998, de autoria da Deputada Lucia' Cmvalho; do

Projeto de Decreto Legislativo nO 379, de 1998, de autoria do Deputado

César Lacerda; do Projeto de Decreto Legislativo n° 389, de 199ü, de

autoria da Deputada Lucia Carvalho; do Projeto de Decreto Legislativo
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48 SESSÃO LEGISLATIVA DA 28 LEGISLATURA

Declaro encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 12h26min.)

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA ,

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENARIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA
SETOR DE TAQUIGRAFIA

-~:, de 1996, d::::~ do Deputado ~:~:-:~:ha, ~:r~~e:-d-:------- Obs.: Em tramitação conjunta com o Projeto de Lei~

Decreto Legislativo nO393, de 1996, de autoria do Deputado Jorge Cauhy; de 1996, de auloria do Deputado Filippelli. '
'do Projeto de Decreto legislativo 11°395, de 1998, de autoria do Deputado ITEM 25: Discussão e votação, em 20 turno, do Projeto de Lei

Wasny de Roure; do Projeto de Decreto Legislativo nO396, de 1998, de nO1.297, de 1994, de autoria do Deputado Benício Tavares .

.autoria do Deputado Penial Pacheco; do Projeto de Decreto ITEM 26: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de LeiI

!
.Legislativo nO399, de 1998, de autoria do Deputado Xavier; do Projeto de n02.501, de 1996, de autoria do Deputado Manoelzinho.

Decreto Legislativo nO 405, de 1998, de autoria da Deputada Lucia ITEM 27: Discussão e votação, em 20 tumo, do Projeto de Lei

I 'Carvalho; do Projeto de Decreto Legislativo nO409, de 1998, de autoria do Complementar 11°489,de 1998, de autoria do Deputado Edimar Pireneus.

I Deputado Xavier; do Projeto de Decreto Legislativo n° 410, de 1998, de ITEM 28: Discussáo e votação, em 20 turno, do Projeto de Lei

! autoria do Deputado Geraldo Magela; do Projeto de Decreto Legislativo nO Complementar nO576, de 1998, de autoria da Deputada lucia Carvalho.

I 412, de 1998, de autoria do Deputado Antônio José - CAFU; do Projeto de ITEM 29: Discussão e votaçâo, em 2° turno, do Projeto de Lei

I Decreto legislativo nO414, de 1998, de autoria do Deputado Odilon Aires; Complementar nO571, de 1998, de autoria do Deputado Wasny de Roure.

I do Projeto de Decreto Legislativo nO417, de 1998, de autoria do Deputado ITEM 30: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei

I Odilon Aires; do Projeto de Decreto Legislativo nO419, de 1998, de autoria Complementar nO557, de 1998, de autoria do Deputado Peniel Pacheco.

do Deputado Wasny de Roure; do Projeto de Decreto Legislativo nO423, ITEM 31: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei

I de 1998, de autoria do Deputado Marcos Arruda; do Projeto de Decreto Complementar nO139, de 1997, de autoria do Deputado Odilon Aires.

Legislativo nO424, de 1998, de autoria dos Deputados Benido Tavares e ITEM 32: Discussão e votação, em 2° tumo, do Projeto de Lei

I Filippelli; do Projeto de Decreto Legislativo nO427, de 1998, de auloria do Complementar nO511, de 1998, de autoria do Deputado Jorge Cauhy.

'

Deputada Daniel Marques; do Projeto de Decreto Legislativo nO428, de ITEM 33: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei

1998, de autoria do Deputado Cláudio Monteiro; do Projeto de Decreto Complementar nO533, de 1998, de autoria do Deputado Xavier.

11 Legislativo nO429, de 1998, de autoria do Deputado Cláudio Monteiro; do ITEM 34: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei

Projeto de Decreto legislativo nO431, de 1998, de autoria do Deputado Complementar n° 246, de 1997, de autoria do Deputado José Edmar.

'I Marcos Arruda; do Projeto de Decreto Legislativo nO254, de 1998, de ITEM 35: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei

I
autoria do Deputado José Edmar e do Projeto de Decreto legislativo n° Complementar n° 475, de 1998, de autoria do Executivo local.

430, de 1998, de autoria do Deputado Filipelli. Obs.: Em tramitação conjunta com os Projetos de Lei nQ~

'TEM 12: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei 1.591/96, 1.592/96, 1.787/96, 2.290/96, 2.292/96 e 2.429/96 e com os

I nO3.852, de 1998, de alltoria do Executivo local. Projetos de Lei Complementar nO'33/97 e 586/98.

I ITEM 13: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei ITEM 36: Discussão e votação, em 20 turno, do Projeto de Lei

i nO2.661, de 1997, de autoria do Deputado Marcos Arruda. Complementar n0559, de 1998, de autoria do Deputado Peniel Pacheco.I ITEM 14: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei ITEM 37: Discussão e votação, em 20 turno, do Projeto de Lei

i nO3.922, de 1998, de autoria do Deputado Marco Lima. nO3.960, de 1998, de autoria de vários deputados.

i ITEM 15: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei ITEM 38: Discussão e votação, em 20 turno, do Projeto de Lei

i nO3.850, de 1998, de autoria do Executivo local. nO3.749, de 1998, de autoria do Executivo local.

I ITEM 16: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei ITEM 39: Discussão e votação, em 20 turno, do Projeto de Lei

I nO1.356, de 1996, de autoria do Deputado Zé Ramalho. Complementar n0682, de 1998, de autoria do Deputado Edimar Pireneus.

I, ° 3 961 d IT
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:DaiuStCUorS,'aSádoOSeDveoptaUçãtadOo'SemOd21.,00ntuArn"rOe'sdeoMParoni:thoadeLei ITEM 40: Discussão e votação, em 2° turno, do Projelo de Lei

In. ,e ,e . nO3.957, de 1998, de autoria de vários Deputados.I

ITEM 18: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei

nO3.780, de 1998, de autoria da Deputada Maninha.

ITEM 19: Discussão e votação do Projeto de Decreto

Legislativo nO210, de 1997, de autoria do Deputado Marco Lima.

ITEM 20. Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei

Complementar nO283, de 1997, de autoria do Deputado José Edmar.

ITEM 21: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei

Complementar nO147, de 1997, de autoria da Deputada Lucia Carvalho.

Obs.: Em tramitação conjunta com o Projeto de Lei

Complementar n° 577, de 1998, de autoria do Deputado Cláudio

Monteiro.

ITEM 22: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei

Complementar nO344, de 1997, de autoria dos Deputados Luiz Estevão e

Daniel Marques.

ITEM 23: Discussão e votação, em 2° lurno, do Projeto de Lei

Complementar n° 675, de 1998, de autoria do Deputado César Lacerda.
ITEM 24: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de LeiI nO1.803, de 1996, de autoria do Deputado José Edmar.

L _

ATA DA 298
(VIGÉSIMA NONA)

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA,

EM 1° DE JULHO DE 1998.
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I-súMuLA

PRESIDÊNCIA: Depulada Lucia Carvaülo.

SECRETARIA: Deputado Zé Ramalho.

LOCAL: Plenário da Câmara legislativa do Distrito Federal.

INIcIO: 12 horas e 27 minutos.

TÉRMINO: 13 horas e 4 minutos.

1 -ABERTURA

Presidente (Deputada lucia Carvalho):

- Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

2 - ORDEM DO DIA

(10) Discussão e votação, em bloco, dos seguintes itens:

ITEM 1: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
nO3.926, de 1998, de autoria do Executivo local, que "Autoriza o
Poder Executivo a abrir crédito adicional á Lei Orçamentária Anual
do Distrito Federal, no valor de R$ 5.278.156,00 (cinco milhões,
duzentos e setenta e oito mil, cento e cinqüenta e seis reais)".

ITEM 2: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
nO 1.392, de 1996, de autoria do Deputado Luiz Estevão, que
"Dispõe sobre a carta de habite-se para residências unifamiliares
em loteamentos irregulares".

ITEM 3: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
nO 3.719, de 1998, de autoria do Deputado Pedro Celso, que
"Dispõe sobre o estágio profissionalizante para os participantes de
cursos de capacitação e de requalificação profissional financiados
com recursos públicos".

ITEM 4: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
n° 3.928, de 1998, de autoria do Executivo local, que "Autoriza o
Poder Executivo a abrir crédito suplementar à Lei Orçamentária
Anual do Distrito Federal, no valor de R$ 1.215.350,00 (hum
milhão, duzentos e quinze mil, trezentos e cinqüenta reais)".

ITEM 5: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
n0 3.949, de 1998, de autoria do Deputado Antônio José - CAFU,
que "Estabelece normas para que sejam indenizadas as pessoas
detidas no Distrito Federal, por motivos políticos, entre os dias 2
de setembro de 1961 e 15 de agosto de 1979".

ITEM 6: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
nO3.931, de 1998, de autoria do Executivo local, que "Autoriza o
Poder Executivo a alterar o Orçamento de Investimento do Distrito
Federal, no valor de R$ 332.452,00 (trezentos e trinta e dois mil,
quatrocentos e cinqüenta e dois reais)".

ITEM 7: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
nO3.305, de 1997, de autoria do Deputado Cláudio Monteiro, que
"Altera os dispositivos da Lei n° 1.503, de 3 de julho de 1997, e dá
outras providências". '

ITEM 8: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
nO3.964, de 1998, de autoria do Executivo local, que "Autoriza o
Poder Executivo a abrir crédito suplementar à Lei Orçamentária
Anual do Distrito Federal, no valor de R$ 2.210.373,00 (dois
milhões, duzentos e dez mil, trezentos e setenta e três reais)".

ITEM 9: Discussão e votação, e:-:~ turno, do Projeto de. Lel"l
n° 3.930, de 1998, de autoria do Executivo local, que "Autoriza o
Poder Executivo a abrir crédito suplementar à Lei Orçamentária
Anual do Distrito Federal, no valor de R$ 100.000,00 (cem mil
~~ I
ITEM 10: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
nO3.932, de 1998, de autoria do Executivo local, que "Autoriza o
Poder Executivo a abrir crédito suplementar à Lei Orçamentária
Anual do Distrito Federal, no valor de R$ 10.800.000,00 (dez
milhões e oitocentos mil reais)".

ITEM 11: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de
Decreto Legislativo nO223, de 1997, de autoria do Deputado
Marco Lima, que "Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasilia ao Sgt.-PM Edivaldo Alves"; do Projeto de Decreto
Legislativo nO 233, de 1997, de autoria do .Deputado César
Lacerda, que "Concede o título de Cidadão Honorário de Brasília
ao Sr. Agnaldo Menezes Dantas"; do Projeto .de Decreto~
Legislativo nO 234, de 1997, de autoria do Deputado César.
Lacerda, que "Concede o título de Cidadão Honorário de Brasília
ao Ministro Valmir Campelo Bezerra"; do Projeto de Decreto
Legislativo nO 271, de 1997, de autoria do Deputado Renato
Rainha, que "Concede o título de Cidadão Honorário de Brasília
ao Dr. Vicente Chelolti"; do Projeto de Decreto Legislativo
nO 281, de 1997, de autoria do Deputado Jorge Cauhy, que
"Concede o título de Cidadão Honorário de Brasilia ao Sr. César
Barney Caldas"; do Projeto de Decreto Legislativo nO300, de
1997, de autoria do Deputado José Edmar, que "Concede o título
de Cidadão Honorário de Brasilia ao Padre ítalo Guerrera"; do
Projeto de Decreto Legislativo nO321, de 1998, de autoria do
Deputado Benício Tavares, que "Concede o título de Cidadão
Honorário de Brasilia ao Sr. Paulo Gustavo de Magalhães Pinto";
do Projeto de Decreto Legislativo nO331, de 1998, de autoria do
Deputado Luiz Estevão, que "Concede o título de Cidadão
Honorário de Brasilia ao Sr. José Lírio Ponte Aguiar"; do Projeto
de Decreto Legislativo n° 343, de 1998, .de autoria do Deputado
Luiz Estevão, que "Concede o titulo de Cidadão Honorário de
Brasilia ao Sr. Lécio Resende da Silva"; do Projeto de Decreto
Legislativo nO 344, de 1998, de autoria do Deputado Luiz
Estevão, que "Concede o titulo de Cidadão Honorário de Brasília
ao Sr. Nivio Geraldo Gonçalves"; do Projeto de Decreto
Legislativo nO352, de 1998, de autoria do Deputado João tle
Deus, que "Concede o titulo de Cidadão Honorário de Brasília ao
Dr. Sebastião Coelho da Silva"; do Projeto de Decreto
Legislativo n° 358, de 1998, de autoria do Deputado José Edmar,
que "Concede o título de Cidadão Honorário de Brasilia ao Sr.
Gilberto José Rossi"; do Projeto de Decreto Legislativo nO361,
de 1998, de autoria da Deputada Lucia Carvalho, que "Concede o
titulo de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Salim Ibraim Biltar";
do Projeto de Decreto Legislativo nO379, de 1998, de autoria do
Deputado César Lacerda, que "Concede o título de Cidadão
Honorário de Brasilia à jornalista Consuêlo Badra"; do Projeto
de Decreto Legislativo nO389, de 1998, de autoria da Deputada
Lucia Carvalho, que "Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasilia ao Professor Yoshio Mukai, Presidente da Seicho-No.le
do Brasil"; do Projeto de Decreto Legislativo nO391, de 1998,
de autoria do Deputado Renato Rainha, que "Concede o título de
Cidadão Honorário de Brasília ao Padre Antonio Francisco Gomes
Barros"; do Projeto de Decreto Legislativo nO393, de 1998;
de autoria do Deputado Jorge Cauhy, que "Concede o título de
Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Lourival Francisco
Lopes"; do Projeto de Decreto Legislativo n° 395, de 1998, de
autoria do Deputado Wasny de Roure, que "Concede o titulo de'
Cidadão Honorário de Brasilia á professora Maria d~s Dores'Alves
Rezende"; do Projeto de Decreto Lcgislativo,.ri° 396, de 1998,
de autoria do Deputado Peniel Pacheco, que "Concede o título de
Ciuadão Honorário de Brasilia ao Sr. Márcio Antônio Carlós
Machado"; do Projeto de Decreto Legislativo nO399, de 1998,
de autoria do Deputado Xavier, que "Concede o titulo de Cidadão
Honorário de Brasília ao Pastor Fernando Cam'argo dos Santos";
do Projeto de Decreto Legislativo nO405, de 1998; de autoria da
Deputada Lucia Carvalho, que "Concede o titulo de Cidadão

______ -.-J
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ITEM 17: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
n0 3.961, de 1998, de autoria dos Deputados Odilon Aires e

ITEM 16: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
n° 1.356, de 1996, de autoria do Deputado Zé Ramalho, que "Fixa
limite minimo de idade para investidura em cargo público no
Distrito Federal".

ITEM 14: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
nO3.922, de 1998, de autoria do Deputado Marco Lima, que "Dá a
denominação 'Ginásio de Esportes Carmem de Oliveira' ao
Ginásio de Esportes de Sobradinho".

ITEM 12: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
nO 3.852, de 1998, de autoria do Executivo local, que "Dispõe
sobre a criação da estrutura orgânica e cria cargos na Fundação
Pólo Ecológico de Brasília".

- Redação final do Projeto de Lei n° 3.931, de 1998, de autoria
do Executivo local, que "Autoriza o Poder Executivo a alterar o
Orçamento de Investimento do Distrito Federal, no valor de R$
332.452,00 (trezentos e trinta e dois mil, quatrocentos e cinqüenta
e dois reais)".

- Redação final do Projeto de Lei nO 3.964, de 1998, de autoria
do Executivo local, que "Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito
suplementar à Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal, no
valor de R$ 2.210.373,00 (dois milhões, duzentos e dez mil,
trezentos e setenta e três reais)".

_ Redação final do Projeto de Lei nO3.930, de 1998, de autoria
do Executivo local, que "Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito
suplementar à Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal, no
valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais)".

- Redação final do Projeto de Lei nO3.305, de 1997, de autoria
do Deputado Cláudio Monteiro, que "Altera os dispositivos da Lei
n° 1.503, de 3 de julho de 1997, e dá outras providências".

- Redação final do Projeto de Lei n° 3.949, de 1998, de autoria
do Deputado Antônio José - CAFU, que "Estabelece normas para
que sejam indenizadas as pessoas detidas no Distrito Federal, por
motivos políticos entre os dias 2 de setembro de 1961 e 15 de
agosto de 1979".

_ Redação final do Projeto de Lei nO3.932, de 1998, de autoria
do Executivo local, que "Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito

APROVADOS por votação em processo simbólico (13 deputados
presentes).

- Redação final do Projeto de Lei nO 1.392, de 1996, de autoria
do Deputado Luiz Esteviío, que "Dispõe sobre a carta de habite-
se para residências unifamiliares em loteamentos irregulares".

ITEM 19: Discussão e votação do Projeto de Decreto
Legislativo nO210, de 1997, de autoria do Deputado Marco Lima,
que "Concede o titulo de Cidadão Honorário de Brasilia ao Sr.
Marinalvo Gomes de Araújo".

(2°) ITEM INCLUíDO: Discussão, em bloco, das seguintes
redações finais:

- Redação final do Projeto de Lei nO3.719, de 1998, de autoria
do Deputado Pedro Celso, que "Dispõe sobre o estágio
profissionalizante para os participantes de cursos de capacitação
e de requalificação profissional financiados com recursos
públicos".

- Redação final do Projeto de Lei n° 3.928, de 1998, de autoria
do Executivo local, que "Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito
suplementar à Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal, no
valor de R$ 1.215.350,00 (hum milhão, duzentos e quinze mil,
trezentos e cinqüenta reais)".

- Redação final do Projeto de Lei n° 3.926, de 1998, de autoria
do Executivo local, que "Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito
adicional à Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal, no valor de
R$ 5.278.156,00 (cinco milhões, duzentos e setenta e oito mil,
cento e cinqüenta e seis reais)".

Maninha, que "Dispõe sobre a jornada de trabalho para os
servidores médicos e dentístas integrantes da Carreira
Assistência Pública à Saúde do Distrito Federal, e dá outras
providências".

ITEM 18: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
n° 3.780, de 1998, de autoria da Deputada Maninha, que "Dispõe
sobre a alteração de cargos que compõem a Carreira de
Assistência Pública à Saúde do Distrito Federal".

ITEM 15: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
nO3.850, de 1998, de autoria do Executivo local, que "Autoriza o
Poder Executivo a abrir crédito especial à Lei Orçamentária Anual
do Distrito Federal, no valor de R$ 1.522.000,00 (hum milhão,
quinhentos e vinte e dois mil reais)".

ITEM 13: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
nO 2.661, de 1997, de autoria do Deputado Marcos Arruda, que
"Autoriza o Governo do Distrito Federal a construir o Anfiteatro
Coberto no Centro Interescolar de Línguas da Ceilândia e dá
outras providências".

Honorário de Brasília ao Sr. Farid Fayez Suwwan"; do Projeto de
Decreto Legislativo nO 409, de 1998, de autoria do Deputado
Xavier, que "Concede o tílulo de Cidadão Honorário de Brasília ao
Sr. Walid Melo Pires Sariedine"; do Projeto de Decreto
Legislativo nO 410, de 1998, de autoria do Deputado Geraldo
Magela, que "Concede o título de Cidadão Honorário de Brasília à
professora Norma L.illia Hermano Biavati"; do Projeto de Decreto
Legislativo nO 412, de 1998, de autoria do Deputado Antônio
José - CAFU, que "Concede o titulo de Cidadão Honorário de
Brasília ao Sr. Geraldo Rezende de CarvalllO"; do Projeto de
Decreto Legislativo n° 414, de 1998, de autoria do Deputado
Odílon Aires, que "Concp.de o título de Cidadão Honorário de
Brasília ao empresário e inventor Nélio Jose Nicolai"; do Projeto

de Decreto Legislativo n° 417, de 1998, de autoria do Deputado
Odilon Aires, que "Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília ao Sr. Sebastião Baptista Affonso"; Projeto de Decreto
Legíslativo n° 419, de 1998, de autoria do Deputado Wasny de
Roure, que "Concede o título de Cidadão Honorário de Brasília à
Sra. Maria de Araújo Barreto"; do Projeto de Decreto Legislativo
n° 423, de 1998, de autoria do Deputado Marcos Arruda, que
"Concede o titulo de Cidadão Honorário de Brasilia à escritora
Stela Maris Rezende"; do Projeto de Decreto Legislativo n° 424,
de 1998, de autoria dos Deputados Benicio Tavares e Filippelli,
que "Concede o título de Cidadão Honorário de Brasilia ao Sr.
Vital de Moraes Andrade"; do Projeto de Decreto Legislativo
nO 427, de 1998, de autoria do Deputado Daniel Marques, que
"Concede o titulo de Cidadão Honorário de Brasilia 'post mortem'
ao Sr. Velusiano Antônio da Silva"; Projeto de Decreto
Legislativo n° 428, de 1998, de autoria do Deputado Cláudio
Monteiro, que "Concede o título de Cidadão Honorário de Brasília
'post mortem' ao empresário Jorge Salim"; Projeto de Decreto

I
Legislativo nO 429, de 1998, de autoria do Deputado Cláudio
Monteiro, que "Concede o titulo de Cidadão Honorário de Brasília

I
, ao economista Frederico José da Silveira Monteiro"; do Projeto
de Decreto Legislativo n° 431, de 1998, de autoria do Deputado

I Marcos Arruda, que "Concede o título de Cidadão Honorário de
I Brasilia ao Sr, Rubem Süffert"; do Projeto de Decreto
II Legislativo nO254, de 1998, de autoria do Deputado José Edmar,

que "Concede o titulo de Cidadão Honorário de Brasilia à Sra.
I Maria dos Anjos Teixeira" e do Projeto de Decreto
! Legislativo nO 430, de 1998, de autoria do Deputado Filippelli,

I
, que "Concede o titulo de Cidadão Honorário Post mortem de
Brasilia ao Sr. Jorge Pelles".

I

I
I
I
I
I
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- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo na 393 de
1998, de autoria do Deputado Jorge Cauhy, que "Concede o titulo
de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Lourival Francisco
Lopes".

" Redação final do Projeto de Decreto Legislativo na 395, de
1998, de autoria do Deputado Wasny de Roure, que "Concede o
título de Cidadão Honorário de Brasília à professora Maria das
Dores Alves Rezende"

- Redação fir.al do Projeto de Decreto Legislativo n° 396, de
1998, de autoria do Deputado Peniel Pacheco, que "Concede o
titulo de Cidadão Honorário de Brasilia ao Sr. Márcio Antônio
Carlos Machado".

- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n° 399, de
1998, de autoria do Deputado Xavier, que "Concede o título de
Cidadão Honorário de Brasília ao Pastor Fernando Camargo dos
Santos".

- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo na 233, de
1997, de autoria do Deputado César Lacerda, que "Concede o
titulo de Cidadão Honorário de Brasilia ao Sr. Agnaldo Menezes
Dantas",

- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo na 234, de
1997, de autoria do Deputado César Lacerda, que "Concede o
título de Cidadão Honorário de Brasilia ao Ministro Valmir
Campelo Bezerra",

- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo na 281, de
1997, de autoria do Deputado Jorge CalltlY, que "Concede o título
de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. César Barney Caldas",

- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo na 223 de
1997, de autoria do Deputado Marco Lima, que "Concede o titulo
de Cidadão Honorário de Brasilia ao Sgt.-PM Edivaldo Alves".

- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo na 271, de
1997, de autoria do Deputado Renato Rainha, que "Concede o
título de Cidadão Honorário de Brasília ao DI'. Vicente Chelotli",

i-', -----------------------------------------
I

suplementar a Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal, 110 t't I d C'd d" H - ------ - --------------l
I u o e I a ao onorario de Brasilia ao Padre Antonio

valor de R$ 10,800.000,00 (dez milhões e oitocentos mil reais)", Francisco Gomes Barros"_ '
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- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo na 300, de
1997, de autoria do Deputado José Edmar, que "Concede o título
de Cidadão Honorário de Brasilia ao Padre ítalo Guerrera".

- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo na 405, de
1998, de autoria da Deputada Lucia Carvalho, que "Concede o
título de Cidadão Honorário de Brasilia ao Sr. Farid Fayez
Suwwan".

- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo na 321, de
1998, de autoria do Deputado Benicio Tavares, que "Concede o
título de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Paulo Guslavo de
Magalhães Pinto".

- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo na 409, de
1998, de autoria do Deputado Xavier, que "Concede o título de
Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Walid Melo Pires Sariedine".

- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo na 331, de
1998, de autoria do Deputado Luiz Estevão, que "Concede o titulo
de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. José Lírio Ponte Aguiar".

- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo na 410, de
1998, de autoria do Deputado Geraldo Magela, que "Concede o
titulo de Cidadão Honorário de Brasília à professora Norma Líllia
Hermano Biavati".

- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo na 343, de
1998, de autoria do Deputado Luiz Estevão, que "Concede o
titulo de Cidadão Honorário de Brasilia ao Sr. Lécio Resende da
Silva".

- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo na 412, de
1998, de autoria do Deputado Antônio José - CAFU, que
"Concede o título de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Geraldo
Rezende de Carvalho".

_ Redação final do Projeto de Decreto Legislativo na 344, de
1998, de autoria do Deputado Luiz Estevão, que "Concede o título
de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Nivio Geraldo
Gonçalves".

_ Redação final do Projeto de Decreto Legislativo na 414, de
1998, de autoria do Deputado Odilon Aires, que "Concede o titulo
de Cidadão Honorário de Brasilia ao empresário e inventor Nélio
José Nicolai".

_ Redação final do Projeto de Decreto Legislativo na 352, de
1998, de autoria do Deputado João de Deus, que "Concede o
título de Cidadão Honorário de Brasilia ao DI'. Sebastião Coelho
da Silva".

_ Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n° 417, de
1998, de autoria do Deputado Odilon Aires, que "Concede o titulo
de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Sebastião Baptista
Affonso", de autoria do Deputado Odilon Aires.

" Redação final do Projeto de Decreto Legislativo na 423, de
1998, de autoria do Deputado Marcos Arruda, que "Concede o
título de Cidadão Honorário de Brasilia à escritora Stela Maris
Rezende".

_ Redação final do Projeto de Decreto Legislativo na 419, de
1998, de autoria do Deputado Wasny de Roure, que "Concede o
título de Cidadão Honorário de Brasília à Sra. Maria de Araújo
Barreto"._ Redação final do Projeto de Decreto Legislativo na 361, de

1998, de autoria da Deputada Lucia Carvalho, que "Concede o
título de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Salim Ibraim Bittar".

_ Redação final do Projeto de Decreto Legislativo na 379, de
1998, de autoria do Deputado César Lacerda, que "Concede o
titdo de Cidadão Honorário de Brasília à jornalista Consuêlo
Badra".

_ Redação final do Projeto de Decreto Legislativo na 358, de
1998, de autoria do Deputado José Edmar, que "Concede o título
de Cidadão Honorárío de Brasília ao Sr. Gilberto José Rossi".

_ Redação final do Projeto de Decreto Legislativo na 389, de
1998, de autoria da Deputada Lucia Carvalho, que "Concede o
título de Cidadão Honorário de Brasília ao Professor Yoshio
Mukaí, Presidente da Seicho-No-Ie do Brasíl".

_ Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n° 424, de
1998, de autoria dos Deputados Benicio Tavares e Filippelli, que
"Concede o titulo de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Vital de
MOffiesAndffid~. I

_ Redação final do Projeto de Decreto Legislativo na 427, de I
1998, de autoria do Deputado Daniel Marques, que "Concede o I

_ Redação final do Projeto de Decreto Legislativo na 391, de título de Cidadão Honorárío de Brasília 'post mortem' ao Sr. I
1998, de autoria do Deputado Renato Rainha, que "Concede o Velusiano Antônio da Silva".
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- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n° 428, de
1998, de autoria do Deputado Cláudio Monteiro, que "Concer1" o
título de Cidadão Honorário de Brasilia 'post mortem' "o
empresário Jorge Salim".

- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo nO 429, de
1998, de autoria do Deputado Cláur1io Monteiro, que "Concede o
titulo de Cidadão Honorário de Brasilia ao economista Frederico
José da Silveira Monteiro'"

- Redação final do Projeto rie Decreto Legislativo n° 431, de
1998, de autoria do Deputado Marcos Arruda, que "Concer1e o
título de Cidar1ão Honorário de Brasilia ao Sr. Rubem SCiffert".

- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n° 254, de
1998, de autoria r10 Deputado José Erlrnar, que "Concede o titulo
de Cidadão Honorário de Brasília à Sra. Maria dos Anjos
Teixeira".

- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo nO 430, de
1998, de autoria do Deputado Filippelli, que "Concede o titulo de
Cidadão Honorário Post mo/1em de Brasilia ao Sr. Jorge Pelles".

- Redação final do Projeto de Lei n° 3.852, de 1998, de autoria
do Executivo local, que "Dispõe sobre a criação da estrutura
orgânica e cria cargos na Funr1ação Pólo Ecológico de Brasília".

- Redação final do Projeto de Lei nO 2.661, de 1997, r1e autoria
do Deputado Marcos Arruda, que "Autoriza o Governo do Distrito
Federal a construir o Anfiteatro Coberto no Centro Interescolar de
Línguas da Ceilândia e dá outras providências".

_ Redação final do Projeto de Lei n° 3.922, de 1998, de autoria
do Deputado Marco Lima, que "Da a denominação 'Ginásio de
Esportes Carmem de Oliveira' ao Ginásio de Esportes de
Sobradinho".

_ Redação final do Projeto de Lei nO 3,850, de 1998, de autoria
do Executivo local. que "Autoriza o Por1er Executivo a abrir crédito
especial a l.ei Orçamentária Anual do Distrito Federal, no valor de
R$ 1.522.000,00 (hum milhão, quinhentos e vinte e dois mil
reais)".

_ Redação final do Projeto de Lei n° 1.356, de 1996, de autoria
do Deputado Zé Ramalho, que "Fixa limite minimo de idade para
investidura em cargo pLlblico no Distrito Federal".

_ Redação final do Projeto de Lei nO 3,961, de 1998, de autoria
dos Deputados Odilon Aires e Maninha, que "Dispõe sobre a
jornada de trabalho para os servidores médicos e dentistas
integrantes da Carreira Assistência PLlblica à Saúde rio Distrito
Federal, e dá outras providências".

_ Redação final do Projeto de Lei n° 3,780, de 1998, de autoria
da Deputada Maninha, que "Dispõe sobre a alteração de cargos
que compõem a Carreira de Assistência Pública à Salide do
Distrito Federal".

_ Redação final do Projeto de Decreto Legislativo nO 210, de
1997, de autoria do Deputado Marco Lima, que "Concede o titulo
de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Marinalvo Gomes de
Araújo".

APROVADAS nos termos do S 5° do art. 176 do Regimento
Interno.

(3°) Discussão e votação, em bloco, dos seguintes itens:

ITEM 20: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
Complementar n° 283, de 1997, de autoria do Deputado José
Edmar, que "Altera a destinação de uso da área que menciona no
Setor QNQ de Ceilândia".

ITEM 21: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
Complementar nO 147, de 1997, de autoria da Deputada Lucia
Carvalho, que "Dispõe sobre a alteraçiio da destinação da área
que especifica e da outras providências"
Obs.: Em tramitação conjunta com o Projeto de Lei
Complementar n° 577, de 1998, de autoria do Deputado Cláudio
Monteiro, que "Oispõf sobre a criação do Selar de
Desenvolvimento de Atividades Econômicas, Sociais e
Administrativas r10Guará . r~A X".

ITEM 22: Discussão e votação, em 2" turno, do Projeto de Lei
Complementar n° 344, de 1997, de autoria dos Deputados Luiz
Estevão e Daniel Marques, que "Dispõe sobre o uso e ocupação
dos lotes do Setor Comercial Central de Planaltina - RA VI e dá
outras providências".

ITEM 23: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
Complementar n° 675, de 1998, de autoria do Oeputado César
Lacerda, que "Dispõe sobre a alteração de uso e ocupação do
Lote 6 do Conjunto 7 da Quadra QN 122 de Samambaia - RA XII".

ITEM 24: Discuss50 e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
nO 1.803, de 1996, de autoria do Deputado José Edmar, que
"Dispõe sobre a destinação de áreas para instalação de postos de
abastecimento, lavagem e lubrificação de veículos no Paranoá -
RA VII e dá outras providências".
Obs,: Em tramitação conjunta com o Projeto de Lei n° 1.810, de
1996, de autoria do Deputado Filippelli, que "Dispõe sobre a
concessão de direito real de uso de lotes destinados a posto de
abastecimento de cornbustivel no Paranoá - RA VII".

ITEM 25: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
n° 1,297, de 1994, de autoria do Deputado Benício Tavares, que
"Autoriza a criação do Nlicleo Rural Quinta do Rio Maranhão e dá
outras provir1ências".

ITEM 26: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
nO 2,501, de 1996, de autoria do Deputado Manoelzinho, que
"Dispõe sobre a alteração de zoneamento e coroamento das
Quadras 700/900 do Setor de Edifícios de Utilidade Pública Sul
de Brasília - RA I e dá outras providências".

ITEM 27: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
Complementar nO489, de 1998, de autoria do Deputado Edimar
Pireneus, que "Dispõe sobre a ampliação do lote destinado a
escola situada na Quadra 38 da Vila São José em Brazlândia - RA
IV, e dá outras providéncias.

ITEM 28: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
Complementar nO 576, de 1998, de autoria da Deputada Lucia
Carvalho, que "Desafeta área pública para ampliação da Escola
Classe n° 5 do Guará I - RA X".

ITEM 29: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
Complementar n° 571, de 1998, de autoria do Deputado Wasny
de Rome, que "Reserva área para instalação de atividades
econômicas em Planaltina - RA VI, e dá outras providências".

ITEM 30: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
Complementar nO 557, de 1998, de autoria do Deputado Peniel
Pacheco, que "Dispõe sobre a ampliação do Lote 2, Setor 'L', da
EQNL 17/19, em Tagualinga - RA 111e dá outras providências".

ITEM 31: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
Complementar nO 139, de 1997, de autoria do Deputado Odilon
Aires, que "Dispõe sobre a ampliação do lote da Igreja
Presbiteriana Independente do Cruzeiro, no Cruzeiro - RA XI, e dá
outras providências".

ITEM 32: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
Complementar n° 511, de 1998, de autoria do Deputado Jorge
Cauhy, que "Altera o gabarito dos lotes comerciais de uso
industrial do Setor de Indústrias Gráficas (SIG), no NLlcleo
Bandeirante - RA VIII".

------------------_._._._~------------------------------------~
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ITEM 33: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
Complementar n° 533, de 1998, de autoria do Deputado Xavier,
que "Desafeta a área que especifica na QNL 16 de Taguatinga,
define sua destinação e dá outras providências".

ITEM 34: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
Complementar n° 246, de 1997, de autoria do Deputado José
Edmar, que "Dispõe sobre a alteração de uso e a desafetação de
área pública no Setor QNF de Taguatinga - RA 111".

ITEM 35: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
Complementar nO475, de 1998, de autoria do Executivo local,
que "Altera o art. 89 da Lei Complementar n° 17, de 28 de janeiro
de 1997, que 'aprova o Plano Diretor de Ordenamento Territorial
do Distrito Federal (PDOT) e dá outras providências".
Obs.: Em tramitação conjunta com os Projetos de Lei n9.!
1.591196, 1.592196, 1.787196, 2.290196, 2.292/96 e 2.429/96 e
com os Projetos de Lei Complementar n2! 33197e 586/98.

ITEM 36: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de lei
Complementar nO559, de 1998, de autoria do Deputado Peniel
Pacheco, que "Dispõe sobre ampliação do Lote 'A', da QE 30132,
do Guará 11 - RA X e dá outras providências",

ITEM 37: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
n° 3.960, de 1998, de autoria de vários deputados, que "Declara a
Fundação Universidade de Brasília (FUB), entidade de utilidade
pública do Distrito Federal'~.

ITEM 38: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
n° 3.717, de 1998, de autoria do Executivo local, que "Dispõe
sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 1999 e dá
outras providências".

ITEM 39: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
Complementar nO682, de 1998, de autoria do Deputado Edimar
Pireneus, que "Desafeta área que menciona no Setor Sul do
Gama".

ITEM 40: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
n° 3.957, de 1998, de autoria de vários deputados, que "Altera
dispositivos da Lei n° 1,1'67, de 22 de julho de 1996, que 'dispõe
sobre a remissão de débitos e a concessão de isenção do
'Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) à
Fundação Universidade de Brasília"',

APROVADOS com 16 votos favoráveis, Houve 8 ausências,

(",0) ITEM INCLUíDO: Discussão, em bloco, das seguintes
redações finais:

- Redação final do Projeto de Lei Complementar n° 283, de
1997, de autoría do Deputado José Edmar, que "Altera a
destinação de uso da área que menciona no Selor QNQ de
Ceilândia",

- Redação final do Projeto de Lei Complementar nO 147, de
1997, de autoria da Deputada Lucia Carvalho, que "Dispõe sobre
a alteração da destinação da área que especifica e dá outras
providências",
Obs.: Em tramitação conjunla com o Projeto de Lei
Complementar nO 577, de 1998. de autoria do Deputado Cláudio
Monteiro, que "Dispõe sobre a criação do Setor de
Desenvolvimf'nto de Atividades Econômicas, Sociais e
Administrativas do Guará - RA X",

- Redação final do Projeto de Lei Complementar nO 344, de
1997, de autoria dos Deputados Luiz Estevão e Daniel Marques,
que "Dispõe sobre o uso e ocupação dos lotes do Setor Comercial
Central de Planaltina - RA VI e dá outrar. providências",

• Redação final do Projeto de Lei Complementar nO675, de
1998, de autoria do Deputado César Lacerda, que "Dispõe sobre

a alteração de uso e ocupação do Lote 6 do Conjunto 7 da
Quadra QN 122 de Samambaia - RA XII",

- Redação final do Projeto de lei nO1.803, de 1996, de autoria
do Deputado José Edmar, que "Dispõe sobre a destinação de
áreas para instalação de postos de abastecimento. lavagem e
lubrificação de veículos no Paranoá - RA VII e dá outras
providências".
Obs.: Em tramitação conjunta com o Projeto de lei nO1.810, de
1996, de autoria do Deputado Filippelli, que "Dispõe sobre a
concessão de direito real de uso de lotes destinados a posto de
abastecimento de combustível no Paranoá - RA VII".

- Redação final do Projeto de Lei n° 1.297, de 1994, de autoria
do Deputado Benício Tavares, que "Autoriza a criação do Núcleo
Rural Quinta do Rio Maranhão e dá outras providências",

- Redação final do Projeto de Lei n° 2.501, de 1996, de autoria
do Deputado Manoelzinho, que "Dispõe sobre a alteração de
zoneamento e coroamento das Quadras 7001900 do Setor de
Edifícios de Utilidade Pública Sul de Brasília - RA I e dá outras
providências",

• Redação final do Projeto do Lei Complementar n° 489, de
1998, de autoria do Deputado Edimar Pireneus, que "Dispõe
sobre a ampliação do lote destinado a escolas situada na Quadra
38 da Vila São José em Brazlândia - RA IV, e dá outras
providências,

- Redação final do Projeto de lei Complementar n° 576, de
1998, de autoria da Deputada Lucia Carvalho, que "Desafeta área
pública para ampliação da Escola Classe n° 5 do Guará I - RA X",

• Redação final do Projeto de Lei Complementar n° 571, de
1998, de autoria do Deputado Wasny de Roure, que "Reserva
área para instalação de atividades econômicas em Planaltina - RA
VI, e dá outras providências".

- Redação final do Projeto de Lei Complementar nO 557, de
1998, de autoria do Deputado Peniel Pacheco, que "Dispõe sobre
a ampliação do Lote 2, Setor 'L', da EQNL 17/19, em Taguatinga -
RA 111 e dá outras providências".

- Redação final do Projeto de Lei Complementar n° 139, de
1997, de autoria do Deputado .odilon Aires, que "Dispõe sobre a
ampliação do lote da Igreja Presbiteriana Independente do
Cruzeiro, no Cruzeiro - RA XI, e dá outras providências",

- Redação final do Projeto de LeI Complementar nO 511, de
1998, de autoria do Deputado Jorge Cauhy. que "Altera o gabarito
dos lotes comerciais de uso industrial do Setor de Indústrias
Gráficas (SIG), no Núcleo Bandeirante. RA VIII".

- Redação final do Projeto de Lei Complementar nO 533, de
1998. de autoria do Deputado Xavier, que "Desafeta a área que
especifica na QNL 16 em Taguatinga, define sua destinação e dá

:outras providências".

- Redação final do Projeto de Lei Complementar n° 246, de
1997, de autoria do Deputado José Edmar, que "Dispõe sobre a
alteração de uso e a desafetação de área pública no Setor QNF
de Tagualinga - RA 111".

- Redação final do Projeto de Lei Complementar nO475, de
1998. de autoria do Executivo local, que "Altera o art. 89 da Lei
Complementar nO 17, de 28 de janeiro de 1997, que 'aprova o
Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal
(PDOT) e dá outras providências",
Obs~: Em tramitação conjunta com os. Projetos de LeI
nOs1.591/96, 1.592196, 1.787196, 2.290196, 2.292/96 e 2.429196 e
com os Projetos de Lei Complementar nOs33/97 e 586198.
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(9°) ITEM INClUíDO: Discussão e votação do Requerimento
nO2.217, de 1998, de autoria de vários deputados, que "Solicita a
transformação das Sessões Ordinárias dos dias 6, 13, 20 e 27 de
agosto de 1998, com a finalidade que especifica" e do
Requerimento n° 2.224, de 1998, de autoria de vários deputados,
que "Solicita a transformação das Sessões Ordinárias dos dias 3,
10, 17 e 24 de setembro de 1998, com a finalidade que
especifica".

_ Parecer favorável do relator da rc..J, Deputado Geraldo Magela,
nos termos do substitutivo que apresenta. APROVADO por
votação em processo simbólico (16 deputados presentes).
_ Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado Daniel
Marques, nos termos do parecer da CCJ. APROVADO por
votação em processo simbólico (16 deputados presentes).
_Votação do projeto em 1° turno. APROVADO com 16 votos
favoráveis. Houve 8 ausências.

APROVADAS nos termos do S 5° do art. 176 do Regimento
Interno.

_ Redação final do Projeto de Lei nO3.957, de 1998, de autoria
de vários deputados, que "Altera dispositivos da Lei nO 1.157. de
22 de julho de 1996, que 'dispõe sobre a remissão de débitos e a
concessão de isenção do Imposto sobre a Propriedade PrcGial e
Territorial Urbana (IPTU) à Fundação Universidade de Brasilia"'.

_ Redação final do Projeto de Lei Complementar nO 682, de
1998, de autoria do Deputado Edimar Pireneus, que "Desafeta
área que menciona no Setor Sul do Gama".

_ Redação final do Projeto de Lei n° 3.717, de 1998, de autoria
do Executivo local. que "Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias
para o exerci cio de 1999 e dá outras providências".

_ Redação final do Projeto de Lei nO3.960, de 1998, de autoria
de vários deputados. que "Declara a Fundação Universidade de
Brasília (FUB), entidade de utilidade pública do Distrito Federal".

1_ Redação final do Projeto de Lei Complementar nO 55~--- Ceilândia - RA IX, para instalação de feira permanente"_
1998, de autoria do Deputado Peniel Pacheco, que "Dispõe sobre Obs.: Em tramitação conjunta com o Projeto de Lei
ampliação do Lote 'A'. da QE 30/32, do Guará 11 - RA X e dá Complementar nO420, de 1998, de autoria do Deputado Wasny
outras providências". de Roure, que "Destina área para feira permanente na CNN-1 da

Quadra 'N' Norte de Ceilândia, para transferência de ambulantes
ocupantes da área do centro de Ceilândia - RA IX."

(50) ITEM INCLUíDO: Discussão e votação, em 1° turno, do
Projeto de Lei n° 3.984, de 1998, de autoria do Deputado Luiz
Estevão, que "Estabelece programa de financiamento para casos
que especifica"-

APROVADOS por votação em processo simbólico.

4-ENCERRAMENTO

Presidente (Deputada Lucia Carvalho):

_ Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Renato Rainha.
APROVADO por votação em processo simbólico (14 deputados
presentes).
_ Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado Daniel
Marques. APROVADO por votação em processo simbólico (14
deputados presentes).
_Votação do projeto em 1° turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (14 deputados presentes).

- Convoca os Srs. Deputados para a sessão extraordinária a
realizar-se em seguida, com esta Ordem do Dia:

ITEM 1: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei
nO3.986, de 1998, de autoria do Executivo local.

ITEM 2: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei
n° 3.933, de 1998, de autoria do Executivo local.

(50) ITEM INCLUíDO: Discussão e votação. em 1° turno, do
Projeto de Lei Complementar nO 602, de 1998, de autoria do
Deputado Daniel Marques, que ."Fixa centro de tradições
populares Bumba-meu-Boi. na Area Especial nO 2, em
Sobradinho".

_ Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado José Edmar.
APROVADO por votação em processo simbólico (15 deputados
presentes).
_Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado Manoelzinho.
APROVADO por votação em processo simbólico (15 deputados
presentes).
_Votação do projeto em 1° turno. APROVADO com 19 votos
favoráveis. Houve 5 ausências.

(70) ITEM INClUíDO: Discussão e votação. em 1° turno, do
Projeto de lei nO3.825, de 1998, de autoria de vários deputados,
que "Dá ao Eixo Rodoviário do Plano Piloto, o nome de Lúcio
Costa".

_ Parecer favorável do relator da CCJ. Deputado José Edmar.
APROVADO por votação em processo simbólico (15 deputados
presentes).
_ Parecer favorável do relator da CAS, Deputado Edimar Pireneus.
APROVADO por votação em processo simbólico (16 deputados
presentes) .
_Votação do projeto em 1° turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (16 deputados presentes).

ITEM 3: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
Complementar nO 602, de 1998, de autoria do Deputado Daniel
Marques.

ITEM 4: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
Complementar nO 411, de 1998, de autoria do Deputado José
Eudes.

ITEM 5: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
nO3.984, de 1998, de autoria do Deputado Luiz Estevão.

ITEM 6: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
nO3.825, de 1998, de autoria de vários deputados.

ITEM 7: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei
nO3.988, de 1998, de autoria de vários deputados.

ITEM 8: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei
Complementar nO 496, de 1998, de autoria do Deputado Zé
Ramalho.

ITEM 9: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de lei
nO3.749, de 1998, de autoria do Executivo local.

ITEM 10: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de lei
nO3.985, de 1998, de autoria do Executivo local.

- Declara encerrada a presente sessão.

(80) ITEM INClUíDO: Discussão e votação, em 1° turno, do
Projeto de lei Complementar nO 411, de 1998, de autoria do

) Deputado José Eudes, que "Destina a área que especifica. na 11- DETALHAMENTO
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PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Há número

regimental. Está aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.

Convido o Deputado Zé Ramalho a secretariar os trabalhos da

Mesa.

Damos inIcio á

ORDEM DO DIA.

Passa-se á apreciação, em bloco, dos seguintes itens:

ITEM N° 1

"Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei n° 3.926,

de 1998, que 'autoriza o Poder Executivo a abrir crédito adicional á Lei

Orçamentária Anual do Distrito Federal, no valor de R$ 5.278.156,00 (cinco

milhões, duzentos e setenta e oito mil, cento e cinqüenta e seis reais).

Autor: Executivo Loca'"

ITEM N°2

"Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei n° 1.392,

de 1996, que 'dispõe sobre a carta de habite-se para residências

unifamiliares em loteamentos irregulares'.

Autor: Deputado Luiz Estevão"

ITEM N°3

"Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei nO3.719,

de 1998, que 'dispõe sobre o estágio profissionalizante para os

participantes de cursos de capacitação e de requalificação profissional

financiados com recursos públicos'.

Autor: Deputado Pedro Celso"

ITEM N°4

"Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei n° 3.928,

de 1998, que 'autoriza o Poder Executivo a abrir crédito suplementar à Lei
Orçamentária Anual do Distrito Federal, no valor de R$ 1.215.350,00 (hum

milhão, duzentos e quinze mil, trezentos e cinqüenta reais).'

Autor: Executivo Local"

ITEM N°5

"Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei nO3.949,

de 1998, que 'estabelece normas para que sejam indenizadas as pessoas

detidas no Distrito Federal por motivos polfticos entre os dias 2 de

setembro de 1961 e 15 de agosto de 1979'.

Autor: Deputado Antônio José - Cafu"

ITEM N°6

"Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei nO3.931,

de 1998, que 'autoriza o Poder Executivo a alterar o Orçamento de

Investimento do Distrito Federal, no valor de R$ 332.452,00 (trezentos e

trinta e dois mil, quatrocentos e cinqüenta e dois reais).'

Autor: Executivo Local"

ITEM N°7

"Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei n° 3.305,

de 1997, que 'altera os dispositivos da Lei nO1.503, de 3 de julho de 1997,

e dá outras providências'.

Autor: Deputado Cláudio Monteiro'

ITEM N°8

"Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei nO3.964,

de 1998, que 'autoriza o Poder Executivo a abrir crédito suplementar à Lei

Orçamentária Anual do Distrito Federal no valor de R$ 2.210.373,00 (dois

milhões, duzentos e dez mil e trezentos e setenta e três reais)'.

Autor: Executivo Local"

ITEM N° 9
"Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei n° 3.930,

de 1998, que 'autoriza o Poder Executivo a abrir crédito suplementar é Lei
Orçamentária Anual do Distrito Federal, no valor de R$ 100.000,00 (cem

mil reais)'.

Autor: Executivo Local"

ITEM N°10

Discussão e votação em 2° turno, do Projeto de Lei n° 3.932, de

1998, que 'autoriza o Poder Executivo a abrir crédito suplementar à Lei

Orçamentária Anual do Distrito Federal, no valor de R$ 10.800.000,00 (dez

milhões e oitocentos mil reais)'.

Autor: Executivo Loca'"

ITEM N°11

"Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Decreto

Legislativo n° 223, de 1997, que 'concede o título de Cidadão Honorário de

Brasflia ao Sgt.-PM Edivaldo Alves', de autoria do Deputado Marco Lima;

do Projeto de Decreto Legislativo nO233, de 1997, que 'concede o tltulo de

Cidadão Honorário de Brasllia ao Sr. Agnaldo Menezes Dantas', de autoria

do Deputado César Lacerda; do Projeto de Decreto Legislativo nO234, de

1997, que 'concede o Ululo de Cidadão Honorário de Brasllia ao Ministro

Valmir Campelo Bezerra'; de autoria do Deputado César Lacerda; do

Projeto de Decreto Legislatívo nO271, de 1997, que 'concede o Utulo de

Cidadão Honorário de Brasflia ao Dr. Vicente Chelotti', de autoria do

Deputado Renato Rainha; do Projeto de Decreto Legislativo nO 281, de

1997, que 'concede o titulo de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. César

Barney Caldas', de autoria do Deputado Jorge Cauhy; do Projeto de

Decreto Legislativo nO 300, de 1997, que 'concede o título de Cidadão

Honorário de Brasllia ao Padre ltalo Guerrera', de autoria do Deputado

José Edmar; do Projeto de Decreto Legislativo nO 321, de 1998, que

'concede o Ululo de Cidadão Honorário de Brasllia ao Sr. Paulo Gustavo de

Magalhães Pinto', de autoria do Deputado Benicio Tavares; do Projeto de

Decreto Legislativo nO331, de 1998, que 'concede o título de Cidadão

Honorário de Brasllia ao Sr. José Lírio Ponte Aguiar', de autoria do

Deputado Luiz Estevão; do Projeto de Decreto Legislativo nO343, de 1998,

que 'concede o titulo de Cidadão Honorário de Brasflia ao Sr. Lécio

Resende da Silva', de autoria do Deputado Luiz Estevão; do Projeto de

Decreto Legislativo nO344, de 1998, que 'concede o título dê Cidadão

Honorário de Brasília ao Sr. Nívio Geraldo Gonçalves', de autoria do

Deputado Luiz Estevão; do Projeto de Decreto Legislativo n° 352, de 1998,

que 'concede o título de Cidadão Honorário de Brasília ao Dr. Sebastião

Coelho da Silva', de autoria do Deputado João de Deus; do Projeto de

Decreto Legislativo nO358, de 1998, que 'concede o título de Cidadão

Honorário de Brasllia ao Sr. Gilberto José Rossi', de autoria do Deputado

José Edmar; do Projeto de Decreto Legislativo nO 361, de 1998, que

'concede o Utulo de Cidadão Honorário de Brasllia ao Sr. Salim Ibraim

Bittar', de autoria da Deputada Lucia Carvalho; do Projeto de Decreto

Legislativo nO379, de 1998, que 'concede o Utulo de Cidadão Honorário de

Brasllia à jornalista Consuêlo Badra', de autoria do Deputado César

Lacerda; do Projeto de Decreto Legislativo n° 389, de 1998, que 'concede o

título de Cidadêo Honorário de Brasllia ao Professor Yoshio Mukai,

Presidente da Seicho-No-Ie do Brasil', de autoria da Deputada Lucia
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Maninha"

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Esta

Presidência dispensa o interstício regimental para a imediata apreciação

das redações finais.

ITEM N°16

"Discussão e votação, em 2" turno, do Projeto de Lei n° 1.356,

de 1996, que 'fixa limite mínimo de idade para investidura em cargo público

no Distrito Federal'.

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que os aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

Os projetos foram aprovados com a presença de 13

Parlamentares.

As matérias seguem a tramitação regimental.

Executivo (Mens. nO 125/98-

GAG)"

Autor:

Autor:

Fundação Pólo Ecológico de Brasflia'.

Autor: Executivo (Mens. n° 121198-GAG)"

ITEM N° 13

"Discussão e votação, em 2° tumo, do Projeto de Lei nO2.661,

de 1997, que 'autoriza o Governo do Distrito Federal a construir o Anfiteatro

Coberto no Centro Interescolar de Unguas da Ceilãndia e dá outras
providências' .

Autor: Deputado Marcos Arruda"

ITEM N° 14

'Discussão e votação, em 2" tumo, do Projeto de Lei nO3.922,

de 1998, que 'dá a denominação 'Ginásio de Esportes Carmem de Oliveira

ao Ginásio de Esportes de Sobradinho'.

Autor: Deputado Marco Lima"

ITEM N° 15

"Discus:::êo e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei nO3.850,

de 1998, que 'autoriza o Poder Executivo a abrir crédito especial à Lei

Orçamentária Anual do Dístrito Federal, no valor de R$ 1.522.000,00 (hum

milhão, quinhentos e vinte e dois mil reais)'.

Deputado Zé Ramalho"

ITEM N° 17

"Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei n° 3.961,

de 1998, que 'dispõe sobre a jornada de trabalho para os servidores

médicos e dentistas integrantes da Carreira Assistência Pública à Saúde
do Distrito Federal e dá outras providências'.

Autores: Deputado Odilon Aires e Deputada

ITEM N° 18

"Discussão e votação, em 2° tumo, do Projeto de Lei n° 3.780,

de 1998, que 'dispõe sobre a alteração de cargos que compõem a Carreira

de Assistência Pública à Saúde do Distrito Federal'.
Autora: Deputada Maninha"

ITEM N° 19

"Discussão e votação, em 2" turno, do Projeto de Decreto

Legislativo nO210, de 1997, que 'concede titulo de Cidadão Honorário de

Brasflia ao Sr. Marinalvo Gomes de Araújo'.

Autor: Deputado Marco Lima"

Em discussão, em 2" turno, os projetos. (Pausa.)

Carvalho; do Projeto de Decreto Legislativo n° 391, de 1998, que 'concede

o titulo de Cidadão Honorário de Brasllia ao Padre Antonio Francisco

Gomes Barros', de autoria do Deputado Renato Rainha; do Projeto de

Decreto Legislativo nO 393, de 1998, que 'concede o titulo de Cidadão

Honorário de Brasflia ao Sr. Lourival Francisco Lopes', de autoria do

Deputado Jorge Cauhy; do Projeto de Decreto Legislativo n° 395, de 1998,

que 'concede o lflulo de Cidadão Honorário de Brasllía à Professora Maria

das Dores Alves Rezende', de autoria do Deputado Wasny de Roure; do

Projeto de Decreto Legislativo nO396, de 1998, que 'concede o lfIulo de

Cidadão Honorário de Brasflia ao Sr. Márcio AntOnio Carlos Machado', de

autoria do Deputado Peniel Pacheco; do Projeto de Decreto Legislativo nO

399, de 1998, que 'concede o titulo de Cidadão Honorário de Brasllía ao

Pastor Femando Camargo dos Santos', de autoria do Deputado Xavier; do

Projeto de Decreto Legislativo n° 405, de 1998, que 'concede o Utulo de

Cidadão Honorário de Brasflia ao Sr. Farid Fayez Suwwan', de autoria da

Deputada Lúcia Carvalho; do Projeto de Decreto Legislativo n° 409, de

1998, que 'concede o titulo de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Walid

Melo Pires Sariedine', de autoria do Deputado Xavier; do Projeto de

Decreto Legislativo nO410, de 1998, que 'concede o titulo de Cidadão

Honorário de Brasflia à Professora Norma Lillia Hermano Biavati', de

autoria do Deputado Geraldo Magela; do Projeto de Decreto Legislativo nO

412, de 1998, que 'concede o lfIulo de Cidadão Honorário de Bra~fIia ao Sr

Geraldo Rezende de Carvalho', de autoria do Deputado Antônio José -

Cafu; do Projeto de Decreto Legislativo nO414, de 1998, que 'concede o

título de Cidadão Honorário de Brasília ao empresário e inventor Nélio José

Nicolai', de autoria do Deputado Odilon Aires; do Projeto de Decreto

Legislativo nO417, de 1998, que 'concede o título de Cidadão Honorário de

Brasltia ao Sr. Sebastião Baptista Affonso', de autoria do Deputado Odilon

Aires; do Projeto de Decreto Legislativo n° 419, de 1998, que 'concede o

Título de Cidadão Honorário de Brasltia à Sra. Maria de Araújo Barreto', de

autoria do Deputado Wasny de Roure; do Projeto de Decreto Legislativo n°

423, de 1998, que 'concede o título de Cidadão Honorário de Brasília à
escritora Stela Maris Rezende', de autoria do Deputado Marcos Arruda; do

Projeto de Decreto Legislativo n° 424, de 1998, que 'concede o título de

Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Vital de Moraes Andrade', de autoria

do Deputado Benicio Tavares e do Deputado Filippelli; do Projeto de

Decreto Legislativo nO427, de 1998, que 'concede o titulo de Cidadão

Honorário de Brasília 'post mortem' ao Sr. Velusiano Antõnio da Silva', de

autoria do Deputado Daniel Marques; do Projeto de Decreto Legislativo nO

428, de 1998, que '('.cncede o titulo de Cidadão Honorário de Brasília 'post

mortem' ao empresário Jorge Salim', de autoria do Deputado Cláudio

Monteiro; do Projeto de Decreto Legislativo nO429, de 1998, que 'concede

o titulo de Cidadão Honorário de Brasllia ao economista Frederico José da

Sílveira Monteiro', de autoria do Deputado Cláudio Monteiro; do Projeto de

Decreto Legislativo nO431, de 1998, que 'concede o titulo de Cidadão

Honorário de Brasllia ao Sr. Rubem Süffert', de autoria do Deputado

Marcos Arruda; do Projeto de Decreto Legislativo nO254, de 1998, que

'concede o titulo de Cidadão Honorário de Brasflia à Sra. Maria dos Anjos
Teixeira', de autoria do Deputado José Edmar; do Projeto de Decreto

Legislativo n° 430, de 1998, que 'concede o titulo de Cidadão Honorário de

Brasília post mortem ao Sr. Jorge Pelles', de autoria do Deputado Filippelli".

ITEM N° 12

"Discussão e votação, em 2" turno, do Projeto de Lei n° 3.852,

de 1998, que 'dispOe sobre a criação da estrutura orgânica e cria cargos na
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Deputado César Lacerda; do Projeto de Decreto Legislativo n° 234, de I
1997, que 'concede o título de Cidadão Honorário de Brasília ao Minístro I
Valmir Campelo Bezerra', de autoria do Deputado César Lacerda; do

Projeto de Decreto Legislativo n° 271, de 1997, que 'concede o título de I
Cidadão Honorário de Brasília ao Dr. Vicente Chelolti', de autoria do I
Deputado Renato Rainha; do Projeto de Decreto Legislativo nO2B1, de

1997, que 'concede o título de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. César

Barney Caldas', de autoria do Deputado Jorge Cauhy; do Projeto de

Decreto Legislativo n° 300, de 1997, que 'concede o título de Cidadão

Honorário de Brasilia ao Padre ítalo Guerrera', de autoria do Deputado

José Edmar; do Projeto de Decreto Legislativo n° 321, de 199B, que

'concede o título de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Paulo Gustavo de

Magalhães Pinto', de autoria do Depulado Benício Tavares; do Projeto de

Decreto Legislativo nO331, de 199B, que 'concede o título de Cidadão

Honorário de Brasília ao Sr. José Lírio Ponte Aguiar', de autoria do

Deputado Luiz Estevão; do Projeto de Decreto Legislativo n° 343, de 1996,

que 'concede o título de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Lécio

Resende da Silva', de autoria do Deputado Luiz Estevão; do Projeto de

Decreto Legislativo n° 344, de 1998, que 'concede o título de Cidadão

Honorário de Brasília ao Sr. Nivio Geraldo Gonçalves', de autoria do

Deputado Luiz Estevão; do Projeto de Decreto Legislativo n° 352, de 1998,

que 'concede o título de Cidadão Honorário de Brasília ao Dr. Sebastião

Coelho da Silva', de autoria do Deputado João de Deus; do Projeto de

Decreto Legislativo nO358, de 1998, que 'concede o título de Cidadão

Honorário de Brasília ao Sr. Gilberto José Rossi', de autoria do Deputado

José Edmar; do Projeto de Decreto Legislativo nO 361, de 1996, que

'concede o título de Cidadão. Honorário de Brasilia ao Sr. Salim Ibraim

Bitlar', de autoria da Deputada Lucia Carvalho; do Projeto de Decreto

Legislativo n° 379, de 1998, que 'concede o título de Cidadão Honorário de

Brasllia à jornalista Consuêlo Badra', de autoria do Deputado César

Lacerda; do Projeto de Decreto Legislativo nO389, de 1998, que 'concede o

título de Cidadão Honorário de Brasília ao Professor Yoshio Mukai,

Presidente da Seicho-No-Ie do Brasil', de autoria da Deputada Lucia

Carvalho; do Projeto de Decreto Legislativo nO391, de 1996, que 'concede

o título de Cidadão Honorário de Brasília ao Padre Antonio Francisco

Gomes Barros', de autoria do Deputado Renato Rainha; do Projeto de

Decreto Legislativo n° 393, de 1996, que 'concede o título de Cidadão

Honorário de Brasília ao Sr. Lourival Francisco Lopes', de autoria do

Deputado Jorge Cauhy; do Projeto de Decreto Legislativo n° 395, de 1996,

que 'concede o título de Cidadão Honorário de Brasília à Professora Maria

das Dores Alves Rezende', de autoria do Deputado Wasny de Roure; do

Projeto de Decreto Legislativo n° 396, de 19.96, que 'concede o titulo de

Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Márcio Antônio Carlos Machado', de

autoria do Deputado Peniel Pacheco; do Projeto de Decreto Legislativo n°

399, de 1996, que 'concede o título de Cidadão Honorário de Brasília ao

Pastor Fernando Camargo dos Santos', de autoria do Deputado Xavier; do

Projeto de Decreto Legislativo n° 405, de 1996, que 'concede o título de

Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Farid Fayez Suwwan', de autoria da

Deputada Lucia Carvalho; do Projeto de Decreto Legislativo n° 409, de

1996, que 'concede o título de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Walid

Melo Pires Sariedine', de autoria do Deputado Xavíer; do Projeto de

Decreto Legislativo n° 410, de 1996, que 'concede o título de Cidadão

Honorário de Brasilia à Professora Norma Lillia Hermano Biavati', de

autoria do Deputado Geraldo Magela; do Projeto de Decreto Legislativo n°

Passa..se á imediata apreciação das matérias.

"Discussão da redação final do Projeto de Leí n° 3.926, de

1996, que 'autoriza o Poder Executivo a abrir crédito adicional à Lei

Orçamentária Anual do Distrito Federal, no valor de R$ 5.278.156,00 (cinco

milhões, duzentos e setenta e oito mil, cento e cinqüenta e seis reais).

Autor: Executivo Local"

"Discussão da redação final do Projeto de Lei n" 1.392, de

1996, que 'dispõe sobre a carta de habite-se para residências unifamiliares

em loteamentos irregulares'.

Autor: Deputado Luiz Estevão"

"Discussão da redação final do Projeto de Lei n° 3.719, de

1996, que 'dispõe sobre o estágio profissionalizante para os participantes

de cursos de capacitação e de requalificação profissional financiados com

recursos públicos'.

Autor: Deputado Pedro Celso"

"Discussão da redação final do Projeto de Lei n° 3.926, de

1996, que 'autoriza o Poder Executivo a abrir crédito suplementar à Lei

Orçamentária Anual do Distrito Federal, no valor de R$ 1.215.350,00 (hum

milhão, duzentos e quinze mil, trezentos e cinqüenta reais)'.

Autor: Executivo Local"

"Discussão da redação final do Projeto de Lei n° 3.949, de

1996, que 'estabelece normas para que sejam indenizadas as pessoas

detidas no Distrito Federal por motivos políticos entre os dias 2 de

setembro de 1961 e 15 de agosto de 1979'.

Autor: Deputado Antônio José - Cafu"

"Discussão da redação final do Projeto de Lei n° 3.931, de

1996, que 'autoriza o Poder Executivo a alterar o Orçamento de

Investimento do Distrito Federal, no valor de R$ 332.452,00 (trezentos e

trinta e dois mil, quatrocentos e cinqüenta e dois reais)'.

Autor: Executivo Local"

"Discussão da redação final do Projeto de Lei n° 3.305, de

1997, que 'altera os disposílivos da Lei n° 1.503, de 3 de julho de 1997, e

dá outras providências'.

Autor: Deputado Cláudio Monteiro"

"Discussão da redação final do Projeto de Lei nO.3.964, de

1996, que 'autoriza o Poder Executivo a abrir crédito suplementar à Lei

Orçamentária Anual do Distrito Federal no valor de R$ 2.210.373,00 (dois

milhões, duzentos e dez mil e trezentos e setenta e três reais)'.

Autor: Executivo Local"

"Discussão da redação final do Projeto de Lei n° 3.930, de

1996, que 'autoriza o Poder Executivo a abrir crédito suplementar à Lei

Orçamentária Anual do Distrito Federal, no valor de R$ 100.000,00 (cem

mil reais)'.

Autor. Executivo Local"

"Discussão da redação final, do Projeto de Lei n° 3.932, de

1996, que 'autoriza o Poder Executivo a abrir crédito suplementar á Lei

Orçamentária Anual do Distrito Federal, no valor de R$ 10.600.000,00 (dez

milhões e oitocentos mil reais)'.

Autor: Executivo Local"

"Discussão da redação final, do Projeto de Decreto Legislativo

n0223, de 1997, que 'concede o título de Cidadão Honorário de Brasília ao

Sgt.-PM Edivaldo Alves', de autoria do Deputado Marco Lima; do Projeto

de Decreto Legislativo nO233, de 1997, que 'concede o titulo de Cidadão

Honorário de Brasília ao Sr. Agnaldo Menezes Dantas', de autoria do
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Autor:

Deputados Luiz Estevão e Daniel Marques"

ITEM N° 23

1412,de 1998, que 'concede o titulo de Cidadão H:norári:de Brasllia ao Sr.

I Geraldo Rezende de Carvalho', de autoria do Deputado Antõnio José -

Cafu; do Projeto de Decreto Legislativo n° 414, de 1098, que 'concede o

título de Cidadão Honorário de Brasília ao empresário e inventor Nélio José

Nicolai', de autoria do Deputado Odilon Aires; do Projeto de Decreto

Legislativo nO417, de 1998, que 'concede o titulo de Cidadão Honorário de

Brasllia ao Sr. Sebastião Baptista Affonso', de autoria do Deputado Odilon

Aires: do Projeto de Decreto Legislativo n° 419, de 1998, que 'concede o

título de Cidadão Honorário de Brasília a Sra. Maria de Araújo Barreto', de

autoria do Deputado Wasny de Roure; do Projeto de Decreto Legislativo nO

423, de 1998, que 'concede o tílulo de Cidadão Honorário de Brasília ã
escritora Stela Maris Rezende', de autoria do Deputado Marcos Arruda; do

Projeto de Decreto Legislativo n° 424, de 1998, que 'concede o título de

Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Vital de Moraes Andrade', de autoria

do Deputado Benicio Tavares e do Deputado Filippelli; do Projeto de

Decreto Legislativo n° 427, de 1998, que 'concede o título de Cidadão

Honorário de Brasllia 'post mortem' ao Sr. Velusiano Antônio da Silva', de

autoria do Deputado Daniel Marques; do Projeto de Decreto Legislativo n°

428, de 1998, que 'concede o título de Cidadão Honorário de Brasília 'post

mortem' ao empresário Jorge Salim', de autoria do Deputado Cláudio

Monteiro; do Projeto de Decreto Legislativo n° 429, de 1908, que 'concede

o título de Cidadão Honorário de Brasilia ao economista Frederico José da

Silveira Monteiro', de autoria do Deputado Cláudio Monteiro; do Projeto de

Decreto Legislativo n° 431, de 1998, que 'concede o título de Cidadão

Honorário de Brasllia ao Sr. Rubem Süffer1', de autoria do Deputado

Marcos Arruda; do Projeto de Decreto Legislativo n° 254, de 1998, que

'concede o tilulo de Cidadão Honorário de Brasília à Sra. Maria dos Anjos

Teixeira', de autoria do Deputado José Edmar; e do Projeto de Decreto

Legislativo n° 430, de 1998, que 'concede o título de Cidadão Honorário de

Brasflia, post mortem ao Sr. Jorge Pelles', de autoria do Deputado

Filippelli".

"Discussão da redação final do Projeto de Lei nO 3.852, de

1998, que 'dispõe sobre a criação da estrutura orgânica e cria cargos na

Fundação Pólo Ecológico de Brasília'.

Autor: Executivo (Mens. nO121/9B-GAG)"

"Discussão da redação final do Projeto de Lei n° 2.661, de

1997, que 'autoriza o Governo do Distrito Federal a construir o Anfiteatro

Coberto no Centro Interescolar de Línguas da Ceilândia e dá outras

providências' .

Autor: Deputado Marcos Arruda"

"Discussão da redação final do Projeto de Lei nO 3.922, de

1998, que 'dá a denominação 'Ginásio de Esportes Carmem de Oliveira' ao

Ginásio de Esportes de Sobradinho'.

Autor: Deputado Marco Lima"

"Discussão da redação final do Projeto de Lei nO 3.850, de

1998, que 'autoriza o Poder Executivo a abrir crédito especial à Lei

Orçamentária Anual do Distrito Federal, no valor de R$ 1.522.000,00 (hum

milhão, quinhentos e vinte e dois mil reais)'.

Autor: Executivo (Mens. n° 125/98-

GAG)"

"Discussão da redação final do Projeto de Lei n° 1.356, de

1996, que 'fixa limite minimo de idade para investidura em cargo público no

Distrito Federal'.

Autor: Deputado Zé Ramalho"

"Discussão da redação final do Projeto de Lei n° 3.961, de

1998, que 'dispõe sobre a jornada de trabalho para os servidores médicos

e dentistas integrantes da Carreira Assistência Pública à Saúde do Distrito

Federal e dá outras providências'.

Autores: Deputados Odilon Aires e Maninha"

"Discussão da redação final do Projeto de Lei n° 3.780, de

1998, que 'dispõe sobre a alteração de cargos que compõem a Carreira de

Assistência Pública à Saúde do Distrito Federal'.

Autora: Deputada Maninha"

"Discussão da redação final do Projeto de Decreto Legislativo

nO210, de 1997, que 'concede o título de Cidadão Honorário de Brasília ao

Sr. Marinalvo Gomes de Araújo'.

Autor: Deputado Marco Lima"

Em discussão as redações finais. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão.

Encerrada a discussão, sem emendas ou retificações, as

redações finais são consideradas definitivamente aprovadas, dispensada a

votação.

Os Projetos de Lei vão à sanção.

Os Projetos de Decreto Legislativo vão ã promulgação.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Apreciação,

em bloco, dos seguintes itens:

ITEM N° 20

"Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei

Complementar nO283, de 1997, que 'altera a destinação de uso da área

que menciona no Setor QNQ de Ceilândia'.

Autor: Deputado José Edmar"

ITEM N° 21

"Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei

Complementar n° 147, de 1997, que 'dispõe sobre a alteração da

destinação da área que especifica e dá outras providências', em tramit<lç;ão

conjunta com o Projeto de Lei Complementar n° 577, de 1998, que 'di;:;::>õe

sobre a criação do Setor de Desenvolvimento de Atividades Econõmicas,

Sociais e Administrativas do Guará - Região Administrativa X', de autoria

do Deputado Cláudio Monteiro.

Autor: Deputada Lucia Carvalho"

ITEM N"22

"Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei

Complementar n° 344, de 1997, que 'dispõe sobre o uso e ocupação dos

lotes do Setor Comercial Central de Planaltina - RA VI e dá outras

providências' .

Autores:

"Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei

Complementar nO675, de 1998, que 'dispõe sobre a alteração de uso e

ocupação do Lote 6 do Conjunto 7 da Quadra QN 122 da Região

Administrativa de Samambaia RA XII'.

Deputado César Lacerda"

ITEM N° 24

"Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei nO1.803,

de 1996, que 'dispõe sobre a destinação de áreas para instalação de

postos de abastecimento, lavagem e lubrificação de veiculas na Região
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Autor:

Administrativa VII • Paranoá e dá outras providências', em tramitação

conjunta com o Projeto de Lei nO 1,810, de 1996, que 'dispOe sobre a

concessão de direito real de uso de lotes destinados a postos de

abastecimento de combustfvel no Paranoá - RA VII, de autoria do

Deputado Filippelli',

Autor: Deputado José Edmar"

ITEM N°25

"Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei nO1,297,

de 1994, que 'autoriza a criação do Núcleo Rural Quinta do Rio Maranhão

e dá outras providências',

Autor: Deputado Benido Tavares"

ITEM N° 26

"Discussão e votação, em 2° turno. do Projeto de Lei nO2,501,

de 1996, que 'dispõe sobre a alteração de zoneamento e coroamento das

Quadras 700/900 do Setor de Edifícios e de Utilidade Pública Sul, Região

Administrativa de Brasllia RA -I, e dá outras providências',

Autor: Deputado Manoelzinho"

ITEM N° 27

"Discussão e votação, em 20 turno, do Projeto de Lei

Complementar n0489, de 1998, que 'dispõe sobre a ampliação do lote

destinado à escola situado na Quadra 38 da Vila Sllo José na Regillo

Administrativa de Brazlãndia RA - IV, e dá outras providências'.

Autor: Deputado Edimar Pireneus"

ITEM N° 28

"Discussão e votação, em 20 turno, do Projeto de Lei

Complementar na 576, de 1998, que 'desafeta área pública para ampliação

da Escola Classe na5 do Guará 1- RA X',

Autora: Deputada Lucia Carvalho"

ITEM N° 29

"Discussão e votação, em 20 turno, do Projeto de Lei

Complementar nO 571, de 1998, que 'reserva área para instalação de

atividades econômicas em Planaltina, Região Administrativa VI, e dá outras

providências' ,
Autor: Deputado Wasny de Roure"

ITEM N° 30

"Discussão e votação, em 20 turno, do Projeto de Lei

Complementar na 557, de 1998, que 'dispõe sobre a ampliação do Lote 2,

Setor L, da EQNL17/19, na Região Administrativa de Taguatinga - RA 111 e

dá outras providências',

Autor: Deputado Peniel Pacheco"

ITEM N° 31

"Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei

Complementar na 139, de 1997, que 'dispõe sobre a ampliação do lote da
Igreja Presbiteriana Independenie do Cruzeiro, na Região Administrativa do

Cruzeiro - RA XI, e dá outras providências',

Autor: Deputado Odilon Aires"

ITEM N° 32

'Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei

Complementar nO511, de 1998, que 'altera o gabarito dos lotes comerciais

de uso industrial do Setor de Indústrias Gráficas - SIG, da Região

Administrativa do Núcleo Bandeirante - RA VIII',

Autor: Deputado Jorge Cauhy"

ITEM N° 33

'Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei

Complementar n° 533, de 1998, que 'desafeta a área que especifica na

QNL 16 da Região Administrativa de Taguatinga, define sua destinação e

dá outras providências'

Autor: Deputado Xavier"

ITEM N° 34

"Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei

Complementar nO246, de 1997, que 'dispõe sobre a alteração de uso e a

desafelação de área pública no Setor QNF de Taguatinga - RA 111',

Autor: Deputado José

Edmar"

ITEM N° 35

"Discussão e votação, em 20 turno, do Projeto de Lei

Complementar na 475, de 1998, que 'altera o art. 89 da Lei Complementar

na 17, de 28 de janeiro de 1997, que 'aprova o Plano Diretor de

Ordenamento Territorial do Distrito Federal - PDOT e dá outras

providências', em tramitação conjunta com o:; Pl 1,591/96, PL 1.592/96,

PL1,787/96, PL 2.290/96, PL 2.292/96, PL 2.429/96 e PLC 33/97 e PLC

586/98',

Executivo (Mens. nO76/98-GAG)"

ITEM N° 36

"Discussão e votação, em 20 turno, do Projeto de Lei

Complementar na559, de 1998, que 'dispõe sobre ampliação do Lote A, da

QE 30/32, do Guará 11 - RA X e dá outras providências',

Autor: Deputado Peniel Pacheco"

ITEM N° 37

"Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei n° 3.960,

de 1998, que 'declara a Fundação Universidade de Brasília - rUB, entidade

de utilidade pública do Distrito Federal'.

Autor: Vários Deputados"

ITEM N° 38

"Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei nO3.717,

de 1998, que 'dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de

1999 e dá outras providências',

Autor: Executivo Local"

ITEM N° 39

"Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei

Complementar na682, de 1998, que 'desafeta área que menciona no Setor

Sul da Região Administrativa do Gama e dá outras providências'.

Autor: Deputado Edimar Pireneus"

ITEM N°40

"Discussão e votaçllo, em 2° turno, do Po~elo de Lei n° 3.957,

de 1998, que 'altera dispositivos da Lei n° 1.167, de 22 de julho de 1996,

que dispõe sobre a remissão de débitos e a concessão de isenção do

Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU à

Fundação Universidade de Brasília - FUB'.

Autor: Diversos Deputados"

Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão,

Em votação.

Os Deputados que votarem "sim" estarão aprovando os

projetos; os que votarem "não" estarllo rejeitando-os,
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Solicito ao Sr. Secretário que proceda à chamada nominal dos
Deputados.

do Conjunto 7 da Quadra QN 122 da Região Administrativa de Samambaia
RAXII' .

Autor: Deputada Lúcia Carvalho"

"Discussão da redação final do Projeto de Lei Complementar nO

344, de 1997, que 'dispõe sobre o uso e ocupação dos lotes do Setor

Comercial Central de Planaltina - RA VI e dá outras providências'.

Autor: Deputado Luiz Estev:'J e Deputado Daniel Marques"

"Discussão da redação final do Projeto de Lei Complementar n°

675, de 1998, que 'dispõe sobre a alteração de uso e ocupação do Lote 6

Autor: Deputado César Lacerda"

"Discussão da redação final do Projeto de Lei n° 1.803, de

1996, que 'dispõe sobre a destinação de áreas para instalação de postos

de abastecimento, lavagem e lubrificação de veículos na Região

Administrativa VII - Paranoá e dá outras providências', em tramitação

conjunta com o Projeto de Lei n° 1.810, de 1996, que dispõe sobre a

concessão de direito real de uso de lotes destinados a postos de

abastecimento de combustível no Paranoá - RA VII, de autoria do

Deputado Filippelli'.

Autor: Deputado José Edmar"

"Discussão da redação final do Projeto de Lei n° 1.297, de

1994, que 'autoriza a criação do Núcleo Rural Quinta do Rio Maranhão e

dá outras providências'.

Autor: Deputado Benício Tavares"

"Discussão da redação final do Projeto de Lei n° 2.501, de

1996, que 'dispõe sobre a alteração de zoneamento e coroamento das

Quadras 700/900 do Setor de Edifícios e de Utilidade Pública Sul, Região

Administrativa de Brasília RA .1, e dá outras providências'.

Autor: Deputado Manoelzinho"

"Discussão da redação final do Projeto de Lei Complementar nO

489, de 1998, que 'dispõe sobre a ampliação do lote destinado à escola

situado na Quadra 38 da Vila São José na Região Administrativa de

Brazlàndia RA -IV, e dá outras providências'.

Autor: Deputado Edimar Pireneus"

"Discussão da redação final do Projeto de Lei Complementar nO

576, de 1998, que 'desafeta área pública para ampliação da Escola Classe

n° 5 do Guará I - RA X'.

Autora:' Deputada Lucia Carvalho"

"Discussão da redação final do Projeto de Lei Complementar nO

571, de 1998, que 'reserva área para instalação de atividades econõmicas

em Pianaltina, Região Administrativa VI, e dá outras providências'.

Autor: Deputado Wasny de Roure"

"Discussão da redação final do Projeto de Lei Complementar nO

557, de 1998, que 'dispõe sobre a ampliação do Lote 2, Setor L, da EQNL

17/19, na Região Administrativa de Taguatinga - RA 111 e dá outras

providências' .

Autor: Deputado Peniel Pacheco'

"Discussl!o da redação final do Projeto de Lei Complementar n°

139, de 1997, que 'dispõe sobre a ampliação do lote da Igreja Presbiteriana

Independente do Crllzeiro, na Região Administrativa do Cruzeiro - RA XI, e

dá outras providências'.

Autor: Deputado Odilon Aires"

"Discussão da redação final do Projeto de Lei Complementar nO

511, de 1998, que 'altera o gabarito dos lotes comerciais de uso industrial

A

o Ordioária

o E:l.tnordin.:iria
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. VOTO

x
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SIM NÃO ABST I AUS.

I I I X
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X
X-
X
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;<:
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X I

I
X
X

I
I
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j<. I
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'IV

(Procede-se á votação nominal.)

~ CÂMARA lEGISLATIVAliõõlSTRITO FEOERAI.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO)

NOME DO PARLAMENTAR

BENICIO TA VARES. PTB

CAfU .PT

CESAR LACERDA .PTB

CLÁUDIO MONTEIRO.PDT

DANIEL MARQUES. PMDB

EDrMAR PlRENEUS • PMDB

FILlPPELLl • PMDB

GERALDO MAGELA • PT

JOÃO DE DEUS. PDT

JORGE CAUHY - PMOB

JOSE EDMAR • PMDB

LUIZ ESTEVÃO. PMDB

MANINH.'" • PT

MANOELZINHO • PMDB

MARCO LIMA. PSDB

MARCOSARRUDA-PMDB

ODrLON AIRES • PMDB

PEDRO CELSO - PT

PENIEL PACHECO. PSDII

RENATO MINHA. PL
WASNY DE ROURE . PT

XAVIER. PPB

ZE RAMALHO - PDT

LUcrA CARVALHO - PT

_."!"gJ!\L

ASSESSORIA DE PLENÁRlO E DISTRJBUlÇÃO
ACOMP~~ODE VOTAÇÃO
VOlação,A.. """=-G.-.(V'oCo d::,PA.C'.),;Z33 1"1'1 '-"3')1"1' 6'={-, -<jY7
5::;~ ','5=1 I .5.37 /3<t SII ,::;33 .7"',1.1:' .;:1-,; .::>si> Ci>'~ --'- ./

.f<I.'.) / ,,'<:.,-;, /;,29'1/Y'>",";S.;)I ,,,,,c7C''',,.-:;":}-Y94... .::'>9:5"17'1'
Autor:

Presidência vai anunciar o resultado da votação: 16 votos favoráveis.

Houve 8 ausências.

Estão aprovados em segundo turno regimental.

Esta Presidência dispensa o intersticio regimental para

imediata apreciação das redações finais.

Passam-se á imediata apreciação das matérias.

"Discussão da redação final do Projeto de Lei Complementar n°

283, de 1997, que 'altera a destinação de uso da área que menciona no

Setor QNQ de Ceilãndia'.

Autor: Deputado José Edmar"

"Discussão da redação final do Projeto de Lei Complementar n°

147, de 1997, que 'dispõe sobre a alteração da destinação da área que

especifica e dá outras providências', em tramitação conjunta com o Projeto

de Lei Complementar nO 577, de 1998, que 'dispõe sobre a criação do

Setor de Desenvolvimento de Atividades Econômicas, Sociais e

Administrativas do Guará - Região Administrativa X', de autoria do

~eputado Cláudio Monteiro.
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países. Esta preocupação, com a votação deste projeto, será em parte

atendida.

Item extrapauta:
"Discussão e votação, em 1° turno do Projeto de Lei nO3.984,

de 1998, que 'estabelece programas de financiamento para casos que

especifica' .

CCJ

CEOF"

Autor: Deputado Luiz Estevão

Relatores: Deputado Renato Rainha

Deputado Daniel Marques

Solicito ao Relator, Deputado Renato Rainha, que profira

parecer pela Comissão de Constituição e Justiça.
DEPUTADO RENATO RAINHA (PL. Para emitir parecer. Sem

revisão do orador.) - Sra. Presidente, Srs. DeputadOS, parecer da

Comissão de Constituição e Justiça ao Projeto de Lei nO3.984. de 1998,

que "estabelece programas de financiamento para casos que especifica",

de autoria do Deputado Luiz Estevão.

Portanto, não vemos nenhum óbice á sua aprovação e o

encaminhamos favoravelmente à sua admissibilidade.

É o parecer.
PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) Em

discussão o parecer da CEOF. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.
Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; \s

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer foi aprovado com a presença de 14 Parlamentares. I
Em discussão o projeto, em primeiro turno. (Pausa.) :J
Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

----------

No âmbito da Comissão de Constituição e Justiça, o parecer é

pela sua aprovação, tendo em vista que obedece aos critérios de

constitucionalidade e legalidade.

É o parecer.

PRESIDENTE (DEPUTADA LüCIA CARVALHO) - Em

discussão o parecer da Comissão de Constituição e Justiça. (pausa.)' I
Nâo havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação. i
Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os I

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) I
O parecer está aprovado com a presença de 14 Parlamentares.

Solicito ao Relator, Deputado Daniel Marques, que profira I
parecer pela Comissão de Economia, Orçamento e Finanças.

DEPUTADO DANIEL MARQUES (PMDB. Para emitir parecer. I
Sem revisão do orador.) - Sra. Presidente, Srs. Deputados, parecer da

Comissão de Economia, Orçamento e Finanças ao Projeto de Lei n° 3.984,

de 1998, que "estabelece programas de financiamento para casos que

especifica", de autoria do Deputado Luiz Estevão.

Este projeto versa sobre a dificuldade que o Distrito Federal

atravessa no campo de geração de emprego, já que contamos com o mais

alto índice de desemprego de todos os tempos.
É notória a dificuldade de as pessoas conseguirem seu primeiro

contrato de trabalho, principalmente os jovens. No Brasil, os jovens

raramente encontram em'prego na iniciativa privada, tendo apenas o

serviço público como alternativa, diferentemente do que ocorre em outros

Os projetos de lei vão á sanção.
Os projetos de decreto legislativo vão à promulgação.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Incluímos

na pauta da Ordem do Dia um projeto, de autoria do Deputado Luiz

Estevão, que não foi votado em primeiro turno. Enquanto aguardamos a

emenda referente ao Projeto de Lei n° 3.933, de 1998, de autoria do

Executivo, votaremos esse projeto.

Autores: Vários Deputados"

Em discussão as redações finais. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão.

Encerrada a discussão, sem emendas ou retificações, as

redações finais são consideradas definitivamente aprovadas, dispensada a

votação.

Autor: Deputado Xavier"

"Discussão da redação final do Projeto de Lei Complementar nO

246, de 1997, que 'dispõe sobre a alteração de uso e a desafetação de

área pública no Setor QNF de Tagualinga'.

Autor: Deputado José Edmar"

"Discussão da redação final do Projeto de Lei Complementar nO

475, de 1998, que 'allera o art. 89 da Lei Complementar n° 17, de 28 de

janeiro de 1997, que aprova o Plano Diretor de Ordenamento Territoriat do

Distrito Federal - PDOT e dá outras providencias', em tramitação conjunta

com os PL 1.591/96, PL 1.592/96, PL 1.787/96, PL 2.290/96, PL 2.292/96,

PL 2.429/96 e PLC 33197e PLC 586/98.

Autor: Executivo (Mens. nO76198-GAG)"

"Discussão da redação final do Projeto de Lei Complementar n°

559, de 1998, que 'dispõe sobre ampliação do Lote A, da QE 30132, do

Guará 11-RA X e dá outras providências'.

Autor: Deputado Peniel Pacheco"

"Discussão da redação final do Projeto de Lei n° 3.960, de

1998, que 'declara a Fundação Universidade de Brasília - FUB, entidade de

utilidade pública do Distrito Federal'.

Autores: Vários Deputados"

"Discussão da redação final do Projeto de Lei n° 3.717, de

1998, que 'dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de

1999 e dá outras providências'.

Autor: Executivo local"
"Discussão da redação final do Projeto de Lei Complementar nO

682, de 1998, que 'desafeta área que menciona no Setor Sul da Região

Administrativa do Gama e dá outras providências'.

Autor: Deputado Edimar Pireneus"
"Discussão da redação final do Projeto de Lei nO 3.957, de

1998, que 'altera dispositivos da Lei n° 1.167, que dispõe sobre a remissão

de débitos e a concessllo de isençllo do Imposto sobre a Propriedade

Predial e Territorial Urbana - IPTU á Fundação Universiefade de Brasi/ia -

FUB'.

do Setor de Indústrias Gráficas - SIG, da Região Administrativa do Núcleo

Bandeirante - RA VIII'.

Autor: Deputado Jorge Cauhy"

"Discussão da redação final do Projeto de Lei Complementar nO

533, de 1998, que 'desafeta a área que especifica na QNL 16 da Região

Administrativa de Taguatinga, define sua destinação e dá outras

providências' .
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o Ordinária

[kJ Extraordioária

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O projeto está aprovado com a presença de 14 Parlamentares.

A matéria segue a tramitação regimentnl.

O Deputado Daniel Marques solicitou-nos que votássemos o

projeto que fixa o Centro de Tradições Populares Bumba-Meu-Boi, cujo

representante, Sr. Teodoro, Cidadão Honorário de Brasília, está aqui entre

nós. Por respeito a ele, colocaremos o projeto em votação. Tenho certeza

de que todos os Parlamentares têm por nosso querido Teodoro grande
admiração.

Votaremos esse projeto, neste momento, enquanto

aguardamos as emendas ao projeto que trata do reajuste dos servidores.

Item extra pauta:

"Discussão e votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei

Complementar na 602, de 1998, que 'fixa o Centro de Tradições Populares

Bumba-Meu-Boi na Área Especial na 2, da Quadra 15, na RA - V,

Sobradinho-DF'.

Autor: Deputado Daniel Marques

Relatores: Deputado José Edmar - CCJ

Deputado Manoelzinho - CEOF"

Solicito ao Relator, Deputado José Edmar, que apresente

parecer pela Comissão de Constituição e Justiça.

DEPUTADO JOSÉ EDMAR (PMDB. Para emitir parecer. Sem

revisão do orador.) - Sra. Presidente, Sra. e Srs. Deputados, parecer da

Comissão de Constituição e Justiça ao Projeto de Lei n° 602, de 1998, que

"fixa o Centro de Tradições Populares Bumba-Meu-Boi na Área Especial na

2 da Quadra 15, na RA - V, Sobradinho-DF".

Com muita alegria, damos parecer fnvorável ao projeto,

entendendo sua importãncia cultural para Sobradinho.

No âmbito da Comissão de Constituição e Justiça, somos de

parecer favorável.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Em

discussão o parecer da CCJ. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer da CCJ está aprovado com a presença de 15

Parlamentares.

Solicito ao Relator, Deputado Manoelzinho, que emita parecer

pela Comissão de Economia, Orçamento e Finanças.

DEPUTADO MANOELZINHO (pMDB. Para emitir parecer. Sem

revisão do orador.) - Sra. Presidente, parecer da Comissão de Economia,

Orçamento e Finanças ao Projeto de Lei Complementar n° 602, de 1998,

que "fixa o Centro de Tradições Populares Bumba-Meu-Boi na Área

Especial n° 2 da Quadra 15, na RA-V, Sobradinho-DF".

Do ponto de vista da Comissão de Economia, Orçamento e

Finanças, não encontramos nenhum óbice que possa prejudicar a

tramitação do projeto em tela. Desta forma, o nosso parecer é pela sua

aprovação.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Em

discussão o parecer da CEOF. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer está aprovado com a presença de 15 Parlamentares.

Em discussão o projeto, em 1° turno. (pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que votarem "sim" estarão aprovando o projeto;

os que votarem "não" estarão rejeitando-o.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda á chamada nominal dos

Deputados.

(Procede-se á votação nominaL)

A __
~ CÂMAR-\ LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

ASSESSORIA DE PLENÁRIO E DlSTRfBUlÇÃO Dara:_I_1 .::] 1_98_
ACOMPANHAMENTO DE YOTAÇÃO
Votaçã~ -'-"- -----. I ~ C<-<'---l --:.-~..; c><-C-;. /-..,~~ r ([;'c. ú2./ 9 y

Autor:

NOME DO PARLAMENTAR .~COMP ANlIAMF.NTO
DECLARAÇÃO

DE
SIM I NÃO ASST AUS. VOTO

BENICIO TAVARES - PTS Y I I
CAFU. fT .x
CESAR LACERDA .PTB )(

CL.\UDlO MONTEIRO-PDT )(

DANIEL MARQUES - PMDB )<

EDIMAR PlRENEUS - PMDB ,( I I
FlLIPPELLI - PMDB X I
GERALDO MAGELA - PT XI
JOÃO DE DEUS - PDT I -<
JORGE CAUHY - PMDB X
JOSE EDMAR - PMDB X
LUIZ ESTEVÃO. PMDB X
MANrNHA-PT X I
MANOELZINHO - PMDB )<. I I .,.
MARCO LIMA - PSDB I X
MARCOS AR.RUDA. PMDB )<. I
ODILON AIRES - PMDB X I
PEDRO CELSO - PT X I I
PENlEL PACHECO - PSDB I X
RENATO RAINHA • PL :x
WASNY DE ROUR.E. PT ;X
XAVIER.PPB ;<
ZE RAMALHO • PDT )< I
LUCIA CARVALHO - PT X I ITOTAL 1'1 I I 5-

.--.----- .. --

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) A

Presidência vai anunciar o resultado da votação: 19 votos favoráveis.

Houve 5 ausências.

Está aprovado.

A matéria segue a tramitação regimental.

O Deputado José Edmar solicitou a votação de um projeto de

autoria de todos os Deputados, que dá ao Eixo Rodoviário do Plano Piloto

o nome do arquiteto Lúcio Costa.

Em função do momento de luto que estamos vivendo pelo seu
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falecimento e tendo em vista a solicitação do Deputado José Edmar, sugiro

a inclusão do projeto na pauta de hoje.

Item extrapauta:

"Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei n° 3.825,

de 1998, que 'dá ao Eixo Rodoviário do Plano Piloto o nome do arquiteto

Lúcio Costa'.

Autor: Vários Deputados.

Relatores: Deputado José Edmar . CCJ

Deputado Edimar Pireneus - CASo

Solicito ao Relator, Deputado José Edmar, que profira parecer

pela Comissão de Constituição e Justiça.

DEPUTADO JOSÉ EDMAR (PMDB. Para emitir parecer. Sem

revisão do orador.) - Sra. Presidente, como não poderia ser de outra forma,

é com muita alegria que profiro o parecer ao projeto que dá ao Eixo

Rodoviário do Plano Piloto o nome do arquiteto Llicio Costa, tendo em

vista a importância significativa deste momento para a Câmara Legislativa.

Este projeto foi assinado por todos os 24 Deputados desta Casa, e

inscreve o nome de Lúcio Costa numa das principais vias de Brasilia,

concedendo uma homenagem a uma pessoa que, com o seu modo

simples, fez o traçado que hoje temos em nossa cidade.

Portanto, o parecer da Comissão de Constituição e Justiça é

favorável ao projeto.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Em

discussão o parecer da CCJ. (Pausa)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se (Pausa)

O parecer está aprovado com a presença de 15 Parlamentares.

Solicito ao Relator, Deputado Edimar Pireneus, que apresente

o parecer da Comissão de Assuntos Sociais.

DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS (PMDB. Para emitir parecer.

Sem revisão do orador.) - Sra. Presidente, Srs. Deputados, parecer ao

Projeto de Lei na 3.825, de 1998, de autoria de vários Deputados, que 'dá

ao Eixo Rodoviário do Plano Piloto o nome de Lúcio Cosia'. Por

entendermos se tratar assunto de interesse social, somos favoráveis ao

Projeto de Lei n° 3.825.

É o parecer.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Em

discussão o parecer da CASo (Pausa.)
Não havendo quem queira usar da palavra, encerro a

discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam pe.rJTlaneçamcomo estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer da CAS está aprovado com a presença de 16

Parlamentares.
Em discussão, em primeiro turno, o Projeto de Lei na 3.825.

(Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estao; os

que forem contrários queiram manifestar-se.

._------_ ..-.- "----'j
O projeto está aprovado com a presença de 16 Parlamentares.

A matéria segue a tramitação regimental.

Item extrapauta:

"Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei

Complementar na 411, de 1998, que 'destina a área que especifica, na

Região Administrativa de Ceilândia RA-IX, para instalação de feira

permanente' em tramitação conjunta com o Projeto de Lei Complementar

nO420, de 1998, que 'destina área para feira permanente na CNN 1 da

Quadra N Norte de Ceilãndia, para transferência de ambulantes ocupantes

da área do centro de Ceilândia - RA IX, de autoria do Deputado Wasny de

Roure.

Relatores: Deputado Geraldo Magela - CCJ

Deputado Daniel Marques - CEOF"

Solicito ao Relator, Deputado Geraldo Magela, que apresente

parecer pela Comissão de Constituição e Justiça.

DEPUTADO GERALDO MAGELA (PT. Para emitir parecer.) -

Sra. Presidente, Srs. Deputados, é o seguinte o parecer:

PARECER N°

Da COMISSÃO DE CONSTITmçÃO E JUSTIÇA
sobre o PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°
411/98, que "destina a área que especifica, na Região
Administrativa de Ceilindia - RA IX, para
instalação de feira permanente", apenso o
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N" 420/98,

AUTOR: Deputado José Eudes (PLC 411/98)
Deputado Wasny de Roure (PLC 420198)

RELATOR: Deputado Geraldo Magela

I - RELATÓRIO

O Projeto epigrafado, de autoria do nobre Deputado José Eudes, destina
para instalação de feira permanente a área situada entre os lotes G, H, T, J, K e L da
CNN-I. Região Administrativa de Ceilândia - RA IX, com 9.328 m' (nove mit,
trezentos e vinte e oito metros quadrados).

O ilustre autor afinna que 'a área, embora tenha sido destinada,
originalmente, para a construção de praça pública, vem sendo tomada por
construções irregulares, além de ser utilizada como depósito de lixo e de entulho.

O Deputado Wasny de Roure, autor do Projeto de Lei Complementar nO
420198, apresentou requerimento de tramitação conjunta das duas proposições,
aprovado pela Mesa Diretora.

Este último Projeto destina área de 3.500 m' (três mil e quinhentos metros
quadrados), situada no centro da praça do CNN-I, entre as vias Hélio Prates, N-I,
N-2 e a via de acesso CNN-I, na Quadra "NUNorte de Ceilândia, para localização
de feira pennanente.

Dispõe, ainda, que a feira será ocupada pelos ambulantes cadastrados que
ocupavam área no centro de Ceilândia até o final do ano de 1997.

Não foram apresentadas emendas durante o prazo regimental.

É o relatório.

11- VOTO DO RELATOR

Nos tennos do art. 29, T, a, do Regimento Interno, compete a esta Comissão
apreciar o Projeto quanto aos aspectos. de constitucionalidade, tegalidade, .
juridicidade, técnica legislativa ~~,.

De acordo com as competências legislativas que lhe são atribuídas (art. 32,
li1°, da Constituição Federal), cabe ao Distrito Federal "promover, no que couber,
adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do
parcelamento e da ocupação do solo urbano" (art. 30, VIII, CF).

Ademais, a Lei Orgânica do Distrito Federal determina que cabe à Câmara
Legislativa dispor sobre o "planejamento e controle do uso, parcetamento,
ocupaçllo do 5010 e mudança de destinação de áreas urbanas, observado o disposto
nos 1Ir1S. 182 e 183 da Constituição Federal" (Bri. 58, OÇ).

Para compatibilizar as duas propostas, optamos pela apresentaçllo de um
substitutivo.
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EmDo exposto, conctulrnos pela admissibitidadc dos Projetos em comento e
votamos peta sua aprovaçilo, nos termos do substitutivo anexo.

Sala das comissõcsitcm. . .

(J1Jt7DEPUTA E LDO MA... EI.A
tor

SUBSTlTUTtVO
AOS PROJETOS DE LEI COMPLEMENTAR Ws 411/98 e 420/98

Substitutivo oos Projelo, de Lei n' 4tl/98 de au-
loril do depu tido José Eudes e lO de n' 420/98 de
lulorll de depulldo WI.ny de Roure, que" Oes-
lina árel p"ra Feira-Livre nl CNN-l di QUldra
"N" Norte de CeilAndia e dá oulras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decrcla:

Art. \' Fica destinada área de 6.t48 m2 (sei. mil, cento e quarenla e oito melrO' quadra.
dos), situada na Praça da CNN-I, entre as vias Hélio Prates, N-l, N-2 e a via de acesso CNN-
I na quadra "N" Norte de Ceilândil, RA IX, para localizaçlo de Feira-Livre do. Feirantes-
Ambulantes, a ser ocupada pelos ambulantes instalados na CNN 1/2 daquela Regilo Adminis-
trativa, cadastrada pela Administrlç10 Regional de Ceilândia até dezembro de 1997.

Parágrafo único - A ocupaç1o a que se refere este artigo obedecerá aos dispositivos le-
gais pertinentc.. .

Art. 2' Esta Lei Completar entra em vigor na data dc sua publicação.
Art. 3' Revogam-se as disposições em conlrário.

roSTIFICAÇÃO

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO)

discussão O parecer da CCJ. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer da CCJ está aprovado com a presença de 16

Parlamentares.

Solicito ao Relator, Deputado Daniel Marques, que apresente o

parecer da Comissllo de Economia, Orçamento e Finanças:

DEPUTADO DANIEL MARQUES (PMDB. Para emitir parecer.

Sem revisão do orador.) - Sra. Presidente, análise da Comissão de

Economia, Orçamento e Finanças ao Projeto de Lei Complementar nO

411/98, de autoria do Deputado José Eudes, que 'destina área que

especifica na Região Administrativa IX - Ceilândia, para instalação de feira

permanente', em tramitação conjunta com o Projeto de Lei Complementar

nO420, de 1998, que 'destina área para feira permanente na CNN 1 da

Quadra N Norte da Ceilãndia, para transferência de ambulantes ocupantes

da área do centro de Ceilândia - RA IX, de autoria do Deputado Wasny de

Roure.' No âmbito desta Comissão, não existe nenhum óbice à sua

aprovação, por isso encaminhamos pela sua admissibilidade.

É o parecer.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer da CEOF está aprovádo com 16 votos favoráveis.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) Em

discussão o Projeto de Lei Complementar n° 411, em 10 turno. (Pausa.)

Nilo havendo quem peça a palavra, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que votarem "sim" estarão aprovando o projeto;

os que votarem "não" estarao rejeitando-o.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda â chamada nominal dos
Deputados;

Esle substitutivo se faz nece•• ário tcndo em vista os Projeto, de Lei Complementar aci-
ma relacionados versarem sobre m8têria correlata, no entanto, apresentando ambos trechos a
serem melhorados.

A situação atual dos Feirantes-Ambulantes da CNN 1/2' de Ceilândia CenlrO é precária,
a ser resolvida tendo em vista acordos sucessivos já finnados com Administração Regional de
;:.i1ãndia para que se garanta diretame~nte o sustento de 600 f.mílias que dali retiram sua ren-

Esta ~ :l nossa proposta.

~.~
SUBSTITUTIVO

AOS PROJETOS DE LEI COMPLEMENTAR N's 411/98 e 420/98

Sub.lilulivo aos Projetos de Lei n' 411/98 de au-
loria do deputado José Eudes e ao de n' 420/98 de
autoria de deputado Wasny de Rourc, que U Des~
tina irea p.ra Feirl-Livre na CNN.I di Quadra
"N" Norte de Ceilândia e dá oulra. providências.

A CÃMARA LEGISLATIVA no DISTRITO FEDERAL decreta:

PRESIDENTE (DEPUTADA

discussllo o parecer da CEOF. (Pausa.)

Não havendo quem queira

discussllo.

LUCIA CARVALHO) Em

usar da palavra, encerro a

(Procede-se à votação nominal.)

Oa[a:_'_/ 1- /_98_
FA-C /Y/,J/9.?

Art. 1°Fica destinada área de 6.148 m2 (seis mil, cento e quarenta e oito metros quadra-
dos), situada na Praça da CNN-I. entre as vias Hélio Prate., N-I, N-2 e a via de acesso CNN-
I na quadra "N" Nortc de Ceilândia, RA IX, para localização de Feira-Livre .dos Feirantes-
Ambulante., a ser ocupada pelos ambulantes instalados na CNN 1/2 daquela Região Adminis-
trativa, cadastrada pela AdminiSlraçlo Regional de Ceilândia até dezembro de 1997.

Parágrafo único - A ocupaç1o a que se refere eSle anigo obedecerá aos dispositivos le-
gais peninentes. .

Art. 2' Esta Lei Completar cntra em vigor na data de sua publicação.
Art. ]' Revogam-se aS disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

...!.. CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

ASSESSORIA OE PLENÁRIO E DISTRIBUIÇÃO
ACOMP~O pE ~OTAÇÃO
Votação f ...;A.. / '::' u-e...""\ ~ c-.il-:=:

o Ordinária

00 Extnordinária

Este substitutivo se faz necessário tendo em vista os Projetos de Lei Complementar aci-
ma relacionados versarem sobre matéria correlata, no entanto, apresentando ambos trechos a
serem melhorados.

A situação atual dos Feirantes-Ambulantes da CNN 1/2 de Ceilândia Centro é precária,
a ser resolvida tendo em vista acordos sucessivos já finnados com Administração Regional de
Ceilàndia para que se garanta diretamente o sustento de 600 famílias que dali retiram sua ren.
da.

Esta ~ a noss:a proposla.

'A::u::t=-or::::---------------------------

NOME DO PARLAMENTAR ACOMPANHAMENTO
DEClARAÇAO

DE
SIM NÃO ABST AUS. VOTO

BENICIO TAVARES - P1ll X
CAFU -PT X
CESAR LACERDA -PTB "CLAUDIO MONTElRo-PDT y
DANIEL MARQUES - PMDB >(
ED~P~US-PMDB X ,

.~-
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1- SÚMULA

EM 1° DE JULHO DE 1998.

ATA DA 30a
(TRIGÉSIMA)

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA,

Diário da Câmara Legislativa

FILIPPEL.l.l • PMDB xl lfI:J
GERALDO MAGEL~ • PT xl
JOÃO DE DEUS. PDT I X
JORGE CAUHY - PMDB )(

JOSÉ EDMAR. PMDB v
LUIZ ESTEVÃO. PMDB .><
MANlNHA.PT I< I
MANOELZINHO • PMDB X.
MARCO LIMA - PSDB ;,<
MARCOS ARRUDA. PMDB X
ODrLON AmES - PMDB ~
PEDRO CELSO. PT I y
PENIEL P"<:MECO .f'SDB )<

RENATO J<AINHA • PL >l
WASNY DE ROURE. PT X
XAVIER - PPB X
ZÉ RAMALHO. PDT )<.

LUCIA CARVALHO. PT X

TOTAL li. fi?
•.......--- -- .

Brasília, quinta-feira, 13 de agosto de 19981-------------------------------------- ------------------ -------
I
I

INICIO: 13 horas e 5 minutos.

TÉRMINO: 17 horas e 14 minutos.

1 • ABERTURA

2 - ORDEM DO DIA

Presidente (Deputada Lucia Carvalho):

(2°) Discussão e votação, em bloco, dos seguintes itens:

- Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

ITEM 4: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei'
Complementar nO 411, de 1998, de autoria do Deputado José
Eudes, que "Destina a área que especifica, na Ceilândia - RA IX,
para instalação de feira permanente".
Obs.: Em tramitação conjunta com o Projeto de Lei
Complementar nO 420, de 1998, de autoria do Deputado Wasny
de Roure, que "Destina área para feira permanente na CNN-1 da
Quadra 'N' Norte de Ceilândia, para transferência de ambulantes
ocupantes da área do centro de Ceilândia - RA IX."

ITEM 3: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
Complementar n° 602, de 199B, de autoria do Deputado Daniel
Marques, que "Fixa o Centro de Tradições Populares, Bumba-
Meu-Boi, na Área Especial nO2, da Quadra 15, em Sobradinho -
RAV".

_ Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Wasny de Roure.
APROVADO por votação em processo simbólico (14 deputados
presentes).
• Parecer favorável do relator da CAS, Deputado César Lacerda,
nos termos do parecer da CCJ. APROVADO por votação em
processo simbólico (16 deputados presentes).
_Votação do projeto em 1° turno. APROVADO com 16 votos
favoráveis. Houve 8 ausências.

(10) ITEM 1: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei
nO 3.986, de 1998, de autoria do Executivo local, que "Cria
divisões regionais de ensino na estrutura da Fundação
Edl,lcacional do Distrito Federal e dá outras providências".

I

1
I
I

1

i
I
i
i
i
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ITEM 5: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei ,I

n° 3.984, de 1998, de autoria do Deputado Luiz Estevão, que
"Estabelece programa de financiamento para casos que I
especifica". I
__________________. J

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que os aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

Os requerimentos foram aprovados.

Comunico aos Srs. Parlamentares que, por não termos

chegado a uma conclusão com relação à emenda dos reajustes, vamos

encerrar esta sessão, convocando nova sessão eX1raordinária para as 15h.

Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 13h04min.)

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) • A

Presidência vai anunciar o resultado da votação: 16 votos favoráveis_

Houve 8 ausências_

Está aprovado.

A matéria segue a tramitação regimental.

Item extrapauta:

.Votação do Requerimento nO2.224, de 1998, que 'solicita a

transformação das sessões ordinárias dos dias 3, 10, 17 e 24 de setembro

de 1998, com a finalidade que especifica' e do Requerimento n° 2.217, de

1998, que, 'solicita a transformação das sessões ordinárias dos dias 6, 13,

20 e 27 de agosto de 1998, com a finalidade que especifica'.

Autor: vários Deputados"

Em discussão os Requerimentos nOs 2.217/98 e 2.224/98.

(Pausa_)

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA
SETOR DE TAQUIGRAFIA

IL~'SESSÃO LEGISLATIVA DA 2' LEGISLATURA
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ITEM 6: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de lei
n° 3.825, de 1998, de autoria de vários deputados, que "Dá ao
Eixo Rodoviário do Plano Piloto, o nome de Lúcio Costa".

APROVADOS com 18 votos favoráveis. Houve 6 ausências.

(3°) ITEM INClUíDO: Discussão, em bloco, das seguintes
redações finais:

- Redação final do Projeto de lei Complementar n° 602, de
1998, de autoria do Deputado Daniel Marques, que "Fixa o Centro
de Tradições Populares, Bumba-Meu-Boi, na Área Especial nO2,
da Quadra 15, em Sobradinho - RA V".

-Redação final do Projeto de lei Complementar nO411, de
1998, de autoria do Deputado José Eudes, que "Destina a área
que especifica, na Ceilãndia - RA IX, para instalação de feira
permanente".
Obs.: Em tramitação conjunta com o Projeto de lei
Complementar n° 420, de 1998, de autoria do Deputado Wasny
de Roure, que "Destina área para feira permanente na CNN-1 da
Quadra 'N' Norte de Ceilãndia para transferência de ambulantes
ocupantes da área do centro de Ceilândia - RA IX."

• Redação final do Projeto de lei n° 3.984, de 1998, de autoria
do Deputado Luiz Estevão, que "Estabelece programa de
financiamento para casos que especifica".

• Redação final do Projeto de Lei n° 3.825, de 1998, de autoria
de vários deputados, que "Dá ao Eixo Rodoviário do Plano Piloto,
o nome de Lúcio Costa".

APROVADAS nos termos do ~ 5° do art. 176 do Regimento
Interno.

(4°) ITEM INCLUíDO: Discussão e votação, em 1° turno, do
Projeto de Lei nO3.987, de 1998, de autoria do Executivo local,
que "Cria, na estrutura organizacional do Serviço de Limpeza
Urbana do Distrito Federal, a Divisão de Fiscalização e os cargos

, em comissão que menciona".

- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Wasny de Roure.
APROVADO por votação em processo simbólico (19 deputados
presentes),
- Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado Jorge Cauhy,
nos termos do parecer da CCJ. APROVADO por votação em
processo simbólico (18 deputados presentes).
- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (18 deputados presentes).

(5°) ITEM 7: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei
nO 3.988, de 1998, de autoria de vários deputados, que
"Denomina área que especifica".

- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado José Edmar.
APROVADO por votação em processo simbólico (15 deputados
presentes), .
- Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado Daniel
Marques. APROVADO por votação em processo simbólico (18
deputados presentes). _
- Votação do projeto em 1° turno, APROVADO por votaçao em
processo simbólico (18 deputados presentes).

(6°) ITEM 9: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei
n° 3.749, de 1998, de autoria do Executivo local, que "Autoriza o
Poder Executivo a abrir crédito especial à Lei Orçamentária Anual
do Distrito Federal, no valor de R$ 500.000,00 (Quinhentos mil
reais)".

- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Geraldo Magela.
APROVADO por votação em processo simbólico (18 deputados
presentes).
- Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado Jorge Cauhy.
APROVADO por votação em processo simbólico (17 deputados
presentes).
- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (17 deputados presentes).

(7°) ITEM 10: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de
lei nO3.985, de 1998, de autoria do Executivo local, que "Institui
a gratificação de Apoio Fazendário (GAF), no âmbito da
Secretaria de Fazenda e Planejamento, e dá outras providências".

- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Wasny de Roure.
APROVADO por votação em processo simbólico (16 deputados
presentes).
- Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado Odilon Aires.
APROVADO por votação em processo simbólico (16 deputados
presentes).
- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (15 deputados presentes).

(8°) ITEM 2: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de lei
n° 3.933, de 1998, de autoria do Executivo local, que "Autoriza o
Poder Executivo do Distrito Federal a reajustar os salários dos
seus servidores nos termos que menciona" .

- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Wasny de Roure,
nos termos do substitutivo apresentado. APROVADO por votação
em processo simbólico (16 deputados presentes).
- Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado Daniel
Marques, nos termos do parecer da CCJ. APROVADO por
votação em processo simbólico (18 deputados presentes).
- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (18 deputados presentes).

4-ENCERRAMENTO

Presidente (Deputada Lucia Carvalho):

- Convoc<1os Srs. Deputados para a sessão ex1raordinária a
realizar-se em seguida, com esta Ordem do Dia:

ITEM 1: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
nO3.986, de 1998, de autoria do Executivo local.

ITEM 2: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
nO3.987, de 1998, de autoria do Executivo local.

ITEM 3: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
n° 3.988, de 1998, de autoria dê vários deputados.

ITEM 4: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
nO3.749, de 1998, de autoria do Executivo local.

ITEM 5: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
n° 3.985, de 1998, de autoria do Executivo local.

ITEM 6: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de lei
,no 3.933, de 1998, de autoria do Executivo local.

- Declara encerrada a presente sessão.

11- DETALHAMENTO
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Eu gostaria de assinar esse projeto e vê.lo sendo, de fato,

respeitado. No entanto, órgãos superiores que cuidam do patrimônio desta

cidade impedem, neste momento, a sua viabilidade.
. Sugiro que V.Exa., Deputado Manoelzinho, que, antes de pedir

a votação do projeto em plenário, faça uma consulta ao Iphan e ao IPDF a

Esse Projeto de Lei Complementar, com certeza, irá suspender

essas ações, por enquanto, e, se necessário, depois fariamos alguma

emenda ao projeto ou alguma adaptação.

Quero pedir a V.Exa. que, juntamente comigo, assinasse esse

projeto. Inclusive os próprios empresários do setor acharam de boa

oportunidade que a Presidente da Cãmara também subscrevesse o projeto

de lei a fim de permitir a sua tramitação.
PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - O projeto

solicitado pelo Deputado Manoelzinho conta com uma extrema simpatia da

minha parte. Já houve discussões com os oficineiros e com os donos de

revendas de automóveis. No entanto, o Iphan é absolutamente antipático a

esse tipo de projeto. Seria como se tomássemos uma decisão para que o

Iphan se manifestasse de forma contrária, ou seja, apenas criaríamos mais

um componente de disputa.
Solicitamos ontem que o IPDF se pronunciasse. Pelo menos

eles poderiam nos ajudar a fazer a defesa desse projeto. O Deputado

Manoelzinho sabe muito bem que o Benny, Diretor do IPDF, disse que o

Iphan, em respeito a uma consulta feita por eles, negou terminantemente a

possibilidade da colocação desses toldos nas quadras solicitadas por

V.Exa.

Estamos chegando a níveis desastrosos com relação à segurança no

Distrito Federal.

Muito obrigado.

DEPUTADO MANOELZINHO - Sra. Presidente, peço a palavra

pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Tem a

palavra V.Exa.
DEPUTADO MANOELZINHO (PMDB. Pela ordem. Sem

revisão do orador.) - Sra. Presidente, apresentei o Projeto de Lei

Complementar nO 674, que "autoriza a utilização de coberturas nos I

estabelecimentos comerciais situados nas quadras 701 a 706 Norte",

região de oficinas, onde, na semana passada, uma ação determinada pela

Administração Regional demoliu uma cobertura e ameaça a demolição

iminente de outras. Esse projeto, no meu ponto de vista, vai estancar a

proposta da Administração Regional de demolir essas coberturas.

Peço a V.Exa, no que pese a rapidez com que foi feito e

apresentado o projeto, que tenhamos uma compreensão - como hoje é o

último dia de sessão nesta Casa - até que retomemos em agosto para que

ele possa ser votado. Quero também comunicar a V.Exa. que estão

presentes representantes das oficinas, o presidente da Associação dos

Oficineiros e o companheiro Diniz, que também foi prejudicado com essa

ação.

DEPUTADO DANIEL MARQUES (PMDB. Pela ordem. se:l

revisão do orador.) - Sra. Presidente, quero comunicar a esta Casa um fato

lamentável: a violência no Distrito Federal tem chegado a níveis

insuportáveis. Hoje, a creche Sonho de Criança foi invadida por bandidos,

que roubaram alimentos e incendiaram a creche num ato de vandalismo,

numa demonstração da insegurança em que se encontra o Distrito Federal.

ORDEM DO DIA.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Está aberta

DEPUTADO JORGE CAUHY - Sra. Presidente, peço a palavra

pela ordem.
PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Tem a

palavra V.Exa.
DEPUTADO JORGE CAUHY (PMDB. Pela ordem. Sem

revisão do orador.) - Sra. Presidente, quero reafirmar o que o Deputado

César Lacerda acaba de dizer, porque estive em reunião com os donos de

empresas de transportes e constatei que esta greve ocorreu porque os

empresários deixaram de conceder o vale-refeição aos seus funcionários,

pois o Governo não cumpriu um acordo feito com eles. Os empresários

deixaram de conceder o vale-refeição porque tiveram de baixar o preço das

passagens de ônibus. Havia um acordo pelo qual a TCB distribuiria

algumas linhas para todas as empresas, e o governo não o cumpriu. Esse

foi o motivo por que os servidores de transportes entraram em greve,

justamente pela falta do pagamento do liale-refeição, o que ocorreu porque

o Govemo não cumpriu o acordo feito com os empresários.

DEPUTADO DANIEL MARQUES - Sra. Presidente, peço a

palavra pela ordem.
PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Tem a

palavra V.Exa.

A Presidência informa aos Srs. Parlamentares que temos nove

projetos em pauta, sendo que há dificuldades para a votação de cinco

projetos. Portanto, necessito da presença dos Deputados Filippelli, Wasny

de Roure, Renato Rainha, César Lacerda e Benicio Tavares, para que

possamos ir ajustando as dificuldades e resolvendo os problemas.

Começaremos pela votação dos projetos que não apresentam

problemas.
DEPUTADO CÉSAR LACERDA - Sra. Presidente, peço a

palavra pela ordem.
PRESIDENTE (DEPUTADA" LUCIA CARVALHO) - Tem a

palavra V.Exa.
DEPUTADO CÉSAR LACERDA (PTB. Pela ordem. Sem

revisão do orador.) - Sra. Presidente, deixo claro nesta sessão de hoje, a

última do semestre, que toda a Bancada do PTB e a do PL estão

presentes. É o que me parece.
Quero também registrar nesta Casa a insensibilidade do

Secretário de Transporte, que provocou, por vaidade pessoal, a greve de

70% do transporte coletivo de Brasília. Quem está pagando por isso é o

usuário do transporte coletivo. A atitude desse Secretário de Transporte é

inconseqüente, pois pôe todo um projeto a perder.

Muito obrigado.

a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.

Convido o Deputado Antônio José - Cafu a secretariar os ,

trabalhos da Mesa.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à chamada nominal dos

Deputados para verificação de quorum.

(Procede-se à verificação de quorum.)

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Estão

presentes 8 Deputados, havendo, portanto, quorum regimental.

Passa-se à
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Em

fim de que tenhamos aqui a confirmação do que estou falando, pois toda e

qualquer alteração no Plano Piloto, em termos de construção e edificação,

deve ser submetida a esses dois órgãos

V.Exa. foi atendido num outro projeto cuja alteraç;'io já está

sendo patrocinada pelo IPDF. Portanto, ao obter o consentimento, viu o

projeto sendo votado. Quanto ao projeto que diz respeito á colocação dos

toldos, permitindo o avanço de até cinco metros, ainda não existe

consenso com relação a isso. Há uma discussão entre o Iphan e o IPDF.

Posso lhe dizer que !lá sensibilidade por parie do IPDF, mas ainda não há

consentimento. Por;tanto, faríamos uma lei que não teria nenhuma validade

juridica porque estaríamos legislando sobre um lema cuja competência é
dolphan

o Deputado José Edrnar é testemunha disso, pois muitas

vezes S.Exa. apresentou projetos que precisaram ser submetidos à

apreciação e à adequação de acordo com o Iphan, como por exemplo a

questão dos condominios dentro do Plano Piloto, que a principio recebeu

um tipo de parecer que foi alterado em virtude das discussões com o IPDF
e com o Iphan.

Então solicito a V.Exa., Deputado Manoelzinho, que discuta

com esses dois órgãos para que se chegue a um entendimento. Acho justa

a sua luta e eu a apoio, mas é preciso que essa lei saia daqui após um

acordo.

Se depender do meu posiCionamento, V.Exa. já o conhece e é

público. Como Presidente da Casa tenho responsabilidades com relação a
esse projeto.

DEPUTADO MANOEL2INHO - Sra. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Tem a
palavra V.Exa.

DEPUTADO MANOELZINHO (PMDB. Pela ordem. Sem

revisão do orador.) - Sra. Presidente, compreendo as suas argumentações.

Entendo as razões da preocupação da Presidência; contudo, há um

problema sério: a iminência de, a qualquer momento, a Administração

Regional patrocinar outra demolição. Ai as construções, as coberturas, as

pestanas e os toldos que estão colocados há mais de vinte anos serão

demolidos ao arrepio da lei e de uma preocupação com a própria geração

de empregos. À medida que essas coberturas forem derrubadas, com

certeza os oficineiros e os proprietários de lojas que prestam assistência

aos automóveis terão dificuldades em manter o quadro de emprego.

Claro que achamos a discussão perfeita e vamos defendê-Ia

junto ao Iphan, mas queremos a garantia de que, enquanto não se esgote

essa discussão, o Governo local se comprometa a não permitir nenhuma

demolição nessas áreas. Não digo admitir a construção de outras

coberturas, mas que sejam preservadas as já existentes até o

encerramento da discussão.

Quero ressaltar que é preocupante a situação vivida pelos

oficineiros. Estão aqui o Sr. Nogueira, Presidente da Associação dos

Oficineiros da Asa Norte, e o Sr. Diniz, que realmente foi prejudicado na

sua loja. Queríamos a garantia de que nenhuma ação se perpetrará no

sentido de prejudicar os oficineiros.

Eu gostaria de ouvir de V.Exa. e do Líder do Governo a

promessa de que as ações fiscalizadoras não molestarão os oficineiros da

Asa Norte.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Srs.

Deputados, farei a leitura da Mens. n° 144 sobre o Projeto de Lei nO3.986,

que cria funções gratificadas na Fundação Educacional, na rede oficial de

ensino, no sentido de suprir os quadros de cargos comissionados das

novas escolas que estão sendo criadas. Essa é uma reivindicação antiga e

os professores das mais diversas escolas estão presentes. Portanto,

apreciaremos este item agora.

Item n° 1:

"Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei n° 3.986,

de 1998, que 'cria divisões regionais de ensino na estrutura da Fundação

Educacional do Distrito Federal e dá outras providências'.

Autor: Executivo Local

Relatores: Deputado Wasny de Roure - CCJ

Deputado César Lacerda - CAS"

Solicito ao Presidente da Comissão de Constituição e Justiça,

Deputado Wasny de Roure, que indique Relator para a matéria.

DEPUTADO WASNY DE ROURE - Sra. Presidente, avoco a
relatoria.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Solicito ao

Relator, Deputado Wasny de Roure, que profira parecer pela CCJ.

DEPUTADO WASNY DE ROURE (PT. Para emitir parecer.

Sem revisão do orador.) - Sra. Presidente, Srs. Deputados, a iniciativa

outorgada ao Poder Executivo confere os principios da constitucionalidade,

da regimentalidade e da legalidade. Assim posto, não há o que possa

obstaculizar o projeto de lei do Executivo.

Entendemos que o referido projeto deve ser aprovado

integralmente no texto original, criando as divisões regionais de ensino do

Paranoá e de Santa Maria.

O parecer é favorável ao referido projeto de lei.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO)

discussão o parecer da Comissão de Constituição e Justiça. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

Está aprovado com a presença de 14 Parlamentares.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Solicito ao

Relator, Deputado César Lacerda, que profira o parecer da Comissão de

Assuntos Sociais.

DEPUTADO CÉSAR LACERDA (PTB. Para emitir parecer.

Sem revisão do orador.) - Sra. Presidente, após minuciosa revisão do

Projeto de Lei n° 3.986, de 1998, a Comissão de Assuntos Sociais não

encontrou nenhum óbice que pudesse empanar o seu brilho. Por assim
ser, somos pela sua aprovação.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Em

discussão o parecer da Comissão de Assuntos Sociais. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como

estão; os que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer está aprovado com a presença de 16 Parlamentares.

Em discussão o Projeto de Lei nO 3.986, em primeiro turno.

(Pausa.)

----_._---------_._----- _.- ~-------_._--------------------------_._-------------'
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Vários DeputadosAutor:

Autor:

Relatores:

Relatores: Deputado José Edmar - CCJ

Deputado Edimar Pireneus - CEOF"

Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que votarem "sim" estarão aprovando os

projetos; os que votarem "não" estarão rejeitando-os.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à chamada nominal dos

Srs. Deputados.

Deputado Luiz Estevão

Deputado Renato Rainha - CCJ

Deputado Daniel Marques - CEOF"

ITEM N°6

"Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei n° 3.825.

de 1998, que 'dá ao Eixo Rodoviário do Plano Piloto o nome de Lúcio

Costa'.

"Discussão e votação. em 2° turno. do Projeto de Lei nO3.984,

de 1998, que 'estabelece programa de I1nanciamento para casos que

especifica'.

Diário da Câmara Legislativa

A matéria segue a tramitaçilo regimental.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Faremos,

ainda hoje, a votaçilo, em segundo turno, do Projeto de Lei n° 3.986/98.

Desde já agradecemos a presença, na galeria, de vários professores que

solicitaram que realizássemos a votaçilo desse projeto. Mostramos,

portanto, que esta Casa. em todas as reivindicações feitas pela área de

Educação, tem se posicionado favoravelmente a elas.

Já esclarecemos que as pessoas que assumirão esses cargos

serão indicadas dentro das próprias escolas. Muitas delas, inclusive, já

estão trabalhando em suas funçOes sem receber seus vencimentos. Os

Deputados perguntaram como seriam supridos esses cargos. Serão

supridos por servidores concursados: Ressalto que as atribuições desses

cargos já vêm sendo desempenhadas e as escolas já estão em pleno

funcionamento.

Agradecemos àqueles que trabalharam mesmo sem receber a

remuneraçilo e estão hoje sendo reconhecidos pela Câmara Legislativa.

DEPUTADO LUIZ ESTEVÃO - Sra. Presidente, peço a palavra

pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Tem a

palavra V.Exa.
DEPUTADO LUIZ ESTEVÃO (PMDB. Pela ordem. Sem revisão

do orador.) - Sra. Presidente, eu gostaria apenas de cumprimentar as

professoras e professores presentes e pedir que aqueles que venham a

ocupar esses cargos mantenham o compromisso histórico do Distrito

Federal com a qualidade da sua educação, que sempre foi considerada a

melhor educação pública do nosso País.

Brasilia, quinta-feira, 13 de agosto de 1998

r------NilO havendo quem queira discutir, ~ncerro a discussilo. ------------------.------------.-

I
ITEM N°4

Em volaçilo. "Discussilo e votaçilo, em 2° turno, do Projeto de Lei

I

Os Deputados que aprovam o projeto permaneçam como Complementar n.o 411, de 1998, que 'destina a área que especifica, na

.

estão; os que forem conirários queiram manifestar-se. (Pausa.) Região Administrativa de Ceilândia - RA IX, para instalação de feira

O projeto está aprovado com 16 votos favoráveis. Houve 8ausências. permanente', em tramitação conjunta com o Projeto de Lei Complementar
n° 420. de 1998, que 'destina área para feira permanente na CNN-1 da

Quadra N Norte de Ceilândia, para transferência de ambulantes da área do

centro da Ceilândia. RA IX'. de autoria do Deputado Wasny de Roure.

Autor: Deputado José Eudes

Relatores: Deputado Geraldo Magela - CCJ

Deputado Daniel Marques - CEOF"

ITEM N° 5

(Procede-se à votação nominaL)

o Ordioária

f;ZJ Extraordioária

D.ta:_'_/-2.-'-98 _

7L 3.<~?4/l'l
ASSESSORIA DE PLENÁRIo E DlSTRlBUIÇÃO
ACOMPAWAMENTO DE VOTAÇÃO
VOI'ÇãoT'Li 6f'21"::."T . 7LC LJl\.

?L "\ ':l'\ :1"1 '

.A-::u::to:::r::-:--------------------------

~ CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

NOME DO PARLAMENTAR ACOMPANHAMENTO
DEClARAÇAO

DE
SIM NÃO ABSTTAUS. VOTO

BENICIO TAVARES - PTB X I
CAFU - PT X
CESAR LACERDA -PTB -/
CLÁUDIO MONTEIRO-PDT 1"
DANIEL MARQUES - PMDB >< I
ED~PmENEUS.PMDB ><1
FlLIPPELLl - PMDB .:<.
GERALDO MAGELA - PT

,><

JOÃo DE DEUS. PDT ,<

JORGE CAUHY - PMDB x'
JOSE EDMAR - PMDB ><
LUIZ ESTEVÃO - PMDB ><
MANlNHA-PT I .<
MANOELZINHO - PMDB J 7'L... _._ ...-

Muito obrigado.

Item nO2:

"Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei n° 3.933,

de 1998, que 'autoriza o Poder Executivo do Distrito Federal a reajustar os

salários dos seus servidores nos termos que menciona'.

Autor: Executivo (Mens. 139/98-GAG)"

Solicito ao Presidente da Comissão de Constituiçilo e Justiça,

Deputado Wasny de Roure, que indique Relator para a matéria. (Pausa.)

Em virtude de a Comissão de Constituição e Justiça ainda não

ter elaborado o parecer ao Projeto de Lei n° 3.933, ele não será apreciado

no momento.

Passamos á apreciação em bloco dos seguintes itens:

ITEM N° 3

"Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei

Complementar nO602, de 1998, que 'fixa o Centro de Tradições Populares

Bumba-Meu-Boi na Área Especial nO 2, da Quadra 15, na Região

Administrativa V - Sobradinho'.

Autor: Deputado Daniel Marques

Relatores: Deputado José Edmar - CCJ

Deputado Manoel de Andrade - CEOF"

-----------------_._----~-------------_._-------
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relatoria.

DEPUTADO LUIZ ESTEVÃO (PMDB. Pela ordem. Sem revisão

do orador.) • Sra. Presidente, solicito a V.Exa. a inclusão na pauta de

projeto de autoria de vários Parlamentares, que denomina uma praça na

cidade de Ceilãndia.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) • Deputado

Luiz Estevão, será colocado em votação o projeto referido por V.Exa.

Solicito ao Presidente da Comissão de Constituição e Justiça,

Deputado Wasny de Roure, que indique Relator para a matéria referente

ao Projeto de Lei nO3.987/98.

DEPUTADO WASNY DE ROURE • Sra. Presidente, avoco a

autoria do Executivo local, que deu origem ao Projeto de Lei nO3.987/98,

que "cria na estrutura organizacional do Serviço de Limpeza Urbana do

Distrito Federal • SLU a divisão de fiscalização e os cargos em comissão

que menciona", Indusive com a presença dos companheiros do SlU.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Acato a

solicitaçAo de V.Exa.

Item extrapauta:

"Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei nO3.987,

de 1998, que 'cria na estrutura organizacional do Serviço de Limpeza

Urbana do Distrito Federal a divisão de fiscalização e os cargos em

comissão que menciona'.

Autor: Executivo Local

Relatores: Deputado Wasny de Roure • CCJ

Deputado Jorge Cauhy • CEOF"

DEPUTADO LUIZ ESTEVÃO - Sra. Presidente, peço a palavra

pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Tem a

palavra V.Exa.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) • Com a

palavra o Relator, Deputado Wasny de Roure, para apresentar o parecer

da Comissão de Constituição e Justiça.

DEPUTADO WASNY DE ROURE (PT. Para emitir parecer.

Sem revisão do orador.) • Sra. Presidente, Sra. e Srs. Deputados, parecer

da Comissão de Constituição e Justiça ao Projeto de Lei n° 3.987/98, de

autoria do Executivo Local, que "cria na estrutura organizacional do Serviço

de limpeza Urbana do Distrito Federal a divisão de fiscalização e os

cargos em comissão que menciona".

O referido projeto de lei cria um conjunto de quatorze novos

cargos na estrutura do SLU, a partir da extinção de uma quantia

semelhante, provendo, portanto, os recursos necessários à sustentação da
reformulação de estrutura.

Somos favoráveis ao referido projeto de lei por atender aos

principias de constitucionalidade, legalidade e juridicidade.

6

LUCIA CARVALHO) • A

votação: 18 votos favoráveis.

PRESIDENTE (DEPUTADA

Presidência vai anunciar o resultado da

Houve 6 ausências.

Estão aprovados.

Esta Presidência dispensa o interstlcio regimental para a

imediata apreciação das redaçOes finais.

Passa-se à imediata apreciação das matérias.
"Discussão da redação final do Projeto de Lei Complementar n°

602, de 1998, que 'fixa o Centro de Tradições Populares Bumba-Meu-Boi,

na Área Especial n. 2, da Quadra 15, na Região Administrativa V •

Sobradinho'.

MAiCÕ'ÚMA-;:";7- PSDB

MARCOSARRUDA-PMDB

ODD.ON AIRES • PMDB

PEDRO CELSO - 1'T

PENlEl PAC'HIlOO -f'liD8

llENA TI) I\AINHA. l

WASNY DE ROUR£ • 1'T
XAVlER-PPB

ZE RAMAUiO - POT

LUCIA CARVALHO - PT

TOTAL
UGINAL
rj-f.

,ria de Plenário

Autor: Deputado Daniel Marques"

"Discussão da redação final do Projeto de Lei Complementar nO

411, de 1998, que 'destina a área que especifica, na Região Administrativa

da Ceilàndia - RA IX, para instalação de feira permanente', em tramitação

conjunta com o Projelo de Lei Complementar nO420, de 1998, que 'destina

área para feira permanente na CNN-1, da Quadra N Norte de Cellãndla,

para transferência de ambulantes ocupantes da área do centro de

Ceilândia, RA. IX', de autoria do Deputado Wasny de Roure.

Autor: Deputado José Eudes"

"Discussão da redação final do Projeto de lei n° 3.984, de

1998, que 'estabelece programa de financiamento para casos que

especifica'.

Autor: Deputado Luiz Estevão"

"Discussão da redação final do Projeto de Lei n° 3.825, de

1998, que 'dá ao Eixo Rodoviário do Plano Piloto o nome de lúcio Costa'.

Autor: Vários Deputados"

Em discussão as redações finais. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão.

Encerrada a discussão, sem emendas ou retificações, as

redaçOes finais são consideradas definitivamente aprovadas, dlspensada.a

votação.

Os projetos vão à sanção.

DEPUTADO PEDRO CELSO. Sra. Presidente, peço a palavra

. pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) • Tem a

palavra V.Exa

DEPUTADO PEDRO CELSO. (PT. Pela ordem. Sem revlsAo

do orador.) • Sra. Presidente, na condlçAo de Llder do Governo nesta

Casa, solicito de V.Exa. a inclusão na pauta da Mensagem n° 145198, de

É o parecer.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) • Em

dlscussoo o parecer da CCJ. (Pausa.)

Não havendo quem queira usar da palavra, encerro a

discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estio; OI

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)
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servidores do SLU, que vieram a esta Casa para resgatar uma justiça, pois

a estrutura do SLU foi corrigida com a criação desta unidade administrativa

especifica que cuidará das atividades de fiscalização da limpeza urbana.

Isso é muito importante, visto que a própria comunidade vem se

adaptando a uma situação de melhoria na limpeza da cidade e se

conscientizando do papel da comunidade em colaborar com os órgãos

públicos na questão da limpeza de nossa cidade.

Infelizmente, ainda temos várias cidades sujas e muitas áreas

mal cuidadas. Mas tenho certeza de que, com a criação dessa nova

estrutura do SLU, Brasília e as cidades serão limpas como a comunidade

merece.

pela luta e pela mobilização.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Concedo a

palavra ao Deputado Daniel Marques para declaração de voto.

DEPUTADO DANIEL MARQUES (PMDB. Para declaraçêo de

voto. Sem revisão do orador.) - Sra. Presidente, Sra. e Srs. Deputados,

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) • Concedo a

palavra ao Deputado Zé Ramalho para declaração de voto.

DEPUTADO ZÉ RAMALHO (PDT. Para declaração de voto.

Sem revisão do orador.) - Sra. Presidente; Sr. Secretário, Deputado Renato

Rainha; Sra. e Srs. Deputados; companheiros do SLU. hoje Brasilia está

mais limpa e bonita graças a vocês.

O Projeto de Lei nO3.987/98 "cria na estrutura organizacional

do Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal a divisão de fiscalizaçêo

e os cargos em comissão que menciona".

A Comissão de Economia, Orçamento e Finanças nada tem a

se opor, estando de pleno acordo com o projeto.

Economia, Orçamento e Finanças.

DEPUTADO JORGE CAUHY (PMDB. Para emitir parecer. Sem

revisão do orador.) - Sra. Presidente, Sra. e Srs. Deputados, é com muita

satisfação que relato este projeto, por envolver os funcionários da Limpeza

Urbana.

Em votação.
Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)
O parecer está aprovado com a presença de 18 Parlamentares.

Em discussão o projeto em primeiro turno. (Pausa.)

Não havendo quem queira usar da palavra, encerro a

discussão.

Em votação.
Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O projeto está aprovaclo com a presença de 18 Deputados.

A matéria segue a tramitação regimental.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Concedo a

palavra ao Deputado Luiz Estevão para declaração de voto.

DEPUTADO LUIZ ESTEVÃO (PMDB. Para declaração de voto.

Sem revisão do orador.) - Sra. Presidente, Sra. e Srs. Deputados, caras

amigas e amigos servidores do SLU, votamos favoravelmente a este

projeto por entendermos que a criação desses cargos aperfeiçoará o

serviço de fiscalizaçêo do Distrito Federal, e isso é de interesse de toda a

comunidade.
Brasília tem de ser e será, graças ao trabalho de vocês, um

modelo de urbanismo, de civilidade e de comportamento, no qual o

cidadão respeita o nosso patrimônio.
Muito obrigado. Contamos com vocês para que possamos

manter nossa cidade limpa, bonita e ordeira como gostamos.

discussão.

É o parecer.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Em

discussão o parecer da CEOF. (Pausa.)
Não havendo quem queira usar da palavra, encerro a

Muito obrigado.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Concedo a

palavra ao Deputado Wasny de Roure para declaração de voto.

DEPUTADO WASNY DE ROURE (PT. Para declaração de

voto. Sem revisão do orador.) - Sra. Presidente, Sra. e Srs. Deputados,

servidores presentes nesta Casa, cumprimento a luta e a trajetória desses

companheiros que negociaram um projeto que não é exatamente o de seus

sonhos. O projeto desejado por essa categoria é o que dá um tratamento

isonômico a todos os agentes da fiscalização. No entanto, só foi possível a

negociaçêo do Projeto de Lei n° 3.987/98 neste momento.

Não posso deixar de mencionar alguns servidores do SLU,

como a companheira Geni, a companheira Joana, a companheira Fátima e

vários outros que, de maneira determinada, criaram as condições politicas

para que hoje esta Casa pudesse apreciar e aprovar este projeto. Também
cumprimento V.Exa., Deputada Lucia Carvalho, pela compreensão de

colocar em pauta e de apreciar com brevidade esta matéria.

Portanto, companheiros do SLU, esta é a primeira vitória de

muitas outras que virão nesta luta que vocês estão construindo.

Muito obrigado!

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) • Concedo a

palavra ao Deputado Filippelli para declaração de voto.

DEPUTADO FILlPPELLI (PMDB. Para declaração de voto.

Sem revisão do orador.) • Sra. Presidente, Srs. Deputados, caros amigos I

L-.. . ~

r- O parecer está aprovad~-c-o::p~:ença-de-19-parla-m-e-nt"a-res.'-----. Fico feliz quando su~: est~t~~::a-:vej~ a g~::a che~. Masl
Solicito ao Presidente da Comissão de Economia, Orçamento e fico com o peito muito mais cheio de alegria quando vejo pessoas da I

I

, Finanças, Deputado Daniel Marques, que indique Relator para a matéria. minha querida Brazlé~ndiapresentes na galeria, sentadas na segunda fila.

DEPUTADO DANIEL MARQUES - Sra. Presidente, indico o Um abraço a todos.

Deputado Jorge Cauhy. PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Concedo a I
\

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Solicito ao palavra ao Deputado Pedro Celso para declaraçêo de voto. I
Relator, Deputado Jorge Cauhy, que apresente o parecer da Comissão de DEPUTADO PEDRO CELSO (PT. Para declaraçêo de voto.

Sem revisão do orador.) - Sra. Presidente, Sra. e Srs. Deputados, saúdo os

servidores do SLU aqui presentes e parabenizo a todos pela vitória da

criação do plano de carreira. Saúdo também o companheiro Chico

Floresta, que está nesta Casa acompanhando a votação deste importante

projeto ~ara o SLU.

Parabenizo a Presidente desta Casa, Deputada Lucia Carvalho,

pela sensibilidade que teve ao incluir na pauta de hoje este projeto.

Esta é mais uma vitória dos servidores do SLU. Parabenizo-os
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do SLU que honram esta Casa com suas presenças, quero apenas

parabenizá-los pela vitória conseguida. Esta vitória é uma grande justiça,

pois proporciona melhores condições de trabalho para os servidores do

SLU.

Parabéns a vocês, a esta Casa, à Presidente, Deputada Lucia

Carvalho, que colocou este projeto na pauta da Ordem do Dia e, em

especial, ao próprio PMDB, que, de forma unida e presente, apoiou esta

grande vitória,

Muito obrigado!

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Concedo a

palavra ao Deputado Marco Lima para declaração de voto.

DEPUTADO MARCO LIMA (PSDB. Para declaraçáo de voto.

Sem revisão do orador.) - Sra. Presidente, Srs. Parlamentares,

companheiros e servidores do SLU, subo a esta tribuna apenas para

parabenizá-los pela luta e pela força de vontade que tiveram ao vir a esta

Casa lutar pelo projeto de vocês.

Quero, em meu nome, em nome do PSDB e em nome do

Deputado Peniel Pacheco, parabenizá-los. Que vocês possam sair desta

Casa com esta vitória, que é de vocês e de toda a categoria.

Parabéns a todos.

PRESIDENTE (DEPUTALlA LUCIA CARVALHO) - Concedo a

palavra ao Deputado Odilon Aires para declaração de voto.

DEPUTADO ODILON AIRES (PMDB. Para declaração de voto.

Sem revisão do orador.) - Sra. Presidente, votei .sim" pelo projeto de lei em

questão. Isso é o mlnimo que esta Casa poderia ter feito no final do

semestre legislativo.

O SLU merece mais, pois ele é responsável pela limpeza

urbana desta cidade. É ele que dá cara nova no dia-a-dia desta cidade,

Quem entende do lixo é quem cuida do lixo e não quem o produz.

Quero deixar um recado e até um repúdio nesta Casa. Esses

cargos, essas unidades têm que ser ocupados por funcionários do SLU e

não por pessoas de outros Estados, como Ceará e Rio Grande do Sul,

para mandar em quem sabe trabalhar. Se sabem cuidar bem da limpeza,

então que cuidem de suas cidades, porque da nossa sabemos cuidar muito

bem.

Muito obrigado!

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Concedo a

palavra ao Deputado Edimar Pireneus para declaração de voto.

DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS (PMDB. Para declaração de

voto, Sem revisão do orador.) - Sra. Presidente, Sras. e Srs.Deputados, os

I gestos desta Casa do povo são mrnimos, mas têm importância.

Nos paises desenvolvidos, o setor de limpeza pública é

valorizado com salários dignos, O trabalho é desempenhado por pessoas

como vocés, que cuidam da parte mais importante de um povo: a

preservação do meio ambiente, da cidade e do meio urbano.

Faço parte de Brazlândia, que está representada pelas pessoas

presentes, e cabe a mim dizer que fizemos pouco, mas estamos fazendo

mais. Esta Casa do povo defenderá sempre a população de Brasília e

principalmente vocês que, merecem,

Parabéns a vocês!

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Com a

palavra o Deputado César Lacerda para declara~o de voto

DEPUTADO CÉSAR LACERDA (PTB, Para declaração de

~ Sem revisão do orador.) - Sra. Presidente, Srs. Deputados,

parabenizo aqui hoje a fiscalização do SLU. Realmente, se a cidade está

suja, vocês não sâo os culpados. Além disso, não reivindicaram isso para

poder manter a cidade limpa, porque a cidade que eu conheço está limpa.

Eu tenho visto a limpeza por todo o Distrito Federal. porque vocês têm

trabalhado.

Parabenizo ainda esse gigante que é o Luciano, do SLU, o

Chico Floresta, por esse trabalho, e a Deputada Lucia Carvalho, que, com

capacidade, conseguiu colocar em votação o projeto de lei que beneficia os

servidores do SLU. Deus abençoe a todos vocês e que continuem

praticando um trabalho cada vez melhor, porque capacidade vocês têm,

Parabenizo o Deputado Odilon Aires pela iniciativa, porque realmente nós

não precisamos de outras coisas a não ser do engrandecimento do SLU,

que nos proporciona a limpeza que tenho visto em Brasflia, verdadeiro

cartão de visita de nossa cidade.

Muito obrigado,

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Com a

palavra o Deputado Xavier para declaração de voto.

DEPUTADO XAVIER (PPB. Para declaração de voto. Sem

revisão do orador.) - Sra. Presidente, Srs. Deputados, queremos dizer que

votamos com muita alegria o projeto que valoriza os servidores do SLU.

Infelizmente, lamentamos que tenha demorado tanto tempo para o

. Governo reconhecer a grande importância do serviço do SLU e

principalmente de todos vocês.

Eu queria ressaltar as palavras do Deputado Odilon Aires

pedindo a vocês que nos ajudassem a fiscalizar, não permitindo que outras

pessoas estranhas ocupem o espaço que é de vocês.

Parabéns I

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Eu gostaria

de pedir à equipe de som que pudesse nos ajudar retirando esse chiado,

esse eco, porque assim fica difícil prosseguirmos os nossos trabalhos,

diferentemente do que ocorreu pela manhã quando o som estava perfeito.

Com a palavra o Deputado Renato Rainha para declaração de

voto.

DEPUTADO RENATO RAINHA (PL. Para declaração de voto.

Sem revisão do orador.) - Sra. Presidente, Srs. Parlamentares,

companheiros do SLU aqui presentes, eu gostaria de parabenizá-los por

vocês estarem aqui para acompanhar a votação do projeto que dá uma

nova estrutura, uma nova dimensão, que traz melhores condições ao

Serviço de Limpeza Urbana. São servidores públicos que comparecem a

esta Casa não apenas para uma conquista pessoal, mas para buscar uma

melhoria do serviço público, e por isso merecem todo o nosso respeito.

Como servidor público, assumi o compromisso, quando vim para esta

Casa, de lutar sempre pelo engrandecimento dos servidores públicos,

porque acredito que nós só haveremos de construir um serviço público de

qualidade no momento em que dermos condições para os servidores

públicos trabalharem ao mesmo tempo em que o Estado passe a respeitar
os direitos da categoria.

Parabéns aos companheiros do SLU aqui presentes.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Terminamos

neste momento a votação do projeto do SLU, agradecendo aos

companheiros aqui presentes. Queremos dizer que a votação está

concluída em primeiro turno e que nós da Câmara Legislativa fizemos a

nossa parte. Esperamos que o Executivo faça a dele, possibilitando que
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esta lei beneficie a todos vocês, deixando-os cada vez mais satisfeitos em

sua brilhante profissão. Com certeza, vocês ajudam muito toda a

•população do Distrito Federal com sua profissão. Estamos agradecidos

pela presença de todos vocês nesta Casa.

Item n° 7;

"Discussão e votação, em 1° tumo, do Projeto de Lei nO3.988,

de 1998, que 'denomina área que especifica, em Ceilândia'.

Autores: Vários Deputados

Relatores: Deputado José Edmar - CCJ

Deputado Daniel Marques - CEOF"

Solicito ao Vice-Presidente da Comissão de Constituição e

Justiça, Deputado José Edmar, que designe Relator para a matéria.

DEPUTADO JOSÉ EDMAR - Sra. Presidente, avoco a relatoria.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Solicito ao

Relator, Deputado José Edmar, que apresente o parecer da Comissão de

Constituição e Justiça.

DEPUTADO JOSÉ EDMAR (PMDB. Para emitir parecer. Sem

revisão do orador.) - Sra. Presidente, parecer da Comissão de Constituição

e Justiça ao Projeto de Lei n° 3.988, de 1998, que "denomina área que

especifica em Ceilândia", de autoria de vários Deputados.

No âmbito da Comissão de Constituição e Justiça, não há

nenhum óbice ao projeto, razão pela qual somos favoráveis à sua

aprovação.

É o parecer.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Em

discussão o parecer da CCJ. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer foi aprovado com a presença de 15 Parlamentares.

Solicito ao Presidente da C~missâo de Economia, Orçamento e

Finanças, Deputado Daniel Marques, que designe Relator para a matéria.

PEP\1TAOq PANIF~ MARQUE$ - SIC\. Presi<lenl~1 flVQÇQ Q

O parecer foi aprovado com 8 presença de 18 Par1amentares.

Em discusslo, em primeiro turno, o Projeto de Lei n" 3.988/98 .

(Pausa.)

NIo havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votaçao.
Os Deputados que o aprowm permaneçam comQ estão; p~

que forem OQfItráriQII~tml manifel\\M(-se. ~Pausa)

O projeto foi aprovado com a presença de 18 Parlamentares.

A matéria segue a tramitação regimental.

Item fi" 8:

"Discusdo & YOIaçAo, am 1. turno, do Projeto de Lei

Complementar rf' 496, de 1998, que 'altera a destinação da área do Setor

de Estaleiro SuV7S, lago Sul- RA-XVl, Lotes 1 a 7'.

Autor: Deputado Zé Ramalho"

Solicito ao Relator designado, Deputado Filippelli, que profira o

paréeer da Comissão de Constituiçao e Justiça.

DEPUTADO MARCO LIMA - Sra. Presidente, peço • palavra

pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADA lUCIA CARVAlHO) • Tem a

palavra V.Exa.

DEPUTADO MARCO LIMA (PSDB. Pela ordem. Sem revisão

do orador.) - Sra. Presidente, Srs. Deputados, tenho ainda o direito de

requerer à Mesa a inclusão de mais um projeto na minha cota. Desta

forma, peço a V.Exa. que Inclua na pauta de hoje o Projeto de Lei nO3.178,

de 1997, de autoria dos Deputados Marco Lima e lucia Carvalho, que

"altera a Lei nO957, de 22 de novembro de 1995, que 'dispõe sobre a

gestão democrática da escola pública e dá outras providências.'.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - O projeto é
absolutamente simples. Ele altera o quorum para a eleição de diretores no

ensino supletivo. O quorum é de 50%, ou seja, muito elevado, e o projeto

reduz para 10% o quorum de pais e responsáveis. Como os alunos do

supletivo são quase independentes, os pais responsáveis nunca

comparecem. A Fundação Educacional, inclusive, já estava pensando em

J---------------

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVAlHO) • AcMo a

lOlIcItaçIo de V.Exa. de inclus60 de projeto em pauta.

DEPUTADO Z£ RAMALHO - Sra. Presidente, peQO a jIIlIIlMa

pela ordem.
PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVAlHO) - Tem 8

pafaVI1l V.Exa.

DEPUTADO ZÉ RAMALHO (PDT. Pela ordem. sem revi.do
orador.) - Sra. Presidente, solicito a retirada do Projeto de lei

Complementar n" 496/98 da pauta desta sessão.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Esta

Presidência acata a solicitação de V.Exa.

fazer uma alteração nesse sentido. O Deputado Marco Lima propõe a

alteração da nossa lei, que é de minha autoria, e eu assino em conjunto a

alteração da lei, que é absolutamente necessária.

DEPUTADO MARCO UMA - Sra. Presidente, apenas para

concluir a informação, se a Câmara Legislativa não aprovar essa lei este

ano, na próxima eleição, que será no mês de janeiro, mais uma vez os

alunos do supletivo não atingirião o quorum mínimo para a eleição doa

diretores.

relatoria.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Solicikl ao

Relator, Deputado Daniel Marques, que apresente o parecer da Comissão

de Economia, Orçamento e Finanças.

DEPUTADO DANIEL MARQUES (PMDB. Para emitir parecer.

Sem revisão do orador.) - Sra. Presidente, parecer da Comissão de

Economia, Orçamento e Finanças ao Projeto de Lei n" 3.988, de 1998, que

"denomina área que especiflC8 em Ceitândia", de autoria de vários

Deputadoll.

No âmbito da Comissão de ECXlrtomia,Orçamento e Fin8nças,

nAo existe nenhum óbice à sua aprovação. Somos, portanto, pela

admissibilidade do projeto.

É o parecer.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Em

discussão o parecer da CEOF. (Pausa.)

NIo havendo quem queinl discutir, encerro a dilCUSsão.

Em votação.

.Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)
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Item nO9:

.Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei n° 3.749,

de 1998, que 'autoriza o Poder Executivo a abrir crédito especial à Lei

Orçamentflria Anual do DF no valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil

reais)'.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Solicito ao

Relator, Deputado Jorge Cauhy, que apresente o parecer da Comissão de

Economia, Orçamento e Finanças.

DEPUTADO JORGE CAUHY (PMDB. Para emitir parecer. Sem

revisão do orador.) - Sra. Presidente, em nome da Comissão de Economia,

Orçamento e FInanças, Informo que aprovamos o referido projeto acatando

8 Emenda n-1, de 199a, em primeiro Iumo, de autoria de vários

Deputadoa.

PRESIO£NTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Em

dllcuslAoo~. CEOF. (Pausa.)

Nao havendo quem quetm discutir, encerro a discusdo.

Em votaçAo.

Os Deputados que o aprovam pel1mlneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

Está apro¥ado.

Em discutll60 o projeto, em primeiro tumo. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O projeto foi aprovado com a presença de 17 Parlamentares.

A matéria segue a tramitação regimental.

Relatores: Deputado Wasny de Roure - CCJ

Deputado Jorge Cauhy - CEOF"

Solicito ao Presidente da Comissão de Constituição e Justiça,

Deputado Wasny de Roure, que indique relator para a matéria.

DEPUTADO WASNY DE ROURE - Sra. Presidente, indico o

Deputado Geraldo Magela.
PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Solicito ao

Relator, Deputado Geraldo Magela, que apresente o parecer da Comissão

ele Constituição e Justiça.
DEPUTADO GERALDO MAGELA (PT. Para emitir parecer.

sem revisAo do orador.) - Sra. Presidente, o parecer da Comissão de

Constituição e Justiça é pela aprovação do projeto, acatando a Emenda nO

1, de auWia de VMoa Deputados.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Em

discussão o parecer da Comissão de Constituição e Justiça. (Pausa.)

N30 havendo quem queira discutir, encerro a discllSs30.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrârios queiram manifestar-se. (Pausa.)

Está aprovado com a presença de 18 Parlamentares.

Solicito ao Presidente da Comissão de Economia, Orçamento e

Finanças, Deputado Daniel Marques, que indique relator para a matéria.

DEPUTADO DANIEL MARQUES - Sra. Presidente, indico o

Deputado Jorge Cauhy.

Autor: Executivo local

Item nO10:

"Discussão e votação, em 1° tumo, do Projeto de Lei nO3.985,

de 1998, que 'institui a Gratificação de Apoio Fazendário - GAF, no ãmbito

da Secretaria de Fazenda e Planejamento e dá outras providências'.

Autor: Executivo local

Relatores: Deputado Wasny de Roure - CCJ

Deputado Odilon Aires - CEOF"

Solicito ao Presidente da Comissão de Constituição e Justiça,

Deputado Wasny de Roure, que indique relator para a matéria.

DEPUTADO WASNY DE ROURE - Sra. Presidente, avoco a

relatoria.
PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Solicito ao

Relator, Deputado Wuny de Roure, que profira parecer pela CCJ.

DEPUTADO WASNV DE ROURE (PT. Para emitir parecer.

Sem revlsAo do orador.) - Sra. Presidente, Srs. Deputados, entendemos

que o projeto obedece aos principios de constitucionalidade,

regimentalidade e juridlcidade e preserva o princIpio da iniciativa do Poder

Executivo.
Cabe ressaltar que esse projeto vem em substituição a uma

outra lei de nossa autoria, votada nesta Casa. Portanto, entendemos que o

referido projeto de lei é fruto de uma negociação entre o Poder Executivo

local e a categoria.
Assim posto, somos plenamente favoráveis ao referido projeto

de lei, nos termos originais do projeto.

É o parecer, Sra. Presidente.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Em

discussão o parecer da Comissão de Constituição e Justiça. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como

estão; os que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer está aprovado com a presença de 16 Parlamentares.

Solicito ao Deputado Daniel Marques, Presidente da Comissão

de Economia, Orçamento e Finanças, que indique Relator para a matéria

ou avoque a relatoria

DEPUTADO DANIEL MARQUES - Sra. Presidente, indico o

Deputado Odilon AlIes.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - SoIIclto ao

Relator, Deputado Odilon Aires, que profira parecer pela Comissio de

Economia, Orçamento e Finanças.

DEPUTADO ODILON AIRES (PMDB. Para emitir parecer. Sem

revisão do orador.) - Sra. Presidente, no âmbito da Comissão de

Economia, Orçamento e Finanças, não há nenhum óbice quanto à

aprovação da matéria encaminhada a esta Casa. Portanto, somos

favoráveis a sua aprovação.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Em

discussão o parecer da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças.

(Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que aprovam o perecer permaneçam como

esta<);os que forem contrários queinIm 1Mnife8t8f-Ie. (PlII./SlI.)

O parecer está aprovado com a presença de 111Paltamenlllres.
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Passamos à apreciação do projeto em primeiro turno.

Em discussao o projeto. (Pausa.)

Nlio havendo quem queira discutir, encerro a discusslio.

Em votação.

Os Deputados que aprovam o projeto permaneçam como

estllo; os que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O projeto está aprovado com a presença de 15 Parlamentares.

A matéria segue a tramitação regimental.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Com a

palavra o Deputado Wasny de Roure para declaração de voto.

DEPUTADO WASNY DE ROURE (PT. Para declaração de

voto. Sem revisao do orador.) - Sra. Presidente, Srs. Deputados, eu

gostaria de deixar consignado nos Anais desta Casa que esse projeto de

lei é fruto de uma negociação entre os servidores da secretaria, a qual tem

o dlreno pleno no reconhecimento do tratamento isonômico.

A lei ora encaminhada pelo Poder Executivo não é exatamente

nos termos da que votamos na propositura de nossa iniciativa, mas

8a1IdIIo que houve um grande avanço, pois existe um reconhecimento da

luta dos trabaIMdonts daquela unidade do poder público.

AIsim sendo, eu gostaria de deixar os cumprimentos a todos OI

servidDfeI que bMaIh8nIm para que hoje tiYéssen"la. essa vilória e ao

próprio Governo. Dessa forma, ainda que no primeiro momento a lei

tlveHe o vicio da iniciativa, ela representou um llStlmulo li lula dos

trabalhaclorell, e a Camara Legi,laliva, associada a essa luta, gerou esse

fruto que é a gratiflC8çâo para aproximadamente 450 servidores.

Aproveito também para agf8decer o empenho do Deputado

Odilon Aires na SOluça0das questões reiàlivas a este projeto.

Muito obrigado.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Há dois

projetos que estão sendo aguardados para votação em primeiro turno,

antes da apreciação da Lei de Diretrizes Orçamentárias e do Código de

Edificações. A Mensagem nO140, solicitada pelo Deputado Pedro Celso,

trata de um crédito suplementar no valor de R$ 6.768.528,00 (seis milhões,

setecentos e sessenta e oito mil, quinhentos e vinte e oito reais.)

Item nO2:

"Discussão e votação, em 1° tumo, do Projeto de Lei nO3.933,

de 1998, que 'autoriza o Poder Executivo do Distrito Federal a reajustar os

salários dos seus servidores nos termos que menciona'.

Autor: Executivo (mens. 139/98 - GAG)

Relatores: Deputado Wasny de Roure - CCJ

Deputado Daniel Marques - CEOF"

Solicito ao Presidente da Comissão de Constituição e Justiça,

Deputado Wasny de Roure, que indique relator para a matéria ou avoque a

relataria.
DEPUTADO WASNY DE ROURE - Sra. Presidente, avoco a

relataria.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Solicito ao

Relator, Deputado Wasny de Roure, que apresente o parecer pela CCJ.

DEPUTADO WASNY DE ROURE (PT. Para emitir parecer.

Sem revisao do orador.) - Sra. Presidente, Srs. Deputados, parecer da

Comi$sIo de Constituição e Justiça ao Projeto de Lei nO3.933, de 1998,

que 'autoriza o Poder Executivo do Distrito Federal a reajustar o salário dos

seus servidores nos termos que menciona e dá outras providências'.

O referido projeto de lei obedece aos princfpios da

constitucionalidade, regimentalidade e da juridicidade, preservando,

inclusive, o princfpio da iniciativa do projeto de lei. Estamos acolhendo o

referido projeto encaminhado pelo Poder Executivo na forma do

substitutivo apresentado por vários Deputados.

Ressalto, Sra. Presidente, que estão rejeitadas as seguintes

emendas: Emenda Supressiva nO1, do Deputado Renato Rainha; Emenda

n° 2, do Deputado Luiz Estevão; Emenda nO 3, de vários Deputados;

Emenda n° 4, do Deputado Luiz Estevão; E!11endan° 5 e Emenda n° 6. É

acolhida a Emenda de autoria do Deputado Zé Ramalho e o substitutivo ao

projeto de lei jã mencionado, com o seguinte teor.

"AIt. 1° Fica o Poder Executivo do Distrito Federal autorizado a

conceder reajus.. aos servidores públicos da Administração Direta,

Autárquica e Fundacional, inclusive 80S integrantes das 6rea de

5egurança Pública, Saúde e EducaçIo do Distrito Federal nos mesmos

pgwntuals, CCllldlÇiOes• prazo de vig6ncia OOI,ferIdoe -.os setVIdorH

públicos federais em deoorr6ncia da apIicaçIo da Lei r(' 11.&27,de 19 de

fevereiro da 1993.

Parágrafo único. O pegemento do l'MjustI de que trata este

lII1igo para os servidores da área de SsgUf'lllflÇa Pública, saúde &

Educação do Distrito Federal fica condicionado ao repasse dos reanos

pela União.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário."

O parecer é favorável ao reajuste dos servidores públicos nos

termos do substitutivo apresentado pelos Deputados.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Em

discussão o parecer da Comissão de Constituição e Justiça. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como

estão; os que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

Está aprovado com a presença de 16 Parlamentares.

Solicito ao Deputado Daniel Marques, Presidente da Comissão

de Economia, Orçamento e Finanças, que indique relator para a matéria ou

avoque a relataria.

DEPUTADO DANIEL MARQUES - Sra. Presidente, avoco a

relataria.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Com a

palavra o Relator, Deputado Daniel Marques, para emitir parecer.

DEPUTADO DANIEL MARQUES (PMDS. Para emitir parecer.

Sem revisão do orador.) - Sra. Presidente, antes de proferir o parecer da

Comlssao de Economia, Orçamento e Finanças, eu gostaria de fazer

algumas considerações ao projeto original encaminhado pelo Governo do

Distrito Federal que autorizava o Poder Executivo do Distrito Federal a

reajustar os salários dos seus servidores noa termos que mencionava.

O Art. 1° do projeto original do Poder Executivo diz: "1lca o

Poder Executivo do Distrito Federal autorizado a conceder aos servidores

da Administração Direta, Indireta, Autárquica e Fundacional, reajuste

salarial em percentuais até o limite daquele decorrente aos renexos da

aplicação da Lei nO8. 627, de 19 de fevereiro de 1993, aos servidores da

União." E o parágrafo único diz: '0 percentual da que trata este artigo

deverá ser fixado a partir dos limites dos recursos financeiros repassados
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pela UnlAo ao Distrito Federal sob o mesmo Ululo, se ocorrerem .•

A preocupa'ção desta Casa e de vários Deputados foi com o

fato de os servidores públicos do Distrito Federal há quase quatro anos não

terem recebido nenhum reajuste salarial. Não seria justo eles não o terem

quando, historicamente, todo o reajuste feito na área federal é absorvido

automaticamente, nos mesmos percentuais, pelos servidores públicos do

Distrito Federal.

A Câmara Legislativa corrige essa injustiça aos servidores com

o consenso de todos os Deputados. Quero ressaltar que a primeira

emenda que COrrigia essa distorção foi de autoria do Deputado Luiz

Estevão, e, após discussOes com todas as bancadas, chegamos a um

consenso e ao projeto agora original, que faz o reajuste nos mesmos

percentuais concedidos aos servidores federais.

No amblto da Comlssao de Economia, Orçamento e Finanças,

do existe nenhum óbice à aprovação do projeto. Nosso parecer é

IiMrivel ne forma do substitutivo aprovado na Comissao de Constituição e

JuItIça, que autoriza o Podef Executivo a reajustar os salârios de seus

servidores nos termos que se especifica.

Este é o parecer da Comissão de Economia, Orçamento e

Finanças, Sra. Presidente.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Em

discussao o parecer da Comissêo de Economia, Orçamento e Finanças.

(Pausa.)

Nao havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como

estão; os que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer foi aprovado com a presença de 18 Parlamentares.

Em discussão o projeto, em primeiro turno, na forma do

substitutivo, relativo ao reajuste dos servidores. (Pausa.)

Nao havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que aprovam o substitutivo permaneçam como

estão; os que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O substitutivo foi aprovado com a presença de 18 Deputados.

A matéria segue a tramitação regimental.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) • Nada mais

havendo a tratar, a Presidênda vai encemllr os trabalhos, designando para

a sessão extraordinária após esta, a seguinte

ORDEM DO DIA.

- PL na 3.986/98; PL na 3.987/98; PL na 3.988/98; PL na

3.749/98; PL na 3.985/98; PL na 3.933/98 e projetos ainda pendentes, em

primeiro turno.

Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 17h14min.)

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA
SETOR DE TAQUIGRAFIA

48 SESSÃO LEGISLATIVA DA 28 LEGISLATURA

ATA DA 318
(TRIGÉSIMA PRIMEIRA)

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA,

EM 1° DE JULHO DE 1998.

l-SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputada Lucia Carvalho.

SECRETARIA: Deputado Renato Rainha.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INíCIO: 17 horas e 15 minutos.

TÉRMINO: 18 horas e 7 minutos.

i-ABERTURA

Presidente (Deputada Lucia Carvalho):

- Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

2 - ORDEM DO DIA

(10) Discussão e votação, em bloco, dos seguintes itens:

ITEM 1: Discussão e votação, em 2" turno, do Projeto de Lei
nO 3.986, d. 1998, de autoria do Executivo local, que "Cria
Divisões Regionais de Ensino na estrutura da Fundação
Educacional do Distrito Federal e dá outras providências".

ITEM 2: Discussão e votação, em 2" turno, do Projeto de Lei
n° 3.987, de 1998, de autoria do Executivo local, que "Cria, na
estrutura organizacional do Serviço de Limpeza Urbana do Distrito
Federal, a Divisão de Fiscalização e os cargos em comissão que
menciona".

ITEM 3: Discussão e votação, em 20 turno, do Projeto de Let
na 3.988, de 1998, de autoria de vários deputados, que
"Denomina área que especifica".

ITEM 4: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
na 3.749, de 1998, de autoria do Executivo local, que "Autoriza o
Poder Executivo a abrir crédito especial à Lei Orçamentária Anual
do DF, no valor de 500.000,00 (quinhentos mil reais)".

ITEM 5: Discussão e votação, em 20 turno, do Projeto de Lei
na 3.985, de 1998, de autoria do Executivo local, que "Institui a
gratificação de Apoio Fazendário (GAF), no âmbito da Secretaria
de Fazenda e Planejamento, e dá outras providências".

ITEM 6: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
na 3.933, de 1998, de autoria do Executivo local, que "Autoriza o
Poder Executivo do Distrito Federal a reajustar os salários dos
seus servidores nos termos que menciona".

APROVADOS por votação em processo simbólico.

(2°) ITEM INClUíDO: Discussão das seguintes redações finais:
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• Red.çio final do Projeto de Lei n° 3.986, de 1998, de autoria
do Executivo local, que "Cria Divisões Regionais de Ensino na
estrutura da Fundaçio Educacional do Distrito Federal 8 dá outras
provld6nclas •.

- Redaçlo fina' do projeto de lei n. 3.917, de 1118, de autoria
do Executivo local, que "Cria, na eslrutura organizacional do
Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal, a Divisa0 de
Fiscalização e os cargos em comissão que menciona".

- Redação final do Projeto de Lei n° 3.988, de 1998, de autoria
de vários deputados, que "Denomina área que especifica".

- Redação final do Projeto de Lei nO 3.749, de 1998, de autoria
do Executivo local, que "Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito
especial à Lei Orçamentária Anual do DF, no valor de 500.000,00
(quinhentos mil reais)".

- Redação final do Projeto de Lei n° 3.985, de 1998, de autoria
do Executivo local, que "Institui a gratificação de Apoio Fazendário
(GAF), no âmbilo da Secretaria de Fazenda e Planejamento, e dá
outras providências".

- RedMçJo fina' do Projeto de Lei n. 3.933. de 1918. de autoria
do Executivo local, que "Auloriza o Poder Executivo do Distrito
Federal a reajustar os salários dos seus servidores nos termos
que menciona".

APROVADAS nos termos do S 5° do art. 176 do Regimento
Interno.

(30) ITEM INCLUiDO: DiscussAo e votação, em 1° tumo, do
Projeto de Lei nO 3.962, de 1998, de autoria do Executivo local,
que "Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito suplementar, à Lei
Orçamentária Anual do Distrito Federal, no valor de R$
6.768.528,00 (seis milhões, setecentos e sessenta e oito mil,
quinhentos e vinte e oito reais)".

- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Renato Rainha.
APROVADO por votação em processo simbólico (19 deputados
presentes).
_ Parecer favorável do relator da CEOF, Deputada Pedro Celso.
APROVADO por votação em processo simbólico (18 deputados
presentes).
_ Votação do projeto em 1° turno. APROVADO por votaçio em
processo simbólico (18 deputados presentes).

(4°) ITEM INCLUIDO: Discussão e votação, em 1° turno, do
Projeto de Lei n° 3.989, de 1998. de autoria do Executivo local,
que "Dispõe sobre 8 criação e a extinção de cargos em comissão
do Hospital Materno-Infantil de Brasília da fundação Hospitalar do
Distrito Federal e dá outras providências".

- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Renato Rainha,
acatando a emenda apresentada. APROVADO por votação em
processo simbólico (18 deputados presentes).
- Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado Jorge Cauhy,
nos termos do parecer da CCJ. APROVADO por votação em
processo simbólico (18 deputados presentes).
- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (18 deputados presentes).

(9') IJIII lNCLuJoo: Discussão e votaçAo, em 1° turno, do•••••••.. IM ri' 2.243, de 1.... de autoria do Deputado=,.....-Acresceo!a parágrafo único ao art. 10 da Lei
~~ .. ' "._ .. , .' CIfoI8 'OIIp6e sobre 8 gestão democrática da escola

. ~~ • .õ8tIH provldtndas".
'Ót;S.: ;~'tramRaçlo conjunta com o Projeto de Lei n° 3.178. de
1997. de autoria do Deputado Marco Lima, que" Altera a Lei

I nO957, de 22 de novembro de 1995, que dispõe sobre a gestão
democrática da escola pública. e dá outras providências".

- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Wasny de Roure.
nos termos do substitutivo apresentado. APROVADO por votação
em processo simbólico (16 deputados presentes).
- Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado Pedro Celso,
nos termos do parecer da CCJ. APROVADO por votação em.
processo simbólico (16 deputados presentes).
- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (16 deputados presentes).

(6°) ITEM INCLUiDO: Discussão e votação, em 1° turno, do
Projeto de Lei Complementar n° 646, de 1998. de autoria dos
Deputados Fílippelli, Luiz Estevão e Daniel Marques. que "Veda a
utilização do canteiro central da estrada Parque Dom Bosco
(EPDB) para implantação de estacionamento".

- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado José Edmar.
APROVADO por votação em processo simbólico (15 deputados
presentes).
- Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado Marcos Arruda.
APROVADO por votação em processo simbólico (17 dltpUtados
presentes).
- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO com 18 votos
favoráveis. Houve 6 ausências. .

(7") ITEM INCLufoo: Discuslfto • votaçAo, em btoco. dos
seguintes Projetos de Decreto Legislativo:

• Projeto de Decreto Legislativo nO432, de 1998, de autoria dos
Deputados Marcos Arruda e Fllippelli, que "Concede o título de
Cidadão Honorário de Brasflia ao Dr. Aluísio Toscano Franca" .

• Projeto de Decreto Legislativo nO 408, de 1998, de autoria do
Deputado Xavier, que "Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília ao Sr. Vicente Nogueira Filho".

- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Cláudio
Monteiro. APROVADO por votação em processo simbólico (15
deputados presentes).
- Votação dos projetos em 1° turno. APROVADOS por votação
em processo simbólico (15 deputados presentes).

(8°) ITEM INCLUiDO: Discussão e votação, em 1° turno, do
Projeto de Lei Complementar n° 635, de 1998, de autoria do
Deputado Manoelzinho. que "Desafeta e altera destinação da área
pública que especifica, situada na Quadra 501 do Cruzeiro Novo
e dá outras providências". '

- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Renato Rainha,
acatando a Emenda Substitutiva n° 1. APROVADO por votação
em processo simbólico (14 deputados presentes).
- Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado Jorge Cauhy.
nos lermos do parecer da CCJ. APROVADO por votação em
processo simbólico (13 deputados presentes).
- Votaçlo do projeto em 1° turno. APROVADO com 16 votos
favor6vels. Houve 8 ausências.

3-ENCERRAMENTO
Presidente (Deputada Lucia C.rv.lho):

- Convoca os Srs. Deputados para a sessAo extraordinária a
realizar-se em seguida, com esta Ordem do Dia:

ITEM 1: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
nO3.962, de 1998, de autoria do Executivo local.

ITEM 2: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
nO3.989, de 1998. de autoria do Executivo local.
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ITEM 3: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
nO2.243, de 1996, de autoria do Deputado Miquéias Paz.
Obs.: Em tramitação conjunta com o Projeto de Lei n° 3.178, de
1997, de autoria do Deputado Marco Lima.

ITEM 4: Discuss!o e votação, em 2° turno, do Projeto de
DecNto Legislativo n- 432, de 1191, de autoria dos Deputados
MIIf'COSArruda e Filippeni.

ITEM 5: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto d.
Decreto Legislativo nO 408, de 1998, de autoria do Deputado
Xavier.

ITEM 6: Discussão e votação, em 20 turno, do Proj.to de Lei
Complementar n° 646, de 1998, de autoria dos Deputados
Filippelli, Luiz Estevão e Daniel Marques.

ITEM 7: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
Complementar nO 635, de 1998, de autoria do Deputado
Manoelzinho.

- Declara encerrada a presente sessão.

11- DETALHAMENTO

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Há número.

regimental. Está aberta a presente sessão extraordinária.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.

Passa-se á

ORDEM DO DIA.

Passamos à apreciação em bloco dos seguintes itens:

ITEM N"1

"Discussão e votaçao, em z:' turno, do Projeto de Lei n° 3.986,

de 1998, que 'cria a Divisão Regional de Ensino na estrutura da FundBçao

Educacional do Distrito Federal e dê outras providências'.

Autor: Executivo Locar

ITEM N"2

"DiacussAo e votaçlo, em z:' tumo, do Projeto de Lei n" 3.987,

de 1998, que 'cria na estrutura organizacional do 5etviço de Limpeza

Urben8 do DIIdo FedenII a Divisa0 da Fiscalizaçao e os cargos em

comlssAo que menciona'.

Autor: Executivo Local"

ITEM N°3

"Discussao e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei n° 3.988,

de 1998, que 'denomina área que especifica em Ceilândia'.

Autores: Vários Parlamentares"

ITEM N°4

"Discussão e votaçao, em 2° tumo, do Projeto de Lei nO3.749,

de 1998, que 'autoriza o Poder Executivo a abrir crédito especial à Lei

Orçamentária Anual do Distrito Federal no valor de R$ 500.000,00

(quinhentos mil reais)'.

Autor: Executivo Local"

ITEM N°5

"DÍllCUssão e votBçao, em 2° turno, do Projeto de Lei ri" 3.985,

de 19116,que 'institui a Gratificaçao de Apoio Fazendário - GAF, no âmbito

da Secretaria de Fazenda e Planejamento e dá outras providências'.

Autor: Executivo Local"

ITEM N-6

"Discussao e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei n" 3.933,

de 1998 que 'autoriza o Poder Executivo do Distrito Federal a ajustar o

salârto doi Seul seIVidores, nos termos que menciona e dá outras

providincias'.

Autor. Executivo Local"

Em discussão os projetos, em segundo turno. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discusslo.

Em votaçAo.

Os Deputados que os aprovam permaneçam como eslAo; 06

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

Os projetos foram aprovados, em segundo turno, com a

presença de 19 Parlamentares.

Esta Presidência dispensa o interstício regimental para a

imediata apreciação das redações finais.

Passa-se à imediata apreciaçao das matérias.

"Discussão da redaçao final do Projeto de Lei n" 3.986, de

1998, que 'cria a Divisão Regional de Ensino na estrutura da Fundaçao

Educacional do Distrito Federal e dá outras providências'.

Autor: Executivo Local"

"Discussão da redação final do Projeto de Lei n° 3.987, de

1998, que 'cria na estrutura organizacional do Serviço de Limpeza Urbana

do Distrito Federal a Divisão da Fiscalização e os cargos em comissão que

menciona'.

Autor: Executivo Loca'"

"Discussão da redaçao final do Projeto de Lei nO 3.988, de

1998, que 'denomina área que especifica em Ceilândia'.

Autores: Vários Parlamentares:

"Discussão da redação final do Projeto de Lei no 3.7'19, de

1998, que 'autoriza o Poder Executivo a abrir crédito especial à Lei

Orçamentária Anual do Distrito Federal no valor de R$ 500.000,00

(quinhentos mil reais)'.

Autor: Executivo Local'

"Discussão da redação final do Projeto de Lei nO 3.985, de

1998, que 'institui a Gratificação de Apoio Fazendário - GAF, no âmbito da

Secretaria de Fazenda e Planejamento e dá outras providências'.

Autor: Executivo Local'

"Discussão da redaçao final do Projeto de Lei n° 3.933, de 1998

que 'autoriza o Poder Executivo do Distrito Federal a ajustar o salário dos

seus servidores, nos termos que menciona e dá outras providências'.

Autor: Executivo Local"

Em discussão as redações finais. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão.

Encerrada a discussão, sem emendas ou retificaçlles, as

redações finais são consideradas definitivamente aprovadas, dispensada a

votaçao.

Os projetos vão á sanção.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Srs.

Parlamentares, já votamos todos os projetos solicitados por V.Exas;

inclusive votamos dois projetos de alguns Deputados e mais de vinte

projetos do Executivo. S6 faltam quatro para serem votados. Um é do

Deputado Renato Rainha, do qual S.Exa. ainda não fez a substituiçao;
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Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

Está aprovado com a presença de 18 Parlamentares.

Solicito ao Presidente da Comissão de Economia, Orçamento e

Finanças, Deputado Daniel Marques, que indique relator para a matéria.

DEPUTADO DANIEL MARQUES - Sra. Presidente, indico o

Deputado Jorge Cauhy.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Solicito ao

Relator, Deputado Jorge Cauny, que apresente o parecer da Comissão de

Eoonomia, Orçamento e Finanças ao PL nO3.989/98.

DEPUTADO JORGE CAUHY (!'MOS. Para emitir parecer. Sem

lWleIo do orador.). SrIl. Presidente, parecer ao Projeto de Lei n- 3.989, de

191N1,que "diIpOe Iobre a cri8çIo • extinçio de C8rgOS em comissllo do

Ho9piWI .....-no..fnfantll de 8raslIIa, da FundaçIo Hospitalar do Distrito

Federal ,e dá outras ptO'Iidtncias."

A Comisslo de Economia, Orçllltnflnto e Finanças acata o

projl!lto e a emenda apresentada na Comissão de Constituição e Justiça.

Nada temos a opor.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Em

discussão o parecer da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças.

(Pausa.)

discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer foi aprovado com a presença de 19 Parlamentares.

Solicito ao Relator, Deputado Pedro Celso, que apresente o

parecer da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças.

DEPUTADO PEDRO CELSO (PI. Para emitir parecer. Sem

revisão do orador.) - Sra. Presidente, parecer da Comissão de Economia,

Orçamento e Finanças ao Projeto de Lei n° 3.962, de 1998, que "autoriza o

Poder Executivo a abrir crédito suplementar à Lei Orçamentária Anual do

Distrito Federal no valor de R$ 6.788.528,00. (seis milhões, setecentos e

sessenta e oito mil, quinhentos e vinte e oito reais)."

Sra. Presidente, não há óbice à aprovação do referido projeto,

que se encontra perfeitamente de acordo com os conceitos, os pareceres e

a vontade política da Comissão de Economia, OrÇamento e Finanças.

Nosso parecer é pela aprovação do PL n° 3.962/98.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Em

discussão o parecer da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças.

(Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a diIcu&sIo.

Em voteção.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estio; 011

que forem contrários queiram manif911tar-se. (Pausa.)

O parecer está aprovado com a presença de 18 Parlamentares.

Interno, razão pela qual o parecer, nesses aspectos, é pela aprovaçâo do

Projeto de Lei n° 3.962/98.

É o parecer.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Em

discussão o parecer da CCJ. (Pausa.)

Não havendo quem queira usar da palavra, encerro a

.---------------------~--------------- -.----------------------.------l
outro, do Deputado Geraldo Magela, que dispõe sobre os preços dos lotes Em discussão o PL nO3.962/98, em primeiro tumo. (Pausa.)

dos condomfnios; a Lei de Diretrizes Orçamentárias e o Código de Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. I
Edificações. Existem mais três solicitações que atenderemos antes da Em votação.

apreciação desses quatro projetos_ Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os I
Item extrapauta: que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) I
"Discussão e votação, em 1° tumo, do Projeto de lei n° 3.S162. Está aprovado com a presença de 18 Partamentares.

de 1998, que 'autoriza o Poder Executivo 8 abrir crédito suplementar à lei A matéria segue a lfamiteçlo regimental.

Orçarnentjria Anual do Dis.m Federal no valor de RI Cl.7ft8.528,OO (seis
PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Item

milhões, setecentos e sessenta e oiIo mil, quinhentos e vinte e oito reais)'.
extrapauta:

Autor: Poder Executivo "DiscussãÓ e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei ~ 3.989,
Relatores: Deputado Renato Rainha - CCJ de 1998, que 'dispõe sobre a criação e a extinção de cargos em comissllo

Deputado Pedro Cet80 - CEOF" do Hospital Matemo-Infantil de Brasília, da Fundação Hospitalar do Distrito
Solicito ao Relator, Deputado Renato Rainha, que apresente o Federal, e dá outras pro\':dênciss'.

parecer da Comissão de Constituição e Justiça ao PL nO3.962/98. Autor: Executivo local

DEPUTADO RENATO RAINHA (PL. Para emitir parecer. Sem Reta&ores: Deputado Renato Rainha _CCJ

revisão do orador.) - Sra. Presidente, Sra. e Srs. Deputados, parecer sobre Deputado Jorge Cauhy _CEOF"

o Projeto de Lei n° 3.962, de 1998, de autoria do Poder Executivo Local, SoIicifo ao Relator do Projeto de Lei nO3.989, Deputado Renato

que "autoriza o Poder Executivo a abrir crédito suplementar á Lei Rainha, que apresente parecer pela Comissão de Constituiçao e Justiça.

Orçamentária Anual do Distrito Federal no valor de R$ 6.768.528,00". DEPUTADO RENATO RAINHA (PL. Para emitir parecer. Sem
No ãmbito da CCJ, analisamos apenas os critérios de revisão do orador.) - Parecer da Comissão de Constituição e Justiça ao

constitucionalidade, legalidade e atendimento ás normas do Regimento Projeto de lei ~ 3.989, de autoria do Poder Executivo, que "dispõe sobre a

criação e extinção de cargos em comissão no Hospital Materno-Infantil de

Brasília, da Fundação Hospitalar do Distrito Federal, e dá outras

providências."

Foi apresentada emenda ao referido projeto, de autoria da

Deputada Maninha. No âmbito da Comissão de Constituição e Justiça,

nosso parecer é favorável ao presente projeto de lei, aprovando também a

emenda apresentada.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Em

discussão o parecer da Comissão de Constituição e Justiça. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.
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Noo havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

0& Deputados que aprovam o parecer permaneçam como

estão; os que forem contrârlos queiram manifestar-se. (P.usa.)

o parecer está aprovado com a presença de 18 Parlamentares.

Em discussão o Projeto de Lei nO3.989, em 1° tumo. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrârios queiram manifestar-se. (Pausa.)

O projeto está aprovado com a presença de 18 Parlamentares.

A matéria segue a tramitação regimental.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Item

extrapauta:

"Discussão e votação, em 1° tumo, do Projeto de Lei nO2.243,

de 1996. de autoria do Deputado Miquéias Paz, que 'acrescenta parágrafo

único ao art. 10 da Lei n° 957, de 1995, que displje sobre a gestao

democrática da escola pública e dá outras providências', 'em tramitaçao

conjunta com o Projeto de Lei nO3.178, de 1997, de autoria do Deputado

Marco lima, que 'altera a Lei nO957, de 22 de novembro de 1995, que

displJe sobre a gestiJo democrática da escola plilJ/a e dIt outraa

providlndas'.

Solicito ao Presidente da ComissAo de ConslituiçAo e JuaIIça,

Deputado Wasny de Roure. que apresente o parecer sobre a matériL

DEPUTADO WASNY DE ROURE (PT. Para emitir parecer.

s.m nrviIIo do orador.) - &a. PntslderM, SIs. DepIàdo8, perecer de

ComisaAo do ConstitulçAo e JusIç& ao Projeto de L8I ,.. 2.243. *' 1188. de
autofÍa do Deputado Miquéias Paz. que "ac:n.cenID •••••• lÍfliCOao art.
10 da Lei nO957/95, que 'dispõe soble a gestlo democráticII da acoIa
pública e dá outras providências •••.

Entendo que o referido projeto de lei deve ser aprovado na

última versão.

Acolho em nome da Comissão de Constituição e Justiça o

Projeto de Lei n° 3.178/97 na forma original encaminhada pelos Deputados

Marco lima e Miquélas Paz, apenas incluindo a co-autoria da Deputada

Lucia Carvalho no referido projeto de lei. •

Portanto, nosso parecer é favorável nos tennos do PL nO

3.178/97.
ÉOpBfecef.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Em

diIcus6io o parecer da Comllldo de ~e' JUltiça. (Pausa.)

NIo havendo quem Q.fIir.a cisaJllr, encerro a discussAo.

Emvotaçlo.

Os DepuWdos que aprovam o parecer permaneçam como

etilo: 011 que fofem contrários queiram mooifes!af-lIe. (Pausa.)

O perecer foi aprovado com a presença de 16 Parfementares.

SOlicito ao Presidente da ComissãO de Economia Orçamento e

Finanças, Deputado Daniel Marques. que Indique Relator para a matérfa

DEPUTADO DANIEL MARQUES - Sra. Presidente, designo o

DefMIdo Pedro C••.

I
PRESIDENTE (DEPUTADA lU<». CARVAlHO) • SOIcIlo ao

Relator, Deputado Pedro celso, que apr•••• o __ dlI CGMIIlIo de

1 Economia, Orçamento e FinIlnças.

DEPUTADO PEDRO CELSO (PT. Para emIIir parecer. Sem

revisão do orador.) - Sra. Presidente, o pareoer da Comissão de Economia,

Orçamento e Finanças ao Projeto de Lei nO3.178, de 1997. que "altera a

Lei nO 957, de 22 de novembro de 1995, que 'dispõe sobre a gestão

democrática da escola pública e dá outras providênclas'", é pela

admissibilidade e aprovação do referido projeto.

É o parecer.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Em

discussão o parecer da CEOF. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em "*!;lo.
o. OepIádoa que c llPfOlllI'It ••••••••• lIC8'l camo e&tAo; 011

que forem colllririos queiram mal 'f] ., .•. ,....)

O pareoer foi aprovado com a ~ de 18 •••••••••••.

Em discussão, em primeiro turno, o Projeto de Lei rf' 3.178197.

(Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O projeto foi aprovado com a presença de 16 Parlamentares.

A matêria segue a tramitação regimental.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Com a

palavra o Deputado Marco Lima para declaração de voto.

DEPUTADO MARCO LIMA (PSDB. Para declaração de voto.

Sem revisão do orador.) • Sra. Presidente, Sra. Parlamentares, em primeiro

lugar, eu gostar1a de atradecer à nobre Presidente desta Casa por ter

acolhido a noS58 sollcitaçlo de incluir este projeto na pauta desta .assAo.

Quetemos reparar um erro que acontece na elellçio para diretor no.

~tos de ensino supleUvo em 8la8/lia.

O que se pnwIa M ••• eNerlar era o quotIJfJI mfnimo de 50%

nas NIc;iln para dlfelor nas escoIIiI8. No caIIOdali ~ para diretor

d8B escolllS de lIupletivo, nunca se oonseguIa atingir o quoNIfI mfnimo de

&0%, lJClf'tIIMltadcIe llÓ8 ll8bemolI mmo Ie d6 o l'lIlIIno supIeIIvo: o aluno
~ ao ,,' 2Nbli1 •••• de fN1Iino IÓ quando , necasúria a lUa

~. &Mo,.•• c.. ..,.,.hoje o MO -.to ~ ••• Cl8

___ _ re:=: OI dInI*IRIe ••••••• de~.

A1làIemos o sYblllltllwo apreser*lde ao projeto, o qual foi
aSllnado por mini, ~ Depmad8 lucia CaMlIho e pelo Deputado

M1quéias Paz. Com isso, ganflam 05 BUl05 do ensino supletivo.

Muito obrigado a todos.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Item

extrapauta:

"Discussão e votação, em l' twmo, do Projeto de Lei

Complementar nO 646, de 1998, que 'veda a utilização do canteiro central

da Estrada Parque Dom Bosco • EPOB para Implantação de

estacionamento' .

Autores: Deputado Filippelli, Deputado Luiz Estevão e

Deputado Daniel Marques"

SOlicito ao Vice-Presidente da Comissão de Constituição e

JustlÇll, Deputado José Edmar, que designe Relator para matéria.

DEPUTADO JOSÉ EDMAR - Sra. Presidente, avoco a relatoria.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Solicito ao
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PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO). A

Presidência vai anunciar o resultado da votação: 18 votos favoráveis.

Houve 6 ausências.

Está aprovado.

A matéria segue a tramitação regimental.

NOME DO PARLAMENTAR ACOMPANHAMENTO
DEClARAÇAO

DE
SIM NÃO ABST AUS. VOTO

BENICI01'AVARES - P1'B 1."-..'
CAFU - P1' "..--
CÉSAR LACERDA -PTB ;x.'
CLÁUDIO MONTIIRO-PD1' .,/ 'O
DANIEL MARQUES .. PMDB <I
EDlMAR P1RENEUS • PMDB X
FIUPPELU .. PMDB x:- I--
GERALDO MAGELA - PT ><
JOÃO DE DEUS .. PD1' <-
JORGE CAUHY - PMDB --/
JOSE EDMAR .. PMDB t<.
LUIZ ESTEVÃO - PMDB .,.(
MANINHA .. P:' Y
MANOELZINHO - PMDB

A"

MARCO UMA - PSDB x:
MARCOS ARRUDA - PMDB ;<
ODILON AJRES - PMDB

X
PEDRO CELSO .. P1' -,(
PENIEL PAOffiCO-f'SOt!

A"'

RENATO UJNHA - PL x:
WASNY DE ROURE .. P1' x I
XAVlER- PPB t<
ZE RAMALHO - PD1' /\,
LUCIA CARVALHO - P1' Y
TOTAL 1~ - b -

GfNAL I ASSESSORIA DE PU
N"

'a de Plenano Fls. n°.n

EmPRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO)

Relator, Deputado José Edmar, que apresente o parecer da Comissão de

Constituição e Justiça.

DEPUTADO JOSÉ EDMAR (PMDB. Para emitir parecer. Sem

revisão do orador.) - Sra. Presidente, parecer da Comissao de Constituição

e Justiça ao Projeto de Lei Complementar na 646/98, de autoria dos

Deputados Filippelli, Luiz Estevão e Daniel Marques, que "veda a utilização

do canteiro central da Estrada Parque Dom Bosco - EPDB para a

implantação de estacionamento."

discussão o parecer da CCJ. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer foi aprovado com a presença de 15 Parlamentares.

Solicito ao Presidente da Comissão de Economia, Orçamento e

Finanças, Deputado Daniel Marques, que indique Relator para a matéria.

DEPUTADO DANIEL MARQUES - Sra. Presidente, indico o

Deputado Marcos Arruda.

PRESIDENTE (DEPUTADA lUCIA CARVALHO) - Solicito ao

Relator, Deputado Marcos Arruda, que apresente o parecer da Comissão

de Economia, Orçamento e Finanças_

DEPUTADO MARCOS ARRUDA (PMDB. Para emitir parecer.

Sem revisão do orador.) - Sra. Presidente, Srs. Deputados, não há óbice

com relação ao Projeto de Lei Complementar n° 646, de autoria dos

Deputados Luiz Estevão, Filippelli e Daniel Marques, no ãmbito da

Comissão de Economia, Orçamento e Finanças. Portanto, o parecer é

favorável ao referido projeto.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Em

discussão o parecer da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças.

(Pausa.)

/. No âmbito da Comissão de Constituição e Justiça, nâo há óbice

i à sua aprovação. Portanto, somos de parecer favorável ao projeto.
I
I
I

1-._------------------_._---------_._----- ---------------.-----.-----

I
I
I

I

Deputados.

Solicito ao.Sr. Secretário que proceda à chamada nominal dos

PRESIDENTE (DEPUTADA lUCIA CARVALHO) - Apreciação

em bloco dos seguintes itens extrapauta:

"Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Decreto

legislativo n° 432, de 1998, que 'concede o titulo de Cidadão Honorário de

Brasília ao Dr. Aluisio Toscano França'.

Autores: Deputados Marcos Arruda e Filippelli"

"Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Decreto

Legislativo n° 408, de 1998, que 'concede o título de Cidadão Honorário de

Brasília ao Sr. Vicente Nogueira Filho'.

Autor: Deputado Xavier'

Solicito ao Presidente da Comissão de Constituição e Justiça,

Deputado Wasny de Roure, que indique Relator para a matéria.

DEPUTADO WASNY DE ROURE - Indico o Deputado Cláudio
Monteiro.

o Ordinária

W Extnordinária

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Solicito ao

Relator, Deputado Cláudio Monteiro, que apresente o parecer da Comissão

de Constituição e Justiça.

DEPUTADO CLÁUDIO MONTEIRO (PDT. Para emitir parecer.

Sem revisão do orador.) - Sra. Presidente, vêm à Comissão de
Dala:L t...:l...J _98_

Constituição e Justiça os Projetos de Decreto Legislativos nOs 432/98 e

6 -<,/£;19 g 408/98, ambos concedendo título de Cidadão Honorário de Brasília.

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como

estão; os que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças

foi aprovado com a presença de 17 Parlamentares.

Em discussão o projeto em primeiro turno. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que votarem "sim" estarão aprovando o projeto;

os que votarem "não" estarão rejeitando-o.

~ CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

ASSESSORIA DE PLENÁRIO E D1STR1BUIÇÃO
ACOMPANHAMENTO DE VOTAÇÃO

VotaçãO" •.•.. r I ~ cw..--. -------.:., ~!J7 "'-- C

(Procede-se à votação nominal.)
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discussão.

Em votação.

(Procede-se à votação nominal.)

c :::"S"/91
r

I

I

o Ordinária

O Extraordioária

Os Deputados que votarem "sim" estarão aprovando o projeto;

os que votarem "não" estarão rejeitando-o.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à chamada nominal dos

Deputados.

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como

estão; os que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer está aprovado com a presença de 13 Parlamentares.

Em discussão o projeto, em primeiro turno. (Pausa.)

Não havendo quem queira usar da palavra, encerro a

Economia, Orçamento e Finanças está de pleno acordo com o substitutivo,

dando parecer favorável à aprovação da matéria.
PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Em

discussAo o parecer da ComissAo de Economia, Orçamento e Finanças.

(Pausa)

~ CÂMARA LEGISLA T1VA DO DISTRITO fEDERAl.

ASSESSORIA DE PLENÁRIO E DISTRIBUIÇÃO
ACOMPANHAMENTO DE VOTAÇÃO
VotaçãO;, I = G~ ~ c-~ pÁ- C

:f1-
/ SECRET~O

Autor:
DECLARAÇAO

NOME DO PARLAMENTAR ACOMPANHAMENTO DE
SIM NÃO ABST AUS. VOTO

BENICIO TA VARES - PTB X.
CAFU - PT dl!:J ,.-7,,,-,
CESAR LACERDA -PTB ,/.
CLÁUDIO MONTElRO-PDT X
DANIEL MARQUES - PMDB I ;.<
EDIMAJl PlRENEUS - PMDB I y
FILlPPELLl - PMD8 vt
GERALDO MAGELA - PT /-1 lrIY ,i "J.-
JOÃO DE DEUS - PDT I K
JORGE CAUHY - PMDB x.
JOSÉ EDMAJl- PMDB X
LUIZ ESTEVÃO - PMD8 X
MANINHA-PT x-
MANOEUINHO - PMD8 Y t<'¥g i",,'fl
MARCO LIMA - PSDB ;<'
MARCOS AJUlUDA - PMD8 -/.
ODILON AIRES - PMDB ./
PEDRO CELSO - PT Y 1
PENtEL PACHB:O. PSDB \' I I
RENATO 1tAINHA -l'L X- I
WASNY DE ROURE - PT -/t I
XAVlER- PP8 -:
ZE RAM!IllIO - PDT -<
LUClA CA!1.YALHO - PT X'

. -

TOTAL 1<;' .- - G\
:.IGlNAJ.. I ASSESSORlA DE PL

- N"---
na de Plenano '---- As. nO

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Srs

Parlamentares, o Deputado Manoelzinho tinha direito a dois projetos: um

deles já foi votado; o outro, que trata das coberturas de até cinco metros da

Asa Norte, não pôde ser votado, mesmo com as argüições feitas pelo

Deputado Manoelzinho. Portanto, S. Exa. troca esse projeto por outro, que

está na mão do Deputado Renato Rainha.

Item extrapauta:

"Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei

Complementar n° 635, de 1998, que 'desafeta e altera destinação de área

pública que especifICa, situada à Quadra 501 do Cruzeiro Novo, e dá

outras providências'.

Autor: Deputado Manoelzinho'

Solicito ao Presidente da Comissão de Constituição e Justiça,

Deputado Wasny de Roure, que indique relator para a matéria.

DEPUTADO WASNY DE ROURE - Indico o Deputado Renato

Rainha.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Solicito ao

Relator, Deputado Renato Rainha, que apresente o parecer da Comissão

de Constituição e Justiça.

DEPUTADO RENATO RAINHA (PL. Para emitir parecer. Sem

revisão do orador.) - Sra. Presidente, Srs. Deputados, durante a tramitação

do Projeto de Lei Complementar n° 635/98, de autoria do Deputado

Manoelzinho, foi apresentada a Emenda n° 1, do próprio autor do projeto.

Analisando o Projeto de Lei com base nos critérios constitucionais, legais e

regimentais, o nosso parecer é pela sua aprovação com a Emenda

Substitutiva n° 1, por não encontrarmos nenhum óbice à matéria.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) Em

discussão o parecer da Comissão de Constituição e Justiça. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como

estão; os que forem contráriOSqueiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer está aprovado com a presença de 14 Parlamentares.

Solicito ao Deputado Jorge Cauhy que profinl perecer da

ComissAo de Economia, Orçamento e Finanças sobre a matéria.

DEPUTADO JORGE CAUHY (PMOB. Para emitir parecer. Sem

revisão do orador.) - Sra. Presidente, Srs. Deputados, a CominA0 de

NAo havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Emvolação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer está aprovado com a presença de 15 Parlamentares.

Em discussão os projetos, em primeiro turno. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que aprovam os projetos permaneçam como

estão; os que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

Os projetos estão aprovados com a presença de 15

Parlamentares.

No âmbito da Comissão de Constituição e Justiça, o nosso

parecer é favorável á matéria.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Em

discussão o parecer da Comissão de Constituição e Justiça. (Pausa.)



---_._-----------------------------_._--
Brasília, quinta-feira, 13 de agosto de 1998 Diário da Câmara Legislativa Página 83
-------------_.-.--------.--.-----.---.------.-----.-~

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - A ITEM 1: Discussio e votaçIo. em 2" turno. do Projeto eM Lei I
Presidência vai anunciar o resultado da votação: 16 votos favoráveis. n° 3.962, de 1991, de autoria do ExecutIvo Ioeal. qlJ8 ftAcJtoriu o

Poder Executivo a abrir crédito suplementar à Lei Orçamentária
Houve8 ausências. Anual do Distrito Federal, no valor de R$ 6.768.528.00 (seis I

Estáaprovado. milhões, setecentos e sessenta e oito mil, quinhantos e viflte e
O Projetovai à apreciaçãoemsegundoturnoregimental. oito reais)".

PRESIDENTE(DEPUTADAlUCIA CARVALHO)- Nadamais
havendo• tnltar, a Presidênciavai encerraros trabalhos,designando,para
• aesdo extraordlrWria,a realizar-Ie imediatamenteapósesta,8 seguinte

ORDEMDODIA:
Votaçlo em ~ turno das seguintes matérias, incluindo a

apreciaçãodas redaçOesfinais: - PL n" 3.962/98;Pl n" 3.989/98;PL n"
3.178/97;PDl n" 432/98;PDl n" 408/98;PlC n°846/98;PLCn" 835198e
os projetos, ainda pendentes, em 1" turno, da lei de Diretrizes
Orçamentárias,do Código de Edificações e os do Deputado Geraldo
Magelae do DeputadoRenatoRainha.

Estáencerradaa presentesessão.
(Levanta-sea sessãoàs 1Bh07min.)

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA ,

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENARIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA
SETOR DE TAQUIGRAFIA

4a SESSÃO LEGISLATIVA DA 28 LEGISLATURA

ATA DA 328
(TRIGÉSIMA SEGUNDA)

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA.

EM 1° DE JULHO DE 1998.

1- SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputada Lucia Carvalho.

SECRETARIA: Deputado Renato Rainha.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INíCIO: 18 horas e 8 minutos.

TÉRMINO: 18 horas e 28 minutos.

1-ABERTURA

Presidente (Deputada Lucia Carvalho):

- Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, silo iniciados os trabalhos.

2 - ORDEM DO DIA

(1°) Discussão e votação, em bloco, dos seguintes itens:

ITEM 2: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de lei
n° 3.989, de 1998, de autoria do Executivo local, que "Di8p6e
sobre a criação e a extinção de cargos em comissAo do Hospital
Materno-Infantil de Brasilia, da fundação Hospitalar do Distrito
Federal, e dá outras providências" .

ITEM 3: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de lei
nO2.243, de 1996, de autoria do Deputado Miquéias Paz, que
"Acrescenta parágrafo único ao art. 10 da Lei 957, de 1995, que
'Dispõe sobre a gestão democrática da escola pública e dá outras
providências".
Obs.: Em tramitação conjunta com o Projeto de Lei nO3.171, de
1997, de autoria do Deputado Marco Lima, que " Altera a Lei
nO957, de 22 de novembro de 1995, que dispõe sobre a gestão
democrática da escola pública e dá outras providências".

ITEM 4: Discussão e votação do Projeto de Decreto Legislativo
n° 432L de 1998, de autoria dos Deputados Marcos Arruda e
Filippelli, que "Concede o titulo de Cidadão Honorário de Brasilia
ao Dr. Aluisio Toscano Franca".

ITEM 5: Discussão e votação do Projeto de Decreto Legislativo
n° 408, de 1998, de autoria do Deputado Xavier, que "Concede o
titulo de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Vicente Nogueira
Filho".

APROVADOS por votação em processo simbólico (16 deputados
presentes).

(2°) ITEM INClUíDO: Discussão, em bloco, das seguintes
redações finais:

- RedaçJo final do Projeto de Lei nO3.962, de 1998, de autoria
do Executivo local, que "Autoriza o Poder Executivo a abrir crédíto
suplementar. à Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal, no
valor de R$ 6.768.528,00 (seis milhões, setecentos e sessenta e
oito mil, quinhentos e vinte e oito reais)".

- Redaçlo final do Projeto de Lei n- 3.111, de 1198, de autoria
do Executivo local, que "Dispõe sobre 8 criaçAo e a extinção de
cargos em comissão do Hospital Materno-Infantil de Brasília da
fundação Hospitalar do Distrito Federal e dá outras providências".

- Redação final do Projeto de Lei n° 2.243, de 1996, de autoria
da Deputada Lúcia Carvalho. que "Acrescenta parágrafo único ao
art. 10 da Lei 957, de 1995, que 'Dispõe sobre a gestão
democrática da escola pública e dá outras providências".
Obs.: Em tramitação conjunta com o Projeto de Lei nO3.178, de
1997, de autoria do Deputado Marco Lima, que " Altera a Lei nO
957, de 22 de novembro de 1995, que dispõe sobre a gestão
democrática da escola pública e dá outras providências".

- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n° 432, de
1998, de autoria dos Deputados Marcos Arruda e Filippelli, que
"Concede o título de Cidadão Honorário de Brasilia ao Dr. Aluísio
Toscano Franca".

- Redaçlo final do Projeto de Decreto LegislatIvo nO 408, de
1t98, de autOfia do Deputado Xavier, que "Concede o título de
Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Vicente Nogueira FHho".

APROVADAS nos termos do ~ 5° do art. 176 do Regimento
Intemo.

I
I

I
I.
I

I
I

------_._--._----------
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I (~ Discluieh .1IOUIçio, ••••••••• .....,. •••• :

II11!II .: t'IIo•• 1o 8 ~, - ." NIRO, cio ••••••••• LeI
Comp'IIJl.aM' ri' •••••.•••• de lUDta do& Deputedo$

I
FUlppeIll, Luiz EatevI«I e o.- ..••.•.•.."Veda a ulfIzaçIo
do canteiro C8fttral da esinlda Perque Dom Bosco (EPOS) para

I imptantaçlo de estacionamento •.

ITEM 7: DlscussAo e votaçAo, em 2" tumo, do Projeto de Lei
Complementar nO 635, de 1998, de autoria do Deputado
Manoelzinho. que "Desafeta e altera destinação da área pública
que especifica, situada na Quadra 501 do Cruzeiro Novo, e dá
outras providências".

APROVADOS com 16 votos favOféveis. Houve 8 ausllnclas.

(40) ITEM INCLUIDO: Discussão, em bloco, das seguintes
redações finais:

• Redação final do Projeto de Lei Complementar n° 646, de
1998, de autoria dos Deputados Filippelli, Luiz Estevão e Daniel
Marques, que "Veda a utilização do canteiro central da estrada
Parque Dom Bosco (EPDS) para implantaçáo de
estacionamento".

• Redação final do Projeto de Lei Complementar no 635, de
1998, de autoria do Deputado Manoelzinho, que "Desafeta e
altera destinação da área pública que especifica, situada na
Quadra 501 do Cruzeiro Novo, e dá outras provldénclas".

APROVADAS nos termos do 5 5" do art. 176 do Regimento
Interno.

3-ENCERRAMENTO
Pree'eMnte (DeputHa Luc•• C~):

- Convoca os Srs. Deputados para a aessJo extraordln6rie a
realizar-se amanhã, 2 de julho, às 9h3Omin, para a votaçio do
Código de Edificações, da lei de Diretrizes Orçamentárias, de
Projeto de lei de autoria do Deputado Renato Rainha e de Projeto
de lei de autoria do Deputado Geraldo Magela.

- Declara encerrada a presente sessão.

11- DETALHAMENTO

PRESIDENTE(DEPUTADALUCIACARVAlHO) • Há número
regimental.

Está aberta a sessão.
Sob a pml8çao de Deus, inIciIInaI OSnossos tr8bl11hos.
C<ln¥ldD o Daputsdo RetIllIID RIiIIN • ee<JlItariar 05 trabalhos

•••• ,me& A apreclaçAo em bIDaDdai •••••.•••• :
rflUN'"1

"I'Vec»tII6o • \IMIÇIO ••• r ttIIteo •••••• ,. lei n. 3.182,
de 1M. que 'aIolIRa G~ ~ •••••••••••••••• lei

~ Anu8I dG Di*b ,.... •• .."" •••••. M.I28.00 (&818

•••••••• !11c•••• e_ s ••••••••••••••• ..-sr.
A1AIIr. ~"INII"

ITElur2
"au q ! I • "*ClID, lrR ,. ~, cIDPJoaIe1O ctt lei ri' 1.••

de 1., •• 'dIpIe __ • CIII8çIo e ~ dlt cmrgD5fJlRUQinlSlAuno

HospMld M!*mo • lIIfaMlI•• 8lil8iiii ••• ~ .1 i••• de DIItrtIa
Federal •• dá ouvas ~'.

Auloc Exec:ulvo locII"
fTEMN-3

"DIscuuAo e votação, em ~ Uno, do Projetoda l. f'f" U4~
de 1996, que 'aaescenta per6gralo único ao ar1lgo 10 •• LM ". 967, de

11195,de autoria do DepuIadoMIqu6IM Paz, que d1!plJ6 10M a ~
democmtfca da escoJa pdbIica e d~ olltraa ptO'Iidinclas', em tramItaçIe
conjunt8com o Projetode lei ri' 3.178,de 1997,de autoriado Deputado
Marco lime, que 'altera 11 lei ri' 957, de 22 de novembrode 1H5, qua

displ)e sobre I g8sttlO democrtllia da escola pública e eM oulraa
providéncias'.

ITEM N--4

"Diecusslo e votaçAo, em 'Z" tume, do pra;eto de Decr&tD
legi8lallvo ri' -432, de 1998,que 'concedeo títulode Cidedlo Honor6rlode
8rasRillaoDoutorAJulsioToscanoFrança'.

Autores:DeputadoMarcosAmJda e DeputadoFiIippeIIi"
ITEM NO 5

"DI6cu1S6O e votaçIo, em 'Z" turno, do projeto de Decreto
ltglslatlw n. 4De. de 1lK1S,que 'concede o tltuIo de CidadIo Honorjrlo de

Br.1IIa ao Sr. VIOllflte Nogueira Filho'.
/IUDr. Deputado x..-
Em diIcuuIo OI. pro;etaa da lei e OI ~ ele dIIc:f*

l8gisIlIIiI'O. (PIua.)

MIo htIwndo quem queira diIcuIIr, encMO 11cIlscunIo.
EmvoMçAo.

Os Deputados que os aprovam pern'l8I'leÇlIm ocrno esUlo; 05

queforemcontráriosqueirammanifestar-se.(Pausa.)
Os projetos estio aprovados com a presença de 18

Par1amentares. I

Esta Presidência dispensa o interstlcio regimental para a
imediataapreciaçãodas redaçOesfinais.

Passa-seà imediataapreciaçãod_~matéria.
'Discussão da redação finei do Projeto de Lei ri" 3.962, de

1998, que 'auloriza o Poder Executivo8' abrir crédito suplemenlilr • Lei
Orçarnet'lt*riaAnual do Distrito Federalno valor de R$6.768.528,OO(seis
mUhOes,setecentole sessentae oito 11llI, quinhentosli vinte• oito reais)'

Autor:Execulivo1oc8I'
'Discussao da redaçAofinei do Projeto de Lei n" 3.9119,de

1998,que 'dispOesobrea criaçao e ex1Inçaode cargoeem comislAo no
HospitalMaterncrlnfantil de Brasi1la,da fllndllçAo Ho8pitlIlllr do Dillrilo
Federal,e dá outrasprovidências'.

Autor: execuwo locar

'Dilculdo da redação final do Projeto de Lei ri" 2.243, de
1998, de lIUtotl8 do DepuIaclo MIqu6iae Paz, que 'acrescenta perágnlJo

únioo _ art. 10 di lei ,.. 967, de 1_. que displ5e lOIJre • geatIo
clImoc:nltke â •••• pública e til oun. ~', em tJemIIIçIo
c:ot$lnÀI com o PrcItMDde lei ,.. 3.178, • 1.7, de ••• do ~
MIIft:lO lIm8. que 'aIera a LIIl n" 957, ele 22 de llICJ¥MIbro ele ,_, ~
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CARVALHO)LUCIA

(. ,IJ---- /"'<.Q<..-:i -SECRETARlO

(DEPUTADAPRESIDENTE

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Solicito ao

I
I

I
I

.. A I
Presidência vai anunciar o resultado da votação: 16 votos favoráveis. I
Houve 6 ausências.

Os projetos estão aprovados. !
Esta Presidência dispensa o Interstício regimental para 8 :

imediata apreciação das redações finais. ,

Passa-se à imediata apreciação das matérias. !

'Discussão da redação final do Projeto de Lei Complementar nO

646, de 1996, que 'veda a utilizaçao do canteiro central da Estrada Parque

Dom Bosco • EPDS para Implantação do estacionamento'_

Autores: Deputados Filippelli, Luiz Estevão e Daniel Marques' I
.'Discussão da redação final do Projeto de Lei Complemenl8r n- I

635, de 1996, que 'desafeta e altera destinação da área PÚblica. que I
especifica, situada na Quadra 501 do Cruzeiro Novo, e dá outras I
providências' .

Autor: Deputado Manoelzinho' I
Em discussão as redações finais. (Pausa.) I
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. I
Encerrada a discussão, sem emendas ou retificações, as I

redações finais são consideradas definitivamente aprovadas, dispensada a j
votação. i

Os projetos vão à sanção. I
I

ED~PmENEUS.PMDB I I .><1 ..._--
FlllPPElll - PMDB x'
GEltALOOMAGEU . PT X
lOAODEDEUS- PDT

X
lO1lGECAUHY-PMDB Y
JOSEEDN.U • PMDa L<
LUIZESTEV~O• PIotDll /.
MA1'IIMiA• por .x
~.PWDa ;--:.
MAACOt.IMA- PSDB .x
MUCOS UfWDA .l'fl(DB X
ODa.ONAmES- PMD9 /t
PEDROCELSO..PT X
PENIELPACItl!CO• PSD8 X
RE'lATOUINHA . ri.. X
WASNYOEROUR.E- PT X
XAVlER-PP8 ~ ._ .. .~_~O-PDT

XLUCIACAR.VALHO.PT y-
TOTAL 16 -- - oJ

:JGrNAL I ASSESSORIADEPI
.) __ N"---riadePlenário Fls. o.

I

A CÂMARA LEÇISLATIVA DO DISTRITO FEDERAl.'
~RIA DE PLENARJO E DlSTRIBUIÇÁO

o Onliuária

(ZJ Estnonliuária

Oata: .•Ql..t..QfLL98_ Sr. Secretário que proceda à chamada nominal dos Deputados para
c:IJ.-o t=' /-.. C 6 Y ç ~ verificação de quorum.

(Procede-se à verifteação de quorum.)

o Ordinaria !
lQ1 Extraordinaria I
D.ta:>LL1.!"':!"'6 I
Horário:I -;i: Ó \J:--I

I------------ ._----------_._---~._--------------------

(Procede-se à votaç!o nominal.)

ASSESSORIA DE PLENÁRIo E DlSTIUBUIÇÃO
ACOMPANHAMENTODE VOTAÇÃO
VOfaÇio .....--. 02 ~ G....-- ~
(; .3$"-/ 9 Z?
Autor:

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão.

Encerrada a discussao, sem emendas ou retiticaç6es, as

redações finais silo oonsideradas definitivamente aprovadas, dispensada a

votação.

Os projetos de lei vão à sanção.
Os projetos de decreto legislativo vão à promulgação.

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) - Apreciação,

em bloco, dos seguintes itens:

~ CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

ITEM N06

'Discussão e lIOlação, em 2" tumo, do Projeto de Lei

Complementar n° 646, de 1999, que 'veda a utilização do canteiro central

da Estrada Parque Dom Bosco - EPDS para implantação de

estacionamento' .

Autores: Deputados FilippelIi, Luiz Estevão ti Daniel Marques'

ITEM N"7

'Discus8ao e votaçIo, em 2" turno, do Projeto de lei

Cornp/emefI1ar fi" 635, de 1998, que 'desafela e altera destinaçAo da área

pública que especifica, situada na Ouadra 501 do Cruzeiro Novo, e da

outras provldêocias'.
Autor. Deputado Manoelzinho"

Em discussão. (Pausa.)

NêO havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que votarem "sim" estarão aprovando os

projetos; os que votarem 'não' estarão rejeitando-os.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda á chamada nominal dos

Deputados.

DECt.\RAÇ.~ONOME00 PARLAMENTAR. ACOMPANHAMENTO DE
SIM NAO ABST AUS. VOTO

BOOCIOTAVAllES.PTB )<
CAfU-PT Y
CESAR.U.CERDA-PTB X
CU.UDIOMONTElRG-PDT ,K
DANIELMAIlQUES•PMDB ..x t

.----------- ----'-------------.----1-------.-.------------------------------------ • __ o •••r'~tI sobre a gestso dem~tica da esro/. ~ e di outras I'

providéncias'"

'Discussão da redação fmal do Projeto de D~eto legi~_ativo I
nO432, de 1998, que 'concede o titulo de Cidadão Honoráno de Braslha ao i
Sr. Aluisio Toscano França'. I

Autores: Deputado Marcos Arruda e Deputado Filippelli' I

I'Discussão da redação final do Projeto de Decreto Legislativo I

n° 406, de 1996, que 'concede o Utulo de Cidadão Honorário de Srasllia ao I
Sr. Vicente Nogueira Filho'.

Autor: Deputado Xavier"

J:m diso~ll~O as re<jaçõe~ finais. (Paus1l)
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VERIFICAÇÃO DE QUORUM

NOME DO P.~Rl."M£NTAR PRESENTE AUSENTE OBS£RVAÇAO

IIENICIO TA VARES,PTO '"
CAFU, PT --/
CESAR LACEllOA .PTO 'I
CLÁUDIO MONTEIIH).PI>T /- qj .fi'.I~,

DANiEl MARQUES. PMDO I y
EDlMAR PIRENEUS. PMDIl >-
f'lLlPPELLI, PMlllI -/.- -
GEIHLDO MAGELA • PT ><
JOÃO DE DEUS. PDT X
JORGE CAUHY • PMDB .~

JOSE EDMAR, PMDO ~)(
LUI7. ESTEVÃO, PMDII x: -
MANINIIA. P1' ><
MANOELZINHO ' PMlllI I x
MARCO LIMA. PSDO .>Z
MARCOS ARRUDA. PMDB JZ
OIlILON ."IRES ' PMDO X
PEDRO CELSO. P r ;<
PENIEL PACHECO. PSflB X
RENATO RAINHA, PL ';/ -
WASNY DE ROURE, PT A
XAVIER. PPO X
ZÉ RAMA I. 110 ,PDl' - I X
LUCIA CARVALHO. PT I .x
TOTAL 10 ;j -

, .• 1 ~--;", '7 ~/
,/ .....L.~{c, 0'-" .)

I SECRETARIO

PRESIDENTE (DEPUTADA LUCIA CARVALHO) . Estão

presentes 10 Deputados, não havendo, portanto, quorum para darmos

prosseguimento à sessão.

A Presidência, portanto, convoca sessão extraordinária a

realizar-se amanhã, dia 2 de julho, às 9h30min, para apreciaçAo do Código

de Edificações, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e de projetos de autoria

dos Deputados Geraldo Magela e Renato Rainha.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente

sessão.

(Levanta-se a sessão às 18h28min.)

Leis Complementa_re_s _
I.EI COMPLEMENTAR N" 124, DE 06 DE AGOSTO DE 1998

(!lutor do Projeto: Deputado Distrital José Edmllr)

Amplia lote na Área Especial II do Setor
QNJ, n» Regiio Administrativa de
Taguating~ - RA 111.

Faço saher que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou, o
Gov~"dor do Dlstnto Federal. nos tennos do ~ 3' do art. 74 da Lei Orgânica do
Dlstnto Federal. sanCIonou, e eu, Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federa!' na forma do ~ 6" do mesmo al1igo, promulgo a seguinte Lei
Complementar:

Art. 1° Fiea ampliado em 1.417 m'(um mil quatrocentos e dezessete
metros quadrados) o lote da Paróquia de Santa Terezinha da Mitra
Arquidiocesana de I:lrasilia. nas áreas linde iras até as divisas com as vias laterais
e de fllndos. situado na .Área Especial 11 do Setor QNJ, na Região Administrativa
de Taguatinga - R!I 111.

Art. 1" O Poder Executivo desafetarâ a área de que Irata esta Lei
Complementar após ampla audiência li população interessada. uos telmos do ali.
51, ~ 1", da Lei Orgânica do Distrito Federal.

,\11. :;0 () Podc'r Executivo regulamentará esta l.ei Complementar no pnvo
de SCSsl'nta dia~ e adotara as provldcncias para ti cktiva trallsf~rêllcia de titula~;,1{)
da úrea.

Art. 4° Esta Lei Complementar entra em vigor na d"la de sua pnhlica,áo.
Art. 5° Revogam-se as disposições em eonlrário.

Brasilia. I,". de agosto de 1<)')8

LEI COMPLEMENTAR N° 125. DE 06 DF AC;()ST() DF 1"'1R
(Autor do ProJelo. Deputado DlStl'llai Jose (,dmar)

Amplia as áreas dos IUll"S que ("spl"cifit'H,
na Região Adminislnlli\'a do C.H1Ul - RA
11.

Faço saber que a Câmara Leglslati\ a do Distrito Federal ~Iprovou, o
Governador do Distrito Federal. nos termos do * ), do art 74 da Lei Orgâm(a do
Distrito Federal, sancionou, t: eu, Presidente da Câmara Lel!.islati\'a do Distrito
F~dcral, na forma do ~ 60 do mesmo al1igo. promulgo 3 seguinte-Lei COntpl~mentar:

Art. 10 Ficam ampliadas as áreas dos lotes da i\1itra Arquidiocesana de
Ara.c;ilia. loc.altzados na Região AJministrativa do <lama - !tA li, com as s..:gulOtes
espeCificações:

I - a area do lote da Paróquia 0Jossa Se-nhora de Fátima, situado na Praça 4 do
Bloeo B do Setor Sul, fica ampliada em dOIS mil e quatrocenlos melros quadrado"

11- a área do lote da Paróquia Sào João Batista, Situado na Pra,a I do Bloco B
do Setor Sul, fica ampliada em dois mil c quatrocentos metros quadrados;

111 - a área do lote da Capela Nossa Senhora do Carmo. siluado na
Entrequadra 4-6 do Setor Leste, fica ampliada em seis mil setecentos e quarenta
metros quadrados;

IV - a área do Lote I da Paróquia Nossa Senhora ApareCida. siluado na Praça
I do Setor Oeste. tka ampliada em quatro mil e setenta e cinco met;üs quadrados;

V . a iuea do lote da Capela São Vicente de Paula, situado na Entreqlladra 29.
33 do Setor Leste, fica amphada em um mil quinhentos e sessenta e dois metros
quadrados;

VI - a area do Lote da Igreja Nossa Senhora do Carmo, situado entre as
Quadras 4 e 6 do Setor Leste. fica ampliada em quatro mil e quinhentos metros
quadrados.

Art. 2° A alteração do loteamento e a desafetaçào de que trata esta I.ri
Complementar obedecerão aos di,positivos da Lei federal nO 6766, de 1<) de
de7.emhro de 1979, e da Lei Orgânica do Distrito Federal, especialmente ao art 5 I

Art. ]0, O Poder Executivo regulamentarâ esta Lei Complement:ll' no prazo de
noventa dias.

Art. 4° Esta L~i Complementar entra em vigor na data de sua puhli..:ação
Art, 5° Revogam-se as disposiç-ões em contrario.

I3rasilia, I';:' de agosto de 1998

-~:c~~: ..~
Deplltad;l t:tJOA C~~,

,,/ PreSidente
,/

LEI COMPLEMENTAR N" 116, DE 06 DE AGOSTO DE 1998
(Autor do Projeto: Deputado Distrital José Edmar)

Altera a d"stinaç~" de uso do Lote I do
Conjunto 20 da QNQ 2 da Região
Admini.trativa de Ceilândia - RA IX.

Faço saber que a Câmarn Legislativa do Distrito Federal aprovou, O

Governador do DistTilo Federal, nos termos do ~ 3' do art. 74 da Lei Orgânica do
Distrito Federal, sancionou, e eu. Presidente da Câmara Legislativa do Distrito I
Federal. na foona do ~ 6' do mesmo artigo, promulgo a seguinte ~ei
Complementar:

Art. 1° Fica alterada a destinação de uso do Lote I do Conjunto 20 da
QNQ 1 da Região Administrativa de Ceilândia - RA IX. para uso instinlcional,
eom atividade cultuaI.
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L£'l COMPLEMENTAR N° 127. OE Oó DE .•.•GOSTO DE Im
(Aldo!' do l'ro.ieto: !JoepItrado Distrital Odilon Aires)

--.---- ------- • w ~_ •• ~ • _

ATt.2' ~Llli C$llJjOl1emenhlrentfll em "iglW na dllt8 <ir sua publicação. M ~ O Poder Ex_ivo re~:':-a-~=: edift~, u:~- ga~:---l
An. :lo Rcv~I~ as dillpOSiçI'les~m contrário da ãrea afetlMla 110praro <k ~~a dias, , I

Art 4° Esq l.t'i COOIpIememar entra elO vigor na data de ~ publicação,
Brasili8; la. d~ agosto de )998 Art, SORevogam-" 85 disposiçlles em contráffil. '1

Brasllia,/;' de IISOSto de 1998
''---''V< ./

Deptllftd~ L&~tc;.~O . "
.' l'residente '~ ~'

/ --Deputada-LlJClA c."
// l'rc~idente

/
."/"

Brasília, quinta-feira, 13 de agosto de 1998

I
I

Leis
Dillfllle sobre a alteração dll
parulllmertlO do solo urbano para
amrllaçAo da área do Lote 15 das ..\reas
Especiais do Setor de R~idênda
EC9DÔmka, Sul - SRES - do Crm:rinl
VellKl, DlI R~iio Administrativa 40
Crumro - RA XI.

FlIÇ<)sabt'r que a C'-àllW1lLegislativa do DiW"ito Federal aprovou. o
Governador do Distrito F~raL _ !amos do ~ ), do ano 74 da Lei Orgânica do
Oislrito FedmII, sancíooou. c eu, p,.~ídeIlle da Câmara Legislativa do Dislrifo
FederlIl. !18 forma do ~ 6' d<J mesulO llJ1ígo. promulgo a seguinl!e !Ai
Comptementar:

Art, ,. ri" a1krado o pamdallwlIW do solo loI1baoo pal\'I ~iação tSa
~a de L«e lS d.u Áreas Fspeciais do ~~ de Residencias F~ Sul _
SRES - do CfIoIZeiroVdlw, na Repo AdmmÍ$trativa do CNZeiro • RA Xl.

I 10Pllra 11 anlpliação R.'ferida neste ~, fica 3utori?.ada a dcsa~&l
da área píIbIica de uso comum do povo. liftdeinl ao km. com dois mil =w e
oitenta e cmco Rláros qllBdndos. llue pl\iSa 11catesoria de bem dmniR.iot

9 2" A 4esafetllÇão de qHe tratll o par~o IIlrerior fica cotJdicioAada •
mKízação de audiência pública. OOs tmftOll do art. S I da lei Orpi;;a l!c Distri10
FederaL

AIt, ]!' O Poder Executivo imjlIImJerllmi t:Slll Lei COl~ no praw
de noventa dill~.

Art, )0 Esta Lei C01l'\plemenlllr C11tra em vigor Illl data de SlllI JlubftcflÇAu.
Art. 4° Revolllllll-se as disposições em conltlÍrio.

Brasília, 1,(. de agosto de 1998

LEI COMPLEMENTAR N° 128, DE 06 DE AGOSTO DE 1998
(Autor do Projeto: Deputado Distrillll César Lacerda)

LEI N" 2.047, DE 06 DE AGOSTO DE 1998
(Autor do rr~jdo:Dcput.'ldc Distrital Odilon Aires)

Crie lote ck tft'ftllO destiIuKI& ao _
CGIlWmaJ l:GIIl 1Itl",•• des ~ ,ruta(:io de
~ do ~ pesso • <Ik'ltedmetlto.
Ia~ e lu6~o, lUl RqlioÀ_~'" s.tw~ -RA V.

FlIÇO ~ qMe 8 Càllmra ~ do I)jltri» fedmtl ~ <)

('JlWemadoc do Distriw Feda\III, !lOSteImOi 4& ~ 3° ~ 11ft 74 da lk; Orgjnica do
0isCrit0 Federal, SIlIl':iOOiJll.,e eu. I'Ksi~ daC,,"- l.L-giclali\lll di' Distrilo
Federei. lIAfoma do ~ 6" dG-.o~, pt0lmllgoa ~ 1.ei:

Art. 1° FK:8 criAdo Illfe déslVill!to 110 u.w ~1 CIlfI\ abYidlldes de
preflaÇio de lWIIVi50sdo lipQ ~ dII abastuitneftrn. t-s- "klbriflCaç40. nas
proximidades da Area It~ II e do Ce<n1ro ~ ~ c Ed\tCll~1oklinll
- COER. no ~iro entraI dlI 'tia lk acesso li ~ U pela rodovia m'
420, na Região Admimstrl\IÍWI de S,Jbnldinbe • \tA V,

I I° Fica auroriZlldo 11d~ ~ área.~ 4k 1150 COlnUfI'l ti/) povo
de que trata eslll Lei. com SllfIerflcie tollll de mil e ~ 1lle!Wl> l\IIidrados..
que ptis! • c:ue~ de bem dooliaial.

~ 2" A ~ de que ~ esta lei lleri ~rtiVilda lPÓi amtt\tl
lWdíêDcia à ~ roteresuEia, 1105 temlt.lS do art. $1. i 2", da Ui ~
do Distrito F~1.

Art. 2° As ÇORstmçfles 00 tase "ido Ill:sta Lei ~ ao 4Ue dispiJe
a NllrolIl Rel&tiw li! Ativi4a4tl& - NRA I S • ~ll'S .., Abat~. U\lliOI e

~ - 1't.L, ~a pe10 ~.' 1I.4J2. de 3íl de jllneif'o de 1989. e
110 que segue:

I -1I~. f'Oduá tlll8fDt áYell~k • cem POU«110 00 lote;
fi - lU 4emai& ~s podefio 00uplIf ~ 1fI- pai' unto da 'nlII

<!o lllle. U1III!ltido" aim!lJ'lOOW mÍJrilaG de c1ncO meuQll de ledu as dMsa$:
!li • altura ~ de 40ze R1d_.
Art, 3'" O PO<kr Executivo ad0fer.4 '" me6idII'5 awessftriM Ó

~. dispo5ro _ Ld, no prazo ~ até """"" e vinte dies,
A.rt. ~o Esta Lei elltm em vigor AlI dsla de SlIll ~.
Art, S4 IteVO(tlUIl~ as disposiç6es eIll contririo.

flrll5Ília,'ot de tlgOtto de 199&

''"l9<,~
OqltJtada LUCi." CAl~O

Pr{'sidente

LEI N" 2.848. DE 06 DE AGOSTO DE 1998
(Acror di' Projeto: D~'Jft11ado Distrital José Edsdr)

Disp6e sobre a lIelItia~a de ireas ao
US4I Íftstltllrioftal cem atlvHbdft de
prestação lIe erv~ tio ri,o jlfKtGS de
aba!it«im-, IavllIem e lubrlfkaçio de
wieolos. ltlI Rqiio Adminntrlltlva do
lit«a ••tD dA. Emas - RA XV.

Dllpie stlftre 8 lKeraçAo de _ •
ocupllf.lg do Lote 6 do CosJuttW 7 da
Qaaltra QN 122 Ih Regiie
Admlr»strativlI de Sa_bllia • llA XI!.

Faço saber qlft: a Cãmar. Legislativa dI' Distrito FedCl:t1 lltl£O¥OU o
(~40 DiwUo F8lIel'a1, DOS remrOli do ~ )0 do lIrt, 74 dll ~ Úfljiniea' do
Dilltnto flederlll. $IIIlCl<>OO\l,e eu, Pn:sidefm da Cimara Legis~ativa do Distrito
Federal, na f0t'm8 do ~ 6' do mesmo ortigo, prOlllt.d1JO a seguilltt: l~
C~lIlI':

Art 1° FiCllCll akenKIos o l1'S1l e a ocupl'Çà9 do Lote 6 do Coniunto 7 dii
Quadfa QN 112 da R~ Adroinislrativa de SllIYllllllbaia - RA XII, .

Art. 2" FicAm incluldJIs IW VSQdo Iole a lI4ividade de premçio de serviço
do tipo ofleiRas de seM90li especializados de posIO de abastecimento, lavagem e
lubn~ • PLL - e a l\fIvidedc d~ OOfIlémo de b<.'7ISvarejista dos tipos:

I - I'!:Stalttllnre e s-imtlares; Faço Sllber que 11 CâmMa Legislativll do Distrito Federo.l art'OVOlJ, o
11- !leres; Governador do Distrito FedmlI. nos telltlOs do li 3° do Ilrt, 74 da Lei Orgânica do
111.Ianc.àoRetes; Distrito Federal, SllftCiOflOU. e eu, Presidente da Càmlra Legislativa do Distrito
IV - cOIlfeilariRs; Federal, na funna do ~ 6° 00 mesmo arti"o, promulgo a """uince Lei:
V _ padarias; e -.,

VI - alilWelltOfi ~S; Art. 1° Ficam destinlKlIs ao nso institucional com atividlldes de prestaçio I
VII - ontms fatneeetlores de alimemos pn:p1Ifados. de serviços do tipo postos de abastecilTK"1lto, lavagem e luhrilicação de veículos, I
p~ finieo, A e~ução OOSatividades de que trata este A11i!JO fICa na Região AdministnlÍva do R~lftto das Emas - RA XV, dUlls áreas a serem i

__ ~ à_out&r__ .Il&_oner__ o_sa_,de_._lt_C1_.açio__ (_le_U_SO_. loc_al_izadOS. r~spectivamen~~uma no Set::~~ e OUt~IO Setor Sul. J
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1--.-~afu-O' ~o~~ lei ~'~da.~I $e4-~e~Il\iJ.li~:
I I - ~~ d\l nltUcau pidltioo;

I . 11-. ~ •. de~. . -Ç9J ela .:_~ ~ ell'~. 6N
W ~ daslÍia$ ~~ ~ anA Lei.

I Art. 2' O Pcder 'fXCOlJ{iv" ~llri a ~ao c ddiBlttaq8.0 \lu
áFcu de qIle trata e;lta Lei.

'I M. ~. O ~ ~uti\'O re@ldammmá.:staleianflJ8ZOdeoo¥eRlJ
Ms.

I Art. 4" ERa Lei CIlIra elII \;gor PC data dr slIa publiclç!4>.
A1t. S. R.e~g.am-se as dísptosfções em conllirio.

n"asilia, I~de agosto de 1998

Áá 4" Esla l..C1MIh t'lll \'11;« na lI:afa 4e SUl!Pllbl1ceçio~l
A~. S"R.eVQ8ll_ as lti'posiçi'k.'l> em COI\uáf'Ío.

Brasília, l~ de agoslo de 1998
----- /.' .~C~-.

~ LíÍClACAR''4i~
./ Presidente

Decreto Legislativo
DECRETO LEGISLATIVO N° 332, DE 1998

Concede o titulo ~
Cidadão Honorário de
Brasilia ao Senhor
Brallil Relou.

LEI N" :2,049, DE (l(oDf. AGOSTO DE 1993
(AuJOrdo "o: Deputado 0íI>triM1 £imlde Ta,,_)

Faço saber que a Câmara
Distrito Federal aprovou e
seguinte Decreto Legislativo:

Legi3lativa do
eu promulgo o

REDAÇÃO FINAL
Autoriza o Governo do
Distrito Federal a
firmar Termo de
Permissão de Uso dos
estádios de futebol com
clubes profissionais
deste esporte.

DePutad'~O
/residente

PROJETO DE LEI N° 1.597, DE 1996

Brasília, 1,(, de agosto de 1998

Art. 1° Fica o Governo do Distrito Federal
autorizado a firmar Termo de Permissão de Uso
de estádio de futebol com clube esportivo
sediado na mesma Região Administrativa e que
mantenha time de futebol profissional,
reconhecido pela competente Federação,
disputando campeonato distrital,
interestadual ou nacional.

~ l° O termo de Permissão de Uso será
concedido por prazo mínimo de cinco anos
podendo ser renovado com a aquiescência das
partes envolvidas.

S 2° O Termo de Permissão de Uso será
imediatamente cancelado com a dissolução do
time profissional, com a saída do time da
Vederação ou com a sua exclusão do campeonato
de profissionais do Distrito Federal.

1j 3° O Governo do Distrito Federal,
durante a vigência da Permissão, poderá

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Redação Final-------=----------

Art. l° Fica concedido o título de Cidadão
HonorArio de Brasília ao Senhor Brasil Helou

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

VlI • extJl:llt8r o levam_lo do poótl .ó••:lo-~ e ca&stttmento
cIoo ptoprietArios, lI~os. Conc<mW.Í1.1OS e dll<l JI&lIeillO-~de llemli rurAis
na área do Núe1ro Rural Quinla do ftio MllrMhllo e __ as _s
~idlI~;

VIlI - implemmtar as meâida& de: proteçio da fulllÇio f.cólélgiça ck ÁguAs
Etneft4adas;

IX • ÍllCtmtivat' a rOflMÇllo w ~ 4lé pro4ueores rwrais e a
pt'ealaÇào de assistê'flcia té<:nicapera a .ua conS\i~;

X - abrir linhas de crédito rural.
~ I. O terTelW)para a construção de t:!labeteGimet$l de elIIlÍll() será do1tóo.

pela AssocíaçJo dl>S Produtores Rurais 00 Ntlclea IlttfJII Qui_ do !tiQ 1lJ~
à Se<:retllrill de Educ8ÇAo. tIll fotma do dispos16 nt> 1111.17. 1..b. da Lei ". 8.~.
Se 2\ de ju-nho <k 1993

~ 2° A conccssio do créditu mral referW no im:iso X poduí ser dekl' •.
ti cooperativa ou. ISwciaçllo de prodl1kJr~~ f<mna ~ .~çAn ~.nte.

Art. 1~ I'~ criado o Ndlslc"{)Rural Quinta do Rio MarmlliG.
ParágI'afQ único. O N~ RnraI Quim. do Rio MarlillMo fu:a sitnado na

kanlJa Bonsucnso, às margeM do Rio Maranllio. na ltq(ld0 AchniniMrattv8 ele
~ - flA VI. e tem os seguWes limlte:

I • cnrn <l Rio M>lrll9hBo. &Onorte;
lf • com a rooov1a DF 205, 1IO sul:
fI} - CIW Q CÓ~ Vt:Rdas. a ~;
TV -~ C llllellUmNo Morumbi. a oeste.
Att211 () pal"t:t"16men1O 00 S(\lo bO 6ml rekridc 110 a1tijl:o anterior

~ à kvWllÇào ambie1lUl e de pilrrelalTlel\'ú) e Uto do !OU>1\l1lI1, inclusive
~ it"tfiÀ'lCDllÓC l!'IÍllilRllS de cad1Ilote.
. p~ úniro. A re!J'Ilarizaçlo do proje'Io de loteamtmo .te qwe trata o
NI/IfIr !lf~ os ~\'Os da impIemelIl'llÇic di Reset"Vll Hiclric:a do Rio
Ma!'~.<j,(" ~ de !IIII\ pvliSOMI.

Art. 3" hra esn-umrnre Orpll;;W " NIÍCIe4l Rvrat Quinta do Rio
,Maranh'l., o Pe4llf E.UCllUW lltI<lmrá. CIItre olill'U. /fi seguinles medidas:

f - fimtar XOrOOs.~olwêrlios, ~s e llell~ de ~ste com a8ências
60 00venM p~ e com eftlidades llllCionais., internaciooms e ~allgeinls de
~ pDbItÇl) e prtwoo. (lIlI'a a fl'glllarizaçJo fll1ldiàna d;L, pmpried&des e
~llll rurais existentes tia dalt de publiclÇlo nem Lei na área cio NiJcleo
Rn ~ do Ri() Marantlí\tl. ob5eNados os letmOS da Lei n° 4.504. de 30 de
~ de }964 - Estfttuto da Terra - e legislaçãu complementllr perttnente;

11• !'Tcstar assistência educacional mediante a implantação de pmj~ de
~m0, edtICaçâo, extcn~ rural e treinamento para o trabalho produtivo;

1Il - prestar assistencia sanitária e médico-hospitalM mediante li

lmplementaçio de programas de proteção à saúde da poplllação local;
IV • prnrnover a implementação da infra~strutllla energética, viária e de

td«:otlllmicaçõcs e suas conexões com os sistemas regiOllftise nacionais;
V. pronwvcr a implementação de projet<l local de conservação e proteçilo

dos l'el:Ill'!JM lllllurais e protaçào 00 -w ambre~;
Vl • ex-eeublr o Icv1Illtltmeftto ~Iillco e o eadl1stramelllO fundi'rio das

pmpriedlodes. parcelas rurais e respectivlIS bellf"itoriM existentes na data de
~\i.eação de31a Lei na árell do Nildeo Rtlr"II Quinta do !tio Mara~;

I
I
1l . ---~

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito federal lIjlI'ovoo. 'I
Governador do Dillrito Fe<kral. nos lellOOS do ~ 3' du art. 74 da Lei Orgânica do
[)i1trito Federal, UücionolJ, e l'~. Presiôtnte da Climara LegiSIatiV1l du Distrito
fedcral. na foona do S 6" do mesm;) artigo, prmntilgo lIlle8'li~ 1.A:i:
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Sala das Sessões, 05 de agosto de 1996.

- PR.0JIrr0 M DEC'IlETO LWl8LATfVO.,. 4J3tM. 401U1edt.
c!o(a) Slr(a), ~Il) .RENATO RAINHA, gue eoncvde o T1Iu1ó ••
CiiJ8dIó Hotiot*io clt 8t»dB M) pIomJIi'O s,. GAUNOS LUC
CONTOYANNIS.

PRAZO lARA EMENt>A$ &::nL._ 0'10&"91
~ 11101!N

- PIlOIETO DI: DECRETO LltGISLATn"O ri' ~ • su&ona
~Jc,,~a~~~~~
KONOOGIANNI.

PRAZO PARA T::MENQAA &:: ~DIa: I~

- I'ROJITO DE DlCRETO LEGISLATIVO D" 4MIII. • llI:IfICda
do(~St(a . ~a) LUCIA CAJtVAUIO. qw ~ e T1êMJ
• ~~8ratIIM.~~-~
FF.' SCA MAifLENE HENRlQVE DE ARAUJO. e ---
PRAZO.PARAEMENDAS 1"DIll: 06I08I9t

UltImo DIa: 13.0119.

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO .- 4J0&. • l8tIlrÍ4
~.a).~a). BePu~a) LUCIA CARVALHO, queCOIJl»de o Titulo

~ nonotária de Brada s professora ~0fW. 1'0.•••.•
MARIA LUlZA MARQUES MATOS. • ~

Comissões=-=-- ~~~~~~
DIRUORlA Ll9fSt411YA

I»y1SÃO DE APOIO ÀS COMfIS9U
SUOll DEAPOJQÁSC9mSSOU PIIUrfAlfflNl'I

llIta: De acordo oom o Att. 65. do RIlCLDF. as Beell8e8 c:lrcIiIdrW5i
<¥oIõIIõ serio reslil.adM às '*'•••••••.l«QlI3, quam., e ~

A} rnMIt!S1o B CQNSTlTVK'.10 IlIJSI1Ch,
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programar out-~:s atividades-~~--~stádiO-O~je=---_ PROJETO:: DECRET~~~ISr:~IVO Jl~~~ do~-l
da Permissão 'de Oso, respeitado o calendário do(.a} S!'(a}.Deoutado(a) LUCIA CARVALHO, que concede o fltult>
do futebol profissional, quando houver de CidIidII HôRorátfs de Sraslltl ~ SMhtilà CIRl..ENE RAMOS
interesse público. LUCIANO,

5 4° Quando a Administraç!o Regional PRAzP PAM EMENDAS J:DJa: 06108/93 I
sediar mais de um clube que mantenha time de U1timP~ 13/01/98 I
futebol profissional, o Termo de Permissão de - PIlOJETO M llECRETO LIGlSLATIVO r(' 43&'91. de •• toriá
Uso do estádio local será outorqado ao de{a) ~a.~) UJIZ ESTEVÃO,lfJ' COIlO$1ieO TItulo J1e I
vencedor de Hei tação . CidátMo!n&le Bc>SenhOr RACHOE CONCElÇAO

Art. 2 ° O clube de futebol profissional SAFE DE MATOS.
permissionário arcarA com ~s despesas de fltA;lQ PAAAE'M!NDAS "-Dia: OtSIM/9.
manutenção do es.tádio, durante li vigência da lJitIIIIoDIa: J3108i98
permissao, independentemente do suceS30
financel1:o do calendário esportivo. - PROJ!,TODE DF£JUrrO ~TIVO.- ~ dt.~

Parágrafo único. O Governo do Distrito ~~~~~s.mxW-~~A~.
Federal no ato da Permissão emitirá laudo
técnico sobre o estado de conservação do PRAZO rARA.BtdEJJUMS ~ O6I08I9S
imóvel e estabelecerá as normas que nortearâo 0-, 1~1
a respectiva devoluç!o, inclusive as _PROJETO DE DI.CRK1'OLEGISl.ATIVO.o~, do autoria
obrigações do p",missionário. ~.~~a) LUCiA CARVALHO.que concedltO Titulo

Art. 3° O Poder Público estãlbelecerá o de . C)HonoriiiDfie ~ ao pHtor Robson Lwnos
valor máximo do inqre!50 a ser cobrado nos RodovIllJto.
jogos do calendário oficial do Campeonato de lJPll.70pA.A IIIU1htm1Á~ ~ 1010&98
Profissionais do Distrito Federel levando em U'~. OMG~ • DIa: 111Ot198
consideração as área$ àispon1veie no est~dio e
& capacidade de arree~Qão do pe.m.iuionârio. • J"ROIItTO DE DlL"lilJn'Q ~nvo ri' "I ..•••40 ~

Art. 4° O Poder "x~c1Jtivo regulamentará :<~ ~a}~~ 'L~:' a.
esta Lei no prazo de noventa dilils a contar de RodlJvaIhê.
sua publicação.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data ff.AZQrARA~
de sua publicaçAo.

Art. 6° Revogam-58 as disposições em
contrário.
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ATO nA I"RESID£NTE N" .2ia •••DE 19M

-PIIbIJ._ •rq'-__
Bf..me..12 de ~o de 1998

RESOLVE:

A p~ "" c••••••••~ .• do Diotrit8 F..tcnol. no .OlO do ""'" ~
r~ ••• ,

NOMEAR RAFA£(' LUIZ SOARES para OCUl"'r o c:lrgo de auxiliar de:~
£P~I, aa "'''lU'' p""'" da C""'*""doria de Seguronça (Rcsoluçàc." l()ol/~).

- pROJETO DI: UI ". "OO11Oflt • autoria dq(a) ~.). ~a)
ANTôNIo JOSE. caih, que cria o Prog-atno ~ fim CMa • êtI
outras proYld4nolas.

PRAZO pARA EMENDAS t-DIa: 10108198
Ú1tlJno DIa: 11ili8l98

- ~RO.JETO DE LEI ••" 40011'B. de autoria do(a> ~.aa». Depulado(o)
CESAR LAC~RDA, que cance18mull~.flUe espeçtllC8..

PRAZO PARA EMENDAS &C ..l~',. --= ll,
- PROIETON. LEI •• ~lit~~ ~~=~~.=I.~~
rum PAAAEMENDAS &:: 10••••JM. 1'71btJ08

I

I

I
I
I
I
I

I
f

I
I
I

I
i PRAZOPAMEMENPA8 l"D1a: 06J0tM
I lJltIIno DIa: 13/otl98

1
I - PROJETO DE LEI n" 3995198, de autoria do(a) Sr(a). De1>utado(a)
JORGE CAUHY, que dá prefe~nc18 de trainitaçlo a fodos osI procedimentos ludiclals em que figure como pafle pessoa nslca

I. com ídade Igtia1 ou superior a 65 (sessenta (I Cinco) anos.

I PRMOPARAEMENDAS 1,"Dia: 06/Og;98
UliDto))ia:: . 1310819&

I T~~R1~~~~~~~

I
I ~ ~ N #fIt. 4"álAi ".164, de 11Â nowmôI'O •
105. qw • 80bfe""""0 MItJIIIS.", ~ dIJ terru

I ~ no temt6fio do Dis1rlIo F.dMeI e tN 0fIblta ~ •.
i
I
fRAZO PARA EMENDAS &: 06lO8I9.~ 13/01198

I . PROID'O BIt L&J a" 3W719&, de auIIaIie de EX£CUIlVO LOCAL,
~ ~ O ~ O Sirdtomt de lmunodeIIcIIncJ

l' ~ da HoSipItfir do asHo Federal • OS
~ eatgDs e.", oomIseIo.

L _
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1 8J\a).Deputado(a)WASNYDEROIJRE,~de$a1Itts'" ~I\~~"' .•.~~_&.}
,de uso comum do WVO para c8ÍegoM<M liMI domInial, ~ uso ., WIIor~ lDIe •• ~ .lMQfaldf.tijn """-.
1 Institucional. na EQ 16126 do S.toroeste do Game. RA 11. ~ .:=~,., ~ .
I nAZQPARAEMWDt\S &:: IOKJf198
'\ D1a; 17103191 fBAWrAlAm.tt:lill?AI &:~ =

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR o" ~ de auk1riA do(a)
Sr(a}. PePutado<a) W ASNY DE ROURF., que 8Itm8 o M. .,.dIJ [é! ~fROJErO •• LEI .- 3MMI. ele ~ ch(.) Mil,}. ~.)
nV1541. de 11 'efejufho de 1997. UJJZ MTEVAO QUe tt1I ~ ., ~ ~ .•

I
$~. do •Gowmo do £:lIWIf4 FfIdenlI • IN .",..

PRAZO PARA EMENDAS rDIa: ttW!l98 ~
último Dia: t~

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 0° 6!t7J91!, de rSi' .~) fJ,A,W PAAAEMENDAS ,= ~
8r(a). Deputado(ll) LUCIA CARVALHO, que diSplj6 . a DIa: 13AJii9i
desefetaçtJo de ârea púbka de uso comum do povo n.. de
que especifica e dá outras provfdéncias. • PROJETO DE LI'J •• 4OD8I9&. do &OOa 40(4) SrCa). ~

JOROE CAUHY. P ~ dtllJtlfdfId¥i PIJtJIkJiJ o Gíwttdi 0Mri
PRAZO PARA EMENDAS .te DW 10;08198 do Brasíl e dá outnn: protIidênchts.

tTItbuo Dia: 11108/9 8
_PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR B" 691M, de autoria do(a) P8J\U> PARA EMENDAS ta::; 1010II98
8l(a). ~a) LUCIA CARVALHO, ~ dsp6e sob", a DIa: 17mm
~Io de iieB p{IbIíca de uso comum do povo na Iocaldade
que BSpéciIfl;. e dá oUtras provkJénclaa.

PRAZO PARA EMENDAS ." DIa: 10108/9&
\OOIIIe Dk: 17108J98

- PROJETO DE LEI COMI'LEMl'.NT AR.e ~ de autoria do(a}
81(.). ~a) LUCIA CARVALHO, ~ *PI'& &obre iil
dHíJf~ de ;tiN ~ • use comum do ptWO IN locaIkI«Js
que espédIIca (I d4 GUlnls provitltlttciss.

PRAZO PARA EUENDAS &:: 1000Sf9I
tM.: 1710im

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR.e,..,.. de~ ~~)
Sr(a). ~.) RENATO RAlNHA, ~ ~.MN PfMC. (1ft
UM CtII"IJUm 110povo na ~ ACII"Jlriis"'" t» T•• I/Jrr~ (RA
m).

nAlQ PAIA!MENlMJl ~ 1Q4l2..9'
Dta: 17,o&1N
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